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I - APRESENT AÇAO DO RELATOR 10 

o presente relatório registra, em resumo, os trabalhos realizados pelo Senado Federal 
e pelo Congresso Nacional reunido na 2l! sessão legislativa da 46l! Legislatura. 

11: com imenso pesar que a Presidência deixa aqui consignado o falecimento de duas 
eminentes figuras da vida parlamentar brasileira - o Senador Petrônio Portella, da Representa­
ção do Estado do Piauí, que vinha exercendo o cargo de Ministro de Estado da Justiça e o Se­
nador Jessé Freire, da Representação do Estado do Rio Grande do Norte. 

A eles, que dedicaram a vida à causa pública, a homenagem de saudade e reconheci­
mento do Senado Federal. 



;-------- -
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11 - INSTALAÇAO DA SESSAO LEGISLATIVA 

Em sessão solene, às 15 horas do dia 1 Q 

de março, presentes altas 'autoridades civis e 
militares e membros do Corpo Diplomático, 
instalou-se a sessão legislativa, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Luiz Viana, Pre­
sidente do Senado Federal, 

A solenidade compareceu o Senhor Mi­
nistro Golbery do Couto e Silva, Chefe do Ga­
binete Civil, portador da Mensagem Presiden­
cial na qual o Senhor Presidente da República 
dava conhecimento ao Congresso Nacional dos 
principais resultados alcançados pelo Gover­
no, nas várias esferas de sua atividade político­
administrativa, durante o ano de 1978. 

Na oportunidade o Senhor Presidente, Se­
nador Luiz Viana, proferiu as seguintes pala­
vras: 

"Srs. Senadores e Srs. Deputados, ao 
inaugurar este período legislativo, honra-me 
exprimir a satisfação, certamente de todos os 
Srs. Parlamentares, pelo reencontro, que as­
sinala o reinício de nossos trabalhos. Freqüen­
temente, na vida do País, representa ele ape­
nas festiva e esperançosa rotina. De outras 
feitas porém, como ora acontece, assinala mar­
co de relevo na existência da nacionalidade. 

Quando da instalação da atual Legislatu­
ra tive razão ao afirmar que, revogado o Ato 
Institucional n<;l 5, retomava o Congresso a 
autonomia e a segurança, essenciais ao nor­
mal e adequado desempenho das funções que 
lhe atribui a Constituição, de acordo com as 
tradições da cultura política do nosso povo. 

Realmente assim foi, e o período legis­
lativo se assinalou por contínua atividade, da 
qual lembraremos apenas a anistia e a refor­
muI ação da legislação dos partidos políticos, 
diplomas de singular importância na conse­
cução de transformações na vida do Brasil. 
Da anistia, de cuja benemerência, por contri­
buir para que somente idéias, e não ressenti­
mentos ou discriminações, separem os brasi­
leiros, falará o reconhecimento da História. 

, Natural, se não imperios,a contingência da 
reintegração de milhares de brasileiros na vi­
da pública, foi a implantação do pluripartida­
rismo, reclamado por amplos segmentos do 

País, que, em face da .y,;trjedade de aspiraç6es 
e opiniões, dificilmente se ajustariam em duas 
únicas agremiações, por mais que estas hou­
vessem buscado desempenhar vigorosamente 
o papel a elas reservado em fase tão difícil. 
Aliás, e não é demais dizê-lo, conquistaram 
elas, por isso mesmo, o respeito, a admiração 
e o reconhecimento nacional. 

Impossível omitir aqui a transformação, 
que, graças à nova divisão das bancadas par­
tidárias, -irá se operar nos trabalhos do Con­
gresso em decorrência do pluripartidarismo. 
Acredito, porém, que a diversidade ou multi­
plicidade não prejudicará a impreterivel uni­
dade e determinação no sentido da definitiva 
criação de uma sociedade democrática funda­
da no império da lei, e da qual legitimamen­
te, jamais emerge o arbítrio, fonte de opres­
são, violência e injustiça. Sejam quais forem 
nossas divergências, certamente não deitarão 
raízes na radicalização, "inimiga mortal da to­
lerância". Tenho presente, e peço licença para 
repeti~la" esta evocação de Milton Campos: 
"Podemos estar juntos, trabalhar juntos e 
amarmo-nos, sem que seja necessário ter o 
mesmo pensamento, a mesma opinião, o mes­
mo altar" . Nas asse!llbléias políticas, embora 
salutares os debates e as divergências, nem 
por isso é menos importante preservar-se o 
equilíbrio, que esclarece o pensamento e pres­
tigia as deliberações. 

Em verdade temos hoje o privilégio de 
testemunhar o reencontro do Brasil com as 
suas melhores tradições, mediante a implan­
tação de uma ordem política mais democrática, 
e que, mau grado os altos e baixos das circuns­
tâncias, tal como as avaliaram os responsá­
veis pelo Poder, jamais deixou de ser reconhe­
cida e proclamada pela Revolução de 1964 co­
mo meta a ser atingida, para se assegurar a 
todos os ,brasileiros o inalienável direito de li­
vremente escolherem, pelo voto, o seu desti­
no. Certamente será o termo da longa jornada 
iniciada no Governo do Presidente Castello 
Branco, e que os múltiplos fatores fez bem 
mais demorada do que ,se imaginara e deseja­
ra. J!: que, por uma dessas fatalidades da His­
tória, já tantas vezes observada, asrevoluç6es 
raramente se desenvolvem de acordo com os 
seus planos iniciais. 
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Hoje, dentro das normas que se traçou 
no sentido da breve democratização do País 
o Governo será tanto mais forte quanto mais 
prestigiado esteja o Parlamento, cujo vigor e 
independência são inerentes ao nosso regime. 
Dai a oportunidade, se não a imprescindibili­
dade, de se ponderar e deliberar sobre atri­
buições e garantias, que preconceitos ocasio­
nais dele retiraram. Foram resquícios da hora 
em que se acreditou, por uma errônea visão 
do fenômeno político, na decadência ou na 
fraqueza dos Parlamentos, que deveriam ce­
der o passo a Governos fortes , capazes de de­
cisões prontas. Foi a época das ditaduras, das 
quais tambem não escapamos, e que se pen­
sou destinadas a mudarem a face dos povos, 
assegurando-lhes prosperidade e bem-aventu­
rança. O tempo e a alta quota de sofrimento 
não custaram a pôr a nu o embuste do pre­
goeiro dessa nova ordem, cujos enganos e re­
síduos haveriam de contaminar por algum tem­
po as próprias democraciàs renascentes. 

Nada impede, porém, que os Parlamen­
tos, fortalecidos , voltem a ocupar o seu lugar, 
sendo reconhecidos como o instrumento políti­
co mais adequado para, dentro da clássica har­
monia dos Poderes, proporcionar aos povos o 
convívio dentro da liberdade, e a tranqüilida­
de fundada no respeito às maiorias legitima­
das pelo voto. 

Aos parlamentos, para bem desempenha­
rem a sua alta missão, e melhor ajudarem os 
governos nas crescentes tarefas que lhes cabe 
num mundo eivado de problemas e conflitos, 
fora imperioso não apenas assegurar-lhes ga­
rantias impostergáveis, mas ampliar-lhes atri­
buições e competências sem as quais acaba­
riam por perder a própria razão de existirem. 
Urge consolidarmos o Governo do povo, para 
o povo e pelo povo. 

Poderia mesmo dizer que tão necessária 
quanto ampla revisão constitucional, que seja 
apanágio e coroamento do chamado movimen­
to de abertura, é a renovação e atualização 
do Legislativo, expressão mais complexa e le­
gítima da opinião nacional. Será o caminho 
para a projeção de renovadas lideranças, que 
terão o encargo de, no futuro , polarizar a con­
fiança e as esperanças dos homens de ama­
nhã. 

Bem sabemos quanto difícil e trabalhosa 
a prática de verdadeira democracia, uma de­
mocracia .sem adjetivos ou apelidos, sobretu­
do se confrontada com as sedutoras facilida­
des, freqüentemente corruptas e irresponsá­
veis, dos regimes assentados na força. Em boa 
hora optamos pela transitoried'ade e rotativi­
dade dos governantes através do voto, única 
fonte de poder numa democracia. Não deve­
mos temer :os seus riscos, e sim aceitá-los de 
boa mente .certos de que o vencido de hoje 
poderá ser o vencedor de amanhã. 
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Mas, il a medida em que cresce nossa li­
berdade e segurança, maiores são, permitam­
me dizê-lo, se não repeti-lo, nossas responsa­
bilidades. Até porque, bem o sabemos todos 
nós, nenhum poder mais fiscalizado, mais vi­
giado, por vezes mais agredido pela maledi­
cência do que o Legislativo, cujos erros e fa­
lhas, inseparáveis da condição humana, costu­
mam ser vistos e analisados com fortes lentes 
de aumento, geralmente falsas, malignas e in­
justas. Bem sei, aliás, estarem quantos aqui 
representam o povo imbuídos da convicção de 
que um dos nossos maiores deveres, máxime 
nesta fase de reformulação e reorganização 
da vida partidária do Brasil, está em con­
tinuarmos, pelo nosso patriotismo, devoção 
ao trabalho, e sinceridade de propósitos, a 
Imerecer o respeito da Nação. Para conse­
~ui-lo será imperiosa a nossa capacidade de 
sopitar paixões, certos de que nada se sobre­
'põe às horas graves, diria mesmo dolorosas 
que o País enfrenta para vencer contingên­
cias provenientes, em grande parte, de fatos 
independentes da vontade ou acima da capa­
cidade do Brasil. E não será sem propósito 
acentuarmos quanto seria frutuoso para a Na­
ção evitarmos ter a casa dividida, para que se 
multiplicassem nossas forças na árdua batalha, 
que não é de ninguém, pois é de todos os que 
almejam superadas as dificuldades sociais, eco­
nômicas, financeiras e políticas impossíveis de 
serem ignoradas ou minimizadas. 

Precisamos, porém, aceitar esse desafio 
do futuro, que reclama uma soma de esforços, 
que seguramente terão nos trabalhos do Con­
gresso hoje reiniciados, exemplo no qual a 
Nação encontrará estímulo e confiança. 

Se muito foi feito em busca da democra­
cia, nem por isso deixa de haver obstáculos a 
galgar com firmeza e sabedoria. Ao próprio 
Governo talvez nem sempre tenha sido fácil 
transpô-Io , tanto é notório existirem rema­
nescentes das extremidades desejosos de um 
retrocesso político, que acalentam prelibando 
possíveis dificuldades episódica, quiçá erros 
provindos dos radicais de toda a sorte. Deve­
mos por isso mesmo estar conscientes dos pe­
rigos que a conjuntura nacional e a interna­
cional poderão fazer maiores do que os senti­
mos, caso nossa prudência e determinação não 
souberem contorná-los, inclusive através de 
transações inerentes à política. Por certo, 
muitos são os caminhos, e cada qual deverá 
seguir o que lhe pareça melhor. O que não 
impede admitir a boa fé dos que não acam­
panham nossos passos. O fundamental é que, 
sejam quais forem as circunstâncias, sejam 
quais forem os sacrifícios, permaneçamos con­
victos de que fora da Lei não há salvação, pois 
somente ela assegura a Liberdade. 
Sub lege libertas." 



111 - O SENADO FEDERAL 

Na Segunda Sessio Legislativa Ordinária da 
46~ Legislatura 



A - COMPOSiÇÃO 

Ao entrar em vigor a Lei n9 6 . 767, de 20 de dezembro de 1979 que, em seu artigo 29, 
extinguiu os partidos políticos então existentes, era a seguinte a composição do Senado Federal: 

ALIANÇA RENOVADORA NACIONAL 

Senadores Estado Senadores 

José Guiomard Acre Milton Cabral 
Jorge Kalume Lourival Baptista 
Raimundo Parente Amazonas Passos Pôrto 
Eunice Michiles Jutahy Magalhães 
Aloysio Chaves Pará Lomanto Junior 
Gabriel Hermes Luiz Viana 
Jarbas Passarinho Moacyr Dalla 
José Sarney Maranhão João Calmon 
Alexandre Costa Murilo Badaró 
Henrique de La Rocque Amaral Furlan 
Alberto Silva 
Bernardino Viana 
Helvídio Nunes 
Almir Pinto 
José Lins 
Dinarte Mariz 
J essé Freire 
Aderbal Jurema 
Nilo Coelho 
Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 

Senadores 

Adalberto Sena 
Evandro Carreira 
Mauro Benevides 
Agenor Maria 
Cunha Lima 
Humberto Lucena 
Marcos Freire 
Teotônio Vilela 
Gilvan Rocha 
Roberto Saturnino 
Amaral Peixoto 
Nelson Carneiro 
Hugo Ramos 

Piauí 
Benedito Ferreira 
Benedito Canelas 

Ceará Gastão Miiller 
Vicente Vuolo 

Rio Grande do Norte Mendes Canale 
Pedro Pedrossian 
Saldanha Derzi 

Pernambuco 
Affonso Camargo 

Alagoas Lenoir Vargas 
Tarso Dutra 

MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 

Estado 

Acre 
Amazonas 

Ceará 
Rio Grande do Norte 

Paraíba 

Pernambuc(\ 
Alagoas 
Sergipe 

Rio de Janeiro 

Senadores 

Dirceu Cardoso 
Itamar Franco 
Tancredo Neves 
Franco Montoro 
Orestes Quércia 
Lázaro Barboza 
Henrique Santillo 
Leite Chaves 
José Richa 
Evelásio Vieira 
Jaison Barreto 

Paulo Brossard 
Pedro Simon 
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Estado 

Paraíba 
Sergipe 

Bahia 

Espírito Santo 

Minas Gerais 
São Paulo 

Goiás 
Mato Grosso 

Mato Grosso do Sul 

Rio 

Paraná 
Santa Catarina 
Grande do Sul 

Estado 

Espírito Santo 
Minas Gerais 

São Paulo 

Goiás 

Paraná 

Santa Catarina 

Rio Grande do Sul 



Ao iniciar-se a sessão legislativa, a Mesa 
do Senado Federal, em obediência ao dispos­
to no artigo 39 da Lei n9 6.767, de 1979, e 
para que fossem organizados na Casa os blo­
cos partidários, baixou o seguinte Ato: 

ATO DA MESA N9 1, DE 1980 

Dispõe sobre a organização 
e funcionamento de blocos par­
lamentares_ 

A Mesa do Senado Federal , nos termos 
do art. 39 da Lei n9 6.767, de 20 de de­
zembro de 1979, decide: 

Art. 19 Durante a atual legislatura, e 
até a fundação dos partidos políticos, os 
Senadores se organizarão em blocos par­
lamentares. 

§ 19 Os blocos a que se refere este 
artigo serão integrados por Senadores fi­
liados a um mesmo partido em organiza­
ção, os quais para efeitos regimentais co­
municarão à Mesa do Senado Federal a 
sua constituição. 

§ 29 Os instituidores do bloco junta­
rão, à comunicação referida no parágra­
fo anterior, prova de fundação do parti­
do a que se tenha filiado . Também deve­
rão indicar o nome com que funcionará 
o bloco. 

§ 39 Atendidas as condições previs­
tas nos parágrafos 19 e 29 deste artigo, o 
Senador ainda não integrante de bloc:J 
poderá fazê-lo em qualquer oportuni­
dade. 

Art. 29 O Senador integrante ele um 
bloco não poderá transferir-se para outro. 

Art. 39 Os blocos terão função ele 
partido e, como tal , o seu funcionamen­
to obedecerá às normas regimentai s vi­
gentes. 

Art. 49 Até a organização dos blocos, 
as Comissões Técnicas manterão sua 
atual composição, inclusive quanto aos 
seus dirigentes. 

Parágrafo único. Enquanto não se 
organizarem os blocos partidários, os 
membros das Comissões Mistas serão es­
colhidos pelo Presidente do Senado Fe­
deral. 

Art. 59 Não terá participação em Co­
missão Técnica o Senador sem filiação a 
bloco parlamentar. 

Art. 69 Este Ato entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Brasília, 10 de março de 1980. -- Luiz 
Viana - Nilo Coelho - Dinarfe Mariz 

Alexandre Costa - Gabriel Hermes 
- Gastão Müller - Jorge Kalume_ 

Na sessão extraordinária do Senado, rea­
lizada às 18,30 horas do dia 19 de março de 
1980, o Senhor Presidente fez ao Plenário a 
seguinte comunicação: 
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"Em reunião realizada hoje, a Mesa 
do Senado, à vista das comunicações en­
caminhadas pelos Senhores Senadores, 
reconheceu, para os efeitos legais e re­
gimentais, a constituição, no Senado, dos 
seguintes blocos parlamentares: 

- "BLOCO TRABALHISTA", DO PAR­
TIDO TRABALHISTA BRAS ILE IRO, in­
tegrado pelo Senador Leite Chaves. 

- BLOCO PARLAMENTAR DO PAR­
TIDO DEMOCRATICO SOCIAL, integra­
do pelos Senadores Jorge Kalume, José 
C.uiomard, Eunice Michiles, Raimundo 
Parente, Aloysio Chaves, Gabriel Her­
mes, Jarbas Passarinho, Henrique de La 
Rocque, José Sarney, Bernardino Viana, 
Helvídio Nunes, Almir Pinto, José Lins, 
Dinarte Mariz, Milton Cabral , Aderbal 
Jurema, Nilo Coelho, Luiz Cavalcante, 
Lourival Baptista, Passos Pôrto, Jutahy 
Magalhães, Lomanto Júnior, Luiz Viana, 
João Calmon, Moacyr Dalla , Amaral Pei­
xoto, Murilo Badaró, Benedito Ferreira, 
Benedito Canelas, Vicente Vuolo, Pedro 
Pedrossian, Saldanha Derzi e Tarso Du­
tra. 

BLOCO PARLAMENTAR DO PAR­
T iDO DOS TRABALHADORES, integra­
do pelo Senador Henrique Santillo. 

- BLOCO PARLAMENTAR DO PAR­
T iDO POPULAR, integrado pelos Sena­
dores Tancredo Neves, Mendes Canale, 
Gilvan Rocha, Evelásio Vieira, Gastão 
Miiller, Affonso Camargo e Alberto Silva. 

- BLOCO PARLAMENTAR DO PAR­
TIDO DO MOVIMENTO DEMOCRAT iCO 
BRASILEIRO, integrado pelos Senadores 
Paulo Brossard, Mauro Benevides, Cunha 
Lima, Humberto Lucena, Evandro Car­
reira, Adalberto Sena, José Richa, Fran­
co Montara, Roberto Saturnino, Teotô:lio 
Vilela, Agenor Maria , Orestes Quércia , 
Jaison Barreto, Lázaro Barboza, Nelson 
Carneiro, Itamar Franco, Marcos Freire 
e Pedro Simon." 



tidária: 
Posteriormente, foram encaminhadas á Mesa as seguintes declarações de filiação par-

Data Senador Bloco Parlamentar 
21-03-80 Lenoir Vargas Partido Democrático Social (PDS) 

'I' 01-04-80 José Caixeta Partido Democrático Social (PDS) 
09-04-80 Amaral Furlan Partido Democrático Social (PDS) 
09-04-80 Jessé Freire Partido Democrático Social (PDS) 

* 17-04-80 João Lúcio Partido Democrático Social (PDS) 
'.' 05-05-80 Valdon Varjão Partido Popular (PP) 
" 10-06-80 Alberto Lavinas Partido Democrático Social (PDS) 

07-08-80 Hugo Ramos Partido Popular (PP) 
l:t 02-09-80 Luiz Fernando Freire Partido Democrático Social (PDS) 
o:: 01-10-80 Oziris Pontes Partido 
'.' 21-10-80 Martins Filho Partido 
: :; 21-11-80 José Fragelli Partido 

" Ver alteração na Representação 

A 1 Ç> de agosto e 18 de setembro de 1980, 
foram, respectivamente, extintos os Blocos 
Parlamentares do Partido dos Trabalhadores 
e dcl Partido Trabalhista, em virtude de seus 
únicos integrantes, os Senhores Senadores 
Henrique Santillo e Leite Chaves, terem-se fi­
liado ao Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro (PMDB). 

Em 22 de outubro de 1980, o Senhor Se­
nador Hugo Ramos, desligando-se do Bloco 

Ao encerrar-se a sessão legislativa, era a 
seguinte a composição dos Blocos Parlamen­
tares no Senado Federal: 

BLOCO PARLAMENTAR DO PARTIDO 
DEMOCRATICO SOCIAL (PDS) 

Senador 

Jorge Kalume 
José Guiomard 
Eunice Michiles 
Raimundo Parente 
Aloysio Chaves 
Gabriel Hermes 
Jarbas Passarinho 
José Sarney 
Bernardino Viana 
Helvídio Nunes 
Almir Pinto 
José Lins 
Dinarte Mariz 
Martins Filho 
Aderbal Jurema 
Nilo Coelho 
Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Lourival Baptista 
Passos Pôr to 

Estado 

Acre 

Amazonas 

Pará 

Maranhão 
Piauí 

Ceará 

Rio Grande do Norte 

Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 
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do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) 
Democrático Social (PDS) 
Popular (PP) 

Parlamentar do Partido Popular (PP), filia­
se ao Bloco Parlamentar do Partido Democrá­
tico Social (PDS), e, a 21 de novembro, o Se­
nhor Senador Saldanha Derzi, que, a 29 de ou­
tubro, se desligara do Bloco Parlamentar do 
Partido Democrático Social (PDS), filia-se ao 
Bloco Parlamentar do Partido Popular (PP). 
A 7 de novembro o Senhor Senador Luiz Fer­
nando Freire desliga-se do Bloco Parlamentar 
do Partido Democrático Social (PDS). 

Senador 

Jutahy Magalhães 
Lomanto Júnior 
Luiz Viana 
João Calmon 
Moacyr DalIa 
Amaral Peixoto 
Hugo Ramos 

Murilo Badaró 
Amaral Furlan 
Benedito Ferreira 
Benedito Canelas 
Vicente Vuolo 
Lenoir Vargas 
Tarso Dutra 

Estado 

Bahia 

Espírito Santo 

Rio de Janeiro 

Minas Gerais 

São Paulo 
Goiá~ 

Mato Grosso 

Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 

BLOCO PARLAMENTAR DO PARTIDO 
DO MOVIMENTO DEMOCRATICO BRASILEI­
RO (PMDB) 

Adalberto Sena 
Evandro Carreira 

* Oziris Pontes 
Agenor Maria 
Cunha Lima 

Acre 
Amazonas 

Ceará 
Rio Grande do Norte 

Paraíba 

* Suplente do Senhor Senador Mauro Be­
nevides 



Senador 

Humberto Lucena 
Marcos Freire 
Teotônio Vilela 
Nelson Carneiro 
Roberto Saturnino 
Itamar Franco 
Franco Montoro 
Orestes Quércia 
Henrique Santillo 
Lázaro Barboza 
José Richa 
Leite Chaves 
J aison Barreto 
Paulo Brossard 
Pedro Simon 

Estado 

Paraíba 
Pernambuco 

Alagoas 
Rio de Janeiro 

Minas Gerais 
São Paulo 
São Paulo 

Goiás 

Paraná 

San ta Catarina 
Rio Grande do Sul 

BLOCO P ARLAMENT AR DO PARTIDO 
POPULAR (PP) 

Senador 
Tancredo Neves 
Gastão Miiller 
José Fragelli 
Mendes Canale 
Saldanha Derzi 
Affonso Camargo 
Evelásio Vieira 
Alberto Silva 
Gilvan Rocha 

Estado 

Minas Gerais 
Mato Grosso 

Mato Grosso do Sul 

Paraná 
Santa Catarina 

Piauí 
Sergipe 

Sem filiação a Bloco Parlamentar perma­
neceram os Senhores Senadores Alexandre 
Costa e Luiz Fernando Freire (Maranhão) e 
Dirceu Cardoso (Espírito Santo). 

Não se filiou a Bloco Parlamentar o Se­
nhor Senador Maurício Leite (paraíba), su­
plente do Senador Milton Cabral. 
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A . l - ALTERAÇÃO NA REPRESENTAÇÃO 

o Senado Federal inaugurou a 2~ Sessão Legislativa Ordinária da 46~ Legislatura 
desfalcado de uma de suas mais eminentes figuras, o Senador Petrônio Portella, falecido a 6 de 
Janeiro, e que vinha exercendo na época o cargo de Ministro de Estado da Justiça. 

Em 13 de outubro, o Senado foi novamente atingido com o desaparecimento de mais 
um de seus ilustres membros, o nobre Senador Jessé Freire. 

Com a declaração da vaga ocorrida na representação do Estado do Rio Grande do Norte, 
foi convocado e tomou posse do mandato, no dia 21 de outubro, o nobre Senador Martins Filho. 

Efetivada a renúncia do ilustre Senador Henrique de La Rocque, nomeado Ministro 
do Tribunal de Contas da União, foi convocado e tomou posse do mandato, no dia 2 de setem­
bro, o respectivo Suplente, Senador Luiz Fernando Freire. 

Por força da Emenda Constitucional n'?13, exerceram o mandato de Senador os Suplen­
tes José Caixeta, João Lucio, Valdon Varjão, Alberto Lavinas, Oziris Pontes e Maurício Leite, du­
rante a licença dos Senadores Benedito Ferreira, Arnon de Mello, Gastão Müller, Amaral Pei­
xoto, Mauro Benevides e Milton Cabral, respectivamente. 

Em virtude de vaga ocorrida com o afastamento do Senhor Senador Pedro Pedrossian, 
nomeado Governador do Estado de Mato Grosso do Sul, a Presidência, à vista do disposto nos 
artigos 34 e 36 da Constituição, convocou o seu primeiro suplente, o Senhor José Fragelli que, 
a 19 de novembro, tomou posse do mandato. 
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A.2 - COMUNICAÇÕES DE AFASTAMENTO DO PAIS 

Para afastamento do País, nos termos regimentais, foram encaminhadas à Presidência 
da Casa as seguintes comunicações: 

a) Em caráter particular : 

1 - Durante o período de recesso - dezembro/79 a fevereiro /80: 

Senador Milton Cabral - de 23 de janeiro a 16 de fevereiro 

Senador Affonso Camargo - de 26 de dezembro a 6 de janeiro 

Senador Jessé Freire - a partir de 11 de fevereiro 

2 - Durante o período das sessões - 19 de março a 30 de junho/80 

Senador Luiz Viana - a partir de 25 de abril 

Senador Gastão Müller - a partir de 2 de maio 

Senador José Sarney - de 20 a 25 de maio 

Senador Paulo Brossard - a partir de 20 de maio 

Senador João Calmon - de 31 de maio a 19 de junho 

3 - Durante o período de recesso - julho /80 

Senador Amaral Furlan - de 14 a 16 e de 25 a 31 de julho 

4 - Durante o período das sessões - de agosto a 5 de dezembro /80 

Senador Amaral Furlan - de 19 a 16 de agosto 

Senador José Sarney - de 22 a 26 de setembro 

Senador Luiz Fernando Freire - 10 a 20 de outubro e de 24 de novembro aI'? de 
de dezembro 
Senador Marcos Freire - a par jr de 15 de novembro 

b) A convite de Entidades Estrangeiras: 
Senador Franco Montoro - 16-4 a 19-4 - Foro Latino-Americano - México. 

Senadora Eunice Michiles - 14-7 a 12-8 - Governo dos Estados Unidos da América. 

Senador Orestes Quércia - 24-9 a 7-10 - Governo da República Popular da China. 
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A.3 - LICENÇA 

a) O Senado concedeu licença para tratamento de saúde, nos termos do art. 47, 
inciso I, do Regimento Interno, aos Senadores: 

Benedito Ferreira - Requerimento n9 44/ 80, período de 19 de abril a 29 de julho de 1980 . 

Arnon de Mello - Requerimento n9 69/ 80, período de 11 de abril a 8 de agosto de 1980. 

Amaral Peixoto - Requerimento n9 204/ 80, período de 9 de junho a 7 de outubro de 1980 . 

Benedito Ferreira Requerimento n9 308/ 80, período de 30 de julho a 26 de novembro de 
1980. 

Jessé Freire Requerimento n9 313/ 80, período de 19 de agosto a 30 de setembro de 
1980. 

Arnon de Mello Requerimento n9 316/ 80, período de 9 de agosto a 6 de novembro de 
1980 . 

Jessé Freire - Requerimento n9 420/ 80, período de 19 de outubro a 5 de dezembro de 
1980. 

b) O Senado concedeu licença para tratar de interesses particulares, nos termos do 
art. 47, inciso lI , do Regimento Interno, aos Senadores: 

Gastão Miiller 

Mauro Benevides 

Milton Cabral 

- Requerimento n9 116/ 80, período de 5 de maio a 7 de setembro de 1980. 

- Requerimento n9 413/ 80, período de 30 de setembro a 28 de janeiro 
de 1981 . 

Requerimento n9 522/ 80, período de 13 de novembro a 12 de março 
de 1981. 
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B - DIREÇÃO 

A Comissão Diretora, a quem compe te exercer a administração do Senado Fe­
deral , é constituída dos titulares da Mesa que é, observadas as normas constitucionais e regi­
mentais, eleita nas reuniões preparatórias que antecedem a instalação da I? e 3? sessões legis­
lativas ordinárias de cada Legislatura, para um mandato de dois anos. 

Desta forma, dirigiu a Casa nesta 2? Sessão Legislativa, a seguinte Mesa, eleita a 1.'.' 
de fevereiro de 1979: 

Presidente: 

l!i-Vice-Presidente: 

2!i-Vice-Presidente: 

1 !i-Secretário: 

2!i-Secretário: 

3!i-Secretário: 

4!i-Secretário: 

Suplentes de Secretários: 

Luiz Viana 

Nilo Coelho 

Dinarte Mariz 

Alexandre Costa 

Gabriel Hermes 

Lourival Baptista 

Gastão Müller 

Jorge Kalume 

Benedito Canelas 
Passos Pôrto 
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c - LIDERANÇAS 

Organizados os Blocos Partidârios, foram indicados, à Mesa, os respectivos Líderes, 
em documentos subscritos pela maioria de seus membros. 

Os Líderes, por sua vez, comunicaram, à Mesa, as indicações para as respectivas Vice­
Lideranças, ficando o Colégio de Líderes, na Casa, assim constituído: 

Liderança do Bloco Parlamentar do Partido 
Democrática Social - PDS 

Líder - Senador Jarbas Passarinho 

Vice-Líderes - Senadores 

Aderbal Jurema 

Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 

José Lins 

Lomanto Júnior 

Moacyr Dalla 

Murilo Badaró 

Saldanha Derzi '" 

r*) Desligou-se do PDS em 30-10-80, sendo indicado para sua vaga, em 7-11-80, o 
Senador Jutahy Magalhães. 

Liderança do Bloco Parlamentar do Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro - PMDB 

Líder - Senador Paulo Brossard 

Vice-Líderes - Senadores 

Humberto Lucena 

José Richa 

Marcos Freire 

Mauro Benevides 

Nelson Carneiro 

Orestes Quércia 

Pedro Simon 

Roberto Saturnino 
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Liderança do Bloco Parlamentar do Partido 
Popular - PP 

Líder - Senador Gilvan Rocha 
Vice-Líderes - Senadores 

Evelásio Vieira 
Alberto Silva 

Liderança do Bloco Parlamentar do Partido 
Trabalhista Brasileiro - PTB 

Líder - Senador Leite Chaves 

Liderança do Bloco Parlamentar do Partido 
dos Trabalhadores - PT 

Líder - Senador Henrique Santillo 

Obs.: Com a extinção do Bloco Parlamentar do Partido Trabalhista Brasileiro e do 
Bloco Parlamentar do Partido dos Trabalhadores. extintas ficaram as respectivas lide­
ranças. 
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D - O SENADO FEDERAL EM FUNCIONAMENTO 

D. 1 - SESSÕES REALIZADAS 

o Senado fez realizar 205 sessões plenárias, sendo: 

149 ordinárias 

51 ............. .. . . . . . ..... ........ extraordinárias 

5 .. ... ... .. .. . ... . . ............ .. . especiais 

Deixaram de ser realizadas 23 sessões ordinárias em virtude de: 

Realização de sessão especial do Senado Federal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 

Convocação de sessão conjunta do Congresso Nacional . ..... ...... . . . 8 

Requerimento .. . 

Falta de quorum 

5 

4 

Encerramento dos trabalhos da presente sessão legislativa ....... .. . . 1 

Como homenagem de pesar, foram levantadas as seguintes sessões: 
Em 3-3-80 - Falecimento do Deputado Amâncio de Azevedo 
Em 4-3-80 - Falecimento do Senador Petrônio Portella 
Em 5-3-80 - Fal.ecimento do Deputado Arnaldo Busato 
Em 20-3-80 - Falecimento do Deputado Jamel Cecílio 
Em 10-6-80 - Falecimento do Deputado Belmiro Teixeira 
Em 13-10-80 - Falecimento do Senador Jessé Freire 

Em virtude de requerimentos aprovados pelo Plenário, foram realizadas as seguintes 
sessões especiais: 

Req. Autor 

005 Jarbas Passarinho 

012 Dinarte Mariz 

057 Murilo Badaró 

333 Pedro Simon 

439 Dinarte Mariz 

Data 

19-03-80 

29-04-80 

14-05-80 

03-10-80 

19-11-80 

Finalidade 

Reverenciar a memória do Senador Petrônio 
Portella. 
Reverenciar a memória do Doutor José Amé­
rico de Almeida. 

Homenagear Duque de Caxias pelo transcurso 
do Centenário de sua morte. 

Comemorar os cinqüenta anos da Revolução de 
1930 . 

Reverenciar a memória do Senador Jessé 
Freire. 
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Ainda em virtude de requerimentos aprovados pelo Plenário , o expediente de várias 
sessões foi dedicado a homenagens e comemorações: 

Req. Autor Data Finalidade 

009 Paulo Brossard 17-04-80 Homenagem à memória de Pontes de Miranda. 

226 Paulo Brossard 23-06-80 Comemoração do centenário de nascimento de 
João Mangabeira . 

229 Marcos Freire 26-06-80 Reverenciar a mem.6ria do escritor Alvaro 
Lins, pelo transcurso do 1OÇ) aniversário de sua 
morte . 

338 Gabriel Hermes 25·08-80 Comemoração do Dia do Soldado. 

261 Paulo Brossard 02-09-80 'Reverenciar a memória do ex-Senador Flores 
da Cunha. 

394 Dirceu Cardoso 25-09-80 Dedicado à memória de Pedro Aleixo . 

432 Jorge Kalume 23-10-80 Homenagem a Santos Dumont e às comemo-
rações do "Dia da Asa" e do 74Ç) aniversário do 
vôo do " 14-Bis" . 

: D . 1.1 - COMPARECIMENTO DE MINISTROS DE ESTADO 

A 'Constituição Federal, no seu artigo 38, caput, regula o comparecimento de Ministros 
de Estado ao Plenário do Senado Federal, quando convocados para prestarem, pessoalmente, in­
formações acerca de assunto previamente determinado . 

! 

Invocando este dispositivo constitucional e o art. 418, inciso I, do Regimento Interno, 
o Senador Humberto Lucena apresentou o Requerimento nÇ) 115/ 80, que, aprovado pelo 
Plenário, ensejou a convocação do Senhor Ministro do Trabalho, Doutor Murilo Macedo, para 
prestar informações, principalmente sobre todos os fatos relacionados com a greve do ABC paulis­
ta , sobre as propaladas modificações na nova lei de política salarial e, bem assim, sobre o encami­
nhamento ao Congresso do projeto de lei da nova CLT. Atendendo à convocação, compareceu ao 
Plenário da Casa, na sessão de 13 de junho o Sr. Ministro Murilo Macedo. Após a explanação 
do Sr. Ministro, foram interpelantes os Senhores Senadores Humberto Lucena, Milton Cabral, Lei­
te Chaves, Henrique Santillo, Aloysio Chaves e Marcos Freire . 

Os mesmos dispositivos legais foram acionados pelo Senador Dinarte Mariz para con­
vocar, através do Requerimento nÇ) 89/ 80, o Senhor Ministro da Saúde, Doutor Waldyr Arco­
verde. Sua Excelência compareceu ao Plenário do Senado Federal, na sessão de 18 de junho, para 
prestar as informações solicitadas sobre o Plano Nacional de Saúde e sobre a Vacinação contra· 
Doenças Contagiosas. Foram interpelantes os Senhores Senadores Gilvan Rocha, Dinarte Mariz, 
Leite Chaves, Bernardino Viana, Jaison Barreto, Dirce\! Cardoso, Hugo Ramos e Jarbas Passa­
rinho. 

Átravés dos mesmos dispositivos legais, o Senador José Lins convocou , através do Re­
querimento n'! 78/ 80, o Senhor Ministro Extraordinário para a Desburocratização Dr. Hélio Bel­
trão. Sua' 'Exelência compareceu ao Plenário do Senado Federal , na sessão de 25 de junho, para 
prestar as informações solicitadas sobre o "Programa Nacional de Desburocratização". Foram 
interpelantes os Senhores Senadores Jos~ Lins, Aloysio Chaves, Humberto Lucena, ' Aderbal Ju­
rema, Lomanto Júnior e Jarbas Passarinho. 

FÓi, ainda, aprovado o requerimento n'! 415/ 80: de autoria do Se~hor Senador Lázaro 
Barboza, convocando o Senhor Ministro das Minas e Energia, a fim de prestar informações sobre 
a crise energética no País. Sua Excelência não chegou·a comparecer ao Plenário, devendo fazê-lo 
no inicio da próxima sessão legislativa. 
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0.2 - REPRESENTAÇAO EXTERNA 

D . 2.1 - MISSÕES DO SENADO 

Na presente Sessão Legislativa, a Presidência teve oportunidade de designar, para re­
presentar o Senado em eventos de interesse parlamentar, realizados no exterior e no País, os 
seguintes Senhores Senadores: 

a) NO EXTERIOR 

Senador Amaral Furlan 

Senador Gabriel Hermes 
Senador Roberto Saturnino 

Senador Saldanha Derzi 

Senador Alexandre Costa 
Senador Lourival Baptista 

Senador Jutahy Magalhães 
Senador Lourival Baptista 
Senador Marcos Freire 
Senador Mauro Benevides 
E'enador Tarso Dutra 

Senador Moacyr Dalla 
Senador Saldanha Derzi 

Se:1 ad or Lázaro Barboza 

Senador Mendes Canale 

Senador Gabriel Hermes 

Representante da Delegação do Grupo Brasileiro à reunião da 
Bolsa Internacional de Turismo, a realizar-se em Berlim, Ale­
manha, a partir de 19 de março. 

Representantes da Delegação Brasileira à 126~ Reunião do Con­
selho Interparlamentar, realizada em Oslo, Noruega, de 7 a 12 
de abril. 

ReprQsentante do Grupo Brasileiro da Associação Interparla­
mentar de Turismo na 4~ Reunião do Comitê de Membros afilia­
dos da Organização Mundial de Turismo, realizada em Madrid, 
Espanha, no mês de abril. 

Representantes da Mesa Diretora do Senado Federal na sole­
nidade de assinatura do convênio celebrado entre o Senado Fe­
deral e a State University of New York, em Albany, nos Estados 
Unidos da América. 

Representantes do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar, 
à 67~ Conferência Interparlamentar, realizada em Berlim (RDA) 
de 14 a 24 de setembro. 

Representa ntes do Grupo Brasileiro da Associação Interparla­
mentar de Turismo, da Assembléia-Geral da OMT, realizada em 
Manila, de 27 de setembro a 10 de outubro. 

Integrante da Delegação do Grupo Brasileiro da Associação 
Interparlamentar de Turismo ao 509 Congresso Mundial da ASTA, 
realizado em Manila, Filipinas, de 19 a 25 de outubro. 

Representante do Grupo Brasileiro do Parlamento Latino-Ameri­
cano na reunião de sua Comissão Diretora, realizada em Bogotá, 
Colombia, de 6 a 10 de outubro. 

Representante do Senado, como Observador, na P Assembléia 
Mundial de Pequenas e Médias Empresas, em Nova Delhi, India, 
a partir de 10 de novembro. 



b) NO PAIS 

Senador Humberto Lucena 
Senador Dinarte Mariz 
Senador Lourival Baptista 

Senador José Richa 

Senador Saldanha Derzi 

Senador Agenor Maria 

Senador Dinarte Mariz 
Senador Almir Pinto 
Senador Agenor Maria 

Senador José Caixeta 

Senador Aloysio Chaves 
Senador Gabriel Hermes 

Senador Mendes Canale 
Senador Leite Chaves 
Senador Almir Pinto 
Senador Alberto Silva 
Senador Mauro Benevides 
Senador Agenor Maria 
Senador Evelásio Vieira 
Senador Valdon Varjão 

Senador Mauro Benevides 

Senador Lomanto Júnior 
Senador Almir Pinto 
Senador Orestes Quercia 
Senador Mendes Canale 

Senador Amaral Peixoto 
Senador Dinarte Mariz 
Senador Nelson Carneiro 

Senador Evandro Carreira 
Senador Gabriel Hermes 
Senador Aloysio Chaves 

Senador Nelson Carneiro 
Senador Hugo Ramos 

Senador Evandro Carreira 

Representantes do Senado nos funerais do Dr. José Américo de 
Almeida, em 11-3, na Paraíba. 

Representante do Senado na IV Festa da Maçã, em Guarapuava, 
Estado do Paraná, a partir de 22-3. 

Representante do Senado na inauguração da 46~ Exposição Na­
cional de Gado Zebu, realizada no dia 3 de maio, no Parque 
Fernando Costa, em Uberaba, Minas Gerais. 

Representante da Comissão de Assuntos Regionais do Senado, 
na Reunião do Conselho Deliberativo da SUDENE, realizada nos 
dias 28 a 30 de abril , na cidade do Recife. 

Designados pela Presidência para comparecerem, como obser­
vadores, à reunião da SUDENE . 

Representante do Senado na XXXV Exposição Agropecuária do 
Estado de Goiás, realizada no Parque Agropecuário de Goiânia , 
no período de 31 de maio a 8 de junho. 

Representantes do Senado na Liturgia da Ordenação Episcopal do 
Monsenhor Miguel Maria Giambelli, como primeiro Bispo Dio­
cesano da Diocese de Bragança - Pará, no dia 15 de junho. 

Representantes da Comissão de Assuntos Regionais na visita ao 
Nordeste, atendendo convite do DNOCS (Fortaleza - CEl, no 
período de 24 a 29 de junho. 

Representante da Comissão de Assuntos Regionais na Reunião 
do Conselho Deliberativo da SUDENE, realizada no período de 
28 de agosto de 19 de setembro, em São Luís, Maranhão. 

Representantes do Senado no conciave Municipalista, na cidade 
de Fortaleza - CE, no período de 12 a 20 de setembro. 

Representantes do Senado nos funerais do Senador Jessé Freire. 

Representantes da Comissão de Assuntos Regionais na Primeira 
Reunião de Chanceleres dos Países do Tratado de Cooperação 
Amazônica, realizada nos dias 23 e 24 de outubro, em Belém, 
Pará . 

Representantes do Senado no 11 Congresso das Associações Co­
merciais do Brasil, realizado no período de 6 a 8 de novembro, 
na cidade do Rio de Janeiro. 

Representante da Comissão de Assuntos Regionais na reunião 
do Conselho Deliberativo da SUDAM, realizada de 27 a 28 de 
novembro, na cidade de Belém, Pará . 
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D . 2.2 - MISSõES DO EXECUTIVO 

O Senado Federal concedeu, ainda, licença para aceitarem mlssoes para as quais fo­
ram designados, pelo Poder Executivo, aos seguintes Senhores Senadores: 

Senador Jarbas Passarinho 

Senador He;vídio Nunes 

Senador Milton Cabral 

Senador José Richa 

Senador Murilo Badaró 
Senador Evelásio Vieira 
Senador Lomanto Junior 
Senador Agenor Maria 
Senador Jarbas Passarinho 
Senador Nilo Coelho 
Senador Humberto Lucena 

Integrante da Comitiva Presidencial que visitou a República do 
Paraguai. 

Integrante da Delegação do Brasil na 66\1 Conferência Internacio­
nal do Trabalho, realizada em Genebra, Suíça, no período de 6 a 
30 de junho. 

Integrante, como Observador Parlamentar, da Delegação do Brasil 
à IX Sessão Reconvocada da III Conferência das Nações Unidas 
sobre Direito do Mar, realizada em Genebra, no período de 29 
de julho a 16 de agosto. 

Integrante, como Observador Parlamentar, da Delegação do 
Brasil à IX Sessão Reconvocada da III Conferência das Nações 
Unidas sobre Direito do Mar, realizada em Genebra, no período 
de 16 a 29 de agosto. 

Integrantes, como Observadores Parlamentares, da Delegação do 
Brasil à XXXV Sessão da Assembléia-Geral das Nações Unidas. 
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0.3 - COMISSÕES 

D . 3 . 1 - COMISSOES PERMANENTES 

a) COMPOSIÇÃO 

Com a extinção dos Partidos Polí ticos e, de acordo com o art. 4\l do Ato n\l 1/ 80, 
da Mesa do Senado, as Comissões Permanentes mantiveram a seguinte composição: 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

Titulares 

Passos Pôrto 
Benedito Canelas 
Pedro Pedrossian * 
José Lins 
Evelásio Vieira 
Leite Chaves 
José Richa 

(*) Substituído, em 3-11-80, pelo Senador Martins Filho. 

Suplentes 

Jutahy Magalhães 
Mfonso Camargo 
João Calmon 
Agenor Maria 
Amaral Peixoto 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 

Titulares 

Mendes Canale 
José Lins 
Eunice Michiles 
Vicente Vuolo 
Evandro Carreira 
Agenor Maria 
Mauro Benevides '" 

(') Substituído, em 3·12·80, pelo Senador Oziris Pontes 

Suplentes 

Raimundo Parente 
Alberto Silva 
Almir Pinto 
Marcos Freire 
Humberto Lucena 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Titulares 

Henrique de La Rocque (**) 
Helvídio Nunes 
José Sarney (***) 

Aloysio Craves 
Aderbal Jurema 
Murilo Badaró 

(*) Substituído, em 11·9-80, pelo Senador Luiz Freire 
(**) Assume a vaga, em 11-9-80, o Senador Bernardino 

(*00) Substituído, em 5-11-80, pelo Senador Hugo Ramos 
Viana 
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Suplentes 

Lenoir Vargas 
João Calmon 
Almir Pinto 
Milton Cabral 
Bernardino Viana (*) 

Arnon de Mello 



Titulares 
Moacyr Dalla 
Amaral Furlan 
Raimundo Parente 
Orestes Quércia 
Leite Chaves 
Lázaro Barboza 
Nelson Carneiro 
Paulo Brossard 
Franco Montoro 

Suplentes 
Cunha Lima 
Tancredo Neves 
Dirceu Cardoso 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

Titulares 
Jessé Freire (**) 

José Sarney 
Passos Pôrto 
Saldanha Derzi 
Affonso Camargo 
Murilo Badaró 
Benedito Ferreira (*) 

Itamar Franco 
Lázaro Barbosa 
Adalberto Sena 
Mauro Benevides 

(*) Substituído, em 20-5-80, pelo Senador José Caixeta 
(**) Assume, em 22-10-80, o Senador Martins Filho 

Titulares 
Arnon de Mello 
Bernardino Viana 
José Lins 
J essé Freire * 
Milton Cabral 
Benedito Canelas 
Luiz Cavalcante 
Roberto Saturnino 
Teotônio Vilela 
Marcos Freire 
Pedro Simon 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

(*)Assume, em 3-11-80, o Senador Lenoir Vargas 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA 

Titulares 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Jutahy Magalhães 
Aloysio Chaves 
Aderbal Jurema 
Eunice Michiles 
Adalberto Sena 
Evelásio Vieira 
Franco Montoro 
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Suplentes 
José Guiomard 
Tarso Dutra 
Benedito Canelas 
Moacyr Dalla 
Henrique Santillo 
Roberto Saturnino 
Gilvan Rocha 

Suplentes 
Helvídio Nunes 
AI berto Silva 
Benedito Ferreira 
Vicente Vuolo 
José Richa 
Orestes Quércia 
Tancredo Neves 

Suplentes 
José Lins 
Arnon de Mello 
Jorge Kalume 
Pedro Pedrossian 
Marcos Freire 
Gilvan Rocha 



Titulares 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

Suplentes 

Raimundo Parente 
Arnon de Mello (*) 

Lomanto Júnior 
Affonso Camargo 
Vicente Vuolo 
Alberto Silva 
Amaral Furlan 
Jorge Kalume 
Jutahy Magalhães 
Mendes Canale 
Cunha Lima 
Tancredo Neves 
Roberto Saturnino 
Amaral Peixoto ("*"*) 

Pedro Simon 
Mauro Benevides 
Teotônio Vilela 

(') Substituído, em 14-8-80, pelo Senador João Lucio 
(") Assume, em 11-9-80, o Senador Luiz Freire 

("') Assume, em 23-10-80, o Senador Martins Filho 

Saldanha Derzi 
Henrique de LaRocque (U ) 

Jessé Freire (*** ) 
José Sarney 
Milton Cabral 
José Guiomard 
Paulo Brossard 
Marcos Freire 
Lázaro Barbosa 
José Richa 

( •••• ) Substituído, em 14-8-80, pelo Senador Alberto Lavinas, voltando à Comissão, em 
5-11-80, 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

Titulares 

Lenoir Vargas 
Helvídio Nunes 
Jessé Freire ("* ) 
Moacyr Dalla 
Henrique de La Rocque (*) 

Aloysio Chaves 
Franco Montoro 
Humberto Lucena 
J aison Barreto 

(') Assume, em 11-9-80, o Senador Luiz Freire 

(") Assume, em 3-11-80, o Senador Martins Filho 

Suplentes 

Jutahy Magalhães 
Raimundo Parente 
Eunice Michiles 
Benedito Canelas 
Nelson Carneiro 
Marcos Freire 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

Titulares 

Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 
Alberto Silva 
Arnon de Mello 
Dirceu Cardoso 
Itamar Franco 
Henrique Santillo 
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Suplentes 

Affonso Camargo 
João Calmon 
Jutahy Magalhães 
Gilvan Rocha 
Roberto Saturnino 



COMISSÃO DOS MUNICíPIOS 

Titulares 

L~manto Júnior 
Almir Pinto 
Amaral Furlan 
Amaral Peixoto 
Benedito Canelas 
Jutahy Magalhães 
Lenoir Vargas 
Moacyr Dalla 
Raimundo Parente 
Saldanha Derzi 
José Richa 
Orestes Quércia 
Mauro Benevides (*) 

Evandro Carreira 
Lázaro Barbosa 
Affonso Camargo 
Valdon Varjão (U) 

(*) Substituído, em 2-9-80, pelo Senador Itamar Franco 
(00) Substituído, em 15-9-80, pelo Senador Evelásio Vieira 

(000) Substituído, em 15-9-80, pelo Senador Gilvan Rocha 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Lucio 
Aderbal Jurema 
José Sarney 
Murilo Badaró 
Agenor Maria 
Jaison Barreto 
Humberto Lucena 
Evelásio Vieira (*"') 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

Titulares 
Tarso Dutra 
Saldanha Derzi 
Mendes Canale 
Dirceu Cardoso 
Adalberto Sena 

Suplentes 
João Calmon 
Murilo Badaró 
José Sarney 
Itamar Franco 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

Titulares 
Tarso Dutra 
Bernardino Viana 
Saldanha Derzi 
Lomanto Júnior 
Mendes Canal e 
Aderbal Jurema 
Almir Pinto 
Lenoir Vargas 
J osé Sarney ("') (**) 
Paulo Brossard 
Ne!s)n Carneiro 
Itamar Franco 
,J osé Richa 
Amaral Peixoto 
Tancre do Neves 

(0) Substituído, em 11-9-80, pelo Senador Luiz Freire 

Suplentes 
Aloysio Chaves 
Pedro Pedrossian 
Henrique de La Rocque 
José Guiomard 
Luiz Cavalcante 
Marcos Freire 
Mauro Benevides 
Leite Chaves 

(' 0) Desligou-se do PDS em 6-11-80, sendo indicado para sua vaga, em 11-11-80, o 
Senador José Sarney 
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Titulares 
Lomanto Júnior 
Almir Pinto 
Alberto Silva 
José Guiomard 
Gilvan Rocha 
Henrique Santillo 
Jaison Barreto 

COMISSÃO DE SAÚDE 

Suplentes 
Saldanha Derzi 
Jorge Kalume 
Benedito Canelas 
José Richa 
Adalberto Sena 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 

Titulares 
Jorge Kalume 
Luiz Cavalcante 
Murilo Badaró 
Benedito Ferreira 
Mauro Benevides 
Agenor Maria 
Orestes Quércia 

Suplentes 
Raimundo Parente 
Amaral Furlan 
José Guiomard 
Cunha Lima 
Jaison Barreto 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

Titulares 

Raimundo Parente 
Henrique de La Rocque (*) 
Bernardino Viana 
Alberto Silva 
Evandro Carreira 
Humberto Lucena 
Lázaro Barbosa 

(0) Assume, em 11-9-80, o Senador Luiz Freire 

Suplentes 

Affonso Camargo 
Pedro Pedrossian 
Aderbal Jurema 
Orestes Quércia 
Evelásio Vieira 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES E 
OBRAS PÚBLICAS 

Titulares 

Benedito Ferreira 
Vicente Vuolo 
Pedro Pedrossian 
Affonso Camargo 
Evandro Carreira 
Lázaro Barbosa 
Orestes Quércia 
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Suplentes 

Passos Pôrto 
Lomanto Júnior 
Alberto Silva 
Leite Chaves 
Agenor Maria 



b) DlR~ÇÃ.-0 ( 

Dirigiram os trabalhos das Comissões Permanentes, nesta 2~ Sessão Legislativa Ordi-
nária da 46~ Legislatura, os seguintes Senhores Senadores: . 

Comissões 
Agricultura 

Presidentes 
Evelásio Vieira 
Mendes Canale Assuntos Regionais 

Constituição e Justiça Henrique de La Rocque (*) 

Vice-Presidentes 

Leite Chaves 
Agenor Maria 
Aloysio ' Chaves 
Hugo' Ramos (***) 

Distrito Federal 
Economia 
Educação e Cultura 
Finanças 
Legislação Social 
Minas e Energia 
Redação " 
Relações Exteriores 

Saúde 
Segurança Nacional 
Serviço Público Civil 
Transportes, Comunicações e 

Obras Públicas 

J essé Freire (* *) 

Teotônio Vilela 
João Calmon 
Cunha Lima 
Helvídio Nunes 
Arnon de Mello 
Dirceu Cardoso 
Tarso Dutra 

Gilvan Rocha 
Jorge Kalume 
Evandro Carreira 

Benedito Ferreira 

Lázaro Barboza 
Roberto Saturnino 
Jutahy Magalhães 
Tancredo Neves 
Lenoir Vargas 
Alberto Silva 
Adalberto Sena 
Saldanha Derzi 
Lomanto Júnior 
Henrique Santillo 
Mauro Benevides 
Humberto Lucena 

Vicente Vuolo 

(*) Em virtude da renúncia do Senador Henrique de La Rocquc, exerceu a Presidência da Comissão o seu 
l°·Vice·Presidente, Senador Aloysio Chaves. 

(**) Com o falecimento do Sr. Senador Jessé Freire, exerceu a Presidência da Comissão o Senador Lázaro 
Barboza, seu Vice-Presidente. . 

(*'0) Embora substituído pelo Senador Orestes Quércia desde 23-11-79, o Sr. Senador Hugo Ramos, em virtude 
de consulta formulada pelo Presidente do Senado à Comissão de Constituição e Justiça, participou das 
reuniões da referida Comissão até o final da presente sessão legislativa, permanecendo, assim, como 
seu 2Io-Vice-Presidente:' 

D .3 .2 - COMISSõES PARLAMENTARES DE INQU1!:RITO 

a) CPI SOBRE O ACORDO NUCLEAR 

Ao término dos trabalhos da Sessão Legislativa passada, nos termos regimentais, a 
Comissão Parlamentar de Inquérito - que investiga os fatos revelados pela revista alemã 
Der Spiegel, sobre o acordo nuclear - Brasil-Alemanha - teve suas atividades suspensas. In­
tegravam a Comissão os seguintes Senadores: 

ARENA - Senadores 
Alberto Silva 
Lenoir Vargas 
Milton Cabral 
Passos Pôrto 
Jutahy Magalhães 
Arnon de Mello 
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MDB - Senadores 
Roberto Saturnino 
Itamar Franco 
Dirceu Cardoso 



No início da Sessão Legislativa, os trabalhos da referida Comissão foram prorrogados 
por mais 180 (cento e oitenta) dias, de acordo com o Requerimento nQ 19/ 80, do Senador Ita­
mar Franco, a partir de 15-3-80. 

Posteriormente, os Senadores Roberto' 'Saturnino, Arnon de Mello e Alberto Silva fo­
ram substituídos pelos Senadores Franco Montoro, João Lúcio e Gilvan Rocha. 

Permaneceram como Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, os Senhores Se-
nadores Itamar Franco e Passos pôrto. 

Prestaram depoimentos, perante a CP!, as seguintes personalidades: 

Comandante Antônio Didier Barbosa Vianna - empresário 

Dr. Licínio Marcelo Seabra, Presidente de Furnas 

Dr. Cesar Cals, Ministro das Minas e Energia 

Dr. Aureliano Chaves de Mendonça, Vice-Presidente da República 

Dr. Paulo Nogueira Batista, Presidente da NUCLEBRAS. 

Em 16-9-80, os trabalhos da referida Comissão foram novamente prorrogados por mais 
90 (noventa) dias a partir de 11-10-80, através do Requerimento n\> 390/ 80, de autoria do Se­
nhor Senador Passos pôrto. 

b) CPI SOBRE A DEVASTAÇAO DA FLORESTA AMAZôNICA 

A Comissão Parlamentar de Inquérito com o objetivo de apurar a devastação da flo­
resta amazônica e suas implicações, ao término dos trabalhos da Sessão Legislativa passada, tam­
bém teve suas atividades suspensas. Integravam a Comissão os seguintes Senadores: 

ARENA - Senadores 

Raimundo Parente 
Aloysio Chaves 
Gastão Müller 
Jorge ~alume 
Bernardino Viana 
Benedito Ferreira 

MDB - Senadores 

Henrique Santillo 
Franco Montoro 
Evandro Carreira 

Nesta Sessão Legislativa, os trabalhos da referida Comissão foram prorrogados por 
mais 120 (cento e vinte) dias, de acordo com o Requerimen:to n\> 20/ 80, do Senador Evandro 
Carreira, a partir de 10-4-80. 

Em 11-3-80, houve debates com os Srs. José Angelo Rizzo, Manoel de Jesus Lopes, Jo­
semar Bezerra Raposo, Samuel Benchimol, Frederico Arruda, Antônio Francisco da Silva, Má­
rio José de Lima e o Coronel José Meirelles, Representantes de Universidades. 

Em 15-4-80, houve debates com os Srs. Dr. Carlos Neves Galluff, Presidente do IBDF; 
Dr. Mauro Silva Reis, Diretor do Departamento de Pesquisa do IBDF; e Carlos Max Carneiro, 
Coordenador Técnico do IBDF. 

Em 1\>-9-80, os trabalhos da referida Comissão foram novamente prorrogados por 
mais 120 (cento e vinte) dias, através do Requerimento n\> 359/ 80, de autoria do Senador Rai­
mundo Parente. 

c) CPI SOBRE A VIOLENCIA URBANA 

A Comissão Parlamentar de Inquérito foi criada pela Resolução n\> 1, de 1980, subs­
crita pelo nobre Senador Orestes Quércia e mais 30 outros Senadores e publicada no Diário do 
Congresso Nacional - Seção 11, de 8 de março de 1980, nos termos do art. 170, "a", do Regi-
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mento Interno do Senado Federal e do art. 37 da Constituição, destinada a examinar a violên­
cia urbana, suas causas e conseqüências. 

A Presidência, de acordo com as disposições regimentais, acolhendo as indicações das 
Lideranças, designou os seguintes Senhores Senadores para integrarem a referida Comissão: 

Titulares Suplentes 

PDS PDS 
Murilo Badaró Luiz Fernando Freire 
Aderbal Jurema Lenoir Vargas 
Bernardino Viana Almir Pinto 
Jutahy Magalhães 
Eunice Michiles PMDB 

Itamar Franco 
PMDB Evandro Carreira 
Orestes Quércia 
Lázaro Barboza PP 
Nelson Carneiro Mendes Canale 

PP 
Evelásio Vieira 

Na reunião de instalação da Comissão, ocorrida no dia 8 de abril, foram eleitos Presi­
dente e Vice-Presidente, respectivamente, os nobres Senadores Orestes Quércia e 'Evelásio 
Vieira e para Relator foi designado o nobre Senador Murilo Badaró. 

Prestaram depoimentos perante a CPI, nesta Sessão Legislativa, as seguintes pessoas: 

Dr. Ibrahim Abi-Ackel, Ministro da Justiça 
Dr. Jair de Oliveira Soares, Ministro da Previdência e Assistência Social 
Dr. José Bonifácio de Oliveira Sobrinho, Superintendente de Produção e Programação 

da Rede Globo de Televisão 
Dr. Paulo Mário Mansur, Diretor Responsável de Jornalismo da Rede Bandeirantes 
Dr. José de Almeida Castro, Diretor-Geral dos Diários Associados da Bahia 
Dr. Murilo Macedo, Ministro do Trabalho 
Dr. Jacob Pinheiro Goldberg, Psicólogo, Advogado e Assistente Social em São Paulo 
Dr~ Lia Junqueira, Presidenta do Movimento em Defesa do Menor em São Paulo 
Dr. Eduardo Se abra Fagundes, Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil 
Dr. Percival de Souza, Advogado e Jornalista de São Paulo 
Dr. Renato Laércio Talli, Juiz da Vara das Execuções Criminais de São Paulo 
Dr. Israel Klabin, Prefeito da Cidade do Rio de Janeiro 

Dr. Reinaldo de Barros, Prefeito de São Paulo 
Dr. Jaime Lerner, Prefeito de Curitiba 
Dr. José Tavares da Silva Neto, Deputado Estadual pelo Paraná 

Dr. Renê Ariel Dotti, Criminalista de Curitiba 

Coronel Paulo Azambuja de Oliveira, Secretário de Segurança Públic'a de Brasilia 

Coronel Erasmo Dias, Deputado Federal por São Paulo 
Dr. Dalmo de Abreu Dallari, Professor e ex-Presidente da Comissão de Justiça e Paz 
Desembargador Octávio Gonzaga Júnior, Secretário de Segurança Pública de São Paulo 
Dr. Antônio Carlos Carvalho, Vereador pelo Rio de Janeiro 
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Em 4-9-80, o Senhor Senador Lãzaro Barboza foi substituído pelo Senhor Senador Hen­
rique Santillo. 

Em 23-10-80 os trabalhos da Comissão foram prorrogados por mais 121 (cento e vinte 
e um dias), em virtude da aprovação do Requerimento nq 479, de 1980, de autoria do Senador 
Orestes Quércia. 

d) CPI QUE APURA AS CAUSAS DA ROTATIVIDADE 
DE MÃO-DE-OBRA NO PAIS 

A Comissão Parlamentar de Inquérito foi criada pela Resolução nq 62, de 1980, subs­
crita pelo nobre Senador José Lins e mais 24 outros Senadores e publicada no Diário do Con­
gresso Nacional - Seção lI, de 7 de agosto de 1980, nos termos do art. 170, "a" do Regimento 
Interno do Senado Federal e do art. 37 da Constituição, destinada a apurar as causas da rotati­
vidade de mão-de-obra no país, em face do sistema do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço. 

A Presidência, de acordo com as indicações das Lideranças, designou os seguintes Se­
nhores Senadores para integrarem a referida Comissão: 

PDS 

Raimundo Parente 
Dinarte Mariz 
Jorge Kalume 
Luiz Cavalcante 
José Caixeta 

PDS 

Lenoir Vargas 

Passos Pôrto 
Moacyr Dalla 

Titulares 

Suplentes 

PMDB 

Franco Montoro 
Agenor Maria 
Henrique Santillo 

PP 
Alberto Silva 

PMDB 

Orestes Quércia 

Nelson Carneiro 

PP 
Gastão Müller 

Na reunião de instalação da Comissão, ocorrida no dia 20-8-80, foram eleitos Presiden­
te e Vice-Presidente, respectivamente, os nobres Senadores Franco Montoro e Alberto Silva e 
para Relator foi designado o nobre Senador Raimundo Parente. 

Prestaram depoimentos perante a CPI, nesta Sessão Legislativa, as seguintes pessoas: 

Dr. Edmo Lima de Marca, Coordenad)r Geral do FGTS 

Dr. Hugo Roberto M. Peres, Presidente do DIEESE 

e) CPI QUE INVESTIGA O FUNCIONAMENTO DO MERCADO 
FINANCEIRO DO PAíS 

A Comissão Parlamentar de Inquérito foi criada pela Resolução nq 52, de 1980 subs­
crita pelo nobre Senador Roberto Saturnino e mais 22 outros Senadores e publicada no 'Diário 
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do Congresso Nacional - Seção II, de 27 de junho de 1980, nos termos do art. 170, "a", do Re­
gimento Interno do Senado Federal e do art. 37 da Constituição, destinada a investigar o mer­
cado financeiro do País. 

A Presidência, de acordo com as disposições regimentais, acolhendo as indicações das 
Lideranças, designou os seguintes Senhores Senadores para integrarem a referida Comissão: 

PDS 
José Lins 
Lomanto Júnior 
Bernardino Viana 
Gabriel Hermes 
Almir Pinto 

PDS 
Jutahy Magalhães 
Jorge Kalume 
João Lúcio 

Titulares 

Suplentes 

PMDB 
Roberto Saturnino 
Mauro Benevides 
José Richa 
PP 
Tancredo Neves 

PMDB 
Cunha Lima 
J aison Barreto 
PP 
Affonso Camargo 

Na reumao de instalação da Comissão, ocorrida no dia 25 de setembro, foram eleitos 
Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, os nobres Senadores Tancredo Neves e Lomanto 
Júnior e para Relator foi designado o nobre Senador José Lins. 

Prestaram depoimento perante a CPI, nesta Sessão Legislativa, as seguintes pessoas: 

Professor Adroaldo Moura da Silva, Diretor da Fundação Instituto de Pesquisas Econô­
micas da Universidade de São Paulo. 

Dr. Germano de Brito Lira, Presidente da Associação de Dirigentes de Instituições de 
Crédito Financiamento e Investimento - ADECIF e Diretor do Banco Nacional. 

Professor Octávio Gouveia de Bulhões, ex-Ministro da Fazenda. 
Professora Maria da Conceição Tavares, Professora de Economia da Faculdade de Ciên­

cias Econômicas do Rio de Janeiro e da Universidade de Campinas. 
Dr. José Luiz Bulhões Pedreira, Co-autor da Lei n9 6.4.04, de 15 de dezembro de 

1976, das Sociedades Anônimas. 
Dr. Casemiro Ribeiro, Vice-Presidente do Banco Finasa SI A. 

Professor Genival de Almeida Santos, da Universidade Federal do Rio de Janeiro e Di-
retor do Banco Nacional. 

Simon. 

Professor Affonso Celso Pastore, Secretário da Fazenda de São Paulo. 

Professor Theóphilo de Azeredo dos Santos, Presidente do Banco Comercial APLIK. 
Em 19-10-80, o Senhor Senador Mauro Benevides foi substituído pelo Senador Pedro 

Em 13-11-80, os trabalhos da referida Comissão foram prorrogados, por mais 120 (cen­
to e vinte) dias, através do Requerimento n9 533, de 1980, de autoria do Senador Tancredo 
Neves . 

D .3 .3 - COMISSOES ESPECIAIS 

a) DO JÚRI POPULAR 

A Comissão Especial foi criada, em virtude da aprovação, em Sessão Legislativa ante­
rior, do Requerimento n9 436, de 1979, subscrito pelo nobre Senador Murilo Badaró, com a fi­
nalidade de apresentar sugestões concretas que se destinem ao aperfeiçoamento e moderniza­
ção da instituição do Júri Popular. 

De conformidade com a proposição aprovada, a Presidência designa os Senhores Se­
nadores Henrique de La Rocque, Murilo Badaró, Aloysio Chaves, Paulo Brossard e Tancredo 
Neves para comporem a Comissão, que terá o prazo de 90 dias para a conclusão de sua tarefa. 

Na reunião de instalação da Comissão, ocorrida no dia 19 de março, foram eleitos Pre­
sidente e Vice-Presidente, respectivamente, ·os nobres Senadores Paulo Brossard e Tancredo 
Neves e para Relator foi designado o nobre Senador Murilo Badaró. 
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soas: 
Prestaram depoimento perante a C)nIissão, nesta Sessão Legislativa, as seguintes pes­

Dr. João Baptista Cordeiro Guerra, Ministro do Supremo Tribunal Federal. 
Dr. Clóvis Ramalhete Maia, Consultor-Geral da República. 
Dr. José Gaspar Nogueira, Promotor Titular junto ao I'! Tribunal do Júri de Belo 

Horizonte. 

Dr. Jair Leonardo Lopes, Desembargador. 
Dr. Marcelo Jardim Linhares, Advogado. 
Dr. Paulo José da Costa Júnior, Advogado. 
Dr. Raul Chaves, Advogado. 
Dr. Aldebaro Cavaleiro de Macêdo Kla utau, Advogado. 

Em 10-9-80 os trabalhos da Comissão foram prorrogados por 60 (sessenta) dias, atra­
vés do Requerimento n'! 372, de 1980, de auto ria do Senador Paulo Brossard. 

Em 4-11-80, os trabalhos da Comissão foram novamente prorrogados por mais 180 (cen­
to e oitenta) dias, através do Requerimento n'! 495, de 1980, de autoria do Senador Paulo 
Brossard. 

b) DE FISCALIZAÇÃO, PELO SENADO FEDERAL, DOS ATOS CUJA 
EXECUÇÃO DEPENDE DE SUA PRÉVIA AUTORIZAÇÃO 

A Comissão Especial foi criada através do Requerimento n'! 273, de 1980, de autoria 
do Senhor Senador Henrique de La Rocque, na qualidade de Presidente da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, integrada por 5 (cinco) membros, tendo o prazo de 90 (noventa) dias para a 
conclusão de seus trabalhos. 

A Presidência, de acordo com as indicações das Lideranças, designou, para integrar 
a referida Comissão os segiuntes Senadores: 

PDS 

Luiz Cavalcante 
Raimundo Parente 
Helvídio Nunes 

PMDB 

Itamar Franco 
PP 
Gilvan Rocha 

A Comissão , até o final da sessão legislativa , não foi instalada. 

c) SOBRE LEGISLAÇÃO PARTIDARIA 

A Comissão Especial foi criada, em virtude da aprovação do Requerimento n'! 112, de 
1980, de autoria da Comissão Diretora, com o objetivo de propor modificações necessárias à 
adaptação do Regimento Interno do Senado à legislação partidária estabelecida em lei. 

De acordo com a proposição aprovada, a Presidência designou os Senhores Senadores 
Aloysio Chaves, Evelásio Vieira, Helvídio Nune3, Humberto Lucena, Mauro Benevides, Murilo 
Badaró e Nilo Coelho para comporem a Comissão . 

Em 25-4-80 foi a Comissão instalada, sendo eleitos Presidente e Vice-Presidente, res­
pectivamente, os Senhores Senadores Nilo Coelho e Mauro Benevides. 

Em 25-8-80, foi o prazo da Comissão prorrogado por mais 90 (noventa) dias, através 
da aprovação do Requerimento n'! 347/ 80, de autoria do Senhor Senador Nilo Coelho. 

Esgotado o prazo da Comissão sem a apresentação de suas conclusões e sem que hou­
vesse, novamente, sido prorrogado o seu prazo, nos termos do disposto no art. 77, item II do 
Regimento Interno, é de se considerá-la extinta. 
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D.4 - PARTICIPAÇAO DOS SENHORES SENADORES 
NOS TRABALHO DA CASA 

A participação dos Senhores Senadores nos trabalhos da Casa, aqui registrada, baseia­
se em dados puramente estatísticos. 

Esses dados não traduzem a atuação integral de cada Senador, uma vez que não as­
sinalam a participação do Parlamentar nos ass untos de natureza político-administrativa, muitas 
vezes ligados ao Estado de origem; a sua influência nas deliberações internas dos partidos po­
líticos respectivos e a sua participação efetiva nas grandes decisões da vida nacional. 

Também não revelam, os dados coleta dos, a influência real dos Senadores no desen­
volvimento de todo o processo legislativo, porquanto neles não se incluem, mesmo em termos 
numéricos, os grandes debates travados nas Comissões Técnicas da Casa. 

A atuação das Lideranças, dos responsáveis 'pela direção da Casa e das Comissões Téc­
nicas, geralmente não apresenta, considerando apenas o aspecto estatístico, certa relevância. 
É mais um exercício de comando, de supervisão, que embora não apareça nas publicações ofi­
ciais, constitui, em verdade, o ponto alto da atividade parlamentar. 

A participação dos Senhores Senadores nos trabalhos da Casa, considerados os aspectos 
acima abordados, pode, estatisticamente, ser assim representada: 

Adalberto Sena 
Aderbal Jurema 
Mfonso Camargo 
Agenor Maria 
Alberto Lavinas 
Alberto Silva 
Alexandre Costa 
Almir Pinto 
Aloysio Chaves 
Amaral Furlan 
Benedito Canelas 
Benedito Ferreira 
Bernardino Viana 
Cunha Lima 
Dinarte Mariz 
Dirceu Cardoso 
Eunice Michiles 
Evandro Carreira 
Evelásio Vieira 
Franco Montara 
Gabriel Hermes 
Gastão Müller 

D. 4. 1 - PRONUNCIAMENTOS 

Discurso Aparte 

2 12 
19 46 
5 8 

23 52 
5 

12 43 
6 

43 81 
21 68 
9 1 

1 
33 

30 93 
18 4 
18 12 
72 87 
6 4 

21 27 
23 62 
38 25 
13 13 
37 1 

Discus­
são 

1 

12 

4 

1 

2 

2 
80 

3 

2 
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Enc. de 
Votação 

6 
8 

1 
2 
1 

21 

1 
4 
3 
3 

99 

3 
1 
6 

Explic. 
Pessoal 

1 

1 

3 

1 

2 
3 

1 
1 

Declar. Questão 
de Voto de Ordem 

2 
2 

2 
1 
2 

1 
1 

1 32 

1 6 

2 



Discurso Aparte Discus- Enc. de Explic. Declar. Questão 
são Votação Pessoal deVoto de Ordem 

Gilvan Rocha 20 96 7 1 3 
Helvídio Nunes 22 18 1 
Henrique de La Rocque 14 14 2 3 
Henrique Santillo 63 52 4 7 4 
Hugo Ramos 5 8 2 5 6 
Humberto Lucena 41 97 9 17 4 
Itamar Franco 48 94 11 20 1 16 
J aison Barreto 25 23 2 
Jarbas Passarinho 45 67 2 14 1 1 11 
João Calmon 3 1 
João Lucio 1 4 
Jorge Kalume 30 13 
José Fragelli 1 2 1 
José Lins 34 202 3 15 2 1 3 
José Richa 30 26 2 1 
José Sarney 2 1 1 
Jutahy Magalhães 34 22 1 3 3 
Lázaro Barbosa 20 34 2 6 1 
Leite Chaves 37 88 14 14 1 3 
Lenoir Vargas 7 7 2 
Lomanto Junior 16 44 2 3 
Lourival Baptista 100 8 1 1 
Luiz Cavalcante 21 75 7 
Luiz Fernando Freire 4 1 1 
Marcos Freire 33 37 3 5 5 
Martins Filho 3 1 
Maurício Leite 4 
Mauro Benevides 52 73 1 7 
Mendes Canale 5 15 
Milton Cabral 6 10 2 1 
Moacyr Dalla 4 25 
Murilo Badaró 12 14 2 8 3 
Nelson Carneiro 77 23 6 13 1 1 2 
Orestes Quércia 50 25 1 5 2 
Oziris Pontes 5 10 1 
Passos Pôrto 18 26 3 
Paulo Brossard 46 87 46 18 2 1 5 
Pedro Pedrossian 1 
Pedro Simon 32 29 3 4 1 
Raimundo Parente 16 
Roberto Saturnino 23 38 2 1 
Saldanha Derzi 1 9 
Tancredo Neves 3 7 

Teotônio Vilela 8 13 1 

Valdon Varjão 15 9 1 

Vicente Vuolo 1 1 
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D.4.2 - PROPOSIÇÕES APRESENTADAS 

Projetos de 
lei Resolução Parecer Requerimento Emenda 

Adalberto Sena 2 27 1 

Aderbal Jurema 3 51 1 

Affonso Camargo 3 1 19 4 

Agenor Maria 4 1 

Alberto Silva 14 1 

Alexandre Costa 55 3 

Almir Pinto 57 9 

Aloysio Chaves 1 33 34 

Amaral Furlan 14 36 1 

Amaral Peixoto 2 

Arnon de Mello 1 2 

Benedito Canelas 17 

Benedito Ferreira 1 3 

Bernardino Viana 3 86 49 5 

Cunha Lima 4 16 2 

Dinarte Mariz 2 3 1 

Dirceu Cardoso 6 1 66 34 1 

Eunice Michiles 2 8 2 

Evandro Carreira 1 

Evelásio Vieira 2 2 

Franco Montoro 43 1 32 25 3 

Gabriel Hermes 2 6 

Gastão Müller 3 1 3 

Gilvan Rocha 8 

Helvídio Nunes 3 37 5 1 

Henrique de La Rocque 3 17 6 

Henrique Santillo 15 1 3 5 2 

Hugo Ramos 1 18 3 1 

Humberto Lucena 34 12 33 17 

Itamar Franco 8 1 4 28 

J aison Barreto 10 

Jarbas Passarinho 47 

J e ssé Freire 2 1 

João Calmon 33 3 

João Lucio 1 

Jorge Kalume 5 2 20 17 

José Caixeta 2 

José Guiomard 1 

José Lins 47 41 4 

José Richa 27 7 1 

José Sarney 3 20 

Jutahy Magalhães 6 1 40 4 

Lázaro Barbosa 9 18 7 

Leite Chaves 2 19 4 1 

Lenoir Vargas 56 5 

Lomanto Junior 2 13 6 5 

Lourival Baptista 1 41 

Luiz Cavalcante 1 7 1 

Luiz Fernando Freire 4 2 
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Projetos de 
lei Resolução Parecer Requerimento Emenda 

Luiz Viana 2 
Marcos Freire 6 1 1 
Mauro Benevides 2 12 13 
Mendes Canale 1 28 1 
Milton Cabral 1 9 5 
Moacyr Dalla 25 30 
Murilo Badaró 3 80 3 1 
Nelson Carneiro 73 51 10 5 
Nilo Coelho 3 15 
Orestes Quércia 56 36 12 1 
Passos Pôrto 4 1 24 11 
Paulo Brossard 2 4 13 
Pedro Pedrossian 7 
Pedro Simon 5 9 3 1 
Raimundo Parente 72 4 
Roberto Saturnino 4 6 
Saldanha Derzi 115 37 4 
Tancredo Neves 34 3 
Tarso Dutra 17 
Teotônio Vilela 2 
Valdon Varjão 2 
Vicente Vuolo 17 1 
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0.5 - MAnRIA LEGISLATIVA 

D.5.1 - PROJETOS DE LEI DO SENADO 

a) DE SESSÕES LEGISLATIVAS ANTERIORES 

N9 Autor 

054/ 62 Afrânio Lages 

078/ 68 Josaphat Marinho 
(Vide PLS 12/69) 

012/ 69 Vasconcelos Torres 
(Tram. Conj. PLS 
78/ 68) 

028170 Ruy Carneiro 

057 / 71 Benedito Ferreira 
(Vide PLS 59/71) 

059/ 71 José Lindoso 
(Tram. Conj. PLS 
57 e 78/ 71; 24175, 
4176 e PLC 49/80) 

078/ 71 Osires Teixeira 
(Vide PLS 59/ 71) 

084174 Nelson Carneiro 
(Vide PLS 221/75 
e 30178) 

Ementa Resultado 

Dá nova redação aos arts. 358 e 1 .605 do Em Tramitação 
Código Civil. 

Proíbe a dispensa do empregado que 
haja reclamado, ou dado motivo a recla­
mação, administrativa ou judicial. 

Modifica o art. 142 do Decreto-lei n<? 
5.452, de 19 de maio de 1943 (CLT). 

Cria o Serviço Nacional Obrigatório. 

Regula a propaganda comercial dos pro­
dutos industralizados do fumo. 

Disciplina a venda de cigarros a meno­
res, limita a publicidade sobre o fumo , 
torna obrigatória nos invólucros dos pro-
dutos de fumo o dístico: CUIDADO! 
PREJUDICIAL A SAÚDE, e dá outras 
providências. 

Dispõe sobre a propaganda de fumo e 
de bebidas alcoólicas. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n<? 5.452, de 1 <? de maio de 
1943. 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Sobrestado 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

128174 Adalberto Sena Acrescenta parágrafo ao art. 8<? da Lei Prejudicado 
(Vide PLS 189175) n<? 5.107, de 13 de setembro de 1966. 

172/ 74 Heitor Dias 

012175 Franco Montoro 
(Tram. Conj. PLS 

Autoriza o Poder Executivo a lotear e 
doar os terrenos dos aglomerados de pa­
lafitas, que integram a "região dos ala­
gados", na Cidade de Salvador - Bahia. 

Modifica a estrutura e o funcionamento 
do Conselho de Defesa dos Direitos da 

A Câmara 

Em Tramitação 



Autor 

3, 39 e 52/79) 

Ementa 

Pessoa Humana, criado pela Lei n9 ... 
4.319, de 16 de março de 1964, e modifi­
cado pela Lei n9 5.763, de 15 de dezem­
bro de 1971. 

Resultado 

024/75 Vasconcelos Torres Determina que os maços de cigarros tra- Em Tramitação 
(Vide PLS 59/71) gam impressos, na parte externa, sua fór­

mula de composição. 

046/ 75 Adalberto Sena Proíbe o uso dos passeios públicos do Sobrestado 
Distrito Federal, e dá outras providên-
cias. 

058/75 Vasconcelos Torres Regulamenta a profissão de sociólogo, e Em Tramitação 
dá outras providências. 

089/75 

097/75 

154/75 

164/75 

169/75 

189/75 

193/75 

197/75 

198/75 

Nelson Carneiro 
(Vide PLS 189/75) 

Orestes Quércia 
(Tram. Conj . PLS 
169 e 217/75 

Luiz Cavalcante 
Complementar 

Heitor Dias 
(Vide PLS 189/75) 

Franco Montoro 
(Vide PLS 97/75) 

Orestes Quércia 
(Tram. Conj. PLS 
128/74; 89, 164, 
197, 198 e 226/75; 
15, 47, 79, 200, 
79, 200, 251, 290, 
251 , 290 , 291 e 
305/ 76; e 2/77) 

Orestes Quércia 
Tram. Conj. PLS 
283/76 e 121/77. 
Orestes Quércia 
(Vide PLS 189/75) 

Orestes Quércia 
(Vide PLS 189/75) 

Altera o art. 89 da Lei n9 5 . 107, de 13 
de setembro de 1966, que "cria o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço". 

Altera a redação do § 29 do art. 67 da 
Lei Orgânica da Previdência Social (Lei 
n9 3.807, de 26 de agosto de 1960). 

Altera as Leis Complementares n9s 7, de 
7 de setembro de 1970; e 8, de 3 de de­
zembro de 1970; com as alterações esta­
belecidas pelas Leis Complementares n\ls 
17, de 12 de dezembro de 1973; e 19, de 
25 de junho de 1974; cria o Banco Na­
cional do Trabalhador (BNT), e dá outras 
providências. 

Altera a Lei n9 5 . 107, de 13 de setem­
bro de 1966, que cria o Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço. 

Determina que os benefícios concedidos 
pelo INPS serão reajustados na base do 
reajustamento do salário mínimo. Dá 
nova redação ao § 29 do art. 67 da Lei 
Orgânica da Previdência Social. 

Acrescenta dispositivos ao art. 89 da Lei 
n9 5.107, de 13 de setembro de 1966 
(Fundo de Garantia do Tempo de Servi­
ço). 

Al tera a redação do art. 73, caput, da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Acrescen ta e modifica disposições na L~i 
n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
que criou o Fundo de Garantia do Tem­
po de Serviço. 

Dá nova redação e acrescenta dispositi­
vo ao art. 89 da Lei n9 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, que cria o Fundo de 
C'ara::tia do Tempo de Serviço, e dá ou­
tras providências. 

-54 -

Prejudicado 

Rejeitado 
(Art. 278 do RI) 

Em Tramitação 

Rejeitado 

Rejeitado 
(Art. 278 do RI) 

Prejudicado 

Rejeitado 

Prejudicado 

Prejudicado 



Autor 

209/75 Orestes Quércia 

212/75 

217/75 

220/75 

Orestes Quércia 

Orestes Quércia 
(Vide PLS 169/75) 

Paulo Guerra 

221/75 Orestes Quércia 

226/75 

271/75 

004/76 

015/76 

023/76 

Agenor Maria 
(Vide PLS 189/75) 

Itamar Franco 

Orestes Quércia 
(Vide PLS 59/ 71) 

Orestes Quércia 

Orestes Quércia 

038/76 Leite Chaves 
Complementar 

047/76 

051 / 76 

079/76 

087/76 

Franco Montoro 
(Vide PLS 189/75) 

Franco Montoro 
Tram. Conj . PLS 
74/77) 

Orestes Quércia 
(Vide PLS 189/75) 

Nelson Carneiro 

155/76 Marcos Freire 

Ementa Resultado 

Altera a Lei n<? 1 .060, de 5 de feverei- Rejeitado 
ro de 1950, que " estabelece normas pa-
ra a concessão de Assistência Judiciária 
aos necessitados". 

Regulamenta a profissão de desenhista 
gráfico, e dá outras providências. 

Altera a redação do § 29 do art. 67 da 
Lei Orgânica da Previdência Social , e 
dá outras providências. 

Dá nova redação ao art. 19 da Lei n9 
5 .969, de 11 de dezembro de 1973, que 
instituiu o Programa de Garantia da 
Atividade Agropecuária. 

Em Tramitação 

Rejeitado 
(Art. 278 do RI) 

Em Tramitação 

Estabelece a remuneração mínima obri- Em Tramitação 
gatória para os motoristas profissionais, 
fixa-lhes a jornada de trabalho, e dá ou-
tras providências. 

Introduz modificações na Lei ne:> 5 . 107, 
de 13 de setembro de 1966, que criou o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Dispõe sobre a inscrição dos funcioná­
rios municipais .iunto ao INPS. 

Torna obrigatória a inscrição do dístico 
que especifica nas embalagens de cigar 
ros e demais derivados do fumo , e dá 
outras providências. 

Introduz modificações no Sistema do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Dá nova redação ao art. 391 do Decreto­
lei ne:> 5.452, de 19 de maio de 1943 (Con­
solidação das Leis do Trabalho), acres-
centa parágrafo ao citado artigo, pas-
sando a ser 2e:> o parágrafo único. 

Torna inelegível por dois anos os que 
tiverem exercido cargos de direção em 
empresa de capital estrangeiro. 

Permite aos empregados a utilização da 
conta vinculada do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço para a construção 
da casa própria. 

Manda incluir ao pagamento das férias 
as horas extraordinárias habitualmente 
prestadas pelo empregador. 

Acrescenta dispositivos à Lei ne:> 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, que criou o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Dispõe sobre estabelecimentos que li­
dam com sangue humano e seus deriva­
dos , e dá outras providências. 

Prejudicado 

A Câmara 

Em Tramitação 

Prejudioado 

Em Tramitação 

Rejeitado 
(Art. 278 do RI) 

Prejudioado 

Prejudioado 

Prejudioado 

Em Tramitação 

Determina a revisão trimestral do sal á- Em Tramitação 
rio mínimo, e dá outras providências. 
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N'" Autor 

156/76 Lázaro Barboza 

178/76 Italívio Coelho 
Complementar 

181/76 Marcos Freire 

200/ 76 Nelson Carneiro 
(Vide PLS 18975) 

246/ 76 

251/76 

Lázaro Barboza 

Nelson Carneiro 
(Vide PLS 189/75) 

257/76 Orestes Quércia 

276/76 

283/76 

290/76 

291/76 

Nelson Carneiro 

Nelson Carneiro 
(Vide PLS 193/75) 

Nelson Carneiro 
(Vide PLS 189/75) 

Vasconcelos Torres 
(Vide PLS 189/ 75) 

Ementa Resultado 

Dá nova redação ao art. 492 da Consoli- Em Tramitação 
dação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei nC? 5.452, de 1 C? de maio 
de 1943. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 31 da Rejeitado 
Lei Complementar nC? 11, de 25 de maio 
de 1971, estabelecendo prescrição qüin-
qüenal para as importâncias devidas ao 
FUNRURAL. 

Dispõe sobre a uniformização do salário Em Tramitação 
mínimo em todo o País. 

Altera a redação da alínea e do item li Prejudicado 
e do item UI do art. 8C? da Lei nC? 5 .107, 
de 13 de setembro de 1966. 

Dispõe sobre a construção, em Brasilia, 
de monumento em memória do Presi­
dente Juscelino Kubitschek de Oliveira, 
e dá outras providências. 

Al tera o art. 8C? da Lei nQ 5 . 107, de 13 de 
setembro de 1966, que criou o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço. 

Prejudioado 

Prejudioado 

Dá nova redação ao art. 457 do Decreto- À Câmara 
lei n. 5.452, de 1 C? de maio de 1943. 

Introduz modificações na Lei nC? 4 .591, 
de 16 de dezembro de 1964, que dispõe 
sobre o condomínio em edificações e as 
incorporações imobiliárias. 

Dispõe sobre o Adicional Noturno para 
os trabalhadores regidos pela Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

Introduz alterações na Lei nQ 5.107, de 
13 de setembro de 1966, que instituiu o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Introduz modificações na Lei nC? 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, que instituiu 
o Fundo de Garantia do Tempo de Ser-
viço. 

Sobrestado 

Rejeitado 

Prejudioado 

Prejudioado 

305/76 Vasconcelos Torres Introduz alterações no regime do Fundo Rejeitado 

002/77 

056/ 77 

062 / 77 

(Vide PLS 189/75) de Garantia do Tempo de Serviço, para 
extinguir a opção e manter a estabilida­
de no emprego, nos tempos da Consoli­
dação das Leis do Trabalho . 

Nelson Carneiro 
(Vide PLS 189/75) 

OUo Lehmann 
(Vide PLS 62/77) 

Mauro Benevides 
Tram. Conj . PLS 
56/ 77) 

Modifica o art. 9Q da Lei nC? 5 . 107, de 
13 de setembro de 1966, que criou o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servi­
ço, e dá outras providências. 

Acrescenta dispositivo à Lei nC? 6.226 , 
de 14 de julho de 1975. 

Dispõe sobre a contagem em favor d03 
segurados do INPS do tempo de serviço 
público estadual e municipal. 
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(Art. 278 do RI) 

Prejudioado 

Em Tramitação 

Em Tramitação 



Nc.> Autor 

080/77 Orestes Quércia 

094/ 77 Ruy Carneiro 

118/ 77 Jessé Freire 

120/77 Otto Lehmann 

121 / 77 Nelson Carneiro 
(Vide PLS 193/75) 

147/ 77 Jarbas Passarinho 

153/77 Milton Cabral 

173/77 Orestes Quércia 

176/ 77 Nelson Carneiro 

183/77 Nelson Carneiro 
Complementar 

190/77 Nelson Carneiro 

199/ 77 Orestes Quércia 

221/ 77 Roberto Saturnino 
Complementar 
(Tram. Conj. PLS 
34/79) 

242/77 Nelson Carneiro 
Complementar 

243/ 77 Italívio Coelho 

269 / 77 Osires Teixeira 
Complementar 

278/ 77 Dirceu Cardoso 

Ementa Resultado 

Acrescenta parágrafo ao art. 774 do De- À Câmara 
ereto n9 5.452, de 19 de maio de 1943, 
passando a ser 19 o parágrafo único. 

Altera a redação dos arts. 791, 839 e Em Tramitação 
840 da Consolidação das Leis do Traba-
lho. 

Dispõe sobre o cheque, e dá outras pro- À Câmara 
vidências. 

Estabelece normas reguladoras do tra- Em Tramitação 
balho avulso no meio rural , e dá outras 
providências. 

Altera dispositivos da Consolidação das Rejeitado 
Leis do Trabalho. 

Dispõe sobre a realização de seguros de Em Tramitação 
órgãos do Poder Público, e dá outras 
providências. 

Proíbe a captação antecipada de pou- Em Tramitação 
pança popular, mediante promessa de 
contraprestação em bens, direitos ou 
serviços de qualquer natureza. 

Acrescenta item V ao art. 130 da Con- Em Tramitação 
solidação das Leis do Trabalho. 

Modifica a redação do art. 59 da Lei n9 Em Tramitação 
3 .999, de 15 de dezembro de 1961. 

\ c re 3i:Cnta § 29 ao art. 29 da Lei Com- Em Trarr:itação 
plementar n9 26, de 11 de setembro de 
1975. 

Dispõe sobre a aquisição de imóveis fun- Retirado pelo Autor 
cionais por seus ocupantes, e dá outras 
providências. 

Acrescenta parágrafo ao artigo 143 do Desarquivado e 
Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de Prejudioado 
1943, passando a ser 19 o parágrafo 
único. 

IDispõe sobre a' fiscalização das entidades Prejudic,ado 
paraestatais vinculadas à União pelo 
Congresso Nacional, e dá outras provi-
dências . 

Acrescenta § ao art. 49 da Lei Com- Rejeitado 
plementar n9 26, de 11 de setembro de (Art. 278 do RI) 
1975. 

Dispõe sobre a hora legal para todo o Em Tramitação 
Território da República Federativa do 
Brasil . 

Acrescenta parágrafo ao art. 59 do De- Em Tramitação 
ereto-lei n9 406, de 31 de dezembro de 
1968. 

Dispõe sobre a revisão do salário mínimo, Em Tramilaçd:l 
semestralmente, com base nos índices do 
custo de vida em cada região . 
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N9 Autor Ementa Resultado 

280/77 José Sarney Institui o voto distrital , e dá outras pro- Em Tramitação 
(Tram_ Conj_ PLS vidências. 
233179) 

293 / 77 Franco Montoro Amplia o conceito de trabalhador rural Em Tramitação 
Complementar para efeitos previdenciários. 

299/77 Lázaro Barboza Dá nova redação ao art. 246 do Decreto- À Câmara 
lei n<1 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal). 

303 / 77 Saldanha Derzi Incl ui na relação descritiva das Rodovias Desarquivado e 
do Plano Nacional de Viação, o trecho Rejeitado 
Campo Grande-Maracaju-Ponta Porã, (Art. 278 do RI) 
no Estado de Mato Grosso do Sul. 

304/ 77 Saldanha Derzi Inclui, na relação descritiva das Rodovias Desarquivado e 
do Plano Nacional de Viação, o trecho Rejeitado 
Porto Murtinho-Caracol-Bela Vista-
Ponta Porã-Amambai-Iguatemi-Glla-
ira (PR), nos Estados de Mato Grosso do 
Sul e Paraná. 

305/ 77 Itamar Franco Dá nova redação aos §§ 2<1 , 3<1, 4<1 e 5<1, e Em Tramitação 
Complementar acrescenta parágrafos (antigos e novos) 

à Lei n<1 5 . 171, de 25 de outubro de 1966 
- Código Tributário Nacional. 

006/ 78 Vasconcelos Torres Altera a denominação da categoria pro- Rejeitado 
fissional ocupada pelo Técnico de Admi-
nistração. 

019178 Nelson Carneiro Altera a redação de dispositivos da Lei Rejeitado 
Complementar Complementar n<1 25, de 2 de junho de (Art. 278 do RI) 

1975. 

024/ 78 Orestes Quércia Dá nova redação ao art. 227 do Decreto- Em Tramitação 
lei n<1 5 .452, de 1<1 de maio de 1943 
(Consolidação das Leis do Trabalho). 

030/ 78 Vasconcelos Torres Fixa em 6 (seis) horas a jornada de tra- Em Tramitação 
(Vide PLS 221175) balho dos motoristas de ônibus, e dá ou-

tras providências. 

033/ 78 Orestes Quércia Revoga o § 3<1 do art. 67 da Lei n<1 5 .682, Prejudi0ado 
de 21 de julho de 1971, que regulou a or-
ganização, o funcionamento e a extinção 
dos partidos políticos. 

036178 Orestes Quércia Dá nova redação ao art. 224 da Consoli- À Câmara 
dação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n<1 5.452, de 1<1 de maio 
de 1943. 

050/78 Cunha Lima Acrescenta parágrafo ao art. 4<1 da Lei Em Tramitação 
n<1 6 .226, de 14 de julho de 1975. 

055/ 78 Itamar Franco Dispõe sobre a eleição do Juiz de Paz. Rejeitado 

057/ 78 Orestes Quércia Modifica a redação de dispositivos da Em Tramitação 
Consolidação das Leis do Trabalho, apro-
vada pelo Decreto-lei n<1 5.452, de 1<1 de 
maio de 1943. 
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Autor 

070/78 Franco Montoro 

Ementa Resultado 

Consolida a legislação vigente, instituin- Em Tramitação 
do a nova Lei Orgânica da Previdência 
Social Urbana. 

083/ 78 Mauro Benevides Estabelece a obrigatoriedade de revisão Em Tramitação 
semestral dos níveis de salário mínimo, 
e dá outras providências. 

085/78 Orestes Quércia Elimina a opção existente no regime do Rejeitado 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
compatibilizando-o com o sistema da es-
tabilidade no emprego. 

087/78 Orestes Quércia Dispõe sobre a preservação da fauna flu- Em Tramitação 
vial, pelas empresas concessionárias de 

101178 Franco Montoro 
Complementar 

105/78 Orestes Quércia 

107/78 Itamar Franco 

108/78 Orestes Quércia 

109/ 78 Orestes Quércia 

128/78 

132/ 78 

135/ 78 

139/78 

140/78 

Vasconcelos Torres 
Complementar 
(Tram. Conj. PLS 
153, 159, 252 e 
330/78; 50 e 152 
152/79) 

Orestes Quércia 

Orestes Quércia 

Otair Becker 
Complementar 

Orestes Quércia 
(Tram. Conj . PLS 
149/80) 

energia elétrica, e dá outras providên-
cias. 

Exclui das inelegibilidades os casos de Retirado pelo Autor 
simples denúncia, modificando a alínea 
"n" do ínciso Ido art. I'! da Lei Com-
plementar n'! 5, de 29 de abril de 1970. 

Acrescenta § 4'! ao art. 18 da Lei nú- Desarquivado e 
mero 4 .595, de 31 de dezembro de 1964. Em Tramitação 

Altera a Consolidação das Leis do Tra- Em Tramitação 
balho e estabelece critério para agregar 
ao salário mínimo o aumento da produti-
vidade da economia nacional. 

Dispõe sobre a aposentadoria especial, Rejeitado 
aos vinte anos de serviço, para os tra- (Art. 278 do RI) 
balhadores em cerâmica. 

Assegura ao empregado doméstico o di- Rejeitado 
reito ao recebimento da gratificação de 
natal instituída pela Lei n'! 4.090, de 
13 de julho de 1962. 

Determina que o pagamento do PIS­
PASEP seja efetuado através de cheques 
bancários. 

Dispõe sobre aposentadoria especial pa­
ra os guardas-chaves, manobreiros e con­
troladores de tráfego ferroviário. 

Estende o direito ao salário-família aos 
empregados domésticos . 

Acrescenta parágrafo ao art. 4'! da Lei 
Complementar n'! 26, de 11 de setembro 
de 1975. 

Introduz alteração na Lei n'! 5.859, de 
11 de dezembro de 1972, para o fim de 
assegurar direito de índenização ao em­
pregado doméstico despedido sem justa 
causa. 
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Em Tramitação 

Desarquivado e 
Rejeitado 

Rejeitado 

À Câmara 

Desarquivado e 
Em Tramitação 



Autor 

144/ 78 Orestes Quércia 

145/78 Jarbas Passarinho 

147178 Orestes Quércia 

150178 Orestes Quércia 

153/78 Franco Montoro 
Complementar 
(Vide PLS 128/78) 

158178 Orestes Quércia 

159178 Nelson Carneiro 
Complementar 
(Vide PLS 128/87) 

164/ 78 Lázaro Barboza 

180178 

188/78 

192/78 

194/78 

Orestes Quércia 
(Vide PLS 192/78) 

Orestes Quércia 
(Tram. Conj. PLS 
319/ 79) 

Orestes Quércia 
(Tram. Conj . PLS 
180/78) 

Orestes Quércia 

197/78 Orestes Quércia 
(Tram. Conj . PLS 
150/ 80) 

198/78 Orestes Quércia 

Ementa 

Altera a Lei n\> 5 .859, de 11 de dezem­
bro de 1972, para o fim de assegurar ao 
empregado doméstico o direito ao salá­
rio mínimo. 

Altera os arts. 80 e 81 da Lei n\> 5 .988, 
de 14 de dezembro de 1973, e dá outras 
providências. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 3\> da 
Lei n\> 5.859, de 11 de dezembro de 
1972. 

Acrescenta parágrafo ao art. 9\> da Lei 
Orgânica da Previdência Social. 

Permite aos assalariados a utilizaçâo do 
PIS-PASEP para o custeio do curso su­
perior feito pelo próprio interessado ou 
seus dependentes. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 39 da 
Lei n\> 5.859, de 11 de dezembro de 1972, 
que dispõe sobre a profissão de emprega­
do doméstico. 

Dispõe sobre a obtenção de empréstimo 
simples pelos servidores públicos, dos 
recursos gerados pelo Programa de For­
mação do Patrimônio do Servidor Públi­
co (PASEP). 

Resultado 

Desarquivado 
À Câmara 

À Câmara 

Rejeitado 
(Art. 278 do RI) 

Desarquivado e 
Rejeitado 

Em Tramitação 

Desarquivado 
À Câmara 

Em Tramitação 

Acrescenta alínea ao art. 2\> do Decre- À Câmara 
to-lei n9 869, de 12 de setembro de 1969, 
que "dispõe sobre a inclusão da Educa-
ção Moral e Cívica como disciplina obri-
gatória nos sistemas de ensino do País, 
e dá outras providências". 

Modifica a redação do "caput" do art. 
226 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei n\> 5.452, 
de 19 de maio de 1943. 

Acrescenta e modifica a redação de dis­
positivos da Lei nl? 5 . 107, de 13 de se­
tembro de 1966. 

Altera dispositivos da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 5 . 107, 
de 13 de setembro de 1966, que instituiu 
o Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço. 

À Câmara 

Desarquivado e 
Rejeitado 

Prejudicado 

Desarquivado e 
Em Tramitação 

Acrescenta §§ 19 e 2\> ao art. 523 da Desarquivado e 
Consolidação das Leis do Trabalho. Em Tramitação 

Altera dispositivo da Lei n9 5.107, de 
13 de setembro de 1966, que instituiu o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 
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Desarquivado e 
Em Tramitação 



NO? 

199/78 

200/78 

207/78 

208/ 78 

Autor 

Evandro Carreira 
Complementar 

Orestes Quércia 

Orestes Quércia 

Orestes Quércia 

225/78 Orestes Quércia 

228/78 Franco Montoro 

231/78 Orestes Quércia 

234/78 Orestes Quércia 

239/78 Orestes Quércia 

252/78 Nelson Carneiro 
Complementar 
(Vide PLS 128/78) 

285/78 Franco Montoro 

296/78 Orestes Quércia 

297/78 Orestes Quércia 

298/78 Orestes Quércia 

Ementa 

Dá nova redação à alínea "n", inciso I, 
art. 1 Q, da Lei Complementar nQ 5, de 29 
de abril de 1970, que estabelece os casos 
de inelegibilidades, e dá outras providên­
cias. 

Alterando a redação do artigo 8Q da Lei 
n Q 5.107, de 13 de setembro de 1966. 

Acrescenta item IV ao artigo 8Q da Lei 
nQ 5.107, de 13 de setembro de 1966. 

Modifica a redação do parágrafo 3Q do 
artigo 543 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

Altera a redação dos artigos 9Q e 69 da 
Lei n Q 3.807, de 26 de agosto de 1960 
- Lei Orgânica da Previdência Social. 

Dispõe sobre o salário mínimo profissio­
nal dos Advogados em regime de relação 
de emprego. 

Introduz modificações na Lei nQ 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, que instituiu 
o Fundo de Garantia do Tempo de Servi­
ço. 

Resultado 

Prejudioado 
(Art. 369, letra 
"b", do RI) 

Desarquivado e 
Em Tramitação 

Desarquivado e 
Em Tramitação 

Desarquivado e 
Em Tramitação 

Desarquivado e 
Rejeitado 

Em Tramitação 

Desarquivado e 
Rejeitado 
(Art. 278 do RI) 

Acrescenta os parágrafos 5Q e 6Q ao ar- Desarquivado e 
tigo 477 da Consolidação das Leis do Tra- Em Tramitação 
balho. 

Revigora o art. 505 da Consolidação das Rejeitado 
Leis do Trabalho. (Art. 278 do RI) 

!\ crescenta dispositivo à Lei Complemen- Em Tramitação 
tar nQ 26, de 11 de setembro de 1975, 
que dispõe sobre o PIS-PASEP, para o 
fim de autorizar a concessão de emprés-
timos simples aos participantes do fundo. 

Altera a destinação da Taxa Judiciária, 
em favor da construção do edifício-sede 
da Ordem dos Advogados do Brasil -
Seção do Distrito Federal. 

Al tera a redação da alínea a do art. 7Q 
da Lei n Q 605, de 5 de janeiro de 1949, 
que dispõe sobre o repouso semanal re­
munerado e o pagamento de salários nos 
dias feriados civis e religiosos. 

Altera a redação do caput do art. 9Q da 
Lei nQ 6.367, de 19 de outubro de 1976, 
que dispõe sobre o seguro de acidentes 
do trabalho a cargo do INPS, e dá outras 
providências. 

Modifica a redação do art. 3Q da Lei nQ 

4 .090, de 13 de julho de 1962, que ins­
tituiu a gratificação de natal para os tra­
balhadores. 
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Em Tramitação 

Desarquivado e 
Em Tramitação 

Desarquivado e 
Em Tramitação 

Desarquivado e 
Em Tramitação 



N\> Autor 

299/79 Orestes Quércia 
(Tram. Conj . PLS 
21/79) 

301/78 Orestes Quércia 

303/78 Orestes Quércia 

307/78 Orestes Quércia 

320/78 Orestes Quércia 

325/78 Orestes Quércia 

330/78 

331/78 

Franco Montoro 
Complementar 
(Vide PLS 128/78) 

Orestes Quércia 

334/ 78 Italívio Coelho 
Complementar 

337/78 Orestes Quércia 

338/78 Murilo Paraíso 

339/78 Murilo Paraíso 

340/78 Accioly Filho 

Ementa 

Altera a redação do art. 37 da Lei n9 
3 .807, de 26 de agosto de 1960 - Lei 
Orgânica da Previdência Social. 

Dispõe sobre a concessão de anistia aos 
cidadãos que sofrem sanções determina­
das pelos Atos Institucionais e Comple­
mentares, e dá outras providências. 

Resultado 

Desarquivado e 
Em Tramitação 

Rejeitado 

Dá nova redação ao art. 472 e seu pará- Em Tramitação 
grafo primeiro do Decreto-lei n9 5.452, 
de 19 de maio de 1943 (Consolidação das 
Leis do Trabalho). 

Revoga o Decreto-lei n9 1 .632, de 4 de 
agosto de 1978. 

Dispõe sobre a remuneração mínima dos 
vigilantes que militam em instituições 
bancárias e congêneres, e dá outras pro­
vidências. 

Dá nova redação ao atrigo 491 da Con­
solidação das Leis do Trabalho. 

Estabelece a participação de represen­
tantes dos trabalhadores e dos funcioná­
rios da administração do PIS-PASEP. Dis­
põe sobre a descentralização do PIS­
PASEP e sua administração nos municí­
pios. Determina que os recursos do PIS­
PASEP serão aplicados, preferencialmen­
te, no financiamento da produção de ali­
mentos, vestuário, habitação e outros 
bens de uso ou consumo popular. 

Acrescenta item ao artigo 89 da Lei n9 
5.107, de 13 de setembro de 1966, que 
instituiu o regime do Fundo de Garan­
tia do Tempo de Serviço. 

Dispõe sobre a reprodução por micro­
filmagem de documentos bancários, para 
os efeitos previstos no Código Tributário 
Nacional. 

Modifica a redação do § 39 do art. 59 da 
Lei n9 6 .367, de 19 de outubro de 1976. 

Desarquivado e 
Rejeitado 

Desarquivado e 
Em Tramitação 

Desarquivado e 
Em Tramitação 

Em Tramitação 

Desarquivado e 
Em Tramitação 

Rejeitado 

Desarquivado e 
Rejeitado 

Institui a correção monetária nos débitos Em tramitação 
de obras contratadas pelos órgãos da ad-
ministração direta e indireta, da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, 
não pagas 30 (trinta) dias após o respec-
tivo faturamento . 

Dispõe sobre a extinção da enfiteuse de Em tramitação 
bens públicos e particulares, e dá outras 
providências. 

Dispõe sobre aplicação de regras proces- Em tramitação 
suais, e dá outras providências. 
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NC? Autor 

343/ 78 Orestes Quércia 

344/78 Orestes Quércia 

345/ 78 Orestes Quércia 

346/78 Accioly Filho 

348/78 Accioly Filho 

350/ 78 Accioly Filho 

351/78 Accioly Filho 

352/78 Accioly Filho 

354/ 78 Orestes Quércia 

003/79 Nelson Carneiro 
(Vide PLS 12/75) 

007 / 79 Nelson Carneiro 

010/79 Dinarte Mariz 

011/79 Orestes Quércia 

012/79 Orestes Quércia 

Ementa 

Altera a redação do caput do artigo 24 
da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960 
- Lei Orgânica da Previdência Social. 

Modifica a redação do § 59 do artigo 39 
da Lei n9 5 .890, de 8 de junho de 1973. 

Acrescenta parágrafos ao art. 450 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Resultado 

Desarquivado e 
Rejeitado 

Desarquivado e 
Rejeitado 

Desarquivado e 
Em tramitação 

Dispõe sobre alterações no Código de Em tramitação 
Processo Civil. 

Dispõe sobre as Ações Renovatórias de Em tramitação 
Locação. 
Dispõe sobre o mandado de segurança. Em tramitação 

Dispõe sobre recursos nos processos de Em tramitação 
falência . 
Dispõe sobre a Ação de Alimentos . Em tramitação 

Altera a redação do art. 474 da Conso- Em tramitação 
lidação das Leis do Trabalho. 

Regulamenta o Conselho de Defesa dos Em Tramitação 
Direitos da Pessoa Humana, e dá outras 
providências. 

Restabelece, pelo prazo que especifica, Em Tramitação 
o exercício da faculdade prevista no De-
creto-lei n9 194, de 24 de fevereiro de 
1967. 
Anistia todos aqueles que, desde 31 de Rejeitado 
março de 1964, participaram de fatos 
que constiuíram crimes políticos defini-
dos em Lei. 

Modifica a redação do § 49 do art. 543 À Câmara 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Revoga a letra b do art. 62 da Consoli- Rejeitado 
dação das Leis do Trabalho. 

013/79 Mauro Benevides Dispõe sobre a concessão de aposenta- Em Tramitação 
doria especiaL para o comerciário, na 
forma que especifica. 

014/79 Nelson Carneiro Revoga dispositivo da Lei n9 5.449, de Em Tramitação 
4 de junho de 1968, os Decretos-leis 
n.OS 672 e 1.273, respectivamente, de 3 
de julho de 1969 e 29 de maio de 1973, 
e dá outras providências. 

015/79 Orestes Quércia Dispõe sobre a concessão do salário-fa- Em Tramitação 
milia aos trabalhadores temporários, de 
que trata a Lei n9 6 .019, de 3 de ja-
neiro de 1974. 

017/79 Humberto Lucena Dá nova redação ao art. 62 da Lei Prejudicado 
n9 5 .682, de 21 de julho de 1971 (Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos). 

018/79 Nelson Carneiro Dispõe sobre a aquisição de imóveis fun- Em Tramitação 
cionais por seus ocupantes, e dá outras 
providências. 
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.------ --- - - - - - -

N9 Autor 

021/79 Nelson Carneiro 
(Tram. Conj . PLS 
299/78) 

025/79 Gabriel Hermes 

026/79 Orestes Quércia 

027/79 Orestes Quércia 

028/79 Franco Montoro 

029/79 Franco Montoro 

030/79 Orestes Quércia 

032/79 Franco Montoro 

034/79 Mauro Benevides 
Complementar 
(Tram. Conj . PLS 
221/77) 

036/79 Orestes Quércia 

Ementa Resultado 

Acrescenta parágrafo único ao art. 37 Em Tramitação 
da Lei n\l 3 .807, de 26 de agosto de 1960 
(Lei Orgânica da Previdência Social). 

Altera o art. 14 do Decreto-lei n\l 73 , de Rejeitado 
21 de novembro de 1966, e dá outras 
providências. 

Acrescenta parágrafos ao art. 517 da Sobrestado 
Consolidação das Leis do Trabalho . 

Dispõe sobre a jornada de trabalho do Em Tramitação 
motorista condutor de veículos utiliza-
dos no transporte municipal, intermuni-
cipal, interestadual e internacional de 
passageiros, fixa-lhe o salário profissio-
nal , e determina outras providências. 

Promove reajustamento de benefícios Em Tramitação 
previdenciários, restaura proporcionali-
dade e!l tre tetos para contribuição, e dá 
outras providências. 

Assegura ao empregado que, após com- Em Tramitação 
pletar o tempo para aposentadoria, con-
tinuar em atividade o pagamento de 
pecúlio correspondente à soma das con-
tribuições pagas após o cumprimento do 
prazo . 

Dispõe sobre a prioridade a ser conce- Em Tramitação 
dida, pela Caixa Econômica Federal, no 
fin anciamento de unidade habitacional 
aos que hajam tido sua moradia desa-
propriada , e determina outras providên-
cias. 

Assegura ao empregado despedido inde- Em Tramitação 
nização integral pelo tempo de serviço. 

Dispõe sobre o processo de fiscalização, À Câmara 
pela Câmara dos Deputados e pelo Se-
nado Federal , dos atos do Poder Exe-
cutivo e os da administração indireta. 

Estende o seguro de acidente do traba- Rejeitado 
lho, a cargo do INPS, ao empregado do-
méstico, modificando a Lei n\l 6 .367, de 
19 de outubro de 1976, que dispõe sobre 
a matéria , e determina outras providên-
cias. 

038/79 Henrique Santillo Revoga os Decretos-leis n.OS 228, de 28 Prejudicado 

039/79 Humberto Lucena 
(Vide PLS 12/75) 

042/79 Nelson Carneiro 

de fevereiro de 1967, e 477, de 26 de (art. 369, b, do RI) 
feve reiro de 1969. 

Altera a Lei n\l 4 .319, de 16 de mar- Em Tramitação 
ço de 1964, que cria o Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Humana 
(CDDPH). 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de as em- Em Trami tpção 
presas comprovarem regularidade com o 
FGTS, para os fins que especifica. 
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Autor 

043/79 Franco Montoro 

044/79 Orestes Quércia 

045/79 Nelson Carneiro 

049/79 Orestes Quércia 

050/79 Nelson Carneiro 
Com plemen tal' 
(Vide PLS 128/78) 

051/79 Pedro Simon 

052/79 Henrique Santillo 
(Vide PLS 12/75) 

053/79 Nelson Carneiro 

054/79 Orestes Quércia 
(Tram. Conj. PLS 
59 e 63/ 79) 

055/79 Franco Montoro 

056/79 Henrique Santillo 
Complementar 

057/79 Henrique Santillo 

Ementa Resultado 

Assegura aos assalariados a contagem do Em Tramitação 
tempo de serviço prestado no meio rural. 

Assegura ao trabalhador o período re- Em Tramitação 
guIar de férias, ainda quando afastado 
em razão de acidente de trabalho, alte-
rando o art. 133 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 
Acrescenta e modifica a redação de dis- Em Tramitação 
positivos da Lei n9 5.107, de 13 de se-
tembro de 1966 (Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço). 

Eleva o valor da importância a ser depo- Em Tramitação 
sitada em favor do empregado, quando 
rescindido seu contrato sem justa causa, 
alterando o art. 69 da Lei do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - 5.107, 
de 13 de setembro de 1966 - e deter-
mina outras providências. 

Introduz alterações na Lei Complemen- Em Tramitação 
tal' n9 26, de 11 de setembro de 1975, 
que unificou o Programa de Integração 
Social (PIS) e o Programa de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público 
(PASEP). 
Introduz alterações na Consolidação das Em Tramitação 
Leis do Trabalho, no Título referente à 
organização sindical, para o fim de com-
patibilizar os seus dispositivos com os 
preceitos constitucionais de liberdade de 
associação profissional e de convicção 
religiosa, política ou filosófica . 

Altera a Lei n<? 4.319, de 16 de março Em Tramitação 
de 1964. 
Acrescenta e altera dispositivo na Lei Em Tramitação 
n<? 6 .179, de 11 de dezembro de 1974, 
que instituiu amparo previdenciário pa· 
ra os maiores de setenta anos e para os 
inválidos. 
Altera dispositivo da Lei n<? 6 .620, de Em Tramitação 
17 de dezembro de 1978, que "define os 
crimes contra a Segurança Nacional, es-
tabelece a sistemática para o seu pro-
cesso e julgamento, e dá outras provi-
dências". 
Concede anistia a empregados regidos Em TramitJação 
pela CLT e dispensados com fundamento 
no Ato Institucional de 1964. 
Cria a Região Metropolitana de Goiâ- Em Tramitação 
nia - GO, na forma do art. 164 da 
Constituição Federal. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de as Em Tramitação 
sociedades de economia mista e empre-
sas públicas manterem o controle das 
respêctivas subsidiárias, nas condições 
que especifica. 
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N'" Autor 

059/79 Orestes Quércia 
(Vide PLS 54/79) 

063/79 Orestes Quércia 
(Vide PLS 54/79) 

064/79 Franco Montoro 

065/ 79 Nelson Carneiro 

066/79 Orestes Quércia 

068/79 Franco Montoro 

070/79 Nelson Carneiro 

074/79 Nelson Carneiro 

075/ 79 Franco Montoro 

078/79 Franco Montoro 

079/79 Orestes Quércia 

Ementa Resultado 

Modifica dispositivo da Lei nQ 6 .620, de Em Tramitação 
17 de dezembro de 1978, que "define os 
crimes contra a Segurança Nacional, es-
' abelece a sistemática para o seu julga-
mento, e dá outras providências" . 

Introduz alteração na Lei nQ 6 .620, de Em Tramitação 
17 de dezembro de 1978, que "define os 
crimes contra a Segurança Nacional, es-
tabe~ece a sistemática para o seu proces-
so e julgamento, e dá outras providên-
cias. 

Altera o § 2Q do art. 67 da Lei nQ 3.807, Rejeitado 
de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica 
da Previdência Social, modificada pelo 
art. 17 do Decreto-lei nQ 66, de 21 de 
novembro de 1966). Determina que os 
benefícios concedidos pelo INPS serão 
reajustados na base do reajustamento 
do salário mínimo. 

Dá nova redação ao nQ II do parágrafo À Câmara 
único do art. 258 do Código Civil. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação Rejeitado 
das Leis do Trabalho, para o fim de as-
segurar estabilidade provisória ao em-
pregado que ajuíza reclamação trabalhis-
ta contra o empregador. 

Eleva, para 100% (cem por cento) do Em Tramitação 
FGTS depositado, a importância que a 
empresa deverá pagar ao empregado, no 
caso de despedida sem justa causa. 

Altera a redação do art. 184 da Lei Em Tramitação 
nQ 1 .711 , de 28 de outubro de 1952 (dis-
põe sobre o Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União). 

Introduz alterações na Consolidação das Sobrestado 
Leis do Trabalho, para o fim de substi-
tuir a forma mensal de pagamento de 
salários pela forma quinzenal. 

Dispõe sobre a transmissão, por emisso- Em Tramitação 
ras de rádio e televisão vinculadas à 
União, de programas de debates sobre 
pro blemas brasileiros. 

Estende, sem limite de idade, os benefí- Rejeitado 
cios da Previdência Social a todos os que 
exerciam a atividade de empregado do-
méstico na data da publicação da Lei 
nQ 5 .859, de 11 de dezembro de 1972. 

Modifica dispositivo da Lei nQ 6 . 620, de Rejeitado 
17 de dezembro de 1978, que "define os (Art. 278 do RI) 
crimes contra a Segurança Nacional , es-
tabelece a sistemática para o seu pro-
cesso e julgamento, e dá outras provi-
dências" . 
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NC? Autor 

080/79 Franco Montoro 

Ementa Resultado 

Estabelece que as emissoras de televisão Em Tramitação 
e rádio promoverão programas de deba-
tes sobre problemas nacionais, estaduais 
ou municipais, destinados à educação 
política da população. 

081/79 Nelson Carneiro Concede prazo para purgação da mora Em Tramitação 
nos aforamentos de terrenos pertencen-
tes à União. 

082/79 Henrique Santillo Altera o art. 59 do Decreto-lei n9 999, Em Tramitação 
de 21 de outubro de 1969. 

083/79 Humberto Lucena Altera a Lei n9 6.439, de 19 de setem· À Câmara 
bro de 1977, que "institui o Sistema Na-
cional de Previdência e Assistência So-
cial, e dá outras providências. 

085/79 Agenor Maria Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei Em Tramitação 
n9 594, de 27 de maio de 1969, que ins-

090/79 Franco Montoro 

093/79 Franco Montoro 

094/79 Franco Montoro 

097/79 Orestes Quércia 

098/79 Orestes Quércia 

099/79 Humberto Lucena 

100/79 Franco Montoro 

101/ 79 Nelson Carneiro 

102/79 Orestes Quércia 

103/79 Orestes Quércia 

105/79 Amaral Furlan 

tituiu a Loteria Esportiva. 

Concede aos empregados domésticos fé- À Câmara 
rias anuais remuneradas de trinta dias 
corridos, após cada período de doze me-
ses de trabalho. 

Reabre o prazo para que segurados do Em Tramitação 
INPS promovam a retificação de seu en-
quadramento. 

Estabelece que a sentença normativa da Em Tramitação 
Justiça do Trabalho fixará, também, um 
piso salarial ou limite mínimo de remu-
neração para a categoria profissional, e 
dá outras providências. 

Acrescenta alínea f e altera o item III 
do art. 89 da Lei n9 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, que instituiu o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço. 

Altera a redação do art. 130 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho. 

Estabelece a obrigatoriedade de corre­
ção monetária dos preços mínimos dos 
produtos agropecuários e das atividades 
extrativas. 

Rejeitado 

Rejeitado 
(Art. 278 do RI) 

Em TramitJação 

Concede aposentadoria especial aos ar- Em Tramitação 
listas e aos técnicos em espetáculos de 
diversões. 

Introduz alterações na Lei n9 5 .107, de Em Tramitação 
13 de setembro de 1966, que instituiu o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação Rejeitado 
das Leis do Trabalho. 

Altera a Lei n9 5 .107, de 13 de setembro 
de 1966, que trata do Fundo de Garan- À Câmara 
tia do Tempo de Serviço. 

Define conseqüências do concubinato. Em Tr.amitação 
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N9 Autor 

109179 Orestes Quércia 

110179 Orestes Quércia 

111/79 Nelson Carneiro 

113179 Franco Montoro 

117179 Jorge Kalume 

118/79 Orestes Quércia 

119179 Mauro Benevides 

121/79 Franco Montoro 

122/79 Orestes Quércia 

124/ 79 Nelson Carneiro 
(Vide PLS 60/77 

125/79 Gastão Müller 

127/79 Humberto Lucena 
Complementar 

128/79 Marcos Freire 

Ementa Resultado 

:\Itera a redação do caput do art. 4\> da Em Tramitação 
Lei n\> 6 . 354, de 2 de setembro de 1976, 
que dispõe sobre as relações de trabalho 
do atleta profissional de futebol. 

Fixa o valor da pensão especial conce- Em Tr,amitação 
dida pela Lei n\> 4 .656, de 2 de junho 
Ide 1965, e estendida pelo Decreto-lei 
n\> 940, de 13 de outubro de 1969, e dá 
outras providências. 

Dispõe sobre a aposentadoria especial Rejeitado 
para ('s trabalhadores na atividade de 
fiação e tecelagem. 

Assegura direitos dos empregados no Em Tramitação 
caso de falência ou concordata da em-
presa. 

Dispõe sobre a aplicação, como incentivo Em Tramitação 
fiscal, na área da SUDAM, da totalidade 
do Imposto de Renda devido pelas pes-
soas físicas e jurídicas domiciliares na 
Amazônia Legal, e dá outras providên-
cias. 

Altera a redação do caput do art. 532 Rejeitado 
da Consolidação das Leis do Trabalho. (Art. 278 do RI) 

Institui o auxílio-moradia para emprega- Rejeitado 
dos que percebam, mensalmente, remu-
neração inferior a cinco salários míni-
mos regionais. 

Dispõe sobre a concessão do abono de Em Tramitação 
permanência em serviço às mulheres se-
guradas do INPS a partir de 25 anos de 
atividade, dando nova redação ao § 4\> 
do artigo 10 da Lei n\> 5.890, de 8 de 
junho de 1973. 

Altera a redação e revoga dispositivos Em Tramitação 
da Lei n\> 3.207, de 18 de julho de 1957, 
que regulamenta as atividades dos em-
pregados vendedores, viajantes e pracis-
tas. 
Estabelece normas de assistência ao Ex- Prejudicado 
cepcional - FUNASE, e dá outras pro-
vidências. 

Altera a Lei n\> 5.988, de 14 de dezembro 
de 1973, que 'regula os direitos au­
torais e dá outras providências." 

À Câmara 
Lei n\> 6 .800, 
de 25-6-80 

Revoga dispositivo da Lei Complementar Prejudicado 
n\> 5, de 29 de abril de 1970. 

Altera a redação do Decreto-lei n\> 229, Em Tramitação 
de 28 de fevereiro de 1967, anexa à 
CLT, tornando obrigatória a notificação 
das doenças profissionais e das produzi-
das por condições especiais de trabalho 
também ao Sindicato respectivo, ao qual 
pertença o trabalhador atingido. 

-68-



N9 Autor 

131/79 Orestes Quércia 

132/ 79 Amaral Furlan 

135/79 Agenor Maria 

137/79 Adalberto Sena 

138/79 Itamar Franco 

141/ 79 Orestes Quércia 
Complementar 

143/79 Nelson Carneiro 

144/79 Franco Montoro 

145/79 Itamar Franco 

146/79 Amaral Furlan 

148/ 79 Nelson Carneiro 

149/79 Pedro Simon 

150/79 Franco Montoro 

152/79 Franco Montoro 
Complementar 
(Vide PLS 128/78) 

153/79 Nelson Carneiro 

Ementa Resultado 

Acrescenta parágrafo ao art. 457 da Em Tramitação 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Autoriza o INAMPS a realizar convênio Em Tramitação 
com as entidades sindicais que prestam 
assistência médico-dentária a seus asso-
ciados e dependentes. 

Estabelece critério para a majoração das Em Tramitação 
tarifas dos serviços 'Públicos que especi-
fica e dá outras providências. 

Altera o art. 3<'> da Lei n<'> 6.045, de 15 Em Tramitação 
de maio de 1974, acrescentando-lhe o 
item que indica. 

Revoga a Lei n<'> 6.593, de 21 de novem- À Câmara 
bro de 1978, que "autoriza a alienação 
das ações da Federal de Seguros S.A. e 
dá outras providências". 

Introduz alteração na Lei Complementar Em Tramitação 
n<'> 25, de 2 de julho de 1975, que "esta-
belece critério e limites para a fixação 
da remuneração dos vereadores". 

Dispõe sobre o salário profissional dos Em Tramitação 
Técnicos de Enfermagem. 

Eleva o valor de benefícios mínimos a Em Tramitação 
cargo do INPS, dando nova redação ao 
§ 5<'> do art. 3<'> da Lei nQ 5.890, de 8 de 
junho de 1973. 

Dispõe sobre a localização, no território Em Tramitação 
nacional , de usina que opere com reator 
nuclear e dá outras providências. 

Altera o art. 26 da Lei n<'> 6.001, de 19 À Câmara 
de dezembro de 1973 - Dispõe sobre o 
Estatuto do índio. 

I\crescenta § 2<'> ao art. 5<'> da Lei n<'> Em Tramitação 
5.859, de 11 de dezembro de 1972, que 
dispõe sobre a profissão de empregado 
doméstico . 

Altera os arts. 76 e 81 do Decreto n<'> Em Tramitação 
;). 45'2, de 1<'> de maio de 1943 (Consoli-
dação das Leis do Trabalho). 

Permite aos empregados a utilização da Em Tramit·ação 
conta vinculada do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço para a constru-
Ç30 da casa própria. 

Permite aos assalariados a utilização do Em Tramitação 
PIS-PASEP para o custeio de curso su-
perior feito pelo próprio interessado ou 
por seus dependentes. 

Assegura a manutenção do benefício do À Câmara 
aposentado por invalidez que retorna à 
atividade. 
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Autor 

154/79 Amaral Furlan 

155/79 Nelson Carneiro 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre o adicional por tempo de Rejeitado 
serviço para os trabalhadores avulsos. 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 5.692, de Em Tramitação 
11 de agosto de 1971, que fixa diretrizes 
e bases para o ensino de 19 e 29 graus. 

156/79 Humberto Lucena Institui o seguro-desemprego e determi- Em Tramitação 
na outras providências. 

157/79 Franco Montoro 

159/ 79 Jaison Barreto 

160/79 Amaral Furlan 

162/79 Amaral Furlan 

163/79 Mendes Canale 

164/79 Nelson Carneiro 

165/79 Nelson Carneiro 

166/79 Franco Montoro 

169/ 79 Franco Montoro 

170/ 79 Pedro Simon 

171/79 Agenor Maria 

Dispõe sobre amparo ao trabalhador de- Em Tramitação 
sempre gado, garantindo-lhe o direito de 
auxílio-doença e à aposentadoria por in-
validez. 

Dispõe sobre a obrigação de incluir pro- À Câmara 
dutos dietéticos nos serviços de bordo 
de veículos de empresas de transporte 
de passageiros. 

Dispõe sobre recebimento de pecúlio Em Tramitação 
pelo aposentado que retorna ao traba-
lho. 

Dispõe sobre o depósito, em Caderneta À Câmara 
de Poupança, do adicional referente às 
férias · dos trabalhadores avulsos. 

Faculta o ingresso de funcionários do Rejeitado 
Congresso Nacional no Instituto de Pre- (Art. 278 do RI) 
vidência dos Congressistas - IPC, e dá 
outras providências. 

Estabelece a uniformidade dos venci- À Câmara 
mentos das contas de luz, água e telefo-
ne em todo o País, e dá outras providên-
cias . 

Dispõe sobre o direito à visita mensal do Em Tramitação 
agrônomo e do veterinário do Ministério 
da Agricultura, pelas propriedades agrí-
colas cadastradas no órgão. 

Estipula prazo para a conclusão de in- À Cãmara 
quérito relativo a apuração de falta gra-
ve do empregado estável. 

Determina a revisão semestral do salá- Em Tramitação 
rio mínimo, sempre que se verificar, no 
período, elevação de custo de vida su-
perior a 10%, alterando o artigo 116 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Altera as Leis de n9 4.131, de 3 de se- Em Tramitação 
tembro de 1962, e n9 4 .390, de 29 de 
agosto de 1964, e Lei n9 4 .728, de 14 de 
julho de 1965, que disciplinam a aplica-
ção do capital estrangeiro e as remessas 
de valores para o exterior e dá outras 
providências. 

Estabelece regra sobre o valor da re- Rejeitado 
muneração dos servidores da Adminis-
tração Indireta da União. 
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NI' Autor 

172/7fJ Jaison Barreto 

174/79 Milton Cabral 

175/79 Agenor Maria 

Ementa Resultado 

Institui o Seguro-Saúde Estatal Univer- Em Tramitação 
sal e Compulsório e dá outras providên-
cias. 

Dispõe sobre autorização para a realiza- À Câmara 
ção de competições esportivas automobi-

Altera a Lei n\> 6.592, de 17 de novem- Rejeitado 
bro de 1978, que "concede amparo aos 
ex-combatentes julgados incapacitados 
definitivamente para o serviço militar" . 

178/79 Bernardino Viana Acrescenta parágrafos ao artigo 5\> do Em Tramitação 
Decreto-lei n\> 366, de 19 de dezembro 
de 1968, e dá outras providências. 

179/79 Bernardino Viana Autoriza o Poder Executivo a conceder, Retirado pelo Autor 
através da Caixa Econômica Federal, 
empréstimos aos proprietários de vei-
culos automotores, com a finalidade de 
custear adaptação ao consumo de álcool 
carburante. 

180/79 Passos Pôrto Institui diretrizes básicas para o desen- Em Tramitação 
volvimento econômico, social, especial e 
administrativo de Brasília. 

181 /79 Nelson Carneiro Modifica a redação dos artigos 149 e 150 Rejeitado 
da Consolidação das Leis do Trabalho, (Art. 278 do RI) 
estabelecendo regime especial de férias 
aos embarcadiços de unidades mercantes 
utilizadas de barra a fora . 

182/79 Agenor Maria Altera a redação dos §§ 5.\> e 6\> do art. Em Tramitação 
127 do Decreto-lei nQ 200, de 25 de fe-
vereiro de 1967. 

183/79 Nelson Carneiro Altera a redação de dispositivos dos De- Em Tramitação 
cretos-leis n\>s 7.661, de 21 de junho de 

184/79 Orestes Quércia 

185/79 Franco Montoro 

186/79 Nelson Carneiro 

187/79 Aloysio Chaves 

1945, e 75, de 21 de novembro de 1966, 
para o efeito de compatibilizar a legisla-
ção que cuida da incidência de juros e 
correção monetária com a que regula os 
débitos de natureza trabalhista . 

Modifica a redação do artigo 1.150 do Rejeitado 
Código Civil Brasileiro (Lei nQ 3.071, de 
1 Q de janeiro de 1916). 

Estabelecendo que a gratificação paga 
aos diretores de empresas públicas e de Rejeitado 
economia mista será também devida, 
proporcionalmente, aos respectivos em-
pregados. 

Institui o salário mínimo profissional do Em Tramitação 
Técnico de Contabilidade de 2Q grau e 
dá outras providências. 

Revoga o § 3\> do artigo 899, o artigo À Câmara 
902 e seus parágrafos, e modifica a re-
dação da alínea "f" do inciso I do ar-
tigo 702, da alínea "b" do artigo 894, 
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Autor 

188/79 Orestes Quércia 

Ementa 

da alínea "a" do artigo 896, da Consoli­
dação das Leis do Trabalho bem como o 
artigo 9\> da Lei n\> 5.584, de 26 de junho 
de 1970. 

Resultado 

Acrescentando dispositivo à Lei n\> 5.107, Em Tramitação 
de 13 de setembro de 1966, que criou o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

189/79 Nelson Carneiro Dispõe sobre a transferência da matrí- Em Tramitação 
cuia de universitários, servidores públi-
cos estaduais, na forma que especifica. 

190/79 Raimundo Parente Altera a redação do artigo 280 do CÓ- Rejeitado 
digo de Processo Civil e dá outras pro- (Art. 278 do RI) 
vidências. 

191/79 Lázaro Barboza Dispõe sobre o parcelamento dos prê- Em Tramitação 
mios anuais de seguros de ramos ele-
mentares. 

192/79 Nelson Carneiro Confere aos Vendedores Autônomos o Rejeitado 
direito ao 13\> salário, e determina ou-
tras providências. 

193/79 Franco Montoro Atribui à Federal de Seguros S.A., inte- Em Tramitação 
grante do sistema financeiro da Previ-

195/79 Franco Montoro 

196/79 Franco Montoro 
Complementar 

198/79 Nelson Carneiro 

199/79 Orestes Quércia 

dência Social, a realização, com exclusi-
vidade, do seguro obrigatório de danos 
pessoais causados por veículos automo-
tores. 
Veda o exercício de cargos de direção e Em Tramitação 
assessoramento em empresas transnacio-
nais a ex-ocupantes de cargos executivos 
na administração pública. 
Dispõe sobre o pagamento de pensão aos Em Tramitação 
dependentes do trabalhador rural faleci-
do antes de 31 de dezembro de 1971. 
Disciplina o exercício da profissão de de- Em Tramitação 
tetive particular. 
Acrescenta § 3\> ao artigo 3\> e dá nova Rejeitado 
redação ao artigo 5Q da Lei n\> 5.107, 
de 13 de setembro de 1966. 

200/79 Franco Montoro Dispõe sobre medidas de combate à po- Em Tramitação 
luição de águas fluviais, determinando 
que as indústrias somente poderão efe-
tuar despejos a montante da respectiva 
captação. 

202/79 Franco Montoro Revoga o art. 19 da Lei n\> 4 .771, de 15 Em Tramitação 
I de setembro de 1965 (Código Florestal), 

para proibir a derrubada de florestas 
heterogêneas, ainda que para transfor­
má-las em homogêneas. 

203 /79 Nelson Carneiro Acre scenta parágrafo ao art. 38 da Lei Rejeitado 
n\> 3.807, de 26 de agosto de 1960. 

204/79 AgenQr Maria 

205/79 Franco Montoro 

Acrescenta § 2\> ao art. 30 da Lei n\> Em Tramitação 
4.242, de 17 de julho de 1963. 

Permite a prisão civil do devedor, quan- À Câmara 
do , por dolo , não cumprir a decisão ju-
dicial. 
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NC? Autor 

207/79 Jorge Kalume 

208/79 Nelson Carneiro 

209/79 Franco Montoro 

211 / 79 Orestes Quércia 

213/79 Franco Montoro 

214/ 79 Comissão Diretora 

215/ 79 Nelson Carneiro 

216/79 Franco Montoro 

218/ 79 Franco Montoro 

219/79 Nelson Carneiro 

220/79 Orestes Quércia 

221/79 Franco Montoro 

Ementa 

Autoriza o Ministério da Educação e Cul­
tura, através do Conselho Federal de 
Educação, a incluir, nos currículos dos 
estabelecimentos de ensino de 19 e 29 
Graus e Superior, estudo sobre as vidas 
do Coronel José Plácido de Castro e do 
Marechal-do-Ar Eduardo Gomes. 

Dispõe sobre a remuneração profissional 
mínima dos engenheiros, arquitetos e 
engenheiros agrônomos e dá outras pro­
vidências. 

Elimina o prazo para candidatura a car­
go eletivo, no caso de desligamento de 
um Partido e filiação a outro . 

Altera dispositivo do Decreto-lei n9 389, 
de 26 de dezembro de 1968, para o fim 
de estabelecer novo critério de início dos 
efeitos pecuniários decorrentes de tra­
balho insalubre ou perigoso. 

Dá nova redação ao § 39 do art. 670 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, re­
lativamente à indicação de advogados 
para juízes dos Tribunais Regionais do 
Trabalho. 

Cria e transforma cargos do Quadro Per­
manente do Senado Federal e dá outras 
providências . 

Estabelece critério para a concessão do 
adicional de insalubridade aos trabalha­
dores e dá outras providências. 

Institui o auxílio-complementar devido 
aos segurados que, submetidos a proces­
so de reabilitação profissional, só pos­
sam exercer atividade diversa da exer­
cida anteriormente. 

Resultado 

Em Tramitação 

À Câmara 

À Câmara 
Veto Total 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

À Câmara 
Lei n9 6.809, 
de 7-7-80 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Estabelece a correção monetária nos be- À Câmara 
nefícios pagos com atraso pelo INPS. 

Dá nova redação ao caput do art. 15, do Em Tramitação 
Decreto-lei n9 1.642, de 7 de dezembro 
de 1978, que alterou a legislação do im-
posto de renda das pessoas físicas. 

Faculta aos sindicalizados serem eleitos Em Tramitação 
para cargos administrativos ou de repre-
sentação econômica ou profissional, re-
vogando incisos da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 

Elimina desigualdade de tratamento ao Em Tramitação 
trabalhador rural, que ingressa no regi-
me do INPS, acrescentando parágrafo ao 
art. 29 da Lei n9 6.243, de 24 de setem-
bro de 1975. 
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N9 Autor 

223/79 Nelson Carneiro 

224/79 Mauro Benevides 
(Tram. Conj . PLS 
218/ 80) 

225/79 Nelson Carneiro 

227/79 Orestes Quércia 

228/79 Nelson Carneiro 

229/ 79 Franco Montoro 
Complementar 

230/ 79 Franco Montoro 

232/79 Nelson Carneiro 

233/79 Tarso Dutra 
(Vide PLS 280/77 

235/79 Orestes Quércia 

236/79 Nelson Carneiro 

238/79 Franco Montoro 

239/79 Tancredo Neves 

241 / 79 Amaral Furlan 

242/79 Nelson Carneiro 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre o Plano de Desenvolvimen- Em Tramitação 
to da Educação Nacional e estabelece 
critério para a distribuição de recursos 
da União aos Estados e Territórios. 

Altera a redação do art. 5<? da Lei n9 Em Tramitação 
3.692, de 15 de dezembro de 1959, que 
instituiu a Superintendência do Desen-
volvimento do Nordeste. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação Em Tramitação 
das Leis do Trabalho, dispondo sobre 
transferência de empregado estudante. 

Dispõe a respeito do adicional de 50% Em Tramitação 
pago por horas extras que excederem de 
8 por semana ou 24 por mês, aditando 
parágrafos ao art. 59 da Consolidação 
das Leis do Trabalho - Decreto-lei n<? 
5.452, de 1 <? de maio de 1943. 

Acrescenta parágrafo ao art. 3<? da Lei Em Tramitação 
nO 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
que instituiu o FGTS. 

Institui o auxilio-doença em favor do tra- Em Tramitação 
balhador rural e dá outras providências. 

Dispensa a concordância do empregador Rejeitado' 
no caso da opção do empregado pelo sis- (Art. 278 do RI) 
tema do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço. 

Altera o art. 5<? da Lei n<? 4.069, de 11 À Câmara 
de junho de 1962. 

Institui o Sistema eleitoral misto e dá ou- Em Tramitação 
tras providências. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 30 da À Câmara 
Lei n<? 6.354, de 2 de setembro de 1976. 

Revoga o art. 26 da Lei n<? 6.032, de 30 À Câmara 
de abril de 1974, que dispõe sobre o Re-
gimento de Custas da Justiça Federal. 

Determina o reajuste automático dos sa- Sobrestado 
lários sempre que a inflação atingir 
10% . 

Cancela penas impostas ao ex-Presidente À Câmara 
Juscelino Kubitschek de Oliveira, deter- Lei n<? 6.821, 
mina a devolução das condecorações na- de 17-09-80 
cionais que lhe foram retiradas, bem 
como a sua reinclusão nos quadros das 
respectivas Ordens dos quais tenha sido 
excluído. 

Dispõe sobre garantias básicas aos pro- Em Tramitação 
dutores de café. 

Modifica a redação do art. 370 do vigen- À Câmara 
te Código Civil. 
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NC:> Autor 

243/ 79 Orestes Quércia 
(Tram. Conj. PLC 
20/ 80 e PLS 46 / 80 

244179 Amaral Furlan 

245179 Nelson Carneiro 

246/79 Aloysio Chaves 

247/79 Nelson Carneiro 

248/79 Itamar Franco 

249179 Aloysio Chaves 

250/79 Franco Montoro 

253/79 Franco Montoro 

255179 Franco Montoro 

Ementa Resultado 

Autoriza o saque dos depósitos do Fundo Em Tramitação 
de Garantia do Tempo de Serviço, para 
pagamento de anuidades escolares, e dá 
outras providências. 

Altera o título da Seção IV do Título I À Câmara 
da Parte Especial e acrescenta parágra-
fo ao art. 154 do Código Penal. 

Modifica a redação do artigo 7'? do De- Rejeitado 
creto-lei n'? 368, de 19 de dezembro de 
1968, que dispõe sobre efeitos de débi-
tos salariais e dá outras providências. 

Dá nova redação a dispositivos da Lei Em Tramitação 
n9 5.107, de 13 de setembro de 1966. 

Acrescentando alínea ao art. 13 da Lei À Câmara 
n'? 2.800, de 18 de junho de 1956, que 
cria os Conselhos Federal e Regionais de 
Química, dispõe sobre o exercício da pro-
fissão de químico, e dá outras providên-
cias. 

Regulamenta o exercício da profissão de Em Tramitação 
"maitre" e garçon e dá outras providên-
cias. 

Especifica as hipóteses em que as deci- À Câmara 
sões, nos dissídios coletivos, poderão es-
tabelecer normas e condições de traba-
lho, trata do exercício do direito de gre-
ve, e dá outras providências. 

Determina que os empregados de esta- À Câmara 
ções do interior farão jus à remuneração 
correspondente ao regime de "pronti-
dão", pelas horas que excederem às da 
jornada normal de trabalho. 

Regu la a transferência de empregado re- Em Tramitação 
gido pela Consolidação das Leis do Tra-
balho. 

Acrescenta parágrafo ao art. 10 da Lei À Câmara 
n'? 5.890, de 8 de junho de 1973. 

256179 Orestes Quércia Modifica e revoga dispositivos da Con- Em Tramitação 
solidação das Leis do Trabalho. 

259179 Nelson Carneiro Alterando a Lei n9 4.886, de 9 de de- À Câmara 
zembro de 1965, que "regula as ativida-
des dos representantes comerciais"_ 

260/79 Humberto Lucena Interpreta o parágrafo único do art. 11 À Câmara 
da Lei n'? 6.082, de 10 de julho de 1974. 

262179 Humberto Lucena Estabelece condições para a transferên- Em Trami,tação 
cia do controle do capital de empresas 
nacionais para pessoas jurídicas estran-
geiras. 

263179 Orestes Quércia Altera dispositivos da Lei n'? 6.367, de Em Tramitação 
19 de outubro de 1976, de modo a esten-
der ao empregado doméstico a legislação 
acidentária do trabalho. 
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N9 Autor 

264/79 Franco Montoro 

265/79 Nelson Carneiro 
(Vide PLC 59/79) 

269/79 Orestes Quércia 

270/79 Nelson Carneiro 

271/79 Lázaro Barboza 

273/79 Nelson Carneiro 

274/ 79 Nelson Carneiro 

275/79 Nelson Carneiro 
Complementar 

276/79 Nelson Carneiro 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre a reintegração dos dirigen· Em Tramitação 
tes e representantes sindicais beneficia-
dos pela anistia. 

Acrescen ta alínea ao item II do art. 275 Prejudicado 
do Código de Processo Civil, para incluir 
no elenco de ações de rito sumaríssimo 
a do fiador para exonerar-se da fiança 
prestada sem limitação de tempo. 

Permite ao trabalhador estudante faltar Rejeitado 
ao serviço nos dias de provas escolares, 
sem prejuízo do salário, nos termos que 
especifica, introduzindo incisos no art. 
473 da Consolidação das Leis do Traba-
lho, aprovada pelo Decreto-lei n<! 5.452, 
de 1 <! de maio de 1943. 

Introduzindo alterações na Lei n<! 3.207, Retirado pelo Autor 
de 18 de julho de 1957, que regulamenta 
as atividades dos empregados vendedo-
res , viajantes ou pracistas. 

Dá nova redação ao caput do art. 3\> da Em Tramitação 
Lei n<! 5.829, de 30 de novembro de 1972, 
que cria o Instituto Nacional de Alimen-
tação e Nutrição (INAM) e dá outras pro-
vidências . 

Acrescenta parágrafos ao art. 32 da Lei Rejeitado 
n<! 5.108, de 21 de setembro de 1966 -
Código Nacional de Trânsito. 

Acrescenta parágrafo ao art. 2<! da Lei À Câmara 
n<! 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
que cria o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço. 

Acrescenta dispositivo à Lei Complemen- Rejeitado 
tar n<! 11, de 25 de maio de 1971, que 
instituiu o Programa de Assistência ao 
Trabalhador Rural. 

Revoga o art. 35 do Decreto-lei n<! 3 .689, À Câmara 
de 3 de outubro de 1941 (Código de Pro-
cesso Penal ). 

277/79 Nelson Carneiro Determina prazo máximo para a instala- Em Tramitação 
ção de telefones, adquiridos através de 
financiamento, e dá outras providências. 

278/79 Lourival Baptista Dispõe sobre a execução do Projeto Dom Rejeitado 
(Tram. Conj . PLS Bosco. 
358/79 

279/79 Nelson Carneiro 

280/79 Franco Montoro 
(Tram. Conj. PLS 
342/79 

Inclui entre as contravenções penais a Em Tramitação 
prática de atos resultantes de preconcei-
tos de sexo e de estado civil. 

Dispõe sobre o exercício da profissão de Em Tramitação 
Ortoptista, e dá outras providências. 
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N'? Autor 

281/79 Nelson Carneiro 

282/79 Franco Montoro 

283/ 79 Nelson Carneiro 

284/79 Franco Montoro 

285/79 Nelson Carneiro 

286/79 Franco Montoro 

288/79 Itamar Franco 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre revogação do art. 5\l da Lei Rejeitado 
n\l 5 .890, de 8 de junho de 1973, que 
alterou a legislação da Previdência So-
cial. 

Dispensa a concordância do empregador Retirado pelo Autor 
no caso de opão pelo empregado pelo 
Sistema do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço. 

Dando nova redação ao art. 3\l da Lei À Câmara 
n\l 6 .243, de 24 de setembro de 1975, 
que regula a situação do aposentado pela 
Previdência Social que volta ao trabalho 
e a do segurado que se vincula a seu 
regime após completar 60 (sessenta) anos 
de idade, e dá outras providências. 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Em Tramitação 
Tempo de Serviço, determinando que, 
em caso de morte, a conta vinculada em 
nome do empregado passará para sua 
família, na forma da lei civil. 

Modifica a redação de dispositivos da Em Tramitação 
Lei n\l 5. 107, de 13 de -setembro de 
1966, que instituiu o regime do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, e dá ou-
tras providências. 

Assegura aposentadoria com salário in- Em Tramitação 
tegral à mulher segurada do INPS. 

Fixa critérios para a participação acio- Em Tramitação 
nária de entidades da administração pú-
blica no capital social de empresas de 
direito privado, e dá outras providên-
cias. 

289/79 Humberto Lucena Dispõe sobre o instituto de retrocessão, Em Tramitação 
e dá outras providências. 

290/79 Raimundo Parente Acrescenta parágrafos ao art. 58 da Rejeitado 
Consolidação das Leis do Trabalho, apro-

291/79 Nelson Carneiro 

292/79 Franco Montoro 

293/79 Nelson Carneiro 

295/79 Henrique de La 
Rocque 

vada pelo Decreto-lei n\l 5.452, de 1 \l de 
maio de 1943. 

Institui salário adicional para os traba- Em Tramitação 
Ihadores que exercem atividade em con-
tato permanente com energia elétrica, 
em condições de periculosidade. 

Assegura o pagamento do salário-família Em Tramitação 
a todos os aposentados pelo sistema ge-
raI da Previdência Social. 

Dispõe sobre a aposentadoria especial Rejeitado 
para os trabalhadores que prestam ser-
viços no período noturno. 

Altera dispositivos do Código Penal e À Câmara 
do Código de Processo Penal, dispondo 
sobre o exame de verificação da cessa-
ção da periculOSidade do detento. 
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N'? Autor 

296/79 Eunice Michiles 

297/79 Franco Montoro 

298/79 Nelson Carneiro 

299/79 Amaral Furlan 

301/79 Amaral Furlan 

302/79 Humberto Lucena 

303/79 P. Executivo 
DF 

304/79 Henrique Santillo 

305/79 Franco Montoro 

306/ 79 Nelson Carneiro 

307/ 79 Franco Montoro 

308/79 Gastão Müller 

309/ 79 Gabriel Hermes 

310/79 Nelson Carneiro 

311/79 Franco Montoro 

312/79 Nelson Carneiro 

313/79 Nelson Carneiro 

314/79 Nelson Carneiro 

Ementa Resultado 

Ins titui o Dia Nacional de Defesa da À Câmara 
Fauna. 

Garante ao empregado aposentado por À Câmara 
velhice, a requerimento da empresa, in-
denização em função do salário que per-
cebia em atividade. 

Dispõe sobre a profissão de carpinteiro Em Tramrtação 
naval da Marinha Mercante. 

Revoga o art. 240 do Código Penal que À Câmara 
cuida do crime de adultério. 

Dispõe sobre o prazo de mandato do di- Em Tramitação 
rigente sindical. 

Revoga o art. 2<'> da Lei n<'> 6 . 243, de Em Tramitação 
24 de setembro de 1975. 

Insti tui a taxa de limpeza pública no Em Tramitação 
Distrito Federal, e dá outras providên-
cias. 

Dispõe sobre a comercialização dos pro- Em Tramitação 
dutos derivados de petróleo no territó-
i'io nacional. 

Estabelece multa de 10% ao dia, sobre À Câmara 
a importância devida, quando o banco 
depositário não liberar, em 10 dias, o 
FGTS. 

Introduz alteração na Lei n<'> 5 . 107, de Rejeitado 
13 de setembro de 1966, que criou o Fun-
do de Garantia do Tempo de Serviço. 

Estabelecendo que, quando o emprega- Em Tramitação 
dor deixar de depositar o FGTS, o em-
pregado poderá considerar rescindido o 
contrato e pleitear a devida indenização. 

\ crescenta alínea ao item II do § 1<'> do Rejeitado 
art. 250 do Decreto-lei n<'> 2 .848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal. 

Dispõe sobre o exercício da auditoria Em Tramitação 
contábil , e dá outras providências. 

Acrescenta §§ 3<'> e 4<'> ao art. 248 da Rejeitado 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Elimina, do Código Eleitoral, injustifica- Em Tramitação 
da discriminação contra o hanseniano. 

Altera a redação do § 1<'> do art. 389 da À Câmara 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Revigorando, pelo prazo que especifica, Rejeitado 
o prazo do parágrafo único do art. 1<'> 
do Decreto-lei n9 194, de 24 de fevereiro 
de 1967. 

Dá nova redação ao art. 59 da Consoli- À Câmara 
dação das Leis do Trabalho , aprovada 
pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio 
de 1943. 
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N'? Autor 

315/ 79 Franco Montoro 

316/79 Nelson Carneiro 

317/79 Franco Montoro 

318/79 Franco Montoro 
(Tram. Conj. PLS 
30/80 e PLS 130 
de 1980) 

319/ 79 Orestes Quércia 
(Tram. Conj . PLS 
188/78) 

320/79 Leite Chaves 

321/79 Leite Chaves 

322/79 Franco Montoro 

323/79 Orestes Quércia 

324/ 79 Orestes Quércia 

325/79 Franco Montoro 

326/79 Nelson Carneiro 

327/79 Nelson Carneiro 

Ementa Resultado 

Dá nova redação ao art. 144 da Lei Or- Em Tramitação 
gãnica da Previdência Social, estabele-
cendo a prescrição qüinqüenal da dívida 
ativa do INPS. 

Altera a Lei n'! 4.898 , de 9 de dezembro À Câmara 
de 1965, que regula o direito de repre-
sentação e o processo de responsabilida-
de administrativa, civil e penal , nos ca-
sos de abuso de autoridade. 

Permite ao segurado do INPS a designa- Em Tramitação 
ção de mais de uma pessoa que viva 
comprovadamente sob sua dependência 
econômica, dando nova redação ao 
item li do art. 11 da Lei Orgânica da 
Previdência Social. 

Considera dependentes do segurado, pa­
ra obtensão de assistência médica, os 
filhos estudantes, sem economia própria, 
até 24 anos de idade, acrescentando pa-
rágrafo ao art. 11 da Lei Orgânica da 
Previdência Social. 

Permite ao empregado utilizar a conta 
vinculada ao nascimento de filho, acres­
centando dispositivo ao art. 8'! da Lei do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
- Lei n'! 5 . 107, de 1966. 

Em Tramitação 

Prejudicado 

Acrescenta parágrafo ao art. 1'l da Lei À Câmara 
n'! 1.533, de 31 de dezembro de 1951. 

Acrescenta parágrafo ao art. 12 da Lei À Câmara 
n'! 4 . 717, de 29 de junho de 1965 (Ação 
Popular). 

Regulamenta a profissão de fonoaudió· Retirado pelo Autor 
logo, e dá outras providências. 

Dispõe sobre o ingresso voluntário de Rejeitado 
mulheres nas escolas militares de nível 
superior, e dá outras providências. 

Introduz alteração na Consolidação das 
Leis do Trabalho, para o fim de assegu­
rar certos direitos trabalhistas ao em­
pregado cujo contrato é rescindido com 
culpa recíproca. 

Dispõe sobre I'epresentação contra lei 
ou ato normativo inconstitucional diri­
gida ao Procurador-Geral da República, 
alterando o art. 2'! da Lei n'! 4 .33"7, de 
10 de junho de 1964. 

Altera a redação do art. 519 do vigente 
Código Civil (Lei n'! 3 . 071 , de I'! de ja­
neiro de 1916). 

Institui a remuneração profissional mí­
nima para os Atendentes de Enferma­
gem. 
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N9 Autor 

328/ 79 Franco Montoro 

330/79 Nelson Carneiro 

331/79 Nelson Carneiro 
(Tram. Conj. PLC 
82/ 79 e PLS 349 
de 1979) 

332/79 Humberto Lucena 

333/79 Nelson Carneiro 

334/79 Nelson Carneiro 

335/79 Amaral Furlan 

336/79 Passos Pôrto 

337/ 79 Franco Montoro 

338/ 79 Franco Montoro 

339/79 Nelson Carneiro 

340/79 Nelson Carneiro 

341 / 79 Orestes Quércia 

342/ 79 Lomanto Júnior 
(Vide PLS 280/79) 

343/79 Franco Montoro 

Ementa Resultado 

Estende aos servidores públicos, sujeitos Em Tramitação 
ao regime trabalhista as condições esta-
belecidas em sentenças normativas ou 
contratos coletivos de trabalho. 

Acrescenta parágrafos ao art. 17 da Lei À Câmara 
n9 6.091, de 15 de agosto de 1974, a 
fim de permitir ao eleitor inscrito no 
Distrito Federal, natural de outra uni-
dade federada , votar nas eleições para 
o Congresso Nacional. 

Inclui o marido como dependente da se- Em Tramitação 
gurada. 

Dispõe sobre a participação dos empre- Em Tramitação 
gados nos lucros das empresas. 

Altera a redação do § 29 do art. 416 Em Tramitação 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Altera a redação do 9 29 do art. 416 À Câmara 
do Código de Processo Civil. 

Autoriza declarações de utilidade públi- Rejeitado 
ca ,para fins de desapropriação de ter-
ras que, pela União, foram destinadas à 
constituir o patrimônio da Fundação 
Nacional do tndio. 

Altera o § 49 do art. 27 da Lei n9 2 .004, Em Tramitação 
de 3 de outubro de 1953. 

Assegura aos sindicatos o direito de ins- Em Tramitação 
tituir delegacias ou nomear delegados 
de em presas, em suas bases territoriais. 

Coibe abuso do poder econômico, pro i- Em Tramitação 
bindo que as empresas fabricante s ou 
montadoras organizem grupos de con-
sórcios para a venda dos produtos de 
sua fabricação. 

Dá nova redação ao art. 69 da Lei Em Tramitação 
n9 5.107, de 13 de setembro de 1966 -
Fundo de Garantia do Tempo de Ser-
viço. 
l' lxa o salário profissional do Vigilante Em Tramitação 
Bancário e o tempo das jornadas de 
trabalho, diurna e noturna, e determina 
outras providências. . 

Autoriza a CEF a estabelecer plano es- Rejeitado 
pecial de aquisição de casa própria para 
a posen tados . 

Regulamenta a profissão de Ortoptista, Em Tramitação 
c dá outras providências. 

Dispõe sobre retificação de correção Em Tramitação 
salarial quando ocorrerem erros no cál-
culo do fndice Nacional de Preços ao 
Consumidor. 
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NC? Autor 

344/ 79 Orestes Quércia 

345/79 Nelson Carneiro 

346/79 Nelson Carneiro 

347/79 Lei te Chaves 

348/ 79 José Lins 

349/79 Nel son Carneiro 
(Tram. Conj . PLS 
331 /79 e PLC 82 
de 1979) 

350/79 Orestes Quércia 
(Tram . Conj. PLC 
15/76) 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre o pagamento em dobro do Rejeitado 
auxílio-natalidade, no caso que especi-
fica . 

Dá nova redação ao art. 30 da Lei Rejeitado 
n9 6 .015, de 31 de dezembro de 1973, (Art. 278 do RI) 
que dispõe sobre os Registros Públicos . 
e dá outras providências. 

Modifica a redação do art. 505 do vi- Em Tramitação 
gente Códi go Civil (Lei n9 3 . 071 , de 
19 de janeiro de 1916). 

Exti ngue o confisco sobre o café . Em Tramitação 

Faculta a todos os " atuais contribuintes" Rejeitado 
do In stituto de Previdência dos Congres- (Art. 278 do RI ) 
sistas - IPC, ex vi do art. 41, alínea a , 
seu Regim ento Básico - o direito de 
inscri ção como associado do IPC, e dá 
outras providências. 

Dá direito ao marido de segurada à as- Em Tramitação 
sistência médica. 

Revoga dispositivo da Consolidação das Em Tramitação 
Leis do Trabal ho. 

351/79 Roberto Saturnino Dispõe a r espeito da especialização de Em Tramitação 
r.: ngenheiros e Arquitetos em " Engenh a-
ri a de Segurança do Trabalho" e da pro-
fi ssão de "Técnico de Segurança do Tra-
balho" e estabelece providências. 

352/79 Orestes Quércia Al tera o art. 92 do Código Eleito ral. que Em Tramitação 
d ispõe sobre o número de candid atos 
nas eleições proporcionais. 

353/79 Franco Montoro Assegura a continuidade do pagamento Em Tramitação 
de benefício. pelo INPS, até que haja 

354/79 Nelson Carneiro 

355/79 Franco Montoro 

356 /79 Orestes Quércia 

357/79 Orestes Quércia 

358/79 Lomanto J únior 
(Tram. Conj. PLS 
278/79) 

revi são do mesmo pela Junta de R~cursos 
da Previdência So-cia!. 

Acrescen ta ~ 49 ao art. 28 da Le i Rejeitado 
n'-' 4 .380, de 21 de agosto de 1964. 

Concede auxili o-funeral aos inválidos Em Tramitação 
e aos maiores de 70 anos abrangidos 
pela Lei n9 6 .187, de 11 de dezembro 
de 1974. 

Co nsidera tempo efe tivo o afastamento Em Tramitação 
do trabalho, pór se te dias, no casamento 
e em caso de morte dos parentes que 
menciona, alterando o art. 473 da CLT. 

Dispõe sobre a concessão de aposenta- Em Tramitação 
doria especial para os coveiros e em-
pregados em cemitério. 

Dispõe sobre a instituição do Sistema do Rejeitado 
Menor, a execução do Projeto Dom Bos-
co, e dá outras providências. 
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N9 Autor 

359/79 Franco Montoro 

361/79 Nelson Carneiro 

Ementa Resultado 

Determina a fixação obrigatória de cri- Em Tramitação 
térios objetivos para a realização de des-
pesas com publicidade e divulgação efe-
tuadas pela Empresa Brasileira de No-
tícias. 

Institui pensão mensal para os menores Em Tramitação 
com deficiência física ou mental , a ser 
paga pelo INPS. 

362/79 Humberto Lucena Altera dispositivo da Lei n9 6 . 718, de Em Tramitação 
12 de novembro de 1979. 

364/79 Lomanto Júnior 

365/79 Nelson Carneiro 

366/79 Nelson Carneiro 

367/79 Nelson Carneiro 

368/79 Nelson Carneiro 
(Tram. Conj. PLS 
155/80 e PLS 186 
de 1980) 

369/79 Itamar Franco 

Institui o "Dia Nacional do Psicólogo". Em Tramitação 

Dá nova redação ao Título II do Livro I Em Tramitação 
do Código de Processo Penal (Decreto-
lei n9 3.689, de 3 de outubro de 1941), 
e dá outras providências. 

Dispõe sobre o término dos contratos Em Tramitação 
de trabalho por tempo indeterminado, e 
dá outras providências. 

Modifica a redação do art. 10 do Decre- Em Tramitação 
to-lei n9 3.365, de 21 de junho de 1941, 
que dispõe sobre desapropriações por 
utilidade pública. 

Eleva o valor do salário-família do tra- Em Tramitação 
balhador, e dá outras providências. 

Revoga o Decreto-lei n9 1 .342, de 28 de Rejeitado 
agosto de 1974, que altera o art. 12 da 
Lei n9 5 . 143, de 20 de outubro de 1966. 

370/ 79 Raimundo Parente Altera os arts. 654, § 19; 670, caput; e Retirado pelo Autor 
674 e seu parágrafo único da Consoli-
dação das Leis do Trabalho - aprovada 
pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio 
de 1943 - e dá outras providências. 

371/79 Humberto Lucena Regula o pagamento do laudêmio inci- Em Tramitação 
dente nas transmissões financiadas pelo 

372/79 Franco Montoro 

373/79 Franco Montoro 

374/ 79 Dirceu Cardoso 

Sistema Financeiro da Habitação. 

Concede abono anual aos idosos e invá- Em Tramitação 
lidos. 

Estabelecendo que o juiz, antes do rece- Em Tramitação 
bimento da queixa ou denúncia, asse-
gurará ao acusado sua defesa preliminar. 

Dispondo sobre consulta prévia às po- Em Tramitação 
pulações de municípios compreendidos 
em áreas de localização ou construção 
de instalações nucleares. 
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b) DA PRESENTE SESSÃO LEGISLATIVA 

Autor 

001/ 80 Poder Executivo 
DF 

002/ 80 Humberto Lucena 

003/ 80 Helvídio Nunes 

Ementa Resultado 

Estende aos funcionários aposentados da À Sanção 
Administração Direta do Distrito Federal Lei n'! 6 . 778, de 12-5-80 
as vantagens financeiras decorrentes da 
aplicação do Plano de Classificação de 
Cargos, instituído pela Lei n'! 5.920, de 
19 de setembro de 1973, e dá outras pro­
vidências. 

Dispõe sobre a escolha e a nomeação dos Em Tramitação 
dirigentes das fundações de Ensino Su-
perior. 

Dispõe sobre a cobrança de taxas rela- À Câmara 
livas a concursos públicos. 

004/ 80 Comissão Diretora Reajusta os vencimentos e proven tos d03 À Câmara 

005/ 80 Nelson Carneiro 

006/80 Agenor Maria 

007/ 80 Franco Montoro 

008/ 80 Nelson Carneiro 

009/ 80 Paulo Brossard 

010/ 80 Orestes Quércia 

011 / 80 Nelson Carneiro 

012/ 80 Nelson Carneiro 

013/80 Itamar Franco 

014/ 80 Jorge Kalume 

servidores do Senado Federal, e dá OJ- Lei n'! 6.775, de 23-4-80 
Ll'aS providências. 

Altera a redação do art. I'! da Lei Em Tramitação 
nÇ .527, de 8 de novembro de 1968. 

Regulamenta, junto ao Instituto de Pre- Em Tramitação 
vidência dos Congressistas - IPC, a 
nova situação jurídica de seus atuais 
contribuintes facultativos, advinda das 
Leis n.os 6.497/ 77 e 6.577/ 79. combi-
nadas com o art. 41 , alínea a, do Regi-
mento Básico do IPC. 

Determinando que também o salário mí- Em Tramitação 
nimo será corrigido semestralmente. 

Dá nova redação ao item I do art. 69 da Em Tramitação 
Lei Orgânica da Previdência Social e ao 
~ 4'! do art. 10 da Lei n'! 5.890, de 8 de 
junho de 1973. 

Revoga a Lei n'! 5.465, de 3 de julho de Em Tramitação 
1968, regulamentada pelo Decreto n'! 
63.788, de 12 de dezembro de 1968. 

Revigora o parágrafo único do art. 33 Rejeitado 
da Lei n'! 5.682, de 21 de julho de 1971. 

Introduz alterações na Consolidação das Em Tramitação 
Leis do Trabalho, para o fim de assegu-
rar estabilidade provisória ao emprega-
do que reclama, durante o prazo de tra-
mitação, da reclamatória. 

Altera a redação e revoga dispositivos Rejeitado 
da Consolidação das Leis do Trabalho, 
instituindo remuneração suplementar 
durante o período de férias. 

Estabelece abatimento nos preços de de- Em Tramitação 
rivados de petróleo, quando destinados 
ao consumo próprio de motoristas pro-
fissionais autônomos. 

Autoriza o Poder Executivo a propor ao À Câmara 
Conselho de Desenvolvimento Econômi-
co - CDE, a providência que especifica. 
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Autor 

015/ 80 Nelson Carneiro 

016/ 80 Murilo Badaró 

017/ 80 Nelson Carneiro 

018/ 80 Itamar Franco 

019/ 80 Nel son Carneiro 

020/ 80 Orestes Quércia 

021 / 80 Lázaro Barboza 
(Tram. conj. PLC 
25/ 80 

022/ 80 Nelson Carneiro 

023/ 80 Nelson Carneiro 

024 / 80 Franco Montoro 

025/ 80 Mendes Canale 

026/ 80 Humberto Lucena 

027/ 80 Aderbal Jurema 

028/ 80 Nelson Carneiro 

029/ 80 Gastão Müller 

030/ 80 Nelson Carneiro 
(Tram. conj . PLS 
318/79, PLS 130 
de 1980) 

Ementa Resultado 

Revoga o artigo 2'1 da Lei n'l 6.243, de Em Tramitação 
24 de setembro de 1975. 

Permite às empresas contarem em dobro Em Tramitação 
as despesas tributáveis efetuadas com o 
emprego de estudantes universitários. 

Altera dispositivo da Consolidação das Em Tramitação 
Leis do Trabalho. 

Dispõe sobre a aposentadoria especial do Em Tramitação 
Músico. 

Determinando que as instituições de en- Em Tramitação 
sino superior vinculadas à União man-
tenham cursos noturnos. 

Revogando a legislação que declarou mu- Em Tramitação 
nicípios brasileiros como áreas de inte-
resse da segurança nacional. 

Dispõe sobre os depósitos feitos por bra- Em Tramitação 
sileiros em estabelecimentos bancários 
no exterior, em contas numeradas ou 
secretas . 

Acrescenta dispositivo à Consolidação Em Tramitação 
das Leis do Trabalho. 

Dispõe sobre a instituição do seguro Em Tramitação 
obrigatório que especifica, pelos hotéis 
classificados com trés ou mais estrelas . 

Estabelece que a ordem de preferência Em Tramitação 
para a concessão da pensão civil será 
também aplicada na pensão militar. 

Regula a convocação de suplente para o Em Tramitação 
exercício de mandato eletivo, decorrente 
das eleições de 15 de novembro de 1978, 
e dá outras providências . 

. -\Iribui às Comissões Provisórias Muni- Rejeitado 
cipais dos Partidos Políticos, em organi- (Art. 278 do RI) 
zação, a escolha dos candidatos às elei-
ções de 15 de novembro de 1980. 

Autoriza o Poder Executivo a criar a Em Tramitação 
Revista do Serviço Público-Editora, vin-
culada ao Departamento Administrativo 
do Serviço Público - DASP, e dá ou-
tras providências. 

Altera a redação do artigo 8'1 do Código À Cãmara 
Eleitoral. 

Obriga a identificação numérica de mo- Em Tramitação 
tores pelas fábricas produtoras de veí-
culos automotores, e dá outras providên. 
cias. 

Modifica a redação do item I do artigo Em Tramitação 
11 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 
1960 (Lei Orgânica da Previdência So-
cial). 
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N9 Autor 

031 /80 Orestes Quércia 

Ementa Resultado 

Altera dispositivos da Lei n'? 4.737, de 15 À Câmara 
de julho de 1965, que institui o Código 
Eleitoral. 

032/ 80 Jutahy Magalhães Dispõe sobre preferência a posseiros na Em Tramitação 
alienação de terras da União. 

033/ 80 Franco Montoro 

034/ 80 Nelson Carneiro 

035/ 80 Passos Pôrto 

036 / 80 Pedro Simon 

037/ 80 Humberto Lucena 
Complementar 

038/ 80 Paulo Brossard 

Atribui ao Movimento Feminino dos Par- À Câmara 
tidos Políticos direitos iguais aos dos Mo-
vimentos Trabalhista e Estudantil_ 

Resguarda direitos adquiridos por fun- Em Tramitação 
cionários da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal , quanto à percepção de 
adicionais por qüinqüênios, antes da vi-
gência da Lei n'? 5.903, de 9 de julho 
de 1973. 

Estabelece normas de proteção à empre- Em Tramitação 
za privada nacional produtora de bens 
de capital e de serviços de engenharia. 

Dispõe sobre a necessidade de autoriza- Rejeitado 
ção legislativa específica para a criação, 
legislativa especifica para a criação, au-
mento ou redução de tributos. 

Dá nova redação ao art. 7'? da Lei Com ple- À Câmara 
mentar n'? 25, de 2 de julho de 1975, que 
estabelece critérios e limites para a fi-
xação da remuneração de Vereadores. 

Acrescenta artigo ao Código Civil para Em Tramitação 
dispor acerca da escritura pública e seus 
requisitos. 

039 / 80 Nelson Carneiro Altera a Lei dos Registros Públicos. Rejeitado 
(Art. 278 do RI) 

040/ 80 Humberto Lucena Dispõe sobre a remessa de documentos Em Tramitação 
complementares dos contratados, con-

041 / 80 Poder Executivo 
DF 

042/80 Nelson Carneiro 

043/ 80 Helvídio Nunes 
Complementar 

venções e atos internacionais do Senado 
Federal, e dá outras providências. 

Fixa os valores de retribuição de empre- À Sanção 
gos que integram as categorias funcio- Lei n'? 6.785, de 26-5-80 
nais de Assistente Jurídico e Procurador 
Autárquico, do Grupo-Serviços Jurídicos, 
do Plano de Classificação de Cargos do 
Serviço Civil do Distrito Federal, insti­
tuído pela Lei n'? 5.920, de 19 de setem­
bro de 1973, e dá outras providências. 

Modifica e acrescenta dispositivos no art. Em Tramitação 
511 da Consolidação das Leis do Traba-
lho, para o fim de aperfeiçoar o texto 
concernente à conceituação de categoria 
profissional diferenciada. 

Dá nova redação ao item l, art. 2'?, da Lei À Câmara 
Complementar n'? 1, de 9 de novembro 
de 1967. 
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N9 Autor 

044/ 80 Lázaro Barboza 

045/ 80 Nelson Carneiro 

046/ 80 Franco Montoro 
(Tram. conj. PLC 
20/ 80) 

047 / 80 Gastão Müller 

048/ 80 Franco Montoro 

049/ 80 Amaral Furlan 

050 / 80 Milton Cabral 

Ementa Resultado 

Dá nova redação aos artigos 5'1 e 69 da Em Tramitação 
Lei n\> 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 
que dispõe sobre o Mercado de Valores 
Mobiliários e cria a Comissão de Valores 
Mobiliários. 

Insti tui o salário profissional, e deter- Em Tramitação 
mina outras providências. 

Permite aos assalariados a utilização do Em Tramitação 
FGTS para o custeio de curso superior 
feito pelo próprio interessado ou por 
seus dependentes. 

Acrescenta dispositivo ao art. 483 da Em Tramitação 
Consolidação das Leis do Trabalho (C LT), 
e dá outras providências. 

Estabelecendo que os benefícios do INPS Em tramitação 
serão reajustados na mesma proporção 
do reajustamento do salário mínimo. 

Revoga a alínea e do parágrilfo único do À Câmara 
art. 16 da Consolidação das Leis do Tra-
balho. 

Altera o art. 126, § 2'1, letras " d" e "f" Em Tramitação 
do Decreto-lei n'l 200, de 25 de fevereiro 
de 1967, e dá outras providências. 

051 / 80 Henrique Santillo Revogando o Decreto-lei n'l 1.284, de 28 Em Tramitação 
de agosto de 1973, que declarou o Muni-
cípio de Anápolis de interesse da Segu-
rança Nacional, e dá outras providên-
cias. 

052/80 Nelson Carneiro Altera dispositivo da Consolidação das Em Tramitação 
Leis do Trabalho , para o fim de unificar 

053/ 80 Orestes Quércia 
(Tram. conj. PLS 
56/ 80 PLS 85/ 80) 

054/ 80 Itamar Franco 

055/ 80 Franco Montoro 

056/ 80 Nelson Carneiro 
(Tram. conj . PLS 
56/ 80) 

057 / 80 Orestes Quêrcia 

058/ 80 Nelson Carneiro 

o prazo do aviso-prévio. 

Modifica a redação do artigo 165 da Con- Em Tramitaçâo 
solidação das Leis do Trabalho. 

Dispõe sobre a não-aplicação de ressalva Em Tramitação 
constante do art. 453 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, ao caso que espe-
cifica. 

Estabelece a garantia de emprego. Em Tramitação 

Acrescenta dispositivo à Consolidação ;';m Tramitação 
das Leis do Trabalho, para o fim de es-
tabelecer garantias aos representantes 
classistas nas CIP As. 

Revoga dispositivo da Consolidação das Em Tramitação 
Leis do Trabalho, visando tornar livres 
as negociações salariais entre emprega-
dos e empregadores. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação Em Tramitação 
das Leis do Trabalho, para o fim de am-
pliar as medidas legais de segurança e 
higiene do trabalho. 
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- -------------

Autor 

059/ 80 Lázaro Barboza 

060/ 80 Henrique Santillo 

061 / 80 Humberto Lucena 

062/ 80 Cunha Lima 

Ementa Resultado 

Acrescentando alínea ao art. 2° do De- Em Tramitação 
ereto-lei n9 869, de 12 de setembro de 
1969, que dispõe sobre a inclusão de 
Educação Moral e Cívica como disciplina 
obrigatória, nos sistemas de ensino do 
País, e dá outras providências. 

Fixa as eleições municipais no dia 15 de Prejudicado 
dezembro de 1980, suspendendo a efi-
cácia de dispositivos da Legislação Elei-
toral vigente, e dá outras providências. 

Alterando o art. 130 da Consolidação das Em Tramitação 
Leis do Trabalho, que trata da concessão 
de férias proporcionais do trabalhador. 

Dá nova redação ao parágrafo único do Rejeitado 
art. 79 da Lei n9 5 .315, de 12 de setem-
bro de 1967, que dispõe sobre os ex­
combatentes da II Guerra Mundial. 

063/ 80 Nelson Carneiro Introduzindo alterações na Lei n9 5.107, Em Tramitação 
de 13 de setembro de 1966, que criou o 
Fundo de Garantia do Tempo de Ser-
viço. 

064/ 80 Humberto Lucena Altera a redação do § 3<? do art. 99 da Em Tramitação 
Lei n9 5 .889, de 8 de junho de 1973, 
que dispõe sobre a entrega da moradia 
pelo trabalhador em decorrência do des-
fazimento do contrato de trabalho. 

065/ 80 Amaral Furlan Isentando da incidência do Imposto de Em Tramitação 
Renda os rendimentos que especifica, 

066 / 80 Amaral Furlan 

067/ 80 Nelson Carneiro 

068/ 80 Comissão Diretora 

069/ 80 Amaral Furlan 

070 / 80 Humberto Lucena 

071 / 80 Orestes Quércia 

auferidos pelos ex-combatentes da Se-
gunda Guerra Mundial. 

Estabelece medidas sobre a concessão Em Tramitação 
de financiamentos, pelo Sistema Finan-
ceiro de Habitação, aos ex-combatentes 
da Segunda Guerra Mundial. 

Acrescentando parágrafo ao art. 19 da Em Tramitação 
Lei n'-' 4 .090, de 13 de julho de 1962, 
que instituiu a gratificação de Natal 
para os trabalhadores. 

Cria cargos no Quadro Permanente do À Câmara 
Senado Federal , e dá outras providên- Lei n9 6.808, de 7-7-80 
cias. 

Dispõe sobre a concessão de visto de Rejeitado 
permanência definitiva a estrangeiros, (Art. 278 do RI) 
nas condições que especifica. 

Dispõe sobre coligação partidária, e dá Em Tramitação 
outras providências. 

Revoga o artigo 33 da Lei n9 6 .620, de Em Tramitação 
17 de dezembro de 1978. 

072/ 80 Bernardino Viana Dispõe sobre a contratação de financia- À Câmara 
mento rural , mediante tomada da im-
pressão digital do mutuário. 

073/ 80 Orestes Quércia Revoga o artigo 37 da Lei n<? 6 .620, de Em Tramitação 
17 de dezembro de 1978. 
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NO? 

074 / 80 

075/ 80 

076/ 80 

077/ 80 

078/ 80 

Autor 

Humberto Lucena 

Poder Executivo 
DF 

Humberto Lucena 

Nelson Carneiro 

Orestes Quércia 

Ementa 

Revoga dispositivos e introduz altera­
çoes na Lei n9 6 .620, de 17 de dezem­
bro de 1978, que "define os crimes con­
tra a segurança nacional, estabelece a 
sis temática para o seu processo e julga­
mento, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a destinação da taxa judi­
ciária de que trata o artigo 20 do De­
creto-lei n9 115, de 1967. 

Dispõe sobre a natureza jurídica dos 
contratos de serviço com cláusula de 
risco, a serem celebrados pela .... . . 
PETROBRÁS S.A., e dá outras providên­
cias. 

Dispõe sobre o preenchimento de vagas 
em instituições credenciadas a executar 
programas de Residência Médica. 

Revoga o artigo 38 da Lei nO 6 . 620, de 
17 de dezembro de 1978. 

Resultado 

Em Tramitação 

À Sanção 
Lei n9 6 .811. 
de 8-7-80 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

079/ 80 Henrique Santillo Dispõe sobre pagamento do repouso se- Em Tramitação 
manal remunerado ao empregado comis-
sionista. 

080/ 80 Bernardino Viana Dispõe sobre a concessão de visto de Retirado pelo Autor 
permanência ao estrangeiro que tenha 
ingressado no País até o dia 15 de no-
vembro de 1979, através da suspensão 
de eficácia do Decreto-lei n9 941, de 13 
de outubro de 1969. 

081 / 80 Nelson Carneiro Dando nova redação a dispositivo do De- Em Tramitação 
ereto-lei nO 594, de 27 de maio de 1969, 
que institui a Loteria Esportiva Federal. 

082/ 80 Orestes Quércia Revoga o art. 59 da Lei n9 6.620, de 17 Em Tramitação 
de dezembro de 1978. 

083/ 80 Franco Montoro 

084/ 80 Henrique de La 
Rocque 

085/ 80 Nelson Carneiro 
(Tram. conj. PLS 
53 / 80) 

086/ 80 Amaral Furlan 

087/ 80 Orestes Quércia 

088/ 80 Franco Montoro 

Estabelece novo critério para o cálculo Em Tramitação 
da indenização dos representantes co-
merciais autõnomos. 

Dispõe sobre a disponibilidade e aposen- Em Tramitação 
tadoria dos membros do Ministério PÚ-
blico Federal e da Defensoria Pública. 

Modifica a redação do ~ 29 do art. 164 Em Tramitação 
da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 
19 de maio de 1943. 

Revoga dispositivos do Decreto-lei núme- Em Tramitação 
ro 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal). 

Revoga o artigo 14 da Lei n9 6 . 620, de Em Tramitação 
17 de dezembro de 1978. 

Estende ao empregado doméstico a pro- Em Tramitação 
teção da legislação de acidentes do tra-
balho. 
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NC? Autor 

089/ 80 Aderbal Jurema 

090/ 80 Humberto Lucena 

091/80 Nelson Carneiro 

092/ 80 Orestes Quércia 

093/ 80 Jorge Kalume 

094/ 80 Orestes Quércia 

095/ 80 Nelson Carneiro 

Ementa 

Dispõe sobre isenção de multas previs­
tas nos arts. 79 e 89 da Lei ne:> 4.737, de 
15 de julho de 1965 - Código Eleitoral. 

Altera a redação do art. 29 da Lei núme­
ro 5 .889, de 8 de julho de 1973_ 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de car­
teira de saúde para os ordenhadores, e 
dá outras providências. 

Revoga o artigo 19 da Lei n9 6.620, de 
17 de dezembro de 1978. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de divul­
gação, em cinema, rádio e televisão, da 
História do Brasil ou de seus vultos. 

Revoga o artigo 30 da Lei n9 6.620, de 
17 de dezembro de 1978. 

Altera a redação do parágrafo único do 
art. 18 da Lei n9 5.107, de 13 de se-
tembro de 1966 - Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço. 

Resultado 

À Câmara 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

096 / 80 Jutahy Magalhães Dispõe sobre a participação dos servido- Em Tramitação 
res nos órgãos de direção e fiscalização 

097/ 80 Nelson Carneiro 

098/ 80 Franco Montoro 

das entidades que menciona. 

Dispõe sob r e aposentadoria especial, Em Tramitação 
para os motoristas profissionais. 

Institui a estabilidade provisória da ges- Em Tramitação 
tante, do trabalhador acidentado e do 
menor no ano de seu alistamento mi­
litar. 

099/ 80 Franco Montoro Inclui , entre as prerrogativas dos sindi- Em Tramitação 
catos, a de colocar quadros de avisos 
dentro do recinto das empresas . 

100/80 Humberto Lucena Revoga o art. 19 da Lei n9 6.339, de 1e:> Em Tramitação 
de julho de 1976, o Decreto-lei n9 1 .538, 

101/ 80 Jorge Kalume 

102/ 80 Amaral Furlan 

103/ 80 Nelson Carneiro 

104/80 Franco Montoro 
(Tram. conj . PLS 
141/80) 

105/ 80 Nelson Carneiro 

de 14 de abril de 1977, e o Ato Comple-
mentar n9 104, de 26 de julho de 1977. 

Acrescenta parágrafos ao art. 607 do CÓ- À Câmara 
digo Civil - Lei n9 3.071, de 19 de ja-
neiro de 1916. 

Altera a redação do § 49 do art. 49 da Em Tramitação 
Lei n\l 6.435, de 15 de julho de 1977, e 
acrescenta § 59 ao mesmo dispositivo 
legal. 

Regula o retorno à atividade de aposen- Em Tramitação 
tado pela Previdência Social. 

Dá validade ao atestado fornecido por Em Tramitação 
serviço médico dos sindicatos, nos casos 
de justificação de faltas ao trabalho. 

Alterando dispositivo da Lei n9 5.559, Em Tramitação 
de 11 de dezembro de 1968, que "esten-
de o direito ao salário-família instituído 
pela Lei n9 4 . 266, de 3 de outubro de 
1963". 
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Autor 

106/ 80 Orestes Quércia 

107/80 Affonso Camargo 

108/ 80 Franco Montoro 
(Tram. conj . PLS 
264/ 80) 

109/ 80 Nelson Carneiro 

110/ 80 Itamar Franco 

Ementa Resultado 

Revoga o art. 48 da Lei nÇ> 6 . 620, de Em Tramitação 
17 de dezembro de 1978. 

Veda a prática do pugilato a menores 
de 18 anos, e dá outras providências. Em Tramitação 

Permite o abono de faltas do trabalha- Em Tramitação 
dor-estudante em dias de exame escolar. 

Proibindo ação declaratória ainda que Em Tramitação 
tenha ocorrido a violação do direito. 

Dispõe sobre a escolha e registro, pelos Em Tramitação 
partidos com registro provisório, de can-
didatos às eleições de 15 de novembro 
de 1980, e dá outras providências. 

111 /80 Humberto Lucena Dispõe sobre os prazos de carência e de Em Tramitação 
amortização dos empréstimos concedidos 

112/ 80 Murilo Badaró 

113/ 80 Orestes Quércia 

114/80 Nelson Carneiro 

115/ 80 Pedro Simon 

116/ 80 Nelson Carneiro 

117 / 80 Orestes Quércia 

118/80 ~umberto Lucena 
(Tram. conj. PLS 
126/ 80) 

119/ 80 Nelson Carneiro 

120/ 80 Orestes Quércia 

121/ 80 Franco Montoro 

através do programa de crédito educa-
tivo. 

Altera o art. 126 do Decreto·lei nÇ> 941, Prejudicado 
de 13 de outubro de 1969. 

Revoga o art. 50 da Lei nÇ> 6 .620, de 17 Em Tramitação 
de dezembro de 1978. 

Dispõe sobre a retenção de salários pelo Em Tramitação 
empregado. 

Estabelece prazo para lançamento de Em Tramitação 
novos modelos e marcas de automóveis 
nacionais e veículos afins, e dá outras 
providências . 

Obriga a construção de creches nos con- Em Tramitação 
juntos habitacionais. 

Acrescenta § 4Ç> ao art. 71, da Consoli- Em Tramitação 
dação das Leis do Trabalho. 

Altera a redação do art. 11 da Consoli- Em Tramitação 
dação das Leis do Trabalho, para que a 
prescrição bienal seja contada a partir 
da cessação do contrato de trabalho. 

Dispõe sobre funções consideradas como Em Tramitação 
atividades dos empregados, vendedores, 
viajantes ou pracistas. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação Em Tramitação 
das Leis do Trabalho. 

Estabelece a exigibilidade de discrimina- Em Tramitação 
ção das deduções salariais. 

122/80 Jutahy Magalhães Dispõe sobre a colocação em Caderneta Em Tramitação 
de Poupança de depósitos judiciais. 

123/ 80 Leite Chaves Acrescentando inciso ao art. 233 da Lei Em Tramitação 
nÇ> 6.015, de 31-12·73, para que fiquem 
automaticamente canceladas as matrí-
culas de imóveis de área igualou supe-
rior a 10 mil hectares, condicionada à 
renovação do reconhecimento de explo-
ração econômica e conveniente uso so-
cial. 
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NC? Autor 

124/ 80 Franco Montoro 

125/ 80 Nelson Carneiro 

126/80 Henrique Santillo 
(Tram. conj. PLS 
118/80) 

127/ 80 Orestes Quércia 

128/ 80 José Sarney 

129/ 80 Franco Montoro 

130/80 Franco Montoro 
(Tram. conj. PLS 
318/79 e PLS 
030/80) 

131/ 80 Nelson Carneiro 

132/ 80 José Sarney 

133/ 80 Itamar Franco 

134/ 80 Orestes Quércia 

135/ 80 Franco Montoro 

136/80 Nelson Carneiro 

137/ 80 Orestes Quércia 

Ementa Resultado 

Dá nova redação ao caput do art. 82 da Em Tramitação 
Lei Orgânica da Previdência Social. 

As exigências do Serviço Militar não Em Tramitação 
constituirão motivo para altera/;;ão ou 
recisão de contrato de trabalho . 

Acrescenta parágrafo único ao art. 11 da Em Tramitação 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Altera e acrescenta dispositivos na Con- Em Tramitação 
solidação das Leis do Trabalho, para o 
fim de atribuir ao Tribunal Superior do 
Trabalho a competência de expedir ins-
truções regulando as eleições sindicais. 

Permite deduções no Imposto de Renda Em Tramitação 
das Pessoas Físicas e Jurídicas, para 
fins culturais, a partir do exercício fi-
nanceiro de 1981, ano-base de 1980, e 
dá outras providências. 

Assegura a participação dos empregados Em Tramitação 
na direção das empresas públicas e so-
ciedades de economia mista. 

Assegura prestação de assistência médi- Em Tramitação 
ca aos filhos dos segurados do INPS até 
24 anos de idade, quando estudantes. 

Obriga a apresentação semestral da con- Em Tramitação 
ta corrente aos investidores dos incen-
tivos fiscais. 

Assegura redução de tarifa postal no Em Tramitação 
envio de catálogos ou folhetos informa-
tivos de livros. 

Regulamenta o art. 80 da Constituição, e Em Tramitação 
dá outras providências. 

Alterando a redação do § 19 do art. fi9 Em Tramitação 
da Lei n'? 6 .367, de 19 de outubro de 
1976, que dispõe sobre o seguro de aci-
dentes do trabalho a cargo do INPS. 

Autoriza a contagem, para efeito de apo- Em Tramitação 
sentadoria pelo INPS, do tempo de ser-
viço público estadual e municipal. 

Dispondo que será considerado licença Em Tramitação 
remunerada o tempo em que o emprega· 
do se ausentar do trabalho, no desem-
penho de cargo de administração sindi-
cal, de representação profissional ou de 
delegado sindical, inclusive junto a ór-
gão de deliberação coletiva. 

Dispõe sobre a isenção de Imposto de Em Tramitação 
Renda para os proventos da aposentado-
ria e para as pensões, sob a condição que 
especifica. 
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Autor 

138/ 80 José Sarney 
Complementar 

139/ 80 Aloysio Chaves 

140/ 80 Poder Executivo 

141/ 80 Nelson Carneiro 
(Tram. conj. PLS 
104/ 80 

142/80 Orestes Quércia 

143/ 80 Humberto Lucena 

144/ 80 Franco Montoro 

145/ 80 Nelson Carneiro 

146/ 80 Orestes Quércia 

147/ 80 Franco Montoro 

148/ 80 Nelson Carneiro 

149/ 80 Orestes Quércia 
(Tram. conj. PLS 
140/78 

150/ 80 Humberto Lucena 
(Tram. conj. PLS 
197/78 

151/80 Nelson Carneiro 

152/ 80 Leite Chaves 

Ementa 

Isenta de impostos federais, estaduais e 
municipais os ingressos para espetáculos 
de artes cênicas. 

Dá nova redação ao art. 836 do Decreto­
lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943 -
Consolidação das Leis do Trabalho . 

Autoriza o Governo do Distrito Federal 
a contrair empréstimos destinados à 
elaboração e execução de Programas de 
Desenvolvimento Urbano, e dá outras 
providências. 

Resultado 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

À Sanção 
Lei n9 6 .812, 
de 9-7-80 

Acrescenta dispositivo à Consolidação Em Tramitação 
das Leis do Trabalho, para o fim de 
atribuir aos sindicatos a prerrogativa de 
fornecer atestados médicos aos traba-
lhadores. 

Alterando dispositivo da Lei n9 3 . 807, Em Tramitação 
de 26 de agosto de 1960, que dispõe so-
bre a Lei Orgânica da Previdência Social. 

Dispõe sobre a remuneração mínima dos Em Tramitação 
professores, e dá outras providências. 

Dá a designação de Administrador aos Em Tramitação 
profissionais atualmente denominados 
Técnicos de Administração. 

Modifica dispositivo da Consolidação das Em Tramitação 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre-
to-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 

Isenta do Imposto de Renda o 139 sa- Em Tramitação 
lário. 

Determinando que os depósitos dos em- Em Tramitação 
pregados no FGTS sejam corrigidos de 
acordo com o Indice Nacional de Preços 
ao Consumidor. 

Dando nova redação ao art. 39 da Lei Em Tramitação 
n9 5.890, de 8 de junho de 1973, que 
alterou a Lei Orgânica da Previdência 
Social. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 39 Em Tramitação 
da Lei n9 5 .859, de 11 de dezembro de 
1972. 

Dispõe sobre a aplicação das garantias Em Tramitação 
do art. 543 da Consolidação das Leis do 
Tra balho aos Delegados Sindicais. 

Disciplina o emplacamento de carros Em Tramitação 
oficiais, e dá outras providências. 

Tornando obrigatório o estágio de 2 anos Em Tramitação 
no INPS para que possa o médico exer-
cer automaticamente sua profissão no 
território nacional. 
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NC? Autor 

153/ 80 Franco Montoro 
Complementar 

154/ 80 Murilo Badaró 

155/ 80 Nelson Carneiro 
(Tram. conj . PLS 
368/79 
PLS 186/ 80 

156/ 80 Orestes Quércia 

157/ 80 Pedro Simon 

158/ 80 Humberto Lucena 

159/ 80 Nelson Carneiro 

160/ 80 Orestes Quércia 

161/ 80 Lázaro Barboza 

162/80 Orestes Quércia 

163/ 80 Orestes Quércia 

164/ 80 Orestes Quércia 

165/ 80 Nelson Carneiro 

166/ 80 Amaral Furlan 

167/ 80 Orestes Quércia 

168/ 80 Orestes Quércia 

Ementa Resultado 

Estabelecendo que o PIS-PASEP terá Em Tramitação 
correção anual com base no Indice Na-
cional de Preços ao Consumidor. 

Dispõe sobre a organização dos Diretó- À Câmara 
rios Municipais dos Partidos Políticos em Lei nQ 6 . 817, de 5-9-80 
formação, e dá outras providências. 

Dispõe sobre o aumento do percentual Em Tramitação 
do salário-família devido aos trabalha-
dores e demais beneficiários. 

Dá nova redação à letra h do art. 12 da Em Tramitação 
Lei n Q 6.019, de 3 de janeiro de 1974. 

Alterando o parágrafo único do art. 1 Q, Em Tramitação 
modifica os arts. 2Q, 3Q 4Q e 8Q da Lei 
nQ 6 .680, de 16 de agosto de 1979, que 
dispõe sobre as relações entre o corpo 
discente e a instituição de ensino supe-
rior, e dá outras providências. 

Introduz alteração no Estatuto da Ordem 
dos Advogados do Brasil. 

Retirado 
pelo autor 

Destina área do Parque Rogério Pithon Em Tramitação 
de Farias à construção de Barracas para 
a Festa dos Estados. 

Restabelece o art. 398, da Consolidação Em Tramitação 
das Leis do Trabalho, com nova redação. 

Acrescenta parágrafo ao art. 1 Q da Lei Em Tramitação 
nQ 883, de 21 de outubro de 1949. 

Altera a redação do item I do § 2Q do Em Tramitação 
art. 64 da Lei Orgânica da Previdência 
Social. 

Dispõe sobre a concessão de aposenta- Em Tramitação 
doria especial para os garçons. 

Institui a aposentadoria voluntária da Em Tramitação 
mulher segurada do INAMPS após vinte 
e cinco anos de serviço, com proventos 
proporcionais. 

Introduz alteração na Consolidação das Em Tramitação 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre-
to-lei n9 5 .452, de 1 Q de maio de 1943. 

Dispõe sobre o exercício das profissões Em Tramitação 
de publicitário, profissionais de propa-
ganda , técnicos em publicidade e servi-
ços auxiliares e de assessoria, e dá ou-
tras providências. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de loca- Em Tramitação 
lização de sede no DF, para as entidades 
que menciona. 

Estabelece o salário mínimo uniforme Em Tramitação 
para todas as regiões do Brasil . 
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NC? Autor 

169/ 80 Orestes Quércia 

170/ 80 Orestes Quércia 

171/ 80 Orestes Quércia 

172/ 80 Orestes Quércia 

173/ 80 Orestes Quércia 

174/ 80 Jutahy Magalhães 

175/ 80 Poder Executivo 
DF 

176/ 80 Henrique de La 
Rocque 

177/ 80 Franco Montoro 

178/ 80 Franco Montoro 

179/ 80 Orestes Quércia 

180/ 80 Orestes Quércia 

181 / 80 Orestes Quércia 

182/80 Orestes Quércia 

183/ 80 Franco Montoro 

184 / 80 Henrique de La 
Rocque 

Ementa Resultado 

Acrescenta dispositivo à Consolidação Em Tramitação 
das Leis do Trabalho, para o fim de ins-
tituir a estabilidade provisória para a 
mulher grávida. 

Dá nova redação a dispositivos da Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos . 

Dâ nova redação ao art . 237 do Código 
de Processo Civil. 

Revoga dispositivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Dispõe sobre a reserva obrigatória de 
vagas para paraplégicos nas empresas 
pú bJicas e privadas. 

Dispõe sobre o funcionamento das clíni­
cas que menciona. 

Fixa os valores de retribuição de em­
pregos da categoria funcional de Agente 
de Trânsito , do Plano de Classificação 
de Cargos instituído pela Lei n<l 5 .920, 
de 19 de setembro de 1973. 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

À Sanção 
Lei n<l 6.847, de 12-11-80 

Cancela penas impostas ao ex-Governa- Em Tramitação 
dor de São Paulo Ademar Pereira de 
Barros, determina a devolução das con-
decorações nacionais que lhe foram re-
tiradas, bem como a sua reinclusão nos 
quadros das respectivas ordens dos quais 
tenha sido excluído. 

Assegura aos ferroviários o pagamento Em Tramitação 
das horas extras em que ficam à dis-
posição da empresa. 

Considera crime o exercício ilegal da Em Tramitação 
engenharia, arquitetura ou agronomia. 

Assegura salário igual ao do dispensado Em Tramitação 
ao empregado contratado para substi-
tuí-lo . 

Acrescenta parágrafo único ao art. 9<1 Em Tramitação 
da Lei n<l 6 .019 , de 3 de .ianeiro de 1974, 
que dispõe sobre o trabalho temporário 
nas empresas urbanas. 

Altera a redação do caput do art. 532 da Em Tramitação 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Dispõe sobre a aposentadoria especial Rejeitado 
dos telegrafistas, radiotelegrafistas e 
operadores de telecomunicações em ge-
raI , no serviço privado e público . 

Amplia a proteção ao trabalhador rural Em Tramitação 
vítima de acidente do trabalho. 

Altera a redação do art. 394 do Código Em Tramitação 
de Processo Penal, e acrescenta pará-
grafo ao art. 34 do Código de Processo 
Penal Militar. 
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N'? Autor Ementa Resultado 

185/ 80 Humberto Lucena Dispõe sobre a inclusão de representan- Em Tramitação 
tes do maior Partido Político de Oposição 
na administração das entidades paraes-
tatais, e dá outras providências. 

186/ 80 Roberto Saturnino Dá nova redação ao ar!. 21? da Lei Em Tramitação 
Tram. conj. PLS nl? 4 . 266, de 3 de outubro de 1963. 
368/79 PLS 155/80 

187/ 80 Orestes Quércia Acrescenta dispositivo à Consolidação Em Tramitação 
das Leis do Trabalho. 

188/ 80 Roberto Saturnino Introduzindo alterações na Consolidação Em Tramitação 
das Leis do Trabalho e na Lei nl? 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, que instituiu 
o Fundo de Garantia do Tempo de Ser-
viço . 

189/ 80 Franco Montoro Isenta os proprietários de habitações po- Em Tramitação 
pulares, da responsabilidade solidária 
perante a Previdência Social. 

190/80 Orestes Quércia Dá nova redação ao § 21? do art. 61? da Em Tramitação 
Lei nl? 605, de 5 de janeiro de 1949, de-
terminando o reconhecimento do ates-
tado médico do sindicato, desde que exis-
ta convênio com a instituição previden-
ciária . 

191/ 80 Affonso Camargo Proíbe a instituição de sublegendas nas Em Tramitação 
eleições para Senador. 

192/80 Franco Montoro Dispõe sobre o levantamento do saldo de Em Tramitação 
conta do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço por parte do aposentado que 
volta ao trabalho. 

193/ 80 Humberto Lucena Introduz alteração na Lei da Anistia, Em Tramitação 
objetivando tornar expresso o direito aos 

194/80 Valdon Varjão 

adicionais, por tempo de serviço dos ser-
vidores civis e militares que retornaram 
ou reverteram ao serviço ativo. 

Cria horário especial, em cadeia nacional Em Tramitação 
de televisão , para a retransmissão obri-
gatória do noticiário relativo às ativida-
des do Congresso Nacional. 

195/ 80 Valdon Varjão Disciplina a concessão de crédito espe- Em Tramitação 
cial para assistência permanente a pos-
seiro rural , e determina outras provi-
dências. 

196/ 80 Mauro Benevides Dispõe sobre a distribuição de quotas Em Tramitação 
acumuladas do Fundo Partidário, e dá 

197/80 Orestes Quércia 

198/80 Lázaro Barboza 

outras providências. 

Acrescenta § 31? ao art. 31? e dá nova 
redação ao art. 51? da Lei nl? 5.107, de Em Tramitação 
13 de setembro de 1966. 

Torna obrigatória a colocação de balan- Em Tramitação 
ças à disposição dos compradores nos es-
tabelecimentos comerciais que vendem 
gêneros alimentícios. 
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Autor Ementa Resultado 

199/ 80 Henrique Santillo Assegurando o credenciamento médico Em Tramitação 
pelo INAMPS nos casos que especifica, 

200/ 80 Orestes Quércia 

201/80 Nelson Carneiro 

202/80 Henrique Santillo 

203/ 80 Nelson Carneiro 

204/ 80 Orestes Quércia 

205/ 80 Humberto Lucena 

206 / 80 Dirceu Cardoso 

207/ 80 Orestes Quércia 

208/ 80 Roberto Saturnino 

209/ 80 Helvídio Nunes 

210 / 80 Poder Executivo 

211 / 80 Poder Executivo 

212/80 Orestes Quércia 

213/ 80 Nelson Carneiro 

e dando outras providências. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação Em Tramitação 
das Leis do Trabalho, para o fim de as-
segurar estabilidade provisória ao em-
,pregado que ajuíza reclamação traba-
lhista contra o empregador. 

Amplia a jurisdição do oficial de justiça. 

Proibindo a aquisição de imóveis rurais 
nos casos que especifica, e dando outras 
providências. 

Acrescenta parágrafo ao art. 89 da Lei 
n9 5 .890, de 8 de junho de 1973. 

Introduz alteração na Consolidação das 
Leis do Trabalho . 

Revoga dispositivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Define crimes contra a Segurança Nacio­
nal no âmbito da economia, estabelece 
normas de processo e julgamento, con-
cede anistia, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a concessão de aposenta­
doria especial para os empregados em 
serviços de limpeza . 

Acrescentando §§ 29 e 39 ao art. 29 da 
Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
que criou o Fundo de Garantia do Tem-
po de Serviço. 

Altera dispositivos do Decreto-lei n9 
3.689, de 3 de outubro de 1941, e dá 
outras providências. 

Aprova o Orçamento Plurianual de In­
vestimentos do Distrito Federal para o 
triênio 1981/ 1983. 

Estim a a Receita e fixa a Despesa do Dis­
trito Federal para o exercício finan ceiro 
de 1981. 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

À Sanção 
Lei n9 6.872, de 3-12-80 

À Sanção 
Lei nO 6.873, de 3-12-80 

Introduzindo alterações na Lei n9 6.179, Em Tramitação 
de 11 de dezembro de 1974, que instituiu 
am paro previdenciário aos idosos e invá-
lidos. 

Obriga o fornecimento gratuito de equi- Em Tramitação 
pamento de proteção individual. 

214 / 80 Humberto Lucena Introduzindo alterações na Lei n9 5 . 107, Em Tramitação 
de 13 de setembro de 1966, que insti-
tuiu o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço. 

215/ 80 Nelson Carneiro Alterando a redação do art. 29 da Lei Em Tramitação 
n9 6 .266, de 3 de outubro de 1963, que 
instituiu o salário-família do trabalhador. 
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N'" Autor 

216/ 80 Orestes Quércia 

217/ 80 Henrique Santillo 
Complementar 

218/ 80 Mauro Benevides 
(Tram. conj . PLS 
224/79 

219/ 80 Amaral Furlan 

220/ 80 Lázaro Barboza 
Complementar 

Ementa Resultado 

Altera a redação do art. 130 da Conso- Em Tramitação 
lidação das Leis do Trabalho. 

Faculta aos participantes do Fundo de Em Tramitação 
Participação PIS-PASEP a utilização do 
saldo de seus depósitos para construção 
de casa própria ou aquisição de imóvel 
já edificado. 

Alterando a redação do art. 5Q da Lei Em Tramitação 
nQ 3.692, de 15 de dezembro de 1959, 
que instituiu a Superintendência do De-
senvolvimento do Nordeste. 

Dispõe sobre a chefia dos serviços de Em Tramitação 
conferência de carga e descarga nas em-
barcações mercantes. 

Institui as Feiras de Produtores, para Em Tramitação 
venda direta ao consumidor, com isen-
ção dos tributos estaduais e municipais 
incidentes. 

221 / 80 Franco Montoro Estabelece a participação de represen- Retirado pelo Autor 
tantes dos empregados e empresários na 
administração da Previdência Social 
(INPS, lAPAS e INAMPS). 

222/ 80 Henrique Santillo Dispõe a respeito do máximo rigor à pro- Em Tramitação 
teção e fiscalização dos alimentos de 

223/ 80 Gastão Müller 

consumo humano, introduzindo altera-
ções no Decreto-lei nQ 986, de 21 de ou-
tubro de 1969. 

Faculta ao cego a condução e a perma- Em Tramitação 
nência de seu cão-guia em qualquer es-
tabelecimento ou transporte no País. 

224/ 80 Orestes Quércia Modifica a redação do art. 225 da Con- Em Tramitação 
solidação das Leis do Trabalho, e dá ou-
tras providências. 

225 / 80 Bernardino Viana Estabelece normas para concessão de Em Tramitação 
quotas de trigo em grão aos Estados 
onde não existam moinho, e dá outras 
providências. 

226/ 80 Orestes Quércia Introduzindo alteração na Lei nQ 4 .215, Em Tramitação 
de 27 de abril de 1963, que dispõe so-

227/ 80 Passos Pôrto 

228/ 80 Lázaro Barboza 

229/ 80 Henrique Santillo 

230/ 80 Orestes Quércia 
Complementar 

bre o Estatuto da Ordem dos Advogados 
do Brasil. 

Dispõe sobre o direito de ação das Asso- Em Tramitação 
ciações Ambientais. 

Dispõe sobre o exercício da profissão do Em Tramitação 
fotógrafo. 

Proíbe a propaganda de medicamentos Em Tramitação 
nos meios de comunicação social. 

Eleva o valor dos benefícios devidos aos Em Tramitação 
trabalhadores rurais e seus dependen-
tes. 
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N9 Autor 

231/80 Lomanto Júnior 

Ementa Resultado 

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Em Tramitação 
Fundação ·Prá-Município, e dá outras 
providências. 

232/ 80 Humberto Lucena Considera crime de corrupção passiva o Em Tramitação 
recebimento de doações por titulares ou 
ex-ocupantes de função pública, na for-
ma que especifica. 

233/80 Franco Montoro Permitindo ao segurado que tenha re- Em Tramitação 
gredido na respectiva escala, voltar a 
contribuir sobre salário-base correspon-
dente ao seu tempo de filiação. 

234/ 80 Lourival Baptista Dispõe sobre o prosseguimento dos Con- Em Tramitação 
cursos Nacionais de Monografias da Re-
vista do Serviço Público Editora (RSP/ 
ED.). 

235/ 80 Henrique Santillo Proíbe a participação do capital estran- Em Tramitação 
geiro no caso que especifica, e dando 
outras providências. 

236/ 80 Nelson Carneiro Altera a redação do art. 37, da Lei núme- Em Tramitação 
ro 3.807, de 26 de agosto de 1960 -
Lei Orgânica da Previdência Social. 

237/ 80 Eunice Michiles Revoga o § lI? do art. 178 e o item IV Em Tramitação 
do art. 219 do Código Civil - Lei núme-
ro 3 .071, de lI? de janeiro de 1916, cor-
rigida pela Lei nl? 3.725, de 15 de ja-
neiro de 1919. 

238/ 80 Orestes Quércia Altera a redação do item I do art. 71? Em Tramitação 
da Lei nl? 4 .266, de 3 de outubro de 

239/ 80 Nelson Carneiro 

1963. 

Acrescenta parágrafo ao art. 42 da Lei Em Tramitação 
nl? 6 .435, de 15 de julho de 1977. 

240/ 80 Franco Montoro Estabelece a participação de represen- Em Tramitação 
tantes dos empregados e empresários na 
administração da Previdência S o c i a I 
(INPS, lAPAS e INAMPS). 

241 / 80 Henrique Santillo Proíbe a participação de capital estran- Em Tramitação 
geiro no ramo de atividades que especi-
fica , e dando outras providências. 

242/ 80 Orestes Quércia Dispensa o prazo de carência para obten- Em Tramitação 
ção de benefício por incapacidade para 
o trabalho. 

243/ 80 Dirceu Cardoso Estabelece normas de distribuição de Em Tramitação 
moradias fundionais na Administração 
Direta e Indireta. 

244/ 80 Amaral Furlan Dá nova redação ao art. 270 da Conso- Em Tramitação 
lidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei nl? 5.452, de lI? de maio 
de 1943. 

245/ 80 Nelson Carneiro Dispõe sobre a equiparação dos cursos Em Tramitação 
profissionais ministrados em estabeleci-
mentos militares de ensino aos cursos 
profissionalizantes de 21? grau do ensino 
médio . 
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Autor Ementa Resultado 

246/80 Affonso Camargo Dispõe sobre a obrigatoriedade de cons- Em Tramüação 
tar dos rótulos ou vasilhames de bebi-
das, de qualquer espécie, os ingredientes 
que entram em sua composição. 

247/ 80 Agenor Maria Altera a Lei n~ 6 .717, de 12 de novem- Em Tramitação 
bro de 1979, restaura dispositivo da Lei 
n~ 6.168, de 9 de dezembro de 1974, e 
dá outras providências. 

248/ 80 Franco Montoro Assegura o amparo da Previdência 80- Em Tramitação 
cial aos inválidos por nascença. 

249/ 80 Nelson Carneiro Dá nova redação a dispositivo da Conso- Em Tramitação 
lidação das Leis do Trabalho. 

250/ 80 Roberto 8aturnino DiscIplina a inaidência de penalidades Em Tramitação 
por atraso no pagamento de contas de 
luz, gás, telefones, aluguel, condomínio 
e similares. 

251/80 Franco Montoro Assegura às telefonistas aposentadoria Em Tramitação 
especial, com proventos integrais, ao 

252/80 

253/80 

254/ 80 

255/ 80 

256/80 

Jorge Kalume 
Tram. conj. PLS 
253/ 80) 

Lázaro Barboza 
Tram. conj. PLS 
252/ 80) 

Nelson Carneiro 

Nelson Carneiro 

Humberto Lucena 

257/ 80 Henrique 8antillo 

258/ 80 Franco Montoro 

259/ 80 Nelson Carneiro 

completar 25 anos de trabalho, alteran-
do o art. 227 da CLT e o art. 1~ da Lei 
n~ 5.527, de 8 de novembro de 1968. 

Autorizando o Poder Executivo a conce­
der aposentadoria especial ao professor, 
na forma que especifica. 

Acrescentando rarágrafo único ao artigo 
1~ da Lei n~ 5.527, de 8 de novembro 
de 1968 - restabelece, para as catego-
rias profissionais que menciona, o direi-
to à aposentadoria especial de que trata 
o art. 31 da Lei n~ 3.807, de 26 de 
agosto de 1960. 

Introduz alteração na Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Acrescenta dispositivos à Lei n~ 5.480, 
de 10 de agosto de 1968, disciplinando 
o pagamento do 13~-salário devido aos 
trabalhadores avulsos. 

Introduz alteração na Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Dispõe sobre a atividade do médico re- Em Tramitação 
sidente, fixa seus 'direitos trabalhistas, e 
dá outras providências. 

Revoga o art. 318 da Consolidação das Em Tramitação 
Leis do Trabalho, que limita o número 
de aulas dadas pelo professor. 

Acrescenta dispositivo à Lei n~ 5.890, Em Tramitação 
de 8 de junho de 1973, para o fim de 
estabelecer a obrigatória equivalência 
proporcional do tempo de serviço pres-
tado em atividade penosa, insalubre ou 
perigosa, para efeito de aposentadoria 
por tempo de serviço. 
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N9 Autor 

260/80 Nelson Carneiro 

261 / 80 Franco ~ontoro 

262/ 80 Franco ~ontoro 

263/ 80 Nelson Carneiro 

264/80 Nelson Carneiro 
Tram. conj. PLS 
108/ 80 

265/ 80 Humberto Lucena 

266/ 80 Itamar Franco 

267/80 Poder Executivo 
DF 

268/ 80 Adalberto Sena 

269/ 80 Agenor ~aria 
(Tram. conj PLS 
271/ 80 

270/80 Dirceu Cardoso 

271/ 80 Nelson Carneiro 
(Tram. conj. PLS 
269/ 80 

272/ 80 Henrique Santillo 

273 /80 Nelson Carneiro 

Ementa Resultado 

Altera dispositivo da Consolidação das Em Tramitação 
Leis do Trabalho. 

Estabelece medidas de defesa do possei- Em Tramitação 
ro que ocupa trecho de terra, nele reside 
e o torna produtivo com o seu trabalho, 
incluindo na Lei nQ 4 .504, de 1964, nor-
mas disciplinadoras da ocupação de ter-
ras particulares. 

Permite ao advogado ter vista de pro- Em Tramitação 
cesso administrativo fora da repartição, 
alterando dispositivo da Lei nQ 4 .215, 
de 27 de abril de 1963, que dispõe sobre 
o Estatuto da Ordem dos Advogados do 
Brasil . 

Acrescenta dispositivo à Lei nQ 5 .107, de Em Tramitação 
13 de setembro de 1966, para o fim de 
beneficiar empregado licenciado do tra-
balho para o exercício de mandato sin-
dical. 

Acrescenta incisos ao art. 473 da Con- Em Tramitação 
solidação das Leis do Trabalho. 

Introduz alteração na Lei nQ 5.107, de F,:m Tramitação 
13 de setembro de 1966, que instituiu o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

!\crescenta inciso ao art. 171 do Código Em Tramitação 
Penal. 

Autoriza o Governo do Distrito Federal A Sanção 
a abrir créditos suplementares até o li- Lei nQ 6.846, de 12-11-80 
mite de Cr$ 4 .717.500 .000,00 (quatro Veto parcial 
bilhões, setecentos e dezessete milhões 
e quinhentos mil cruzeiros), e dá outras 
providências. 

Dá nova redação ao art. 358 do Código Em Tramitação 
Civil . 

Institui o racionamento de combustíveis Em Tramitação 
no País, e dá outras providências. 

Regula o tráfego de automóveis parti- Em Tramitação 
culares em todo o território nacional. 

Regula o consumo de derivados de petró- Em Tramitação 
leo e misturas automotrizes e dá outras 
providências. 

Fixa normas para a escolha de dirigen- Em Tramitação 
tes das Universidades e dos estabeleci-
mentos isolados de ensino superior'-

Dispõe sobre o resgate das quotas rela- Em Tramitação 
tivas a investimentos efetuados com base 
no Decreto-lei nQ 157, de 10 de fevereiro 
de 1967, no caso de falecimento do con-
tribuinte. 
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N'" Autor Ementa Resultado 

274/ 80 Humberto Lucena Modifica dispositivos da vigente Conso- Em Tramitação 
lidação das Leis do Trabalho. 

275/ 80 Agenor Maria Concede incentivo às empresas de mine- Em Tramitação 
ração e geologia que admitirem estagiá-
rios e dá outras providências. 

276/ 80 Adalberto Sena Acrescenta 'parágrafo ao art. 383 do Có- Em Tramitação 
digo Civil. 

277/ 80 Nelson Carneiro Obriga as empresas à remessa de uma Em Tramitação 
via da relação de todos os seus empre-
gados ao sindicato representativo da res-
pectiva cateogria profissional. 

278/ 80 Hum berto Lucena Altera dispositivo da Lei n9 5 . 107, de 13 Em Tramitação 
de setembro de 1966, que instituiu o Fun-
do de Garantia do Tempo de Serviço. 

279/ 80 Franco Montoro Submete à fiscalização financeira dos Tri- Em Tramitação 
bunais de Contas as pessoas jurídicas de 
direito privado de que o Poder Público 
participe como acionista exclusivo ou ma-
joritário. 

280/80 Itamar Franco Determina que a Ordem dos Advogados Em Tramitação 
do Brasil opine sobre a escolha de ma-
gistrados que devam integrar Tribunais 
em jurisdição em todo o território na-
cional. 

281 / 80 Henrique Santillo Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n9 Em Tramitação 
1.691, de 1979, que alterou a legislação 
da Taxa Rodoviária Única. 

282/80 Nelson Carneiro Dispõe sobre a jornada de trabalho dos Em Tramitação 
proissionais da área de saúde: médicos, 

283/ 80 Nelson Carneiro 

284/80 Franco Montoro 

285/ 80 Nelson Carneiro 

odontologistas, farmacêuticos e seus au-
xiliares, fixando as respectivas remune-
rações profissionais mínimas e dando ou-
tras providências. 

Altera a redação do art. 59, da Lei n9 Em Tramitação 
6 .226, de 14 de julho de 1975, que dis-
põe sobre a contagem recíproca de tem-
po de serviço público federal e de ativi-
dade privada, para efeito de aposenta-
doria. 

Autoriza a aplicação de 10 a 20% do Em Tramitação 
Fundo de Participação dos Municípios 
em programas de educação pré-escolar e 
de primeiro grau. 

Sugere nova redação a dispositivos da Em Tramitação 
Lei n\l 4 .069, de 11 de junho de 1962, e 
dá outras providências. 

286/ 80 Humberto Lucena Dispõe sobre a organização e funciona- Em Tramitação 
mento das organizações sindicais. 

287/ 80 Dirceu Cardoso Dispõe sobre a criação de salas especiais Em Tramitação 
para a exibição de obras cinematográfi-
cas vedadas aos circuitos comerciias e dá 
outras providências. 
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N9 Autor 

288 /80 Nelson Carneiro 

Ementa Resultado 

Dispondo sobre aplicação de multa para Em Tramitação 
estabelecimentos que, com mais de 30 
mulheres, não construam creches. 

289/ 80 Nelson Carneiro Introduz alteração na Consolidação das Em Tramitação 
Leis do Trabalho. 

290/ 80 Jutahy Magalhães Altera dispositivos da Lei n'! 5.107, de Em Tramitação 
13 de setembro de 1966. 

291 / 80 Nelson Carneiro Introduz alteração na CLT, no Anexo a Em Tramitação 
que se refere o seu art. 577". 

292/ 80 Franco Montoro Assegura a jornada de trabalho de 6 ho- Em Tramitação 
ras aos empregados que exerçam fun-
ção de caixa. 

293/ 80 Amaral Furlan Modifica a redação do art. 76 da Lei n'! Em Tramitação 
5 . 194, de 24 de dezembro de 1966, trans-
formando de contravenção em crime o 
exercício ilegal da engenharia, arquite-
tura e agronomia. 

294/ 80 Humberto Lucena Modifica dispositivos da Lei n'! 6 .019, de Em Tramitação 
3 de janeiro de 1974, que dispõe sobre o 
trabalho temporário nas empresas urba-
nas. 

295/ 80 Franco Montoro Eleva de 5 para 10% do salário mínimo Em Tramitação 
a cota do salário-família devida aos em-
pregados que perceberem até cinco sa-
lários mínimos. 

296/80 Aderbal Jurema Estende à Federação Nacional das Asso- Em Tramitação 
ciações Economiárias os benefícios da Lei 
n'! 1.134, de 14 de junho de 1950. 

297/ 80 Humberto Lucena Revoga o Decreto-lei n'! 779, de 21 de Em Tramitação 
agosto de 1969, que dispõe sobre aplica-

298/ 80 Amaral Furlan 

299/ 80 Nelson Carneiro 

300 / 80 Nelson Carneiro 

301/80 Amaral Furlan 

ção de normas processuais trabalhistas à 
União Federal, aos Estados, Municípios, 
Distrito Federal e autarquias ou funda-
ções de direito público que não explorem 
atividade econômica. 

Acrescenta dispositivo à Lei Complemen- Em Tramitação 
tar n9 11, de 25 de maio de 1971. 

Acrescenta dispositivo à Consolidação Em Tramitação 
das Leis do Trabalho. 

Introduz alteração na Lei n'! 6 .830, de Em Tramitação 
22 de setembro de 1980, que "dispõe so-
bre a cobrança judicial da Dívida Ativa 
da Fazenda Pública e dá outras provi-
dências". 

Dispõe sobre beneficio que específica aos Em Tramitação 
profissionais liberais com mais de seten-
ta anos de idade. 

302/80 Humberto Lucena Acrescenta dispositivos à Consolidação Em Tramitação 
das Leis do Trabalho. 

303/ 80 Itamar Franco Dá nova redação ao item IV, do art. 4'1, Em Tramitação 
da Lei n'! 6 . 226, de 14 de julho de 1975. 
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Autor 

304/80 Orestes Quércia 

305/ 80 Humberto Lucena 
Complementar 

306/ 80 Henrique Santillo 

307/ 80 Franco Montoro 

308/80 Jutahy Magalhães 

309/ 80 Nelson Carneiro 

310/ 80 Orestes Quércia 

311 / 80 Nelson Carneiro 

312/80 Orestes Quércia 

313/ 80 Lomanto Júnior 

314/ 80 Amaral Furlan 

315/ 80 Franco Montoro 

316/80 Orestes Quércia 

317/ 80 Humberto Lucena 

318/ 80 Nelson Carneiro 
Complementar 

319/ 80 Franco Montoro 

Ementa 

Instituti o seguro-desemprego. 

Altera a Lei Complementar nl.> 26, de 11 
de setembro de 1975. 

Acrescenta dispositivos à Lei nl.> 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976. 

Assegura a sindicalização de servidores 
públicos. 

Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei nl.> 
201, de 27 de fevereiro de 1967. 

Dispõe sobre aposentadoria especial aos 
vinte e cinco anos de tempo de serviço, 
no caso que especifica. 

Elimina a opção existente no regime do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
compatibilizando-o com o Sistema de Es-
tabilidade no Emprego. 

Resultado 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Revoga dispositivos da Lei nl.> 6.830, de Em Tramitação 
22 de setembro de 1980, que dispõe so-
bre a cobrança judicial da Dívida Ativa 
da Fazenda Pública. 

Dispensa o prazo de carência para oh- Em Tramitação 
tenção de benefício por incapacidade pa-
ra o trabalho . 

Autoriza a realização de convênio entre Em Tramitação 
o Departamento Administrativo do Ser-
viço Público (DASP), o Ministério da Edu-
cação e Cultura (MEC) e a Associação 
Brasileira de Municípios (ABM), para mi-
crofilmagem da Revista do Serviço PÚ-
blico (RSP) e a organização da Bibliote-
ca Brasileira de Administração. 

Institui o Dia do Vereador, e dã outras Em Tramitação 
providências. 

Cria Comissão Especial, no IBGE, inte- Em Tramitação 
grada por representantes eleitos dos em-
presários e dos trabalhadores, para acom-
panhar e fiscalizar a apuração do índice 
Nacional de Preços ao Consumidor -
INPC. 

Dispõe sobre o fornecimento continuado Em Tramitação 
de merenda escolar aos alunos carentes, 
nos periodos de férias escolares. 

Modifica dispositivo da vigente Consoli- Em Tramitação 
dação das Leis do Trabalho. 

Introduz alteração na Lei Complementar Em Tramitação 
nl.> 11, de 25 de maio de 1971, que insti-
tui o Programa de Assistência ao Tra-
balhador Rural. 

Assegura ao inquilino o direito de prefe- Em Tramitação 
rência na unidade que ocupa, quando o 
prédio for dividido em unidades autôno-
mas. 
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Autor Ementa Resultado 

320 /80 Pedro Simon Revoga a Lei n'? 6 .815, de 19 de agosto Em Tramitação 
de 1980, que define a situação jurídica 
do estrangeiro no Brasil, cria o Conse-
lho Nacional de Imigração, e dá outras 
providências. 

321/80 Nelson Carneiro Altera a legislação orgânica do Tribu- Em Tramitação 
nal de Contas da União, e determina ou-
tras providências, visando melhor apa-
relhar o controle da administração pú-
blica federal , direta ou indireta. 

322/ 80 Humberto Lucena Acrescenta parágrafo único ao art. 4<! Em Tramitação 
da Lei n'? 3.373, de 12 de março de 1958, 

323/ 80 Nelson Carneiro 

324/ 80 Nelson Carneiro 

que dispõe sobre o Plano de Assistência 
ao Funcionário e sua família. 

Introduz alteração na legislação previ- Em Tramitação 
denciária em vigor. 

Introduz alteração na Lei n'? 5.889, de Em Tramitação 
8 de junho de 1973, que estabeleceu nor-
mas reguladoras do trabalho rural. 

325/ 80 Cunha Lima Acrescenta dispositivos à Consolidação Em Tramitação 
das Leis do Trabalho, determinando a in-
corporação definitiva das gratificações à 
remuneração do empregado, nas condi-
ções que especifica. 

326/ 80 Humberto Lucena Altera a redação do art. 73 da vigente Em Tramitação 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

327/ 80 Humberto Lucena Dispõe sobre a concessão de licença-prê- Em Tramitação 
mio aos trabalhadores abrangidos pela 

328/ 80 Lázaro Barboza 

329/ 80 Cunha Lima 

330/ 80 Jorge Kalume 

331/ 80 Passos Pôrto 

332/80 Passos Pôr to 

333/ 80 Franco Montoro 

334/ 80 Cunha Lima 

335/ 80 Franco Montoro 

CLT, nas condições que especifica. 

Dá denominação ao Aeroporto Interna- Em Tramitação 
cional de Brasilia. 

Modifica dispositivo da Consolidação das Em Tramitação 
Leis do Trabalho, para o fim de deter-
minar que o pagamento por horas habi-
tuais também integre a remuneração. 

Institui o "Dia Nacional do Seringueiro", Em Tramitação 
e dá outras providências. 

Erige em monumento nacional a Cidade Em Tramitação 
de São Cristóvão, no Estado de Sergipe. 

Erige em monumento nacional a cidade Em Tramitação 
de Laranjeiras, no Estado de Sergipe. 

Concede aposentadoria a atletas vetera- Em Tramitação 
nos, que não percebam proventos da Pre-
vidência Social. 

Introduz alterações no Decreto-lei n9 413, Em Tramitação 
de 9 de janeiro de 1969, que "dispõe so-
bre títulos de crédito industrial" . 

Dispõe sobre a atualização do salário Em Tramitação 
sempre que o custo de vida sofrer au-
mento igualou superior a 10% (dez por 
cento). 
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NO;> Autor 

336/80 Pedro Simon 

337/ 80 Amaral Furlan 

338/ 80 Orestes Quércia 

339/ 80 Dirceu Cardoso 

340/80 Eunice Michiles 

341/80 Franco Montoro 

342/ 80 Dirceu Cardoso 

Autor 

130/73 Franco Montoro 

286/76 Jarbas Passarinho 

154/ 80 Murilo Badaró 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre privilégios assegurados às Em Tramitação 
empresas de auditagem de capital nacio-
nal, e dá outras providências. 

Dispõe sobre o registro, funcionamento Em Tramitação 
e atividades das Ordens Honoríficas, Di-
násticas e Nobiliárquicas, e dá outras pro-
vidências. 

Introduz alterações na vigente Consoli- Em Tramitação 
dação das Leis do Trabalho, e na Lei nÇ> 
4.375, de 17-8-64, que dispõe sobre o 
Serviço Militar. 

Dispõe sobre o contingenciamento de Em Tramitação 
áreas de plantio nos contratos de finan-
ciamento agrícola. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 373 Em Tramitação 
da Consolidação das Leis do Trabalho, fa-
cultando à empregada com prole o direi-
to à jornada de trabalho reduzida, com 
remuneração proporcional. 

Simplífica e desburocratiza o processo Em Tramitação 
operações financeiras, permitindo que os 
documentos firmados pelas Instituições 
Financeiras sejam autenticados median-
te chancela mecânica. 

Altera a redação dos arts. 125 a 132, 134 Em Tramitação 
a 136 e 143 e seus parágrafos, do Decreto-
lei nÇ> 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
estabelecendo normas relativas e licita-
ções, para compra, obras, serviços e alie-
nações na área da Administração Públi-
ca. 

c) EMENDADOS PELA CÂMARA 

Ementa 

Altera dispositivo da Lei nÇ> 4.215, de 27 
de abril de 1963, que dispõe sobre o Es­
tatuto da Ordem dos Advogados do Bra­
sil. 

Autoriza o Poder Executivo a doar o pré­
dio que menciona. 

Dispõe sobre a organização dos diretórios 
municipais dos Partidos Polítícos em for­
mação, e dá outras providências. 
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Resultado 

Â Sanção 
Lei nÇ> 6.884, de 9-12-80 

Â Sanção 
Lei nÇ> 6 .797, de 18-6-80 

Â Sanção 
Lei nÇ> 6 .817, de 5-9-80 



dI SÚMULA 

Foram os seguintes os dados numéricos relativos aos Projetos de Lei do Senado: 

I - Total dos Projetos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 770 

Sendo: 
oriundos de sessões legislativas anteriores. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 427 
recebidos nesta sessão legislativa .. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 343 

Aprovados e enviados à sanção (desta sessão legislativa) ..... . .. .. . . . ............. 08 

Aprovados e enviados à Câmara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76 

Sendo: 
de sessões legislativas anteriores .... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62 
desta sessão legislativa . ... .. . .... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 14 

Rejeitados .. . . .. .. . . ....... ... . .... . .. . . .. .. . ........ . ........... ... . .. .... 89 

Sendo: 
de sessões legislativas anteriores .. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81 
desta sessão legislativa . .. ... . . . .. ... . .. . . ... . . . ... ...... ...... . . . . . 08 

Retirados pelo Autor . .. . ........ . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 

Sendo: 
de sessões legislativas anteriores . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 07 
desta sessão legislativa ... . . . . ..... .. . .. . ............ . ... . .. . ...... 03 

Prejudicados .. .. . ........ .. .......... . . ... .. . . . ..... . . . . . .. . .... . . . .. . . . ... 29 

Sendo: 
de sessões legislativas anteriores . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 
desta sessão legislativa ......••••.• ,., . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02 

Em andamento (inclusive sobrestados) 

Sendo: 
de sessões legislativas anteriores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 248 
desta sessão legislativa .... . ........ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 307 

555 

Emendados pela Câmara dos Deputados: .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 03 

Sendo: 
de sessões legislativas anteriores . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02 
desta sessão legislativa ......... . . .. ....... . . ......... .. ..... . .. . . .. 01 
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SF CO 

106/66 314/ 63 

170/ 74 1 .254/73 

086/ 75 207/75 

115/75 1.411/73 

002/ 76 983/ 63 
Tram. conj. 
PLS/283/76 
PLS/ 121/ 77 
PLS/ 193/75 

015/76 76/ 75 

035/76 453/ 75 

051 / 76 1.214/75 

085/76 1.194/75 

088/76 1 . 106/75 

D.5 .2 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

a) DE SESSÕES LEGISLATIVAS ANTERIORES 

Ementa 

Dispõe sobre o consumo do carvão nacional nas 
empresas siderúrgicas a coque. 

Dispõe sobre o exercício da profissão de moto­
rista de táxis, e dá outras providências. 

Altera a redação do § 20? do art. 26 do Decreto­
lei nO? 3 .365, de 21 de junho de 1941, que dispõe 
sobre desapropriações por utilidade pública. 

Veda a ocupante de cargos de ministros e conse­
lheiros a aposentadoria antes de quatro anos de 
exercício no cargo. 

Altera o art. 73 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

Introduz alterações na Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nO? 5.452, 
de lO? de maio de 1943. 

Altera a redação do § 2\l do art. 26 do Decreto­
lei n\l 3 .365, de 21 de julho de 1941 (Lei de 
desapropriação por utilidade pública) . 

Dispõe sobre a fabricação de detergentes não­
biodegradáveis, nas condições que especifica, e 
dá outras providências. 

Dispõe sobre pensões a dependentes de servidor 
público falecido no gozo de dupla aposentadoria. 

Resultado 

Em Tramitação 

Rejeitado 

Rejeitado 
(Art. 278 do RI) 

Em Tramitação 

Rejeitado 

Em Tramitação 

Rejeitado 
(Art. 278 do RI) 

Â Câmara 

A sanção 
Veto total 

Dá nova redação ao §§ 30? e 40? do art. 2\l da Lei Sobrestado 
nO? 5.584, de 26 de junho de 1970, que dispõe 
sobre normas de Direito Processual do Traba-
lho, altera dispositivos da Consolidação das Leis 
do Trabalho, disciplina a concessão e prestação 
de assistência judiciária na Justiça do Trabalho, 
e dá outras providências. 

098/76 369/ 71 Acrescenta dispositivos ao Decreto-lei nO? 3.365, Rejeitado 
de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desa- (Art. 278 do RI) 
propriações por utilidade pública. 
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N9 
SF CO 

Ementa 

012/ 77 

022/ 77 

023/77 

028/ 77 

031 / 77 

036/77 

040/77 

047/77 

049/ 77 

051 / 77 

053/ 77 

1.203/73 Acrescenta inciso ao art. 87 da Lei n'.' 4.215, de 
27 de abril de 1963, que "dispõe sobre o Esta­
tuto da Ordem dos Advogados do Brasil" . 

382/75 Acrescenta parágrafos ao art. 766 do Decreto-lei 
n'.' 5 .452, de 1'.' de maio de 1943 (Consolidação 
das Leis do Trabalho) . 

996/75 Altera a redação do art. 147 do Decreto-lei n'.' 
5 .452, de 1'.' de maio de 1943 (Consolidação das 
Leis do Trabalho). 

1.100/75 Altera dispositivos da Lei n'.' 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 (Código de Processo Civil). 

240/75 Fixa em seis horas a jornada diária de trabalho 
nos serviços de coqueria e bateria de fornos, e 
determina outras providências. 

82/75 Dispõe sobre padronização de embalagens, e dá 
outras providências. 

2.155/76 Dispõe sobre o registro de entidades no Con­
selho Nacional de Serviço Social, concessão, pa­
gamento e prestação de contas de subvenções 
sociais, e dá outras providências. 

618/75 Dá nova redação ao caput do art. 10 da Lei 
n'.' 5.889, de 8 de junho de 1973, que "estatui 
normas reguladoras do trabalho rural , e dá 
outras providências". 

395/75 Altera a redação da letra a do art. 3'.' da Lei 
n'.' 4 . 769, de 9 de setembro de 1965, que dispõe 
sobre o exercício da profissão de Técnico de 
Administração. 

3.107/76 Dá nova redação ao art. 4'.' da Lei n'.' 5 .757, de 
3 de dezembro de 1971, que estabelece regime 
de gratificação ao pessoal à disposição do 
FUNRURAL, e dá outras providências. 

227/75 Dispõe sobre condições a observar na renovação 
de contratos de atletas profissionais, e dá outras 
providências . 

060/ 77 397/ 75 Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fun­
dação Nacional para o Menor Excepcional -
FUNAEX, e dá outras providências. 

Tram. conj. 
PLS/124/79 

063 / 77 1. 212/75 

067/ 77 1 .037/76 

074/ 77 1 .037 / 75 
Tram. conj. 
PLS/ 51/76 

Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n'.' 911, de 
1 fi de outubro de 1969, que "altera a redação 
do art. 66 da Lei n'.' 4.728, de 14 de julho de 
1965, estabelece normas de processo sobre alie­
nação fiduciária , e dá outras providências. 

Exige a inscrição do CPF e do RG dos deve· 
dores, nos títulos de crédito que especifica, e 
dá outras providências. 

Altera dispositivos da Consolidação das Leis do 
Trabalho e da Lei n'.' 4.090, de 13 de julho de 
1962, para o fim de tornar expressa a obrigato­
riedade de computar horas extras nos pagamen­
tos de férias e 13'.' salários devidos ao traba­
lhador. 
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Resultado 

Em tramitação 

Em tramitação 

Em tramitação 

À Câmara 
Lei n.'.' 6 .851, de 

17-11-80 

Rejeitado 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Rejeitado 
(Art. 278 do RI) 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

À Câmara 

Rejeitado 

Em Tramitação 

Rejeitado 



---- -- - -

N9 
SF CD 

Ementa Resultado 

081177 

083177 

096/ 77 

111177 

135/ 77 

141177 

011178 

019178 

020178 

025178 

026178 

027 / 78 

031/ 78 

034178 

036/ 78 

037178 

1.286/ 75 Atribui à empresa exploradora de serviços pú­
blicos de telecomunicações a edição de listas 
telefônicas. 

3.110/76 Acrescenta parágrafos aos arts. 3<? e 99, e altera 
a redação do art. 10, da Lei n<? 6 .194, de 19 de 
dezembro de 1974, dispondo sobre limitação das 
indenizações por danos pessoais e materiais, co­
bertos pelos seguros de responsabilidade civil 
dos proprietários de veículos automotores de 
via terrestre. 

957/75 Altera dispositivos da Lei n9 4.829, de 5 de 
novembro de 1965, e do Decreto-lei n9 914, de 7 
de outubro de 1969. 

286/75 Dispõe sobre a substituição de certificado de 
escolaridade pelo Título de eleitor, nos casos de 
admissão em emprego. 

4.458/ 77 Dispõe sobre a complementação de obras e ser­
viços de engenharia já licitados. 

A Câmara 
Lei n<? 6.874, de 

03-12-80 

Em Tramitação 

RejeitadJ 

Em Tramitação 

Retirado pelo Autor 

1.068/75 Dispõe sobre o trabalho do excepcional nas Em Tramitação 
Oficinas Protegidas e em trabalho competitivo. 

2.229/76 Dispõe sobre estágio ocupacional para o menor Rejeitado 
carenciado. 

838/75 Proíbe a cobrança ao adquirente de casa pró- Em Tramitação 
pria, por intermédio do Sistema Financeiro de 
Habitação, de obras de equipamento comunitá-
rio e de infra-estrutura urbana. 

1 .725/73 Define as infrações penais relativas à circulação Em Tramitação 
de veículos, regula o respectivo processo e jul-
gamento, e dá outras providências. 

1 .626/75 Permite a dedução do Imposto de Renda de Em Tramitação 
gastos com assistência médica, inclusive radio-
grafias, exames de laboratório e cirurgias, no 
caso e condições que especifica. 

317/75 Regula o exercício da profissão de Técnico em Em Tramitação 
Radiologia, e dá outras providências. 

423/75 Estabelece prazo de garantia, por quilometra- Rejeitado 
gem, para veículos automotores fabricados no 
País. 

4 .922/78 Estabelece que as penalidades aplicáveis a es­
portistas profissionais serão exclusivamente pe­
cuniárias. 

A Sanção 
Veto Total 

3.551/ 77 Dispõe sobre a contagem em favor dos segura- Rejeitado 
dos do INPS do tempo de serviço público esta-
dual e municipal. 

655/75 Obriga os revendedores de derivados de petró- Em Tramitação 
leo a declararem ao público a onte reinadora 
dos produtos, na forma que especifica, e dá 
outras providências. 

2.252/ 76 Dispõe sobre a proteção contra incêncios. Em Tramitação 
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039/ 78 629/75 Regula a atividade das empresas de recruta- Em Tramitação 
mento, seleção, assessoria, consultoria e orien-
tação profissional, e dá outras providências. 

051/78 1.465/75 Acrescenta parágrafo ao art. 8l.> da Lei nl.> 6.251, Em Tramitação 
de 8 de outubro de 1975, que institui normas 
gerais sobre desportos, e dá outras providências. 

067 / 78 3.464/ 77 Dispõe sobre o concurso de livre-docência e os Em Tramitação 
títulos de doutor e livre-docente. 

068/78 93/75 Dispõe sobre a obrigatoriedade de informação Rejeitado 
sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Ser-
viço. 

070/ 78 1.700/76 Prevê a inclusão de rodovia de ligação no Plano Rejeitado 
Nacional de Viação, determinando a revisão do (Art. 278 do RI) 
Anexo da Lei nl.> 5 .917, de 10 de setembro de 
1973 . 

071 / 78 750/72 Regula a atividade profissional nos jornais de Em Tramitação 
empresa. 

074/78 2.136/ 76 Dispõe sobre a concessão de adicional de peri- Rejeitado 
culosidade aos vigias e guardas de segurança. (Art. 278 do RI) 

076/78 3.594/77 Introduz alteração na Lei nl.> 6.251, de 8 de Em Tramitação 
outubro de 1975, que "institui normas gerais 
sobre desportos". 

077/78 1 .503/ 73 Regulamenta a profissão dos trabalhadores em Rejeitado 
transportes rodoviários, e dã outras providên-
cias. 

078/78 2 .785/76 Dá nova redação ao art. 24 da Lei nl.> 5.772, de Em Tramitação 
21 de dezembro de 1971, que institui o Código 
da Propriedade Industrial. 

082/ 78 2 .883/76 Estende a todas as espécies de animais o pro- Em Tramitação 
cesso de abate com prévia insensibilização por 
métodos técnico-cientificos. 

084/ 78 2.540/76 Altera o Plano Nacional de Viação, inclui tre- Rejeitado 
chos rodoviários na BR-467, e dá outras pro- (Art. 278 do RI) 
vidências . 

092/78 528/75 Altera a redação dos arts. 379, 380 e 404 e Em Tramitação 
revoga o art. 375 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nl.> 5.452, 
de 1 l.> de maio de 1943. 

096/78 3.424/ 77 Altera o § 1 l.> do art. 12 da Lei nl.> 4.591, de 16 Rejeitado 
de dezembro de 1964, que dispõe sobre o con-
domínio em edificações, e as incorporações imo-
biliárias. 

100/78 2.002/76 Institui o salário adicional para os empregados Em Tramitação 
setor de energia elétrica, em condições de peri-
culosidade. 

102/ 78 2.357/76 Faculta o abatimento do Imposto de Renda das Em Tramitação 
contribuições para as Igrejas de quaisquer cre-
dos, na forma que menciona. 

106/78 2.657/78 Dá nova redação ao item IV do art. 117, da Lei Rejeitado 
nl.> 5 . 988, de 10 de dezembro de 1973. (Art. 278 do RI) 
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Ementa Resultado 

109178 

114/ 78 

115/78 

127/ 78 

130/78 

131/78 

138178 

146/78 

149/78 

8/79 

11/ 79 

12/79 

13/79 

14179 

15179 

17/79 

1.964/76 

3 .612177 

3 .441177 

1.423/ 75 

2.189/76 

2 .961/76 

Altera a redação do art. 126 do Decreto-lei n9 
200, de 25 de fevereiro de 1967, que "dis­
põe sobre a organização da Administração Fe­
deral, estabelece diretrizes para a reforma ad­
ministrativa, e dá outras providências". 

Acrescenta dispositivo ao art. 1.218, da Lei n9 
5 .869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Pro­
cesso Civil). 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixar prazo 
de validade para consumo nas embalagens dos 
produtos que especifica. 

Proíbe a pesca predatória, e dá outras provi­
dências. 
Introduz alterações no art. i7 do Código de 
Processo Civil. 

Dispõe sobre a propaganda e a publicidade nas 
entidades executantes dos servidos de radiodi-

fusão , e determina outras providências. 

Em Tramitação 

A Sanção 
Lei n9 6 .780, de 12-5-80 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

A Sanção 
Lei n9 6 .771, de 27-3-80 

Em Tramitação 

5 .833/ 77 Altera a Lei n9 5 .107, de 13 de setembro de Rejeitado 
1966 (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço). 

243/78 Dispõe sobre as profissões de distribuidores e Em Tramitação 
de vendedores de jornais e revistas. 

5 .721178 Autoriza a alienação de bens imóveis da União, 
situados na área urbana de Guajará-Mirim, no 
Território Federal de Rondônia, e dã outras 
providências. 

2 .509/76 Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

2.820176 Acrescenta parágrafo único ao art. 28 da Lei 
n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que "dispõe 
sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, e 
dá outras providências". 

A Sanção 
Lei n9 6 .883, de 9-12-80 

Rejeitado 
(Art. 278 do RI) 

Rejeitado 
(Art. 278 do RI) 

1.686/75 Modifica dispositivo da Consolidação das Leis Em Tramitação 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, 
de 19 de maio de 1943. 

4 .907/78 Acrescenta parágrafos ao art. 20 e dá nova re- Em Tramitação 
dação ao art. 586, ambos da Lei n9 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil). 

1 .051/ 72 Dá nova redação ao art. 42 da Lei n9 5.108, de Rejeitado 
21 de setembro de 1966 (Código Nacional de 
Trânsito). 

378/ 75 Dispõe sobre a reabertura do prazo antes pre- Rejeitado 
visto na Lei n9 5 .480, de 10 de agosto de 1968, (Art. 278 do RI) 
para aplicar aos trabalhadores avulsos as dispo-
sições da Lei n9 5 .107, de 13 de setembro de 
1966, que "cria o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, e dá outras providências" . 

1. 019/75 Altera o § 19 do art. 29 da Lei n9 6.281, de 9 Em Tramitação 
de dezembro de 1975. 
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20/ 79 

23/79 

29/79 

31/79 

35/79 

36/79 

38/79 

41/79 

42/79 

43/79 

45/79 

46/79 

47/79 

52/ 79 

55/79 

3.364/77 ModUica o art. 5\> do Decreto-lei n\> 55, de 18 À Câmara 
de novembro de 1966, que "define a polítka na-
cional de turismo, cria o Conselho Nacional de 
Turismo e a Empresa Brasileira de Turismo, e 
dá outras providências." 

1.849/76 Estabelece normas sobre a documentação exi- À Câmara 
gida aos candidatos em concursos públicos. 

2 .173/76 Acrescenta dispositivo ao art. 29 da Consolida- Rejeitado 
ção das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
lei n\> 5.452, de I\> de maio de 1943. 

2.153/76 Altera dispositivo da Cons;:;lidação das Leis do Rejeitado 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n\> 5.452, 
de I\> de maio de 1943. 

1.657/75 Autoriza o Governo Federal a instituir a Fun- Em Tramitação 
dação Universidade Federal de Campina Gran-
de, e dá outras providências. 

1.967/76 Altera a redação do art. 9\> da Lei n\> 6 .439, de Rejeitado 
1 \> de setembro de 1977, que "institui o Siste-
ma Nacional de Previdência Social, e dá outras 
providências. 

1.410/75 Estende aos Cirurgiões-Dentistas Militares e aos Rejeitado 
Farmacêuticos Militares os benefícios da Lei n\> 
5.526, de 5 de novembro de 1968. 

2.251/76 Acrescenta parágrafos ao art. 643 da Consoli- Rejeitado 
dação das Leis do Trabalho. (Art. 278 do RI) 

58/79 Dispõe sobre o transporte rodoviário de cargas, 
e dá outras providências. 

À Câmara 
Lei n\> 6 .813, de 10-7-80 
Veto parcial 

2 .802/76 Fixa jornada especial de trabalho para a mu- Rejeitado 
lher que tiver excepcional sob sua guarda ou 
responsabilidade, introduzindo parágrafos no 
art. 374 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

924/75 Isenta da contribuição ao Instituto Nacional de Em Tramitação 
Previdência Social, como empregadores, as en-
tidades que prestam assistência médica aos 
seus associados. 

1.775/ 76 Dispõe sobre a apresentação de espetáculos Em Tramitação 
musicais ao vivo, aditando capítulo à Lei n\> 
3.857, de 22 de dezembro de 1960, que insti-
tuiu a Ordem dos Músicos do Brasil. 

2 .714/ 76 Dispõe sobre a padronização e o uso de emba- Em Tramitação 
lagens destinadas ao acondicionamento de car-
gas na carroçaria de veículo automotor, e dá 
outras providências. 

2.551/76 Dispõe sobre a designação de dependente do Rejeitado 
trabalhador rural, nos termos da Lei Comple-
mentar n\> 11, de 25 de maio de 1971. 

2 .963/76 Dispõe sobre o pagamento do auxílio-doença ao Rejeitado 
trabalhador desempregado que, por motivo de 
doença, ficar incapacitado para o trabalho. 
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SF CO 

Ementa Resultado 

58/ 79 3.171/76 Acrescenta parágrafo único ao art. 30 da Lei Rejeitado 
n'? 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que 
"dispõe sobre os Registros Públicos, e dá ou-
tras providências". 

59/ 79 3.191/ 76 Altera o inciso II do art. 275 do Código de Pro- À Câmara 
cesso Civil. (Tram. Conj. PLS 265 

de 1979) 

60/ 79 3.324/ 77 Dispõe sobre o estabelecimento e funcionamen- À Câmara 
to de jardins zoológicos, e dá outras providên-

62/79 

63/79 

65/79 

68/79 

69/79 

72/ 79 

76/ 79 

77/ 79 

79/79 

80/79 

81/ 79 

cias. 

3.316/ 77 Altera dispositivos da Lei n'? 4.737, de 15 de À Câmara 
julho de 1965 - Código Eleitoral. 

3.619/77 Institui a Caderneta de Controle do Fundo de Rejeitado 
Garantia do Tempo de Serviço. (Art'? 278 do RI) 

4 . 257/ 77 Autoriza a alienação de imóveis residenciais da Em Tramitação 
Rede Ferroviária Federal a seus ocupantes. 

2 . 248/76 Define o comportamento exigível às empresas Em Tramitação 
que operam no Território Nacional sob o con-
trole de capital estrangeiro. 

4 . 905/ 78 Altera a redação do caput do art. I'? da Lei n'? Em Tramitação 
6.463, de 9 de novembro de 1977, que " tor-
na obrigatória a declaração do preço total nas 
vendas a prestação, e dá outras providências". 

3 .467/77 Dá nova redação ao caput do art. 55 da Lei n'? Em Tramitação 
3.807, de 26 de agosto de 1960 - Lei Orgâni-
ca da Previdência Social. 

1.322/79 Disciplina o parcelamento da Taxa Rodoviária Em Tramitação 
única - alterando a redação do § 3'? do art. 2'? 
do Decreto-lei nQ 999, de 21 de outubro de 1969 
e acrescenta ao mesmo artigo os §§ 4'? e 5'?, 
e dá outras providências. 

153/75 Altera dispositivos da Lei n'? 5.890, de 8 de Rejeitado 
junho de 1973, que modificou a legislação da 
previdência social. 

1. 511/75 Acrescenta parágrafo ao art. 5'? da Lei n'? 3.807, Em Tramitação 
de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a 

2.249/76 

431/71 

Lei Orgânica da Previdência Social, alterada 
pela Lei n'? 5.890, de 8 de junho de 1973. 

Acrescenta parágrafo ao art. 104 da Lei n'? 
5 . 772, de 21 de dezembro de 1971, que "ins­
titui o Código da Propriedade Industrial, e dá 
outras providências". 

Regulamenta o exercício da profissão de soció­
logo, e dá outras providências. 

Rejeitado 

À Câmara 
Lei n'? 6.888, de 10-12-80 

82/ 79 2 . 255/ 76 Al tera a redação do inciso I e do § 3'?, do art. 11 
da Lei n'? 3 .807, de 26 de agosto de 1960, que 
"dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 

Em Tramitação 
(Tram. Conj. PLS 331 
de 1979 e PLS 349/79) 

Social". 

85/79 4.493/ 77 Dá a denominação" Augusto Frederico Markus" Rejeitado 
ao Terminal Rodo-Ferro-Hidroviário de Estre-
la - RS. 
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Ementa 

86/ 79 

87/79 

88/79 

89/79 

91/ 79 

92/79 

93/79 

94/79 

96/ 79 

97/79 

99/79 

100/ 79 

102/79 

103/79 

180/ 75 Extingue a punibilidade de infrações do Código 
Eleitoral, mediante condições e nos casos que 
especifica . 

363/79 Restabelece direito de servidores públicos, no 
caso que especifica. 

1. 472/ 79 Autoriza a reversão ao Município de Virginópo­
lis, Estado de Minas Gerais, do terreno que men­
ciona e a doação das benfeitorias nele construí­
das. 

36/ 75 Acrescenta parágrafo ao art. 13 da Lei nC? 4 . 324, 
de 14 de abril de 1964, que "institui o Conse­
lho Federal e os Conselhos Regionais de Odon­
tologia , e dá outras providências". 

1 . 731/79 Inclui o curso superior de Nutricionista entre os 
enumerados pela Lei nC? 6.433, de 15 de julho 
de 1977, para ingresso na Categoria Funcio­
nal de Sanitarista . 

858/ 79 Autoriza o Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas - DNOCS, autarquia vincula­
da ao Ministério do Interior, a doar o imóvel 
que menciona, situado no Município de Icó, 
Estado do Ceará, e dá outras providências. 

3.382/ 77 Modifica a redação do caput do art. 15 da Lei 
nC? 6.032, de 30 de abril de 1974 (Regimento 
de Custas da Justiça Federal). 

1.353/79 Autoriza o Instituto Brasileiro do Café, Autar­
q uia Federal vinculada ao Ministério da In­
dústria e do Comércio, a alienar imóvel de sua 
propriedade, localizado na cidade de Santos, 
Estado de São Paulo. 

1.130/ 79 Altera a Relação Descritiva das Rodovias do Pla­
no Nacional de Viação, aprovado pela Lei nC? 
5.917, de 10 de setembro de 1973. 

1.707/ 79 Altera a denominação da Categoria Funcional 
de Agente de Patrulha Rodoviária integrante 
do Grupo-Outras Atividades de Nível Médio , e 
dá outras providências . 

540/ 79 Institui o "Dia Nacional da Mulher". 

1.539/79 Autoriza o Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas - DNOCS, autarquia vincula­
da ao Ministério do Interior, a doar o imóvel 
que menciona, situado no Município de Mora­
da Nova, Estado do Ceará . 

4.490/ 77 Altera a redação do inciso III do art. 8C? do De­
creto-lei nC? 201, de 27 de fevereiro de 1967, que 
dispõe sobre a responsabilidade dos prefeitos 
e vereadores. 

1 .604/79 Dá nova redação ao § 4C? do art. 177 da Lei nC? 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, que dispõe 
sobre as Sociedades por Ações. 
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Resultado 

Rejeitado 

A Sanção 
Lei nC? 6.877, de 9-12-80 

A Sanção 
Lei nC? 6.794, de 11-6-80 

Em Tramitação 

A Sanção 
Lei nC? 6.773, de 7-4-80 

A Câmara 

A Sanção 
Lei nC? 6 .789, de 28-5-80 

A Sanção 
Lei nC? 6 . 795, de 11-6-80 

A Sanção 
Lei nC? 6.776, de 30-4-80 

A Sanção 
Lei n9 6.779, de 12-5-80 

A Sanção 
Lei n9 6.791 , de 9-6-80 

A Sanção 
Lei nC? 6 . 772, de 27-3-80 

A Sanção 
Lei nC? 6 . 793, de 11-6-80 

Rejeitado 



NC? 
SF CO 

Ementa 

104/79 3.923/ 77 Especifica condições para inscrição e registro de 
embarcações. 

105/ 79 3.935/ 77 Dá nova redação ao art. 923 da Lei n'1 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 - Código de Processo 
Civil. 

106/79 2 .650/76 Dispõe sobre a responsabilidade civil das agên­
cias de empregados domésticos. 

109/79 4 .052/ 77 Dispõe sobre a proibição do fabrico e da venda 
de medicamentos e insumos farmacêuticos, 
cuja venda tenha sido interditada no país de 
origem da fórmula. 

110/ 79 1.229/79 Autoriza o Instituto Brasileiro de Desenvolvi­
mento Florestal - IBDF - a alienar os imó­
veis que menciona . 

112179 4.264/77 

NC? 
SF CO 

001/ 80 2.017/ 79 
Poder Executivo 

002/ 80 2.137/ 79 
Poder Executivo 

003/ 80 1.706/ 79 
Poder Executivo 

004/ 80 2.229/ 79 
Poder Executivo 

005/ 80 2.230/ 79 
Poder Executivo 

006/ 80 1.523/ 79 
Poder Executivo 

007/ 80 2. 139/ 79 
Poder Executivo 

Altera a Relação Descritiva do Sistema Ferro­
viário Nacional, aprovado pela Lei n'1 5.917, 
de 10 de setembro de 1973 - Plano Nacional 
de Viação, e dá outras providências . 

b) DA PRESENTE SESSÃO LEGISLATIVA 

Ementa 

Autoriza a doação do terreno que menciona, si­
tuado no Município de Passo Fundo, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

Dá nova redação a dispositivos do Decreto-lei 
n'1 1.252, de 22 de dezembro de 1972, que alte­
ra e consolida a legislação referente ao Fundo 
Aeronáutico. 

Concede pensão especial a Joana Pereira da 
Silva, e dá outras providências. 

Dispõe sobre o Conselho de Justificação das 
Polícias Militares dos Territórios Federais do 
Amapá, de Roraima e de Rondônia , e dá outras 
providências. 

Dispõe sobre o Conselho de Disciplina das Po­
lícias Militares dos Territórios Federais do Ama­
pá, de Roraima e de Rondônia, e dá outras 
providências. 

Dá nova redação ao caput do art. 2'1 da Lei 
n'1 5.861, de 12 de dezembro de 1972, que au­
torizou a constituição da Companhia Imobiliária 
de Brasília - TERRACAP, e aCTescenta pará­
grafo, renumerando os demais. 

Dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas, 
áreas de proteção ambiental, e dá outras provi­
dências. 

- 115 -

Resultado 

Em Tramitação 

À Sanção 
Lei n'1 6 .820, de 16-9-80 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

À Sanção 
Lei n'1 6.796, de 18-6-80 

Rejeitado 
(Art. 278 do RI) 

Resultado 

À Sanção 
Lei n'1 6.783, de 20-5-80 

À Sanção 
Lei n'1 6.787, de 26 ·5-80 

À Sanção 
Lei n'1 6 .777, de 12-5-80 

À Sanção 
Lei n'1 6 .784 , de 20-5-80 

À Sanção 
Lei n'1 6.804 , de 7-7-80 

À Sanção 
Lei n'1 6.816, de 25-3-80 

À Câmara 



N~ 

SF CO 

008/80 114/ 79 
Poder Executivo 

009/ 80 830/79 

010/ 80 68/ 76 
Complementar 

011/ 80 2.287/ 79 
Poder Executivo 

Ementa 

Permite o abatimento, da renda bruta, de des­
pesas relativas a tratamento de dependente 
excepcional. 

Altera o § 1 I? do art. 81? da Lei n9 4.024, de 20 
de dezembro de 1961, que "fixa as diretrizes e 
bases da educação nacional", a fim de tornar 
obrigatória a participação de especialistas em 
Educação Física no Conselho Federal de Edu­
cação. 

Acrescenta artigo à Lei Complementar nl? 25, 
de 2 de julho de 1975. 

Concede pensão especial a Homero Francisco 
de Souza. 

012/80 311/79 Cria a Ordem dos Professores do Brasil, e de­
termina outras providências. 

013/ 80 

014/ 80 

2 .566/ 80 Reajusta os vencimentos e salários dos Servi­
dores da Câmara dos Deputados, e dá outras 
providências. 

567/ 80 Institui o Dia Nacional do Rotary. 

Resultado 

Rejeitado 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

À Sanção 
Lei n9 6 . 774, de 15-4-80 

Rejeitado 

À Sanção 
Lei n9 6 . 770, de 25-3-80 

À Sanção 
Lei nl? 6 .843, de 3-11-80 

015/ 80 2 .572/ 80 Altera a Lei nl? 6.516, de 13 de março de 1978, À Sanção 
Poder Executivo que "dispõe sobre o reajustamento do efetivo Lei nl? 6 . 769, de 19-3-80 

de Pessoal Militar da Ativa da Força Aérea 
Brasileira, em tempo de paz". 

016/ 80 28/79 Dá nova redação ao parágrafo 41? do art. 79 da Em Tramitação 
Lei nl? 3.807, de 26 de agosto de 1960 (Lei Or-
gânica da Previdência Social). 

017/ 80 250/79 Não permite dirigir motocicletas, motonetas e Em Tramitação 
similares se mo uso de capacetes de segurança, 

018/ 80 1 .865/ 79 
Poder Executivo 

introduzindo alteração no art. 88 do Código Na-
cional de Trânsito, Lei n9 5.108, de 21 de se-
tembro de 1966. 

Dispõe sobre a constituição, no Território Fe­
deral de Rondônia, da Companhia de Desenvol­
vimento Agrícola de Rondônia CODARON, e dá 
outras providências. 

019/ 80 2.640/ 80 Revoga artigos das Leis nl?s 6.033, de 30 de 
abril de 1974, e 6.082, de 10 de julho de 1974, 
e dá outras providências . 

020/ 80 1 .410/ 73 
Tram. conj. 
PLS/ 243/79 
PLS/ 046/ 80 

021/ 80 1 .015/79 

022/ 80 147/79 

Modifica a Lei nl? 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que criou o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, instituindo Fundo Especial para a 
construção de creches e escolas pré-primárias. 

Acrescenta parágrafo ao art. 81? da Lei nl? 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, que cria o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras 
providências. 

Dá nova redação ao art. 31? da Lei nl? 4.084, de 
30 de junho de 1962, que dispõe sobre a profis­
são de Bibliotecário, e dá outras providências. 
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À Sanção 
Lei n9 6.805, de 7-7-80 

À Sanção 
Lei nl? 6.790, de 29-5-80 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 



NC? 
SF CD 

Resultado Ementa 

023/ 80 55/79 Extingue a censura a livros e a obras teatrais, Rejeitado 
revogando o Decreto-lei n\l 1.077, de 26 de ja-
neiro de 1970, e alterando a Lei n\l 5.536, de 
21 de novembro de 1968. 

024/ 80 2.591/ 76 Modifica o art. 649 da Lei n\l 5.869, de 11 de Em Tramitação 
janeiro de 1973, acrescentando dispositivo que 

025/ 80 920/ 79 
Tram. conj . 
PLS/ 21/ 80 

026/ 80 1.888/ 79 
Poder Executivo 

027/ 80 2.568/ 80 
Poder Executivo 

028/ 80 2 .972/ 80 

029/ 80 2 .576/ 80 
Poder Executivo 

030/ 80 2 .037/ 79 
Poder Executivo 

031/80 3.239/76 

032/ 80 1.525/ 79 
Poder Executivo 

torna impenhorável o imóvel rural até um 
módulo. 

Define como crime contra a Segurança Nacio­
nal a manutenção de depósito em moeda es­
trangeira no exterior, fora dos casos previstos 
em lei. 

Autoriza o Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas - DNOCS, autarquia vincula­
da ao Ministério do Interior, a doar a área de 
terreno que menciona, situada no Município de 
Orós, no Estado do Ceará. 

Autoriza o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA, a doar o imóvel 
que menciona. 

Dispõe sobre a criação do cargo em comissão 
de Secretário do Conselho Nacional da Magis­
tratura, e dá outras providências. 

Acrescenta dispositivos à Lei n\l 6.511, de 19 
de dezembro de 1977, que dispõe sobre os Prê­
mios Literários Nacionais. 

Autoriza o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA a doar os imóveis 
que menciona. 

Dispõe sobre a freqüência escolar de estudan­
tes no exercício de mandato legislativo muni­
cipal. 

Autoriza a alienação de imóveis da União, situa­
dos no Município de Tucuruí, Estado do Pará. 

033/80 220/ 79 Declara feriado nacional o dia 12 de outubro, 
consagrado a Nossa Senhora Aparecida, Pa­
droeira do Brasil. 

034/ 80 2 .570/ 80 
Poder Executivo 

035/ 80 2.384/ 79 
Poder Executivo 

036/ 80 2.383/ 79 
Poder Executivo 

037/ 80 2.385/ 79 
Poder Executivo 

038/ 80 3 .044/ 80 

Autoriza a reversão ao Município de Castro, 
Estado do Paraná, do terreno que menciona. 

Autoriza a permuta dos terrenos que menciona, 
situados nos Municípios do Rio de Janeiro e de 
Campos, no Estado do Rio de Janeiro . 

Autoriza a reversão, a Bento Luís de Almeida 
Prado, do terreno que menciona. 

Autoriza a reversão aos Municípios de Jaguari, 
de Pelotas e de Marcelino Ramos, no Estado do 
Rio Grande do Sul, dos terrenos que menciona. 

Retifica, sem ônus, a Lei n\l 6.730, de 3 de de­
zembro de 1979, que "estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro 
de 1980". 
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Em Tramitação 

A Sanção 
Lei n\l 6 .829, de 22-9-80 

A Sanção 
Lei n\l 6 .882, de 9-12-80 

A Sanção 
Lei n\l 6.801 , de 25-6-80 

A Sanção 
Lei n \I 6. 842, de 3-11-80 

A Sanção 
Lei n<? 6.881 , de 9-12·80 

Em Tramitação 

A Sanção 
Lei n\l 6 .826, de 22-9-80 

A Sanção 
Lei n\l 6 .802, de 30-6-80 

A Sanção 
Lei n9 6.819, de 9-9-80 

A Sanção 
Lei n\l 6 .827, de 22-9-80 

A Sanção 
Lei n\l 6 .828, de 22-9-80 

A Sanção 
Lei n 6.834, de 13-10-80 

A Câmara 
Lei n\l 6.865, de 1\1-12-80 



N'? 
SF CD 

Ementa 

039/ 80 2.573/ 80 Reajusta o valor da pensão especial concedida 
Poder Executivo a Dulce Evers de Abreu. 

040/80 2.567/80 
Poder Executivo 

041/80 922/ 79 

042/ 80 1.948/ 79 
Poder Executivo 

043/ 80 2 .799/ 80 
Poder Executivo 

044/ 80 2.887/ 80 
Poder Executivo 

Autoriza a reversão ao Município de Palmeira 
dos Indios, Estado de Alagoas, do terreno que 
menciona. 

Altera a redação da Lei n'? 5.479, de 10 de 
agosto de 1968, que "dispõe sobre a retirada 
e transplante de tecidos, órgãos e partes de ca­
dáver para finalidade terapêutica e científica, 
e dá outras providências". 

Dá nova redação ao art. 50 do Decreto-lei nO 
32, de 18 de novembro de 1966, que institui o 
Código Brasileiro do Ar. 

Acrescenta inciso ao art. 4'? e alínea ao pará­
grafo único do art. 8'? da Lei n'? 5.887, de 31 
de maio de 1973, que altera disposições refe-
rentes ao regime jurídico do Diplomata, e dá 
outras providências. 

Revoga o art. 4'? da Lei n'? 6.516, de 13 de mar­
ço de 1978, que declarou em extinção o Quadro 
de Oficiais Farmacêuticos do Corpo de Oficiais 
da Ativa da Aeronáutica, e dá outras providên­
cias. 

Resultado 

À Sanção 
Lei n'? 6.818, de 9·9-80 

À Sanção 
Lei n'? 6.844 , de 10-11-80 

Em Tramitação 

À Sanção 
Lei nO 6 .833, de 30-9-1l0 

À Sanção 
Lei nO 6.857 , de 19-11-80 

À Sanção 
Lei n'? 6 .832, de 30-9-80 

045/ 80 1.761/ 79 Regulamenta o exercício da profissão de Super- Em Tramitação 
visor Educacional , e dá outras providências. 

046/ 80 2.574/ 80 
Poder Executivo 

047/ 80 2.886/ 80 
Poder Executivo 

048/ 80 2 .579/ 79 
Poder Executivo 

Declara de utilidade pública, para fin s de desa­
propriação, ações da Companhia Pontagrossen­
se de Telecomunicações - CPT. 

Dispõe sobre a consolidação de débitos previ­
denciários, pagamento parcelado, e dá outras 
providências. 

Concede pensão especial vitalícia a Delma Ro­
sendo Gehm. 

À Sanção 
Lei n'? 6.892, de 11-12-80 

À Sanção 
Lei n'? 6.854, de 17-11-80 

À Sanção 
Lei n'? 6 .845, de 10-11-80 

049/ 80 
Tram. conj . 
PLS/ 57/ 71 
PLS/ 59/ 71 
PLS/78/ 71 
PLS/ 24!75 
PLS/ 04/76 

68/79 Dispõe sobre a propaganda de cigarros e bebi- Em Tramitação 
das alcoólicas, e determina outras providências . 

050/ 80 2.742/ 80 
Poder Executivo 

051/ 80 2 .575/ 80 
Poder Executivo 

052/ 80 3 . 143/ 80 
Poder Executivo 

Dá nova redação ao art. I'? da Lei n'? 6.756, de 
17 de dezembro de 1979, que autoriza o Depar­
tamento Nacional de Obras Contra as Secas -
DNOCS a doar o imóvel que menciona, situado 
no Município de Icó, Estado do Ceará. 

Fixa os valores de retribuição da Categoria 
Funcional de Agente de Vigilância, e dá outras 
providências. 

Dá nova redação aos arts . 184 e 186 do Código 
Penal, aprovado pelo Decreto-lei n'? 2.848, de 7 
de dezembro de 1940. 
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À Sanção 
Lei n'? 6.852, de 17-11-80 

À Sanção 
Lei n'? 6.849, de 12-11-80 

À Sanção 
Lei n'? 6.895, de 17-12-80 
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Resultado Ementa 

053/ 80 1.045/79 Altera o § 29 do art. 10 da Lei n9 4.591, de 16 Em Tramitação 
de dezembro de 1964, que "dispõe sobre o con-
domínio em edificações e as incorporações imo-
biliárias", acrescenta-lhe novos parágrafos, re-
gulamentando a realização de obras externas e 
internas nos edifícios, o quorum para decisões 
nas reuniões de condomínio, e dá outras pro-
vidências. 

054/ 80 3.354/80 Fixa os efetivos da Força Aérea Brasileira em 
tempo de paz, e dá outras providências. Poder Executivo 

055/ 80 3 .357/ 80 Dispõe sobre o pagamento, aos dependentes ou 
sucessores, de valores não recebidos em vida 
pelos respectivos titulares. 

Poder Executivo 

056/ 80 3 .356/ 80 Dispõe sobre a expedição de documentos pela 
Fundação Legião Brasileira de Assistência 
LBA. 

Poder Executivo 

057/ 80 

058/ 80 

059/ 80 

060/ 80 

061/ 80 

062/ 80 

4 .625/ 77 Acrescenta § 59 ao art. 169 da Lei n9 4.737, de 
15 de julho de 1965 - Código Eleitoral. 

1.693/79 Acrescenta parágrafo ao art. 458 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho. 

1 .425/79 Altera o art. 19 da Lei n9 5.698, de 31 de agosto 
de 1971, que dispõe sobre as prestações devidas 
a ex-combatente segurado da Previdência So­
cial. 

1 . 996/76 Determina a aplicação da correção monetária 
nos débitos oriundos de decisão judicial, e dá 
outras providências. 

1.440/ 75 Erige em monumento nacional a cidade de 
Olinda, no Estado de Pernambuco. 

1. 871/79 Dá nova redação ao art. 59 da Lei n9 6.678, de 
14 de agosto de 1979, que dispõe sobre a re­
quisição de servidores públicos da íldministra-
ção direta e autárquica pela Justiça Eleitoral , 
e dá outras providências. 

À Sanção 
Lei n9 6.837, de 29-10-80 

À Sanção 
Lei n9 6.858, de 24·11-80 

À Sanção 
Lei n9 6 .848, de 12-11-80 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

À Sanção 
Veto Total 

Em Tramitação 

À Sanção 
Lei n9 6 .863, de 26-11-80 

Em Tramitação 

063/ 80 3.424/ 80 Fixa a retribuição de grupos da sistemática de À Sanção 
Poder Executivo 

064/ 80 2.888/ 80 
Poder Executivo 

065/ 80 3.543/ 80 
Poder Executivo 

066/ 80 3 .359/ 80 
Poder Executivo 

067/ 80 3 .669/ 80 
Poder Executivo 

classificação de cargos e empregos do Serviço Lei n9 6.861 , de 26-11-80 
Civil dos Territórios Federais do Amapá, de 
Rondônia e de Roraima, e dá outras providên-
cias. 

Autoriza a alienação, sob a forma de doação 
modal, ao Estado do Pará, do imóvel que men­
ciona, situado no Município de Marabá, Estado 
do Pará, e dá outras providências. 

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fun­
dação Centro de Formação do Servidor Público 
- FUNCEP, e dá outras providências. 

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fun­
dação Petrônio Portella, e dá outras providên­
cias. 

Dispensa a apresentação dos documentos que 
específica, e dá outras providências. 
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Em Tramitação 

À Sanção 
Lei n9 6.871 , de 3-12-80 

À Sanção 
Lei n9 6.860, de 24-11-80 

À Sanção 
Lei n9 6 .868, de 3-12-80 



N9 
SF CD 

068/ 80 2 .973/ 80 
Poder Executivo 

069/80 3 . 160/80 
Poder Executivo 

070/ 80 2.641 / 80 
Poder Executivo 

071/ 80 3 .153/ 80 
Poder Executivo 

Ementa 

Institui, na Fundação Projeto Rondon, a con­
cessão de Bolsas Especiais a estudantes, nas 
condições que especifica, e dá outras providên­
cias. 

Concede pensão especial a Pedro Paulo Kos­
sobuski, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a inscrição de médicos veteriná­
rios militares nos Conselhos Regionais de Me­
dicina Veterinária. 

Dispõe sobre o cancelamento de penas discipli 
nares. 

072/ 80 2.360/ 79 Suspende temporariamente a vigência da Lei 
1I,\! 6.678, de 14 de agosto de 1979, que dispõe 
sobre requisição de servidores públicos da ad· 
ministração direta e autárquica pela Justiça 
Eleitoral, e dá outras providências. 

073/ 80 3 .598/ 80 
Superior Tribunal 
Eleitoral 

074/ 80 3.945/ 80 
Poder Executivo 

075/ 80 709/ 79 

076/ 80 3.587/ 80 
Poder Executivo 

077/ 80 3 .358/ 80 
Poder Executivo 

078/ 80 3 .749/ 80 
Poder Executivo 

079/ 80 3 .671/ 80 
Poder Executivo 

080/ 80 3 .423/ 80 
Poder Executivo 

081/80 3.353/ 80 
Poder Executivo 

082/ 80 3.897/ 80 
Poder Executivo 

Cria o Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do 
Sul, e dá outras providências. 

Autoriza o Poder Executivo a alterar efetivos 
de postos, fixados em decreto, na forma do art. 
2\! da Lei n\! 6.144, de 29 de novembro de 1974, 
que fixa os efetivos do Exército em tempo de 
paz, e dá outras providências. 

Institui o "Dia Nacional das Relações Públicas". 

Dispõe sobre a contagem do tempo de serviço 
prestado por extranumerário, diarista ou tare­
feiro, bem como pelo pessoal retribuído à conta 
de dotação global, na forma que especifica, e 
dá outras providências. 

Altera o art. 242 do Decreto-lei n\! 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - Código Penal. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Minis­
tério do Interior, um crédito, especial até o li­
mite de Cr$ 350.000.000,00 (trezentos e cin­
qüenta milhões de cruzeiros), para o fim que 
especifica. 

Cria a 1Ft Região da Justiça do Trabalho, o Tri­
bunal Regional do Trabalho respectivo, institui 
a correspondente Procuradoria Regional do Mi­
nistério Público da União junto à Justiça do 
Trabalho, e dá outras providências. 

Cria cargos em comissão e efetivos no Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional 
do Trabalho da 2\1 Região, e dá outras provi­
dências. 

Autoriza a reversão ao Município de Pinheiro, 
Estado do Maranhão, do terreno que menciona . 

Cria, na Carreira do Ministério Público do Dis­
trito Federal e na do Ministério Público dos 
Territórios Federais, os cargos que especifica. 
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Resultado 

À Sanção 
Lei n\! 6.870, de 3-12-80 

À Câmara 

À Sanção 
Lei n\! 6 .885, de 9-12-80 

À Sanção 
Lei n\! 6.879, de 9-12-80 

À Sanção 
Lei n\! 6 .862, de 26-11-80 

À Câmara 
Lei n\! 6.893, de 15-12-80 
Veto Parcial 

À Sanção 
Lei n\! 6.869, de 3-12-80 

Em Tramitação 

À Sanção 
Lei n\! 6 .890, de 11-12-80 

Em Tramitação 

À Sançâo 
Lei n\! 6 .875, de 9-12-80 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

À Sanção 
Lei n\! 6.878, de 9-12-80 



NC? 
SF CO 

083/80 ' 3 .670/80 
Poder Executivo 

084/80 4.023/80 
Poder Executivo 

085/80 3.714/80 
Poder Executivo 

086/80 153/80 
Complementar 

087/80 3 .898/80 
Poder Executivo 

088/80 3.668/80 
Poder Executivo 

089/80 2.635/80 
Poder Executivo 

090/80 3.510/80 
Poder Executivo 

091/80 3.362/80 
Poder Executivo 

092/80 3.361/80 
Poder Executivo 

Ementa 

Cria a 10<1 Região da Justiça do Trabalho, o 
Tribunal Regional do Trabalho respectivo, e 
institui a correspondente Procuradoria Regio­
nal do Ministério Público da União junto à 
Justiça do Trabalho, e dá outras providências. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministé­
rio das Relações Exteriores o crédito especial 
até o limite de Cr$ 664.000.000,00 (seiscentos e 
sessenta e quatro milhões de cruzeiros), para o 
fim que especifica. 

Cria a 12<1 Região da Justiça do Trabalho, o 
Tribunal Regional do Trabalho respectivo, ins­
titui a correspondente Procuradoria Regional do 
Ministério Público da União junto à Justiça do 
Trabalho, e dá outras providências. 

Altera a redação do art. 69 da Lei Complemen­
tar n9 28, de 18 de novembro de 1975, e dá ou­
tras providências. 

Dispõe sobre o provimento de cargos de Juiz 
de Direito dos Territórios, nas condições que 
menciona, e dá outras providências. 

Dispõe sobre proventos de funcionários apo­
sentados ou postos em disponibilidade, e dá ou­
tras providências. 

Autoriza a reversão ao Município de Caicó, Es­
tado do Rio Grande do Norte, do terreno que 
menciona. 

Autoriza a reversão, à Caixa Econômica do Es­
tado de São Paulo S.A., do terreno que men­
ciona. 

Autoriza a Superintendência do Desenvolvimen­
to da Amazônia - SUDAM, a renunciar crédi­
tos de financiamentos, a conta de recursos do 
extinto Fundo de Financiamento para Agua e 
Esgotos, concedidos a entidades estaduais para 
execução de obras e serviços de saneamento da 
Amazônia Legal, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a inspeção e fiscalização da pro­
dução e do comércio de fertilizantes, corretivos, 
inoculantes, estimulantes ou biofertilizantes, 
destinados à agricultura, e dá outras providên­
cias. 

Resultado 

Em Tramitação 

A Sanção 
Lei n9 6.876, de 9-12-80 

Em Tramitação 

A Sanção 
Lei Complementar n9 39, 
de 10-12-80 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

A Sanção 
Lei n9 6 .894, de 16-12-80 
Veto Parcial 

093/80 1.151/79 Dispõe sobre incentivos à produção de álcool, e Em Tramitação 
determina outras providências. 

094/80 3.360/80 
Poder Executivo 

3.308/77 

Transforma a Fundação Faculdade Católica de 
Medicina de Porto Alegre em Fundação Facul­
dade Federal de Ciências Médicas de Porto Ale­
gre, e dá outras providências. 

Institui o Dia Nacional da Poesia. 

A Sanção 
Lei n9 6.891, de 11-12-80 

Em Tramitação 095/80 

096/80 144/79 Define ilícitos de natureza fiscal e estabelece Em Tramitação 
prazo de prescrição . 

...: 1:21 = 



N9 
SF CD 

Ementa Resultado 

097/ 80 

098/ 80 

104/79 Dispõe sobre a atividade do Médico Residente, Em Tramitação 
fixa seus direitos trabalhistas, e dá outras pro-
vidências. 

3.181/ 80 Dispõe sobre isenção da multa prevista no art. Em Tramitação 
89 da Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965 -
Código Eleitoral. 

c) SÚMULA 

Foram os seguintes os dados numéricos relativos aos Projetos de Lei da Câmara: 
Total dos Projetos ................. .. ... ..... ... . ........ . ..... .. . . .. .. 224 

Sendo: 
oriundos de sessões legislativas anteriores . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 224 

recebidos nesta sessão legislativa .... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 98 
Aprovados e enviados à sanção 

Sendo: 
desta sessão legislativa . ... .. . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 
de sessões legislativas anteriores . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 

71 

Emendados e devolvidos à Casa de origem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 

Sendo: 
desta sessão legislativa . ...... ...... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
de sessões legislativas anteriores . .. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 

Rejeitados 

Sendo: 
desta sessão legislativa ............ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
de sessões legislativas anteriores . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41 

44 

Retirado (de sessão legislativa anterior) .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Permanecem em estudo (inclusive sobrestados) ... .. .. . .. .. .. . .... .. .. ... . . . . . . . 91 

Sendo: 
desta sessão legislativa ........... .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 
de sessões legislativas anteriores ..... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 
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D . 5.3 - PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVOS 

a) DE SESSõES LEGISLATIVAS ANTERIORES 

N9 Ementa Resultado SF CD 

018/76 053/ 76 Aprova o texto da Convenção sobre Trânsito Decreto Legislativo 
Viário, firmado entre a República Federativa do n<'> 33/80 
Brasil e outros países, em Viena, a 8 de novem-
bro de 1968. 

004/ 79 001/79 Ratifica o texto da Convenção sobre a Proibição Em Tramitação 
do Uso Militar ou Hostil de Técnicas de Modifi-
cação Ambiental, assinado pelo Governo brasi-
leiro em Nova Iorque, em 9-11-77. 

012/79 012/ 79 Aprova o texto do Acordo entre o Governo da Em Tramitação 
República Federativa do Brasil e o Governo Mi-
litar Federal da República Federal da Nigéria 
sobre Serviços Aéreos entre seus respectivos 
Territórios e além, concluído em Brasília, a 10 
de janeiro de 1979. 

013/ 79 011/79 Aprova o texto do Acordo de Cooperação Eco- Em Tramitação 
nômica, Científica e Técnica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo Mi-
litar Federal da República Federal da Nigéria, 
assinado em Brasília, a 10 de janeiro de 1979. 

015/79 013/ 79 Aprova o texto do Protocolo de 1978 para a Decreto Le.gislativo 
Quarta Prorrogação da Convenção sobre o Co- n<'> 124/80 
mércio do Trigo de 1971, aprovado na Confe-
rência realizada em Londres, na sede do Con-
selho Internacional do Trigo - ClT, a 23 de 
março de 1978. 

020/ 79 016/79 Aprova o texto das Emendas ao Regulamento Decreto Legislativo 
de Execução Regido pelo Tratado de Coopera- n9 42/ 80 
ção em Matéria de Patentes - PCT, adotadas 
na Assembléia da União Internacional de Co-
operação em Matéria de Patentes, realizada em 
Genebra, no dia 14 de abril de 1978, e a Errata 
ao texto do Tratado de Cooperação em Matéria 
de Patentes - PCT, concluído em Washington, 
em 19 de junho de 1970. 

021/79 021/79 Aprova o texto do Tratado de Amizade e Coope- Decreto Legislativo 
ração entre o Governo da República Federativa n<'> 37/80 
do Brasil e o Governo da República de Cabo 
Verde, celebrado em Brasília, a 7 de fevereiro 
de 1979. 
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N9 
SF CO 

Ementa Resultado 

023/79 

024/ 79 

025/79 

026/79 

027/79 

028/79 

031/79 

032/ 79 

033/79 

034/ 79 

035/79 

001/80 

020/ 79 Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Decreto Legislativo 
Cultura, concluído entre o Governo da Repú- n\l 27/ 80 
blica Federativa do Brasil e o Governo da Re-
pública de Cabo Verde, em Brasília, a 7 de 
fevereiro de 1979. 

025/79 Aprova o texto do Acordo de Cooperação Téc- Em Tramitação 
co-Científica e Tecnológica entre o Governo da 
República Federativa do .Brasil e a Jamairia 
Arabe Popular Socialista da Líbia, celebrado 
em Brasília, a 30 de junho de 1978. 

027/79 Aprova o texto do Convênio sobre Transportes Decreto Legislativo 
Marítimos celebrado entre o Governo da Repú- n\l 59/80 
blica Federativa do Brasil e o Governo da Repú-
blica Popular da China, em Brasília, a 22 de 
maio de 1979. 

023/ 79 Aprova o texto do Acordo de Comércio e Paga- Decreto Legislativo 
mentos entre o Governo da República Federa- n\l 38/80 
tiva do Brasil e o Governo da República Popu-
lar da Hungria, celebrado em Brasília, no dia 
30 de abril de 1979. 

024/79 Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação À Câmara 
entre a República Federativa do Brasil e a Ja-
mairia Arabe Popular Socialista da Líbia, cele-
brado em Brasília, a 30 de junho de 1978. 

026/ 79 Aprova o texto do Protocolo que modífica o Em Tramitação 
Convênio sobre Danos Causados a Terceiros, na 
Superfície, por Aeronaves Estrangeiras, assina-
do durante a Conferência Internacional de 
Direito Aéreo, realizado em Montreal, Canadá, 
de 6 a 23 de setembro de 1978. 

032/79 Aprova o texto do Convênio sobre Transporte Em Tramitação 
Internacional Terrestre, aprovado pela 8~ Reu-
nião de Ministros de Obras Públicas e Trans-
porte dos Países do Cone Sul. 

032/ 79 Aprova o texto da "Convenção sobre o Instituto Decreto Legislativo 
Illteramericano de Cooperação para a Agricul- n\l 60/ 80 
tura" assinada pelo Brasil, em Washington, a 
6 de março de 1979. 

034/79 Aprova o texto do Tratado de Amizade e Coope- Em Tramitação 
ração, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República 
da Costa do Marfim, em Brasília, a 14 de setem-
bro de 1979. 

035/ 79 Aprova o texto do Acordo que Estabelece a Co- À Câmara 
munidade da Pímenta-do-Reino, aberto à assi- Decreto Legíslativo 
natura em Bangkok, Tailândia , de 16 de abril n\l 111/80 
a 31 de agosto de 1971. 

030/ 79 Aprova as Contas do Presidente da República, Em Tramitação 
relativas ao exercício financeiro de 1978. 

028/79 Aprova o texto do Convênío de Criação de um Decreto Legislativo 
Conselho de Cooperação Aduaneira, assinado n\l 129/80 
em Bruxelas, a 15 de dezembro de 1950. 
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N9 
SF CD 

Ementa 

002/ 80 

003/ 80 

004/ 80 

005/ 80 

006/ 80 

007/ 80 

008/ 80 

009/ 80 

010/ 80 

011/ 80 

012/ 80 

036/ 79 Aprova o texto da Convenção Internacional 
para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar, 
concluída em Londres, a 1C? de novembro de 
1974. 

037/ 80 Autoriza o Senhor Presidente da República a 
ausentar-se do País, no decurso da primeira 
quinzena do mês de abril do corrente ano. 

038/ 80 Autoriza o Senhor Presidente da República a 
ausentar-se do País no decurso de 13 a 17 de 
maio de 1980, em visita oficial à República da 
Argentina. 

040/ 80 Aprova o texto da Constituição da Organização 
dustrial - UNIDO em Agência Especializada 
das Nações Unidas, concluído em Viena a 8 de 
abril de 1979. 

047/ 80 Aprova o texto do Tratado de Amizade e Co­
operação entre a República Federativa do Bra­
sil e a República do Peru, assinado em Brasília 
a 16 de outubro de 1979. 

045/ 80 Aprova o texto do Convênio de Santo Domingo 
(Ata de Registro dos Estatutos da Organização 
de Educação Ibero-Americana - OEI), assinado 
em 31 de outubro de 1957. 

43/ 80 Aprova os textos do Convênio Ibero-americano 
de Seguridade Social e do Convênio Ibero-Ame­
ricano de Cooperação em Seguridade Social, 
concluídos em Quito, Equador, a 26 de janeiro 
de 1978. 

44/ 80 Aprova o texto do Acordo sobre o Comércio de 
Produtos Têxteis, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e a Comunidade 
Econômica Européia, em Bruxelas, a 23 de ja­
neiro de 1980. 

49/ 80 Ratifica o texto da Resolução nC? WHA 29.38, 
aprovada pela 29~ Assembléia Mundial de Saú­
de, realizada em 1976. 

48/ 80 Aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e a Organiza­
ção das Nações Unidas para Alimentação e Agri­
cultura - FAO, sobre o estabelecimento de um 
Escritório de Representação da F AO em Brasí­
lia, celebrado em Roma, a 19 de novembro de 
1979. 

46/ 80 Aprova o texto do Protocolo de 1979 para a 
Quinta Prorrogação da Convenção sobre o Co­
mércio de Trigo de 1971, aprovado na Confe­
rência realizada em Londres, na sede do Con­
selho Internacional do Trigo - ClT, a 21 de 
março de 1979. 
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Resultado 

Decreto Legislativo 
nC? 11/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 2/80 

Decreto Legislativo 
nC? 19/80 

Decreto Legislativo 
nC? 109/ 80 

Decreto Legislativo 
nC? 121/80 

A Câmara 
Decreto Legislativo 
nC? 97/80 

Decreto Legislativo 
nC? 130/80 

Em Tramitação 

A Câmara 

Decreto Legislativo 
nQ 122/ 80 

Decreto Legislativo 
nC? 123/80 



N9 
SF CD 

Ementa 

013/ 80 

014/ 80 

015/ 80 

016/ 80 

017/ 80 

018/80 

019/ 80 

020/ 80 

021/ 80 

022/80 

023/ 80 

42/ 80 Aprova o texto do Acordo sobre Transportes 
Aéreos celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Suriname, firmado em Brasília, 
em 28 de janeiro de 1980. 

41/80 Aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e a República 
do Iraque sobre os usos pacíficos da energia 
nuclear, concluído a 5 de janeiro de 1980. 

50/ 80 Aprova o texto do Protocolo Adicional ao Acor­
do de Previdência Social Brasil-Espanha, de 
25 de abril de 1969, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
da Espanha, em Brasília, a 5 de março de 1980. 

51/ 80 Aprova os textos do Acordo sobre a Implemen­
tação do Artigo VII do Acordo Geral sobre Ta­
rifas Aduaneiras e Comércio (Código de Valo­
ração Aduaneira), do Protocolo Adicional ao 
referido Acordo, bem como da Lista de Conces­
sões Tarifárias Brasileiras nas Negociações Co­
merciais Multilaterais, todos concluídos em 
Genebra, a 12 de abril de 1979. 

52/ 80 Aprova o texto do Tratado de Interconexão 
Ferroviária entre a República Federativa do 
Brasil e a República do Paraguai, assinado em 
Assunção, a 11 de abril de 1980. 

060/ 80 Autoriza o Senhor Presidente da República a 
ausentar-se do País na primeira quinzena do 
mês de outubro do corrente ano, em visita ofi­
cial à República do Chile. 

54/ 80 Aprova o texto do Acordo Cultural entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Venezuela. 

53/ 80 Aprova os textos dos Atos da União Postal das 
Américas e Espanha - UP AE, concluído, em 
Lima, a 18 de março de 1976, durante o XI Con­
gresso da União Postal das Américas e Espanha. 

58/ 80 Aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e a República Argentina 
sobre Sanidade Animal em Áreas de Fronteira, 
concluído em Buenos Aires, República Argen­
tina, a 17 de maio de 1980. 

59/ 80 Aprova o texto do Acordo sobre Sanidade Ani­
mal em Áreas de Fronteira entre o Governo da 
Repúbliea Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Venezuela, concluído em Caracas, 
a 7 de novembro de 1979. 

057/ 80 Aprova o texto do Acordo de Cooperação Eco­
nômica, Científica e Técnica entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Popular de Angola, concluído em 
Luanda, a 11 de junho de 1980. 
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Resultado 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Decreto Legislativo 
n!? 110/ 80 

Decreto Legislativo 
n!? 98/80 

Decreto Legislativo 
n!? 131/80 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 



N'" 
SF CO 

Ementa Resultado 

024/80 

025/ 80 

026/ 80 

027/ 80 

028/ 80 

029/80 

030/80 

031/80 

032/ 80 

064/ 80 Aprova o texto da Convenção n9 142 da Orga- Em Tramitação 
nização Internacional do Trabalho, sobre a Ori-
entação Profissional e a Formação Profissional 
no Desenvolvimento de Recursos Humanos, ado-
tada em Genebra, a 23 de junho de 1975, du-
rante a 60~ Sessão da Conferência Geral da Or-
ganização Internacional do Trabalho. 

056/ 80 Aprova o texto da Convenção Destinada a Evi- Em Tramitação 
tar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão 
Fiscal em Matéria de Impostos sobre a Renda, 
firmada entre a República Federativa do Brasil 
e a República Argentina, na Cidade de Buenos 
Aires, a 17 de maio de 1980. 

061 / 80 Aprova o texto do Tratado entre o Governo da Em Tramitação 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Argentina para o aproveitamento dos 
recursos hídricos compartilhados dos trechos 
limítrofes do rio Uruguai e de seu afluente, o 
rio Pepiri-Guaçu, concluído em Buenos Aires, a 
17 de maio de 1980. 

069/80 Autoriza o Senhor Presidente da República a Decreto Legislativo 
ausentar-se do País no decurso da segunda quin- nQ 115/80 
zena de janeiro, primeira de fevereiro e primei-
ra de março de 1981, em visita oficial à França, 
Portugal e Colômbia, respectivamente. 

062/ 80 Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Em Tramitação 
Econômica e Industrial, firmado entre os Go-
vernos da República Federativa do Bl'asü e rio 
Reino dos Países Baixos, em Brasília, a 23 de 
julho de 1980. 

039/ 80 Aprova o texto do Acordo para Evitar a Dupla Em Tramitação 
Tributação em Matéria de Transporte Aéreo, ce-
lebrado entre a República Federativa do Brasil 
e a República da Venezuela, em Caracas, a 7 
de novembro de 1979. 

066/ 80 Aprova o texto da Convenção nQ 148 da Orga- Em Tramitação 
nização Internacional do Trabalho sobre Prote-
ção dos Trabalhadores contra os Riscos Profis-
sionais devidos a Contaminação do Ar, ao Ruí-
do e às Vibrações do Local de Trabalho, adotada 
em Genebra a 1 Q de junho de 1977, durante a 
sexagésima terceira sessão da Conferência Ge· 
ral da Organização Internacional do Trabalho. 

065/ 80 Aprova o texto da Convenção nQ 132 da 01'- Em Tramitação 
ganização Internacional do Trabalho sobre Fé-
rias Anuais Remuneradas, adotada em Genebra 
a 24 de junho de 1970, durante a qüinquagési-
ma quarta sessão da Conferência Geral da Or-
ganização Internacional do Trabalho. 

68/ 80 Aprova o texto do Acordo de Previdência Social Em Tramitação 
concluído entre o Governo da República Federa-
tiva do Brasil e o Governo da República Argen-
tina, em Brasília, a 20 de agosto de 1980. 
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N9 
SF 

033/ 80 

CD 
Ementa Resultado 

55/ 80 Aprova o texto do Acordo de Cooperação entre Em Tramitação 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Argentina para o 
Desenvolvimento e a Aplicação dos Usos Pací-
ficos da Energia Nuclear, celebrado em Buenos 
Aires, a 17 de maio de 1980. 

c) SúMULA 

Foram os seguintes os dados numéricos referentes aos Projetos do Decreto Legislativo: 

Total dos Projetos ........ . ........ . . . ... . .. . . . .. .. .. . ... . .... . .. ........... 51 

Sendo: 
oriundos de sessões legislativas anteriores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 
desta sessão legislativa . . ... ... . ... .... .... . . . ...... . .... . .... . .... .. 33 

Aprovados 

Sendo: 
de sessões legislativas anteriores . . . . . . ..... . . ... .... .. . . . . . .. .. . . . .. . 08 
desta sessão legislativa . .. ... ........ .. ... .... ... .. ....... ... . . .. ... . 13 

Aprovados e enviados à Câmara dos Deputados com emendas 

Sendo: 
de sessões legislativas anteriores ..... . . . ... . ... . . .. . . .. . . .. ....... . .. 02 
desta sessão legislativa .. . ... . . . ... ... ... ..... . . .......... .. ... ... ... 02 

21 

04 

Permanecem em estudo ..... .. . . . .. .... .. .... . .. ........ .. ... . .. . ........... 26 

Sendo: 
de sessões legislativa anteriores . ......... . . . . .... . .. ......... ... ... . . 08 
desta sessão legislativa .... . . . ....... . . . .. . ...... ......... . .. . ...... . 18 

Os Projetos de Decreto Legislativo aprovados versaram sobre: 
Atos internacionais . .. . ......... .... ....... .. . . . . ... ...... .. .. .. .... .. . . 46 
Autorização para o Presidente da República ausentar-se do País . . . .... ... .... . 04 
Aprovação de contas do Presidente da República . . . . ... . ... .. . .. .... . . . .. . . . 01 
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0 . 5 .4 - PROJETOS DE RESOLUÇÃO 

a) DE SESSÕES LEGISLATIVAS ANTERIORES 

NC? Autor 

012/75 Itamar Franco 

051/76 Itamar Franco 

053/ 76 Itamar Franco 

035/78 Itamar Franco 

043/78 João Calmon 

050/78 Alexandre Costa 

003/79 Comissão de 
Economia 

025/79 Comissão de 
Constituição e 
Justiça 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre a denominação do Senado Em Tramitação 
Federal na Guanabara, e dá outras pro-
vidências. 

Institui o Museu Histórico do Senado Fe- Em Tramitação 
deral, e determina outras providências. 

Acrescenta alínea ao art. 407 do Regi- Em Tramitação 
mento Interno do Senado Federal. 

Altera os arts. 62 e 93 do Regimento In- Em Tramitação 
terno do Senado Federal. 

Altera a composição de classes de Cate- Em Tramitação 
goria Funcional de Assistente Legisla-
tivo do Grupo-Atividades de Apoio Le­
gislativo de que trata a Resolução n9 18, 
de 1973, e dá outras providências. 

Extingue o Quadro de Pessoal CLT, apro- Em tramitação 
vado pelo Ato da Comissão Diretora nú-
mero 8, de 1976, e dá outras providên-
cias. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Por- Em Tramitação 
to Alegre (RS) a realizar operação de 
crédito no valor de Cr$ 25.000 .000,00 
(vinte e cinco milhões de cruzeiros). 

Suspende a execução do art. 29, pará- Resolução n9 37/ 80 
grafo único, e artigo 39 da Lei n9 882, 
de 24 de setembro de 1973, e do artigo 
39 da Lei n9 900, de 10 de dezembro de 
1973, ambas do Município de Itaqui , Es­
tado do Rio Grande do Sul. 

031/79 Humberto Lucena Altera o Regimento Interno do Senado Em Tramitação 
Federal. 

033/79 Humberto Lucena Cria, como órgão técnico permanente do Em Tramitação 
Senado Federal, a Comissão dos Direitos 
do Homem. 

034/79 Franco Montoro Assegura às entidades de classe o direi- Em Tramitação 
to de se pronunciarem sobre proposições 
em andamento no Senado e disciplina 
esse direito. 
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N9 Autor 

046/79 Orestes Quércia 

048/79 Humberto Lucena 

053/79 Aderbal Jurema 
e outros 

057/79 Itamar Franco 

058/79 Itamar Franco 

062/79 Comissão Diretora 

063/79 J essé Freire 

124/79 Gilvan Rocha 
e outros 

158/79 Comissão de 
Leg. Social 

159/79 Comissão de 
Justiça 

160/79 Franco Montoro 

Ementa Resultado 

Institui Comissão de Inquérito para apu- Em Tramitação 
rar se foi regular ou não a aquisição do 
controle acionário da Light. 

Altera o art. 440 do Regimento Interno Em Tramitação 
do Senado Federal. 

Modifica o inciso II do art. 339 da Re- Rejeitado 
solução n'? 58/ 72 (Regimento Administra-
tivo do Senado Federal). 

Acrescenta parágrafo único ao art. 135 Resolução n'? 30/ 80 
do Regimento Interno do Senado Fe-
deral. 

Altera o art. 205 do Regimento Interno Resolução n'? 26/ 80 
do Senado Federal. 

Cria empregos de Assessor Técnico, apro- Resolução n'? 130/ 80 
va critérios para a sua admissão, e dá 
outras providências. 

Altera a redação da letra b do art. 402; Em Tramitação 
suprime a letra c do mesmo dispositivo 
e determina a retificação das letras sub-
seqüentes do Regimento Interno do Se-
nado Federal. 

Resguarda direitos adquiridos por anti- Rejeitado 
gos funcionários do Senado quanto à per-
cepção de adicionais por qüinqüênios em 
níveis vigentes antes da Reforma Admi-
nistrativa, implantada pela Resolução n'? 
18, de 1973. 

Autoriza o Poder Executivo a alienar à Resolução n'? 25/ 80 
Empresa Reflorestadora Rio Branquinho 
Ltda. terras públicas no Distrito Agrope-
cuário da Superintendência da Zona 
Franca de Manaus (SUFRAMA), para in-
plantação de um pólo agropecuário. 

Suspende a execução do art. 4'? e pará- Resolução n'? 2/ 80 
grafo único do Decreto n'? 5 .891, de 22 
de dezembro de 1975, do Estado do Ma-
ranhão . 

Cria uma Comissão Permanente de De- Em Tramitação 
fesa do Meio Ambiente, no âmbito do 
Senado Federal. 

b) da presente Sessão Legislativa 

N9 Autor 

001/ 80 Luiz Cavalcante 
e outros 

002/ 80 Comissão de 
Constituição e 
Justiça 

Ementa Resultado 

Altera o art. 243 do Regimento Interno Em Tramitação 
do Senado Federal. 

Suspende a execução dos arts. 287 e 288 Resolução n'? 27/ 80 
da Lei n'? 2 . 087, de 20 de dezembro de 
1974, do Município de Tupã, Estado de 
São Paulo . 
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Autor 

003/ 80 Poder 
Executivo 

004/ 80 Comissão de 
Economia 

005/ 80 Comissão de 
Econom1a 

006/ 80 Comissão de 
Economia 

007/ 80 Comissão de 
Economia 

008/ 80 Comissão de 
Finanças 

009/ 80 Comissão de 
Economia 

010/ 80 Comissão de 
Economia 

011/ Comissão de 
Economia 

Ementa Resultado 

Reduz alíquotas máximas do Imposto so- Resolução n9 7/ 80 
bre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Arau- Resolução nQ 4/ 80 
cária (PR) a elevar em .. . ... . .. .. . . . 
Cr$ 214 .400 .000,00 (duzentos e quator­
ze milhões e quatrocentos mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Flo- Resolução nQ 3/ 80 
rianópolis (SC) a elevar em . . . .. .... . 
Cr$ 592 . 544 . 998,40 (quinhentos e no­
venta e dois milhões, quinhentos e qua­
renta e quatro mil, novecentos e noventa 
e oito cruzeiros e quarenta centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Loan- Resolução n9 9/ 80 
da (PR) a elevar em Cr$ 10.992.053,45 
(dez milhões, novecentos e noventa e dois 
mil, cinqüenta e três cruzeiros e quaren · 
ta e cinco centavos) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pira- Resolução nQ 10/ 80 
quara (PR) a elevar em .. .... . .. . . . . . 
Cr$ 205.824.000,00 (duzentos e cinco mi­
lhões, oitocentos e vinte e quatro mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada. 

Autoriza o Governo do Estado de São Resolução n9 8/ 80 
Paulo a realizar, através da Universidade 
Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Fi-
lho", operação de importação financeira 
no valor de US$ RDA 21,250,000 .00 (vin-
te e um milhões, duzentos e cinqüenta 
mil dólares) em materiais e equipamen-
tos didático-pedagógicos. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Im- Resolução n9 11/ 80 
pera triz (MA) a elevar em . . ... .. . . .. . 
Cr$ 200.000.000,00 (duzentos milhões 
de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ita- Resolução nQ 14/ 80 
pira (SP) a elevar em Cr$ 12 .392 . 320,00 
(doze milhões, trezentos e noventa e dois 
mil e trezentos e vinte cruzeiros) o mon-
tante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rin- Resolução n9 16/ 80 
ção (SP), a elevar em Cr$ 3 . 907.778,75 
(três milhões, novecentos e sete mil, se-
te centos e setenta e oito cruzeiros e se-
tenta e cinco centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. 
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N9 Autor 

012/ 80 Comissão de 
Economia 

013/ 80 Comissão de 
Economia 

014/ 80 Comissão de 
Economia 

015/ 80 Comissão de 
Economta 

016/ 80 Comissão 
Diretora 

017/ 80 Comissão de 
Finanças 

018/ 80 Comissão 
Diretora 

019/ 80 Comissão de 
Legislação 
Social 

020/ 80 Comissão de 
Economia 

Ementa Resultado 

Autoriza a Prefeitura Municipal de João Resolução n9 5/ 80 
Pessoa (PB) a elevar em .. ...... . .. . 
Cr$ 732 .520 .326,40 (setecentos e trinta 
e dois milhões, quinhentos e vinte mil , 
trezentos e vinte e seis cruzeiros e qua· 
renta centavos) o montante de sua dívi­
da consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Na- Resolução n9 12/ 80 
tal (RN) a elevar em Cr$ 642.665.715,20 
(seiscentos e quarenta e dois milhões, 
seiscentos e sessenta e cinco mil, sete-
centos e quinze cruzeiros e vinte centa-
vos) o montante de sua dívida consoli-
dada interna. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ma- Resolução n9 13/ 80 
cau (RN) a elevar em Cr$ 118 .869.363,20 
(cento e dezoito milhões, oitocentos e 
sessenta e nove mil , trezentos e sessenta 
e três cruzeiros e vinte centavos) o mono 
tante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cam· Resolução n<! 6/ 80 
pina Grande (PB) a elevar em . . ... . 
Cr$ 22.000.000,00 (vinte e dois milhões 
de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada). 

Altera a redação do art. 405 do Regula- Resolução n<! 21/80 
mento Administrativo do Senado Fe-
deral , aprovado pela Resolução n9 58, 
de 1972, e alterado pela Resolução n\l 30, 
de 1978, e dá outras providências. 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Resolução n9 17/ 80 
Grosso do Sul a realizar operação de em-
préstimo externo no valor de . ... . ... . 
USS 20,000,000 .00 (vinte milhões de dó­
lares norte-americanos) para investimen· 
to em projetos rodoviários e de energia 
elétrica. 

Al tera a estrutura administrativa do Se- Resolução n<! 60/ 80 
nado Federal , criando condições para o 
atendimento dos trabalhos afetos às ses-
sões conjuntas do Congresso Nacional. 

Autoriza a alienação de terras públicas Resolução n<! 24/ 80 
no Distrito Agropecuário da Superinten-
dência da Zona Franca de Manaus -
SUFRAMA. 

Autoriza o Departamento Municipal da Resolução n9 18/ 80 
Habitação - DEMHAB - da cidade de 
Porto Alegre (RS) a contratar operação 
de crédito no valor de .. ...... . .... . 
Cr$ 606 . 098.080,00 (seiscentos e seis 
milhões, noventa e oito mil e oitenta cru­
zeiros). 
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N9 Autor 

021/80 Comissão de 
Finanças 

022/ 80 Comissão 
Diretora 

023/ 80 Comissão de 
Constituição 
e Justiça 

024/ 80 Comissão de 
Constituição 
e Justiça 

025/ 80 Comissão de 
Legislação 
Social 

026/ 80 Comissão de 
Constituição 
e Justiça 

027/ 80 Comissão de 
Economia 

028/ 80 Comissão de 
Economia 

029/ 80 Comissão de 
Economia 

030/ 80 Comissão de 
Economia 

031/80 Comissão de 
Constituição 
e Justiça 

Ementa Resultado 

Autoriza o Governo do Estado do Mara- Resolução n9 15/ 80 
nhão a realizar operação de empréstimo 
exlerno no valor de US$ 30,000,000.00 
(trinta milhões de dólares) destinada a 
financiar projetos integrados de produ-
ção agropecuária. 

Altera o Regulamento Administrativo do Resolução n9 117/ 80 
Senado Federal e dá outras providências. 

Suspende a execução dos arts. 246 e 247 Resolução n9 28/ 80 
da Lei n9 1. 310, de 31-12-66, do Muni-
cípio de Belo Horizonte, Estado de Mi-
nas Gerais. 

Suspende a execução dos arts. 242 e 243 Resolução n9 29/ 80 
da Lei n9 1 .342, de 1970, do Município 
de Vila Velha, Estado do Espírito Santo. 

Autoriza a alienação de terras de pro- Em Tramitação 
priedade da SUFRAMA - Superinten-
dência da Zona Franca de Manaus, à 
Empresa Agropecuária Porto Alegre 
S.A . 

Suspende a execução da Lei n9 6.333, Resolução n9 33/ 80 
de 21 de outubro de 1970, do antigo Es-
tado do Rio de Janeiro. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ma- Resolução n9 22/ 80 
naus (AM) a elevar em Cr$ 5.599.000,00 
(cinco milhões, quinhentos e noventa e 
nove mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cabo Resolução n9 20/ 80 
(PE) a elevar em Cr$ 159 .605 .363,00 
(cento e cinqüenta e nove milhões, seis-
centos e cinco mil, trezentos e sessenta 
e três cruzeiros e vinte centavos) o mon-
tante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de For- Resolução n9 19/ 80 
laleza (CE) a elevar em .... ... .. .... . 
Cr$ 193 .625 .068,80 (cento e noventa e 
três milhões, seiscentos e vinte e cinco 
mil , sessenta e oito cruzeiros e oitenta 
centavos) o montante de sua dívida con­
solidada. 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia Resolução n9 23/ 80 
a elevar em Cr$ 1 .365.350 .000,00 (hum 
bilhão, trezentos e sessenta e cinco mi-
lhões, trezentos e cinqüenta mil cruzei-
ros) o montante de sua dívida consoli-
dada. 

Suspende a execução dos arts. 188, 189 Resolução n9 38/ 80 
e seu parágrafo único do Código Tribu-
tário do Município de Quatá--SP, alte-
rado pela Lei Municipal n9 403, de 29 de 
outubro de 1979, do referido Município. 
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NC? Autor 

032/ 80 Comissão de 
Constituição 
e Justiça 

033/ 80 Comissão de 
Economia 

034/ 80 Comissão de 
Finanças 

035/ 80 Comissão 
Diretora 

036/ 80 Comissão de 
Finanças 

037/ 80 Comissão de 
Economia 

038/ 80 Comissão de 
Economia 

039/ 80 Comissão de 
Economia 

040/ 80 Comissão de 
Economia 

041/80 Comissão de 
Economia 

Ementa Resultado 

Suspende a execução dos arts. 247 e 248 Resolução n\> 36/ 80 
da Lei n\> 3.838, de 30 de dezembro de 
1969, do Município de Campinas, Estado 
de São Paulo . 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Resolução n\> 39/ 80 
Gerais a elevar em Cr$ 1 . 150.000.000,00 
(hum bilhão, cento e cinqüenta milhões 
de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Autoriza a Prefeitura do Município de Resolução n\> 34/ 80 
São Paulo a realizar operação de em-
préstimo externo, no valor de . .. . .. . 
USS 40,000,000.00 (quarenta milhões de 
dólares) para financiar projetos munici­
pais integrantes do programa de investi­
mentos urbanos. 

Cria a Categoria Funcional de Inspetor Resolução n\> 61/ 80 
de Segurança Legislativa, mediante 
transformação, e dá outras providências. 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Resolução n\> 35/ 80 
Gerais a realizar operação de emprésti-
mo externo no valor de . . .. . ...... . . 
US$ 60,000,000.00 (sessenta milhões de 
dólares americanos), a serem aplicados 
em programas de investimentos no exer­
cício de 1980. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Re- Resolução n\> 31/ 80 
cife (PE) a elevar em Cr$ 851.587 _ 000,00 
(oitocentos e cinqüenta e um milhões, 
quinhentos e oitenta e sete mil cruzei-
ros) o montante de sua dívida consoli-
dada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Re- Resolução n\> 32/ 80 
cife (PE) a elevar em .. ..... . ..... . 
Cr$ 1. 237 .314.450,12 (hum bilhão, du­
zentos e trinta e sete milhões, trezentos 
e quatorze mil, quatrocentos e cinqüenta 
cruzeiros e doze centavos) o montante de 
sua dívida consolidada_ 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Urai Resolução nl) 43/ 80 
(PR) a elevar em Cr$ 4.524.268,80 (qua-
tro milhões, quinhentos e vinte e quatro 
mil , duzentos e sessenta e oito cruzeiros 
e oitenta centavos) o montante de sua dí-
vida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Te- Resolução nl) 40/ 80 
lêmaco Borba (PR) a elevar em ... .. . 
Cr$ 35.712.077,06 (trinta e cinco mi­
lhões, setecentos e doze mil , setenta e 
sete cruzeiros e seis centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de For- Resolução nl) 56/ 80 
migueiro (RS) a elevar em .... . .... . 
Cr$ 6 .500.000,00 (seis milhões e qui­
nhentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 
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NO? Autor · 

042/ 80 Comissão de 
Economia 

043/ 80 Comissão de 
Economia 

044/ 80 Comissão de 
Economia 

045/ 80 Comissão de 
Economia 

046/ 80 Comissão de 
Economia 

047/ 80 Comissão de 
Economia 

048/ 80 Comissão de 
Economia 

049/ 80 Comissão de 
Economia 

050/ 80 Comissão de 
Finanças 

051 / 80 Comissão de 
Economia 

Ementa Resultado 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pa- Resolução ne.> 46/ 80 
trocínio (MG) a elevar em . ....... . . . 
Cr$ 50.000 .000,00 (cinqüenta milhões 
de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Sa- Resolução ne.> 45/ 80 
randi (RS) a elevar em Cr$ 1 .800.000,00 
(um milhão e oitocentos mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Resolução ne.> 48/ 80 
Claro (SP) a elevar em .... .. ........ . 
Cr$ 210.000.000,00 (duzentos e dez mi­
lhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 
? utoriza o Departamento de Aguas e Resolução ne.> 51/ 80 
Energia Elétrica de São Paulo - DAEE 
a contratar empréstimo no valor de 
Cr$ 6.930. 181 .000,00 (seis bilhões, no-
vecentos e trinta milhões, cento e oi-
tenta e um mil cruzeiros). 
Autoriza o Governo do Estado do Rio Resolução ne.> 55/ 80 
Grande do Norte a elevar em .... . .. . 
Cr$ 1. 399 . 237 . 687,84 (um bilhão, tre­
zentos e noventa e nove milhões, duzen­
'tos e trinta e sete mil, seiscentos e oiten­
ta e sete cruzeiros e oitenta e quatro 
centavos) o montante de sua dívida con­
solidada. 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Flo- Resolução ne.> 41/ 80 
rianópolis (SC) a elevar em ... . . .. . . . 
Cr$ 70.387.000,00 (setenta milhões, tre­
zentos e oitenta e sete mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 
Autoriza a Prefeitura Municipal de For- Resolução ne.> 42/ 80 
taleza (CE) a elevar em ......... . . . . 
Cr$ 176 .827.050,00 (cento e setenta e 
seis milhões, oitocentos e vinte e sete 
mil e cinqüenta cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Tuba- Resolução ne.> 49/ 80 
rão (SC) a elevar em Cr$ 155 .954 .385,83 
(cento e cinqüenta e cinco milhões, no-
vecentos e cinqüenta e quatro mil, tre-
zentos e oitenta e cinco cruzeiros, e oi-
tenta e três centavos) o montante de sua 
dívida consolidada. 
Autoriza o Governo do Estado do Ceará Resolução nl? 47/ 80 
a realizar operação de empréstimo exter-
no no valor de US$ 45,000,000 .00 (qua-
renta e cinco milhões de dólares), para 
implementar projetos prioritários para o 
desenvolvimento do Estado. 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Ara- Resolução ne.> 44/ 80 
caju (SE) a elevar em Cr$ 573 .950.000,00 
(quinhentos e setenta e três milhões, no-
vecentos e cinqüenta mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 
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N9 Autor 

052/ 80 Comissão de 
Economia 

053/ 80 Comissão de 
Economia 

054/ 80 Comissão de 
Economia 

055/ 80 Comissão de 
Constituição 
e Justiça 

056/ 80 Comissão de 
Constituição 
e Justiça 

057/ 80 Comissão 
Diretora 

058/ 80 Jorge Kalume 

059/ 80 Comissão de 
Economia 

060/ 80 Comi:ssão de 
Economia 

061/ 80 Comissão de 
Economia 

Ementa Resultado 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Resolução n9 54/ 80 
Verde de Mato Grosso (MS) a elevar em 
Cr$ 8 .500. 000,00 (oito milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Resolução n9 50/ 80 
Gerais a elevar em Cr$ 1.256.907.937,76 
(um bilhão, duzentos e cinqüenta e seis 
milhões, novecentos e sete mil, novecen-
tos e trinta e sete cruzeiros e setenta e 
seis centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Moji- Resolução n9 53/ 80 
Mirim (SP) a elevar em ......... . . . . 
Cr$ 30 .584 . 005,63 (trinta milhões, qui­
nhentos e oitenta e quatro mil, cinco 
cruzeiros e sessenta e três centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Suspende a execução do art. 93 da Lei Resolução n9 59/ 80 
n9 440, de 24 de setembro de 1974, do 
Estado de São Paulo. 

Suspende a execução do art. 135 da Lei Resolução n9 58/ 80 
n9 830, de 18 de dezembro de 1973, na 
redação dada pela Lei n9 930, de 18 de 
dezembro de 1975, bem como do Decreto 
n9 2 .364, de 30 de dezembro de 1975, 
que o regulamentou, do Município de 
Martinõpolis, Estado de São Paulo. 

Transforma função prevista na lotação Resolução n9 137/ 80 
do Gabinete do Presidente do Senado 
Federal. 

Estabelece norma para abertura da Ses- Resolução n9 63/ 80 
são Pública do Senado Federal. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Resolução n9 64/ 80 
Paulo (SP) a elevar em ......... ... . 
Cr$ 1. 738 . 247.416,64 (um bilhão, sete­
centos e trinta e oito milhões, duzentos 
e quarenta e sete mil , quatrocentos e de­
zesseis cruzeiros e sessenta e quatro cen­
tavos), o montante de sua dívida conso­
lidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Resolução n9 65/ 80 
José (SC) a elevar em . . .......... .. . 
Cr$ 22 .671 . 000,00 (vinte e dois milhões, 
seiscentos e setenta e um mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pon- Resolução n9 70/ 80 
ta Grossa (PR) a elevar em .. . ...... . 
Cr$ 154 . 660 .329,77 (cento e cinqüenta 
e quatro milhões, seiscentos e sessenta 
mil, trezentos e vinte e nove cruzeiros e 
setenta e sete centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. 
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Autor 

062/ 80 Comissão de 
Economia 

063/ 80 Comissão de 
Economia 

064/ 80 Comissão de 
Economia 

065/ 80 Comissão de 
Economia 

066/ 80 Comissão de 
Finanças 

067/ 80 Comissão de 
Finanças 

068/ 80 Comissão de 
Finanças 

069/ 80 Comissão de 
Constituição 
e Justiça 

Ementa 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pa- Resolução ne:> 66/ 80 
ranavaí (PR) a elevar em ... .. ... ... . 
Cr$ 112 .334.989,83 (cento e doze mi-
lhões, trezentos e trinta e quatro mil , 
novecentos e oitenta e nove cruzeiros e 
oitenta e três centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cam· Resolução ne:> 67/ 80 
po Largo (PR) a elevar em ...... .. . . 
Cr$ 214.400.000,00 (duzentos e quator-
ze milhões e quatrocentos mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bi- Resolução ne:> 68/ 80 
guaçu (SC) a elevar em Cr$ 2 . 147 .859,20 
(dois milhões, cento e quarenta e sete 
mil, oitocentos e cinqüenta e nove cru­
zeiros e vinte centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. 
Autoriza o Governo do Estado da Bahia Resolução ne:> 71/ 80 
a elevar em Cr$ 25 . 128 . 667 .776,82 (vin-
te cinco bilhões, cento e vinte e oito mi-
lhões, seiscentos e sessenta e sete mil, 
setecentos e setenta e seis cruzeiros e oi­
tenta e dois centavos) o montante de sua 
dívida consolidada. 
Autoriza a Prefeitura do Município de Resolução ne:> 69/ 80 
São Paulo a realizar operação de em-
préstimo externo, no valor de ...... . . 
US$ 40,000,000 . 00 (quarenta milhões de 
dólares) destinado à Companhia do Me­
tropolitano de São Paulo. 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Resolução ne:> 72/ 80 
Gerais a realizar empréstimo externo no 
valor de US$ 63,000,000 . 00 (sessenta e 
três bilhões de dólares norte-america­
nos) para ser aplicado no Programa Esta­
dual de Promoção de Pequenos Produ­
tores Rurais. 
Autoriza o Governo do Estado do Rio Resolução ne:> 57/ 80 
de Janeiro a realizar empréstimo exter-
no no valor de US$ 110,000,000.00 (cen-
to e dez milhões de dólares americanos), 
destinado a financiar o Programa de In­
vestimento do Metropolitano do Rio de 
Janeiro - METRO. 
Suspende a execução do art. 116, salvo Resolução ne:> 73/ 80 
~eu parágrafo único, do Código de Orga-
nização e Divisão Judiciárias do Estado 
do Paraná, baixado pela Resolução Nor-
mativa nO 1, de 11 de dezembro de 1975. 
do Tribunal de Justiça Estadual. 

070/ 80 Henrique Santillo Cria Comissão Parlamentar de Inquérito Em Tramitação 
destinada a apurar o envolvimento de 
figuras da administração pública federal 
direta e indireta no favorecimento à em-
presa Quatro Rodas Hotéis do Nordeste , 
S . A. 
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N9 Autor 

071/ 80 Dirceu Cardoso 

072/ 80 Comissão de 
Economia 

073/ 80 Comissão de 
Economia 

074/ 80 Comissão de 
Finanças 

075/ 80 Comissão de 
Economia 

076/ 80 Comissão de 
Economia 

077 / 80 Comissão de 
Economia 

078/ 80 Comissão de 
Economia 

079/ 80 Comissão de 
Economia 

080/ 80 Comissão de 
Economia 

Ementa Resultado 

Dispõe sobre a realização de sessão se- Em Tramitação 
creta destinada a discussão de assuntos 
internos do Senado. 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a Resolução n9 74/ 80 
elevar em Cr$ 7.146 .536,44 (sete bi· 
lhões, cento e quarenta e seis milhões, 
quinhentos e trinta e seis mil, e quaren-
ta e quatro centavos), o montante de sua 
dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Resolução n9 75/ 80 
Grande do Norte a elevar em . . . .. .. . 
Cr$ 144.000.000,00 (cento e quarenta e 
quatro milhões de cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado de São Resolução n9 76/ 80 
Paulo a realizar operação de empréstimo 
externo, no valor de US$ 50,000,000.00 
(cinqüenta milhões de dólares) destinado 
à Companhia do Metropolitano de São 
Paulo . 

Autoriza o Hospital Municipal Henrique Resolução n9 79/ 80 
Lage, de Lauro Müller (SC), a contratar 
uma operação de crédito de ...... . . 
Cr$ 3.225.000,00 (três milhões, duzen­
tos e vinte e cinco mil cruzeiros). 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Resolução n9 77/ 80 
Grande do Norte a elevar em . . . . . . . . 
Cr$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Resolução n9 78/ 80 
Ilhéus (BA) a elevar em . . .... ... .. . 
Cr$ 273.320 . 000,00 (duzentos e setenta 
e três milhões, trezentos e vinte mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Vo- Resolução n9 80/ 80 
torantim (SP) a elevar em . . ..... . ... . 
Cr$ 161.827.772,73 (cento e sessenta e 
um milhões, oitocentos e vinte e sete mil, 
setecentos e setenta e dois cruzeiros e 
setenta e três centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Goia- Resolução n9 82/ 80 
nésia (GO) a elevar em . . ..... . .... . 
Cr$ 2.300.000,00 (dOis milhões e tre­
zentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cur- Resolução n9 83/ 80 
rais Novos (RN) a elevar em ......... . 
Cr$ 107.961.977,60 (cento e sete mi­
lhões, novecentos e sessenta e um mil, 
novecentos e setenta e sete cruzeiros e 
sessenta centavos) o montante de sua dí­
vida consolidada. 
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NC? Autor 

081/80 Comissão de 
Finanças 

082/ 80 Comissão de 
Economia 

083/ 80 Comissão de 
Economia 

084/ 80 Comissão de 
Economia 

085/ 80 Comissão de 
Economia 

086/ 80 Comissão de 
Economia 

087/ 80 Comissão de 
Economia 

088/ 80 Comissão de 
Economia 

089/ 80 Comissão de 
Economia 

090/ 80 Comissão de 
Economia 

Ementa Resultado 

Autoriza a Prefeitura da Cidade do Rio Resolução n\> 81/ 80 
de Janeiro a realizar empréstimo exter-
no de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares americanos) destinado a apor-
te de capital do município à Companhia 
do Metropolitano do Rio de Janeiro -
RJ. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Na- Resolução n\> 84/ 80 
tal (RN) a elevar em Cr$ 65 .700.000,00 
(sessenta e cinco milhões e setecentos 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Na- Resolução n\> 85/ 80 
tal (RN) a elevar em Cr$ 63 .000 .000,00 
(sessenta e três milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada . 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Gua- Resolução n\> 86/ 80 
rujá (SP) a elevar em Cr$ 47 . 600.000,00 
(quarenta e sete milhões e seiscentos mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida con-
solidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cuia- Resolução n\> 88/ 80 
bá (MT) a elevar em Cr$ 393.926.000,00 
(trezentos e noventa e três milhões, no-
vecentos e vinte e seis mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ro- Resolução n\> 108/ 80 
lândia (PR) a elevar em ... ......... . . 
Cr$ 10 . 088.324,40 (dez milhões, oitenta 
e oito mil, trezentos e vinte e quatro cru­
zeiros e quarenta centavos) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de San- Resolução n9 95/ 80 
to Antônio da Alegria (SP) a elevar em 
Cr$ 5.513.411,00 (cinco milhões, qui-
nhentos e treze mil, quatrocentos e onze 
cruzeiros) o montante de sua dívida con-
solidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Três Resolução n\> 90/ 80 
Lagoas (MS) a elevar em ... .. ...... . 
Cr$ 17.631.000,00 (dezessete milhões, 
seiscentos e trinta e um mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ame- Resolução n9 96/ 80 
ricana (SP) a elevar em . . ... . ... . . . 
Cr$ 173.496 .739,50 (cento e setenta e 
três milhões, quatrocentos e noventa e 
seis mil, setecentos e trinta e nove cru­
zeiros e cinqüenta centavos) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bar- Resolução n9 91/ 80 
ra do Garças (MT) a elevar em .... . . 
Cr$ 6 .417.000,00 (seis milhões, quatro­
centos e dezessete mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 
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NI' Autor 

091 / 80 Comissão de 
Economia 

092/ 80 Comissão de 
Economia 

093/ 80 Comissão de 
Economia 

094/ 80 Hugo Ramos 

095/ 80 Comissão 
Diretora 

096/ 80 Comissão de 
Constituição 
e Justiça 

097/ 80 Comissão de 
Constituição 
e Justiça 

098/ 80 Comissão de 
Constituição 
e Justiça 

099/ 80 Franco Montoro 

100/ 80 Comissão de 
Constituição 
e Justiça 

101/ 80 Comissão de 
Finanças 

102/ 80 Comissão de 
Finanças 

Ementa Resultado 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Iga- Resolução n<? 97/ 80 
rapava (SP) a elevar em .. . . . .... . . . 
Cr$ 14 .759 .280,00 (quatorze milhões, se­
tecentos e cinqüenta e nove mil, duzen­
tos e oitenta cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Ire- Resolução n<? 110/ 80 
cê (BA) a elevar em ... ..... . ... .. . . 
Cr$ 195 .132 .000,00 (cento e noventa e 
cinco milhões, cento e trinta e dois mil 
cruze.iros) o montante de sua dívida con­
solidada. 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Ran- Resolução n<? 98/ 80 
charia (SP) a elevar em . .. .. . ... .. . 
'Cr$ 4 .704.000,00 (quatro milhões, se­
tecentos e quatro mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 
Acrescenta parágrafo ao art. 86 do Regi- Em Tramitação 
mento Interno. 
Regulamenta, na Administração do Se- Resolução n<? 146/ 80 
nado Federal, os institutos da Progressão 
Funcional e da Ascensão Funcional , e dá 
outras providências. 
Suspende a execução do art. 89, I, da Lei Resolução n<? 87/ 80 
Municipal n<? 9.722, de 1967, bem como 
do art. 110, I, da Lei n<? 10 .466, de 1971, 
ambas do Município de Recife, Pernam-
buco. 
Suspende a execução dos arts. 178 e 182 Resolução n<? 118/ 80 
da Lei n<? 1.520, de 23 de dezembro de 
1970, que instituiu o Código Tributário 
do Município de Araçatuba, Estado de 
São Paulo. 
Suspende a execução da Lei n<? 323, de Resolução n<? 119/ 80 
27 de setembro de 1978, do Município 
de Fátima do Sul, Estado de Mato Grosso 
do Sul. 
Transforma a Comissão de Saúde em Co- Em Tramitação 
missão de Saúde e Defesa do Meio Am-
biente (CSDMA). 

Suspende a execução da Lei n<? 54, de 3 Resolução nl) 129/ 80 
de março de 1970, do Município de Qua-
tá, Estado de São Paulo. 
Autoriza o Governo do Estado do Espí- Resolução nl) 99/ 80 
rito Santo a realizar operação de emprés-
timo externo no valor de ..... . .. . . . . . 
US$ 15,000,000.00 (quinze milhões de 
dólares norte-americanos) destinado ao 
Programa de Ação do Estado. 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia Resolução nl) 100/ 80 
a realizar operação de empréstimo ex-
terno no valor de US$ 25,000,000.00 
(vinte e cinco milhões de dólares) para 
aplicação nos Programas de Transporte 
Rodoviário e de Energia Elétrica, do Es-
tado. 
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N9 Autor 

103/ 80 Comissão de 
Economia 

104/ 80 Comissão de 
Economia 

105/ 80 Comissão de 
Economia 

106/ 80 Passos Pôrto 

107/ 80 Comissão de 
Economia 

108/ 80 Comissão de 
Economia 

109/ 80 Itamar Franco 

110/ 80 Comissão de 
Finanças 

111/ 80 Comissão de 
Economi ;:: 

112/ 80 Comissão de 
Economia 

Ementa Resultado 

Autoriza a Empresa de Urbanização do Resolução n9 89/ 80 
Recife - URB, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 204 . 543 .216,36 
(duzentos e quatro milhões, quinhentos 
e quarenta e três mil, duzentos e dezes-
seis cruzeiros e trinta e seis centavos). 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ca- Resolução n9 101/80 
jazeiras (PB) a elevar em .......... . . 
Cr$ 48 .644 . 944,11 (quarenta e oito mi­
lhões, seiscentos e quarenta e quatro 
mil , novecentos e quarenta e quatro cru­
zeiros e onze centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pre- Resolução n9 102/ 80 
sidente Prudente (SP) a elevar em .... 
Cr$ 110 . 560 .327,71 (cento e dez mio 
lhões, quinhentos e sessenta mil, trezen-
tos e vinte e sete cruzeiros e setenta e 
um centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Determina o reenquadramento dos atuais Em Tramitação 
motoristas oficiais do Senado na catego-
ria de Agente de Segurança Legislativa, 
e dá outras providências. 

Autoriza o Governo do Estado de São Resolução n9 103/ 80 
Paulo a elevar em Cr$ 667.000 .000,00 
(seiscentos e sessenta e sete milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida con-
solidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Li- Resolução n9 104/ 80 
meira (SP) a elevar em . . ........ . .. . 
Cr$ 30 .489.375,00 (trinta milhões, qua­
trocentos e oitenta e nove mil , trezentos 
e seter.ta e cinco cruzeiros) o montant2 
de sua dívida consolidada. 

Dá nova redação às letras a e b do arti- Em Tramitação 
go 402 do Regimento Interno do Senado 
Federal. 

Autoriza o Governo do Estado de Sergi- Resolução n9 93/ 80 
pe a realizar operação de empréstimo 
externo no valor de US$ 10,000,000.00 
(dez milhões de dólares) para aplicação 
no Sistema Rodoviário Estadual. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ara- Resolução nJ.I 94/ 80 
caju (SE) a elevar em Cr$ 25.495.947,12 
(vinte e cinco milhões, quatrocentos e 
noventa e cinco mil, novecentos e qua-
renta e sete cruzeiros e doze centavos) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Lou- Resolução n9 111/ 80 
veira (SP) a elevar em Cr$ 8.000.000,00 
(oito milhões de cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 
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N9 Autor 

113/ 80 Comissão de 
Economia 

114/ 80 Comissão de 
Economia 

115/ 80 Comissão de 
Economia 

116/ 80 Comissão de 
Economia 

117/80 Comissão de 
Economia 

118/80 Comissão de 
Economia 

119/ 80 Comissão de 
Economia 

120/80 Comissão de 
Economia 

121/80 Comissão de 
Finanças 

122/80 Comissão de 
Legislação 
Social 

Ementa Resultado 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Po- Resolução n9 112/ 80 
ços de Caldas (MG) a elevar em ...... . 
Cr$ 65.000.000,00 (sessenta e cinco mi­
lhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 
Autoriza a Prefeitura Municipal de São Resolução n9 113/ 80 
José dos Pinhais (PR) a elevar em .... 
Cr$ 21. 955.248,96 (vinte e um milhões, 
novecentos e cinqüenta e cinco mil, du-
zentos e quarenta e oito cruzeiros e no-
venta e seis centavos) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cha- Resolução n9 114/ 80 
pecó (SC) a elevar em Cr$ 11. 000.000,00 
(onze milhões de cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Resolução n9 115/ 80 
João da Boa Vista (SP) a elevar em 
Cr$ 29 .486 .860,80 (vinte e nove mi-
lhões, quatrocentos e oitenta e seis mil; 
oitocentos e sessenta cruzeiros e oitenta 
centavos) o montante de sua dívida con-
solidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ro- Resolução n9 121/ 80 
lândia (PR) a elevar em .. ... ..... ... . 
Cr$ 77 .525.047,84 (setenta e sete mi­
lhões, quinhentos e vinte e cinco mil, 
quarenta e sete cruzeiros e oitenta e qua­
tro centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Or- Resolução n.9 124/ 60 
lândia (SP) a elevar em Cr$ 8 .000 .000,00 
(oito milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Resolução n9 105/ 80 
Carlos (SP) a elevar em . .... . ....... . 
Cr$ 227 .532 .649,03 (duzentos e vinte e 
sete milhões, quinhentos e trinta e dois 
mil, seiscentos e quarenta e nove cru­
zeiros e três centavos) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de For- Resolução n9 106/ 80 
taleza (CE) a elevar em . ... . .. ...... . 
Cr$ 148.300.000,00 (cento e quarenta e 
oito milhões e trezentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Resolução n9 92/ 80 
Grosso a realizar operação de emprésti-
mo externo, no valor de .. . . . ....... . 
USs. 15,000,000.00 (quinze milhões de dó­
lares) destinado ao Programa de Eletri­
ficação Estadual . 

Autoriza a alienação de terras públicas Resolução n9 143/ 80 
de propriedade da SUFRAMA - Supe-
rintendência da Zona Franca de Manaus. 
à Empresa Monterosa S.A. 
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N9 Autor 

123/ 80 Comissão de 
Legislação 
Social 

124/80 Comissão de 
Legislação 
Social 

125/ 80 Comissão de 
Finanças 

126/80 Comissão de 
Economia 

127/ 80 Comissão de 
Economia 

128/80 Comissão de 
Economia 

129/ 80 Comissão de 
Finanças 

130/80 Comissão de 
Constituição 
e Justiça 

131/80 Comissão de 
Constituição 
e Justiça 

132/80 Affonso 
Camargo 

133/ 80 Comissão de 
Economia 

Ementa Resultado 

Autoriza a alienação de terras públicas Resolução nQ 144/ 80 
no Distrito Agropecuário da Superinten-
dência da Zona Franca de Manaus -
SUFRAMA, à Agropecuária Dimona, Co-
mércio e Indústria S.A. 

Autoriza a alienação de terras públicas à Resolução nQ 142/ 80 
Empresa MateI Agropecuária S/ A. 

Autoriza o Governo do Estado do Paraná Resolução nQ 107/ 80 
a realizar operação de empréstimo ex-
terno no valor de US$ 50,000,000.00 (cin-
qüenta milhões de dólares norte-ameri-
canos) destinado ao Programa de Investi-
mentos em Areas Urbanas e Rurais do 
Estado . 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Pa- Resolução nQ 125/ 80 
lhoça (SC) a elevar em Cr$ 2 .770 .000,00 
(dois milhões, setecentos e setenta mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida con · 
solidada . 

Autoriza a Prudenco - CIA. Prudentina Resolução nQ 126/ 80 
de Desenvolvimento, de Presidente Pru-
dente (SP) a contratar operação de crédi-
to no valor de Cr$ 44 .659.860,84 (qua-
rent<l e quatro milhões, seiscentos e cin-
qüenta e nove mil, oitocentos e sessenta 
cruzeiros e oitenta e quatro centavos). 

Altera a Resolução nQ 32, de 1980, do Se- Resolução nQ 109/ 80 
nado Federal. 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Resolução nQ 116/ 80 
Grande do Sul a realizar operação de 
empréstimo externo, no valor de . .... . 
US$ 15,000,000.00 (quinze milhões de dó­
lares norte-americanos), destinado ao 
Projeto Carbonífero-Carboquímico da­
quele Estado. 

Suspende a execução do nQ 17, c, du in- Em tramitação 
ciso II do art. 106 do Decreto-lei n9 5, 
de 15 de março de 1975 e o Decreto "N" 
nQ 1.135, de 26 de setembro de 1968, do 
Rio de Janeiro . 

Suspende, em parte, a execução da Con- Resolução nQ 131/ 80 
venção Internacional do Trabalho nQ 110, 
ratificada pelo Decreto Legislativo nQ 33, 
de 5 de agosto de 1964, e promulgada 
pelo Decreto nQ 58 .826, de 14 de julho 
de 1966. 
Dispõe sobre a utilização de veículos de Em tramitação 
representação no Senado Federal e dá 
Gutras providências . 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Sal- Resolução nQ 127/ 80 
vador (BA) a elevar em . .. .. .. . . .. .. . 
Cr$ 280.256.000,00 (duzentos e oitenta 
milhões e duzentos e cinqüenta e seis mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada . 
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N9 Autor 

134/80 Comissão de 
Economia 

135/ 80 Comissão de 
Economia 

136/80 Comissão de 
Finanças 

137/ 80 Comissão de 
Finanças 

138/80 Comissão de 
Economia 

139/ 80 Jorge 
Kalume e 
outros senhores 
Senadores 

140/80 Comissão de 
Economia 

141/80 Comissão de 
Finanças 

Ementa Resultado 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Resolução nC! 120/ 80 
Janeiro a elevar em Cr$ 5.992.800.000,00 
(cinco bilhões, novecentos e noventa e 
dois milhões e oitocentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada . 

Autoriza a Empresa de Desenvolvimento Resolução nC! 128/ 80 
de Limeira S.A. - EMDEL, a contratar 
operações de crédito no valor de ..... . 
Cr$ 325.016 . 737,50 (trezentos e vinte e 
cinco milhões, dezesseis mil, setecentos e 
trinta e sete cruzeiros e cinqüenta centa­
vos). 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Resolução nC! 122/ 80 
Catarina a realizar operação de emprésti-
mo externo, no valor de ... . . . .. . . ... . 
US$ 40,000,000.00 (quarenta milhões de 
dólares), destinado a financiar a execução 
de obras nos setores de Educação, Saúde, 
Transporte, Agricultura e Energia Elé­
trica . 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Resolução nC! 123/ 80 
Catarina a realizar operação de emprés-
timo externo no valor de ... ... ..... . 
US$ 60,000,000.00 (sessenta milhões de 
dólares) destinado a financiar parte da 
execução do Programa de Rodovias Vici­
nais no território do Estado. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Piras- Resolução nC! 132/ 80 
sununga (SP) a elevar em ... . ....... . 
CrS 15. 537.829,42 (quinze milhões, qui­
nhentos e trinta e sete mil, oitocentos e 
vinte e nove cruzeiros e quarenta e dois 
centavos) o montante de sua dívida cor:. 
solidada . 

Institui, para servidores regidos pela Negada a Tramitação 
Consolidação das Leis do Trabalho, o di-
reito à perce pção, durante o recesso dos 
trabalhos legislativos, do quantum médio 
por serviços extraordinários habitual-
mente realizados há mais de dois anos 
consecutivos, e dá outras providências. 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Resolução n9 139/ 80 
Grande do Sul a elevar em . ..... . ... . 
Cr$ 6.479 . 140 . 100,00 (seis bilhões, qua­
trocentos e setenta e nove milhões, cento 
e quarenta mil e cem cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado de Alagoas Resolução nC! 138/ 80 
a realizar operação de empréstimo ex-
terno, no valor de USS 20,000,000.00 (vin-
te milhões de dólares norte-americanos), 
destinado a investimentos prioritários 
naquele Estado. 
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N9 Autor Ementa Resultado 

142/80 Comissão de Autoriza o Governo do Estado do Rio de Resolução n9 133/ 80 
Economia Janeiro a elevar em Cr$ 663 .074.320,00 

(seiscentos e sessenta e três milhões, se-
tenta e quatro mil , trezentos e vinte cru-
zeiros) o montante de sua dívida conso-
lidada . 

143/ 80 Comissão de Autoriza a Prefeitura de Mauá (SP) a ele- Resolução n9 134/ 80 
Economia var em Cr$ 45 . 961. 491 ,20 (quarenta e 

cinco milhões, novecentos e sessenta e 
um mil, quatrocentos e noventa e um 
cruzeiros e vinte centavos) o montante 
de sua dívida consolidada . 

144/80 Comissão de Autoriza a Prefeitura Municipal de Ron- Resolução n9 135/ 80 
Economia donópolis (MT) a elevar em .. ..... .... 

Cr$ 122 .090 . 354,00 (cento e vinte e dois 
milhões, noventa mil e trezentos e cin-
qüenta e quatro cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada . 

145/ 80 Comissão de Autoriza o Governo do Estado do Pará a Resolução n9 136/ 80 
Legislação alienar uma gleba de terras públicas, to-
Social talizando 31.971 ha, situadas na Fazenda 

Porto Alto, no Município de Acará, aos 
adquirentes que menciona . 

146/80 Comissão Altera a lotação dos Gabinetes dos Dire- Resolução n9 145/ 80 
Diretora tores de Secretaria e da Assessoria, cria 

seções em Subsecretarias, e dá outras 
providências _ 

147/ 80 Comissão de Autoriza o Governo do Estado da Bahia Resolução n9 141/ 80 
Finanças a realizar operação de empréstimo exter-

no, no valor de US$ 47,000,000.00 (qua-
renta e sete milhões de dólares america-
nos), destinado ao Programa de Investi-
mentos do Estado . 

148/80 Comissão de Autoriza o Governo do Estado do Mara- Resolução n9 140/ 80 
Finanças nhão a realizar operação de empréstimo 

externo no valor de USS 20,000,000.00 
(vinte milhões de dólares) destinado aos 
Programas Integrados de Produção Agro-
pecuária . 

149/ 80 Jutahy Acrescenta parágrafo ao art. 344 do Re- Em Tramitação 
Magalhães gimento Interno. 

150/80 Comissão de Autoriza o Governo do Estado de Santa Resolução n'" 147/ 80 
Economia Catarina a elevar em Cr$ 184 . 162.300,00 

(cento e oitenta e quatro milhões, cento 
e sessenta e dois mil e trezentos cruzei-
ros) o montante de sua dívida consolida-
da . 

151/ 80 Comissão de Autoriza o Governo do Estado de Santa Resolução n9 148/ 80 
Economia Catarina a elevar em Cr$ 260.459.600,00 

(duzentos e ~essenta milhões, quatrocen-
tos e cinqüenta e nove mil e seiscentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida con-
solidada. 
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NC? Autor 

152/80 Comissão de 
Economia 

153/ 80 Comissão de 
Economia 

154/80 Comissão de 
Economia 

155/ 80 Comissão de 
Economia 

156/ 80 Comissão de 
Economia 

157/ 80 Comissão de 
Economia 

158/80 Comissão de 
Economia 

159/ 80 Comissão de 
Economia 

160/80 Comissão de 
Economia 

161/ 80 Comissão de 
Economia 

Ementa Resultado 

Autoriza o Governo do Estado do Acre a Resolução n\> 149/ 80 
elevar em Cr$ 192.000 .000,00 (cento e 
noventa e dois milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ce- Resolução n\> 150/ 80 
res (GO) a elevar em Cr$ 8.479.600,00 
(oito milhões, quatrocentos e setenta e 
nove mil e seiscentos cruzeiros), o mon-
t a nt ~ de sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Resolução n\> 151/ 80 
Grande do Norte a elevar em . . . .... . . 
CrS 19 .600 . 000 ,00 (dezenove milhões e 
seiscentos mil cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Jaca- Resolução n\> 152/80 
reí (SP) a elevar em Cr$ 362 .934 .000,00 
(trezentos e sessenta e dois milhões, no-
vecentos e trinta e quatro mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cos- Resolução n\> 153/ 80 
mópolis (SP) a elevar em ........... . 
Cr$ 23 .204 . 176,93 (vinte e três milhões, 
duzentos e quatro mil , cento e setenta e 
seis cruzeiros e noventa e três centavos) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi Resolução n\> 154/ 80 
das Cruzes (SP) a elevar em .... ..... . 
Cr$ 453.667.500,00 (quatrocentos e cin­
qüenta e três milhões, seiscentos e ses­
senta e sete mil e quinhentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Resolução n\> 155/ 80 
Paulo (SP) a elevar em . ... . ... . . . . . . 
Cr$ 3. 93l. 785 . 000,00 (três bilhões, no­
vecentos e trinta e um milhões, setecen­
tos e oitenta e cinco mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Caja- Resolução n\> 156/ 80 
mar (SPl a elevar em Cr$ 55.000.000,00 
(cinqüenta e cinco milhões de cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada . 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cam- Resolução n\> 157/ 80 
pina Grande (PEl a elevar em . . .... . . . 
Cr$ 75 .448 .892,00 (setenta e cinco mi­
lhões, quatrocentos e quarenta e oito mil 
e oitocentos e noventa e dois cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ja- Resolução n\> 158/ 80 
careí (SP) a elevar em Cr$ 36.676.900,26 
(trinta e seis milhões, seiscentos e seten-
ta e seis mil , novecentos cruzeiros e vin-
te e seis centavos) o montante de sua dí-
vida consolidada. 
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N9 Autor 

162/80 Comissão de 
Economia 

163/ 80 Comissão de 
Economia 

164/80 Comissão de 
Economia 

165/ 80 Comissão de 
Economia 

166/80 Comissão de 
Economia 

167/ 80 Comissão de 
Economia 

168/80 Comissão de 
Finanças 

169/80 Comissão de 
Economia 

170/80 Comissão de 
Economia 

Ementa Resultado 

Autoriza o Governo do Estado do Mara- Resolução n\> 159/ 80 
nhão a elevar em Cr$ 119 .999 .838,21 
(cento e dezenove milhões, novecentos 
e noventa e nove mil, oitocentos e trinta 
e oito cruzeiros e vinte e um centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado da Paraíba Resolução n\> 160/ 80 
a elevar em Cr$ 77.433.000,00 (setenta 
e sete milhões e quatrocentos e trinta e 
três mil cruzeiros), o montante de sua dí-
vida consolidada . 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bri- Resolução n\> 161/80 
tânia (GO) a elevar em Cr$ 2.747.800,00 
(dois milhões, setecentos e quarenta e 
sete mil e oitocentos cruzeiros) o mon-
tante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cam- Resolução n\> 162/80 
bé (PRl a elevar em Cr$ 27.811.027,53 
(vinte e sete milhões, oitocentos e onze 
mil, vinte e sete cruzeiros e cinqüenta e 
três centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Lins Resolução n'? 163/ 80 
(SP) a elevar em Cr$ 30 .351. 469,90 
(trinta milhões, trezentos e cinqüenta e 
um mil, quatrocentos e sessenta e nove 
cruzeiros e noventa centavos) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado da Paraíba Resolução n\> 164/ 80 
a elevar em Cr$ 530.480 .000,00 (qui-
nhentos e trinta milhões e quatrocentos e 
oitenta mil cruzeiros) o montante de sua 
àívida consolidada . 

Autoriza o Governo do Estado do Ceará Em Tramitação 
a realizar operação de empréstimo exter-
no, no valor de US$ 30,000,000.00 (trinta 
milhões de dólares norte-americanos), 
para aplicação no II Plano de Metas Go· 
vernamentais. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Vár- Rejeitado 
zea Grande IMT) a elevar em . . . . . .. . . 
Cr$ 98.927.843,39 (noventa e oito mi · 
lhões, novecentos e vinte e sete mil, oito­
centos e quarenta e três cruzeiros e trinta 
e nove centavos) o montante de sua dí­
vida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ita- Rejeitado 
petinga (BA) a elevar em ... . ... . .. . . 
Cr$ 92.583 .279,79 (noventa e dois mi­
lhões, quinhentos e oitenta e três mil, 
duzentos e setenta e nove cruzeiros e se­
tenta e nove centavos) o montante de sua 
dívida consolidada. 
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N'? Autor 

171/ 80 Comissão 
Diretora 

172/80 Comissão de 
Economia 

173/ 80 Comissão de 
Economia 

174/80 Comissão de 
Economia 

175/ 80 Comissão de 
Economia 

176/ 80 Comissão de 
Economia 

177 / 80 Comissão de 
Economia 

178/80 Comissão de 
Economia 

179/ 80 Comissão de 
Economia 

180/80 Comissão de 
Economia 

Ementa Resultado 

Altera a Resolução n9 58, de 1972, do Se- Em Tramitação 
nado Federal, no que concerne à subor-
dinação de órgão da Representação do 
Senado no Rio de Janeiro. 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Em Tramitação 
Grosso do Sul a elevar em . . ..... .. . . 
1.785.620.157,75 (um bilhão, setecentos 
e oitenta e cinco milhões, seiscentos e 
vinte mil , cento e cinqüenta e sete cru­
zeiros e setenta e cinco centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Em Tramitação 
Iguaçu (RJ) a elevar em ..... . . .... . . . 
CrS 119 . 000.000,00 (cento e dezenove 
milhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pal- Em Tramitação 
meiras dos índios (AL) a elevar em ... . 
CrS 147 .227.806,44 (cento e quarenta e 
sete milhões, duzentos e vinte e sete mil, 
oitocentos e seis cruzeiros e quarenta e 
quatro centavos) o montante de sua dí-
vida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Em tramitação 
Era (MG) a elevar em Cr$ 19.132.400,00 
(dezenove milhões, cento e trinta e dois 
mil e quatrocentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada . 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Caicó Em tramitação 
(RN) a elevar em Cr$ 78.586.099,00 (se · 
tenta e oito milhões, quinhentos e oitenta 
e seis mil , noventa e nove cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mos- Em Tramitação 
soró (RN) a elevar em Cr$ 315.464.652,36 
(trezen tos e quinze milhões, quatrocentos 
e sessenta e quatro mil, seiscentos e cin-
qüenta e dois cruzeiros e trinta e seis 
centavos) o montante de sua dívida con-
solid2da. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Em Tramitação 
das Pedras (SP) a elevar em .. .. .. . . . . 
Cr$ 29.983 .645,00 (vinte e nove milhões, 
novecentos e oitenta e três mil e seiscen­
tos e quarenta e cinco cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Em Tramitação 
Joaquim (SC) a elevar em ....... .... . 
Cr$ 1.530 . 000,00 (um milhão e quinhen­
tos e trinta mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ara- Em Tramitação 
ripina (PE) a elevar em Cr$ 2.600.000,00 
(dois milhões e seiscE)ntos mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 
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NO? Autor Ementa Resultado 

181/80 Comissão de Autoriza a Prefeitura Municipal de Arês Em Tramitação 
Economia (RN) a elevar em Cr$ 1.448.100,00 (um 

milhão, quatrocentos e quarenta e oito 
mil e cem cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada . 

182/80 Comissão de A utoriza a Prefeitura Municipal de Cam- Em Tramitação 
Economia pina Grande (PB) a elevar em . . ....... 

Cr$ 23.600 .000,00 (vinte e três milhões 
r. seiscentos mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

183/ 80 Comissão de Autoriza a Prefeitura Municipal de Cam- Em Tramitação 
Economia pos Belos (GO) a elevar em .. . . .. . . ... 

Cr$ 895.100,00 (oitocentos e noventa e 
cinco mil e cem cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

184/80 Comissão de Autoriza a Prefeitura Municipal de Dueré Em Tramitação 
Economia (GO) a el evar em Cr$ 767 . 700,00 (sete-

centos e sessenta e sete mil e setecentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida con-
solidada. 

185/ 80 Comissão de Autoriza a Prefeitura Municipal de Fáti- Em Tramitação 
Economia ma do Sul (MS) a elevar em .. . .. . . ... 

Cr$ 14.000 .000,00 (quatorze milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida con-
solidada. 

186/80 Comissão de Autoriza a Prefeitura Municipal de Fer Em Tramitação 
Economia nandópolis (SP) a elevar em . . .. ...... 

Cr$ 25.093.740,67 (vinte e cinco milhões, 
noventa e três mil, setecentos e quarenta 
cruzeiros e sessenta e sete centavos) " 
montante de sua dívida consolidada. 

187/ 80 Comissão de Autoriza a Prefeitura Municipal de Jar- Em Tramitação 
Economia dim Alegre (PR) a elevar em .. ... . . . . 

Cr$ 5 .400.803,20 (cinco milhões, quatro-
centos mil, oitocentos e três cruzeiros e 
vinte centavos), o montante de sua dívida 
consolidada . 

188/80 Comissão de Autoriza a Prefeitura Municipal de La- Em Tramitação 
Economia ranjal Paulista (SP) a elevar em . . ..... 

Cr$ 9.108 .331,17 (nove milhões, cento 
e oito mil , trezentos e trinta e um cru-
zeiros e dezessete centavos) o montante 
de sua dívida consolidada. 

189/ 80 Comissão de Autoriza a Prefeitura Municipal de Pe- Em Tramitação 
Economia dro Velho (RN) a elevar em . .. ...... 

2.909 .300,00 (dois milhões, novecentos e 
nove mil e trezentos cruzeiros), o mon-
tante de sua dívida consolidada. 

190/80 Comissão de Autoriza a Prefeitura Municipal de Ita- Em Tramitação 
Economia jaí (SC) a contratar operação de crédito, 

no valor de Cr$ 241 .956.000,00 (duzen-
tos e quarenta e um milhões e novecentos 
e cinqüenta e seis mil cruzeiros), o mon-
tante de sua dívida consolidada. 
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N9 Autor 

191/80 Comissão de 
Economia 

192/80 Comissão de 
Economia 

193/ 80 Comissão de 
Economia 

194/80 Comissão de 
Economia 

195/ 80 Comissão de 
Economia 

196/80 Comissão de 
Economia 

197/ 80 Comissão de 
Economia 

198/80 Comissão de 
Economia 

199/ 80 Comissão de 
Economia 

200/80 Comissão de 
Economia 

Ementa Resultado 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Xa· Em Tramitação 
xim (SC) a elevar em Cr$ 42.342.300,00 
(quarenta e dois milhões, trezentos e 
quarenta e dois mil e trezentos cruzei· 
ros) o montante de sua dívida consoli· 
dada. 

Autoriza o Governo do Estado do Mara· Em Tramitação 
nhão a elevar em Cr$ 2 .729.222.280,00 
(dois bilhões, setecentos e vinte e nove 
milhões, duzentos e vinte e dois mil e 
duzentos e oitenta cruzeiros) o montan-
te de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Tere- Em Tramitação 
sina (PI) a elevar em Cr$ 725.868.000,00 
(setecentos e vinte e cinco milhões, oito-
centos e sessenta e oito mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Tere- Em Tramitação 
sina (PI) a elevar em Cr$ 37.265.300,00 
(trinta e sete milhões, duzentos e sessen-
ta e cinco mil e trezentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada . 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Te· Em Tramitação 
resina (PI) a elevar em Cr$ 62.000.000,00 
(sessenta e dois milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de João Em Tramitação 
Pessoa (PB) a elevar em . ... .... .. .. . 
Cr$ 23.000 .000,00 (vinte e três milhões 
de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada . 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Reci· Em Tramitação 
fe (PE) a elevar em Cr$ 1.582.714.646,37 
(um bilhão, quinhentos e oitenta e dois 
milhões, setecentos e quatorze mil, seis-
cen tos e q uaren ta e seis cruzeiros e trin-
ta e sete centavos) o montante de sua dí· 
vida consolidada. 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Em Tramitação 
Catarina a elevar em Cr$ 225.900.600,00 
(duzentos e vinte e cinco milhões, nov':)-
centos mil e seiscentos cruzeiros) o mono 
tante de sua dívida consolidada . 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Em Tramitação 
Catarina a elevar em Cr$ 395.820.000,00 
(trezentos e noventa e cinco milhões, oito· 
centos e vinte mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada . 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Em Tramitação 
José (SC) a elevar em Cr$ 181.467.000,00 
(cento e oitenta e um milhões e quatro· 
centos e sessenta e sete mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

- 150 -



N'1 Autor Ementa Resultado 

201/80 Comissão de Autoriza o Governo do Estado de Goiás Em Tramitação 
Finanças a realizar operação de empréstimo ex ter-

'lO, no valor de Cr$ 35,000,000.00 (trinta 
e cinco milhões de dólares norte-ameri-
canos) destinado a financiar Programas 
do Estado. 

202/80 Comissão de Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Em Tramitação 
Economia Rita de Caldas (MG) a elevar em .. ..... 

Cr$ 42.342.300,00 (quarenta e dois mi-
lhões, trezentos e quarenta e dois mil e 
trezentos cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada. 

203/ 80 Comissão de Autoriza a Prefeitura Municipal de Vir- Em Tramitação 
Economia gem da Lapa (MG) a elevar em .. . . ... . 

CrS 21.171.150,00 (vinte e um milhões, 
cento e setenta e um mil, cento e cin-
qüenta cruzeiros) o montante de sua dí-
vida consolidada. 

204/80 Comissão de Autoriza a Prefeitura Municipal de Vo- Em Tramitação 
Economia tuporanga (SP) a elevar em .... ....... 

Cr$ 10.564.538,76 (dez milhões, quinhe:J-
tos e sessenta e quatro mil, quinhentos 
e trinta e oito cruzeiros e setenta e seis 
centavos) o montante de sua dívida co:!-
solidada. 

205/ 80 Comissão de Autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Em Tramitação 
Economia André (SP) a elevar em Cr$ 49.070.232,88 

(quarenta e nove milhões, setenta mil , 
duzentos e trinta e dois cruzeiros e oiten-
ta e oito centavos) o montante de sua dí-
vida consolidada. 

206/80 Comissão de Autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Em Tramitação 
Economia Andradina (MS) a elevar em ..... . . ... 

Cr$ 845.980,00 (oitocentos e quarenta e 
cinco mil, novecentos e oitenta cruzeiros), 
o montante de sua dívida consolidada. 

c) SÚMULA 

Eis os dados numéricos. relativos aos Proje tos de Resolução: 

I - Total dos Projetos 228 

Sendo: 

oriundos de sessões legislativas anteriores 22 

apresentados nesta sessão legislativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 206 

Aprovados . . ...... ... . ........... ........... ... .. ......... .. . . .... ... ...... 161 

Sendo: 

desta sessão legislativa ... ...... .... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 155 
de sessões legislativas anteriores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 06 
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Rejeitados . . . .. ..... ............. .. ... . ... . ... . .... . .. . . ... . ... .... . ....... 04 

Sendo: 
desta sessão legislativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 02 

de sessões legislativas anteriores . .. . . .. . . . . . .. .. . . . . . .. . . . ..... .. ... 02 

Permanecem em estudo 62 

Sendo: 

desta sessão legislativa .. .. . . ....... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 

de sessões legislativas anteriores .... . ..... . . ... . . . . . . ........ . .. . . .. 14 

li Arquivado definitivamente (negada a tramitação) .. . . .. ... . . .. . .. . . . . . .. . . . .. . 01 

Os Projetos de Resolução aprovados versaram sobre: 

empréstimos ou financiamentos exter nos . ..... . . . ........ . .... . ... . . 24 

operações de crédito internas ..... . ... . . .. .... .. ..... . .. . . ... ...... . 142 

suspensão de execução de dispositivos legais .... ... . . ....... . . . . . . . ... 17 

alteração do Regimento Interno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 

assuntos da Administração Interna do Senado Federal .. . . .. . . .. . . . . .... 18 

alienação de terras ....... .... . .. . ... .. ... . .. . ..... ..... .. ..... ... . 07 

estabelecendo alíquotas do ICM .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 

':riação de Comissão Parlamentar de Inquérito .. ...... . . . . .. ......... 02 
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D . 5 . 5 - INDICAÇÕES 

N9 Autor Ementa Resultado 

01/73 Franco Montoro Sugere a adoção de novo procedimento no Em Tramitação 
exame da Mensagem Anual do Presidente 
da República ao Congresso Nacional. 

02/75 Itamar Franco Institui, no Senado Federal, idêntico estágio Em Tramitação 
para universitários, nos moldes do exis-
tente na Câmara dos Deputados. 

04/ 75 Itamar Franco Sugere à Comissão de Constituição e Justiça Em Tramitação 
proceder estudos no sentido de esclarecer 

001/79 Humberto 
Lucena 

se pode o Governador do Distrito Federal 
ser convocado para prestar esclarecimentos 
sobre sua administração ao Plenário do 
Senado Federal, ou, se for o caso, formular 
a correspondente proposição legislativa, 
tendo em vista o que dispõe o § 19 do art. 
17 da Constituição Federal. 

Solicita estudo da Comissão de Constituição Em Tramitação 
e Justiça do Senado Federal sobre fato que 
indica. 
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D. 5.6 - REQUERIMENTOS 

a) DA SESSÃO LEGISLATWA ANTERIOR 

N" Data Autor Assunto Resultado 

072 29-03-80 Nelson Carneiro Constituição de Comissão Especial Retirado 

332 13-09-80 Nelson Carneiro Inc;usão de matéria em Ordem do 
Dia Aprovado 

396 11-10-80 Nelson Carneiro Constituição de Comissão Especial Aprovado 
542 23-11-80 Saldanha Derzi Desarquivamento de Projeto Aprovado 

543 23-11-80 Saldanha Derzi Desarquivamento de Projeto Aprovado 
546 26-11-80 Orestes Quércia Desarquivamento de Projeto Aprovado 
:;47 26-11-80 Orestes Quércia Desarquivamento de Projeto Aprovado 

548 26-11-80 Orestes Quércia Desarquivamento de Projeto Aprovado 

549 26-11-80 Orestes Quércia Desarquivamento de Projeto Aprovado 

550 26-11-80 Orestes Quércia Desarquivamento de Projeto Aprovado 
551 26-11-80 Orestes Quércia Desarquivamento de Projeto Aprovado 

552 26-11-80 Orestes Quércia Desarquivamento de Projeto Aprovado 
553 26-11-80 Orestes Quércia Desarquivamento de Projeto Aprovado 
554 26-11-80 Orestes Quércia Desarquivamento de Projeto Aprovado 
555 26-11-80 Orestes Quércia Desarquivamento de Projeto Aprovado 

556 26-11-80 Orestes Quércia Desarquivamento de Projeto Aprovado 
537 26-11-80 Orestes Quércia Desarquivamento de Projeto Aprovado 
558 26-11-80 Orestes Quércia Desarquivamento de Projeto Aprovado 
559 26-11-80 Orestes Quércia Desarquivamento de Projeto Aprovado 

560 26-11-80 Orestes Quércia Desarquivamento de Projeto Aprovado 
561 26-11-80 Orestes Quércia Desarquivamento de Projeto Aprovado 
'562 26-11-80 Orestes Quércia Desarquivamento de Projeto Aprovado 
t::63 26-11-80 Orestes Quércia Desarquivamento de Projeto Aprovado 
564 26-11-80 Orestes Quércia Desarquivamento de Projeto Aprovado 
565 26-11-80 Orestes Quércia De., arquivamento de Projeto Aprovado 
:'66 26-11-80 Orestes Quércia Desarq ui vamen to de Projeto Aprovado 
567 26-11-80 Orestes Quércia Desarquivamento de Projeto Aprovado 

568 26-11-80 Orestes Quércia Desarquivamento de Projeto Aprovado 
569 26-11-80 Orestes Quércia Desarquivamento de Projeto Aprovado 
570 26-11-80 Orestes Quércia Desarquivamento de Projeto Aprovado 
571 26-11-80 Orestes Quércia Desarquivamento de Projeto Aprovado 

- 155 -



N9 Data Autor Assunto 

572 26-11-80 Orestes Quércia Desarquivamento de Projeto 

573 26-11-80 Orestes Quércia Desarquivamento de Projeto 

575 27-11-80 Lourival Baptista Transcrição nos Anais 

576 27-11-80 Orestes Quércia Desarquivamento de Projeto 

577 27-11-80 Saldanha Derzi Transcrição nos Anais 

b) DA PRESENTE SESSÃO LEGISLATIVA 

N9 Data Autor 

001 03-03-80 Lourival Baptista 

002 03-03-80 Lourival Baptista 

003 03-03-80 Saldanha Derzi 

004 04-03-80 Bernardino Viana 

005 05-03-80 Jarbas Passarinho 

006 05-03-80 Henrique de La Roque 

007 05-0-80 Mfonso Camargo 

008 06-03-80 Jutahy Magalhães 

009 06-03-80 Paulo Brossard 

010 06-03-80 Bernardino Viana 

011 10-03-80 Humberto Lucena 

012 10-03-80 Dinarte Mariz 

013 10-03-80 Itamar Franco 

014 11-03-80 Lázaro Barboza 

015 11-03-80 Lourival Baptista 

016 12-03-80 Humberto Lucena 

017 13-03-80 José Lins 
018 13-03-80 José Lins 
019 13-03-80 Itamar Franco 

020 17-03-80 Evandro Carreira 

021 18-03-80 Jarbas Passarinho 

022 18-03-80 Henrique de La Rocque 

023 18-03-80 Humberto Lucena 

024 19-03-80 Dirceu Cardoso 

025 20-03-80 João Calmon 

026 20-03-80 Jarbas Passarinho 

027 20-03-80 Franco Montoro 

028 20-03-80 Franco Montoro 

Assunto 

Transcrição nos Anais 

Transcrição nos Anais 

Homenagem de pesar e levanta-
mento da Sessão 

Homenagem de pesar e levanta-
mento da Sessão 

Sessão Especial do Senado 

Tramitação Conjunta 

Homenagem de pesar e levanta-
mento da Sessão 

Transcrição nos Anais 

Destinação do Expediente 

Retirada de Projeto 
Voto de Pesar 

Sessão Especial do Senado 

Convocação de Autoridade 

Transcrição nos Anais 

Transcrição nos Anais 

Adiamento da Discussão 

Urgência 
Urgência 
Prorrogação de prazo para CPI 

Prorrogação de prazo para CPI 

Urgência 

Retirada de Projeto da Ordem 
do Dia 

Adiamento da Discussão 

Informações de cunho adminis-
trativo 

Transcrição nos Anais 

Voto de Pesar 

Retirada de Projeto 

Retirada de Projeto 
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Resultado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 
Aprovado 

Aprovado 

Resultado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 
Arquivado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 
Aprovado 
Aprovado 

Aprovado 

Retirado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 
Aprovado 
Aprovado 

Aprovad o 
Aprovad :l 

Deferido 

Aprovado 

Deferido 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 



N9 Data Autor Assunto Resultado 

029 21-03-80 Jarbas Passarinho Urgência Prejudicado 

030 21-03-80 Franco Montoro Retirada de Projeto Aprovado 

031 21-03-80 Jarbas Passarinho Adiamento da Discussão Aprovado 

032 21-03-80 Humberto Lucena Adiamento da Discussão Aprovado 

033 25-03-80 Jarbas Passarinho Urgência Prejudicado 

034 26-03-80 Franco Montoro Retirada de Projeto Prejudicado 

035 26-03-80 Dos Líderes do PDS, Urgência Aprovado 
PT, PMDB e PP 

036 26-03-80 Gastão Müller Não realização de Sessão Aprovado 

037 26-03-80 Itamar Franco Retirada de Projeto Deferido 

038 26-03-80 Humberto Lucena Adiamento da Votação Aprovado 

039 26-03-80 Franco Montoro Adiamento da Votação .. \p rovado 

040 26-03-80 Itamar Franco Adiamento da Discussão Aprovado 

041 27-03-80 João Calmon Transcrição nos Anais Aprovado 

042 27-03-80 Henrique de La Roque Tramitação Conjunta Aprovado 

043 27-03-80 Dirceu Cardoso Solici tando à ~fesa informações Deferido 

044 28-03-80 Benedito Ferreira Licença para tratamento de Aprovado 
saúde 

045 31-03-80 Almir Pinto Voto de Aplauso Em Tramitação 

046 31-03-80 Lourival Baptista TranscTição nos Anais Aprovado 

047 1 '.'-04-80 Lourival Baptista Transcrição nos Anais Aprovado 

048 09-04-80 Jarbas Passarinho Licença para se ausentar do Aprovado 
País 

049 09-04-80 Gilvan Rocha Convocação de Autoridade Aprovado 

050 09-04-80 Dirceu Cardoso Solicitando à Mesa certidão de que Deferido 
não pertence a nenhum dos Blo-
cos Atuais com Assento no Se-
nado. 

051 09-04-80 Itamar FrancG Adiamento da Votação Aprovado 

052 09-04-80 Franco Montoro Adiamento da Votação Aprovado 

053 09-04-80 Humberto Lucena Adi amento da Discussão Aprovado 

054 09-04-80 Nelson Carneiro Adiamento da Discussão Aprovado 

055 09-04-80 Franco Montoro Adiamento da Discussão Aprovado 

056 10-04-80 Do Líder do PDS Urgência Prejudicado 

057 10-04-80 Murilo Badaró Sessão Especial do Senado Aprovado 

058 10-04-80 Jorge Kalume Adiamento da Votação Aprovado 

059 10-04-80 Humberto Lucena Adi amento da Votação Aprovado 

060 10-04-80 Franco Montoro _\diamento da Votação Aprovado 

061 10-04-80 Itamar Franco Adiamento da Discussão Aprovado 
062 10-04-80 Itamar Franco Adiamento da Discussão Aprovado 
063 10-04-80 Itamar Franco Adiamento da Discussão Aprovado 

064 10-04-80 Nilo Coelho Dispensa de publicação 
ção Final 

da Reda- Aprovado 

065 11-04-80 Lenoir Vargas Dispensa de Interstício Aprovado 

066 11-04-80 Lenoir Vargas Dispensa de Interstício Aprovado 

067 11-04-80 Milton Cabral Dispensa de Interstício Aprovado 
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NC? Data Autor 

068 11-04-80 Milton Cabral 

069 11-04-80 Arnon de Mello 

070 14-04-80 Lourival Baptista 

071 14-04-80 Lourival Baptista 

072 14-04-80 Dirceu Cardoso 

073 16-04-80 José Lins 

074 16-04-80 José Lins 

075 16-04-80 José Lins 

076 16-04-80 José Lins 

077 16-04-80 Do Líder do PDS 

078 16-04-80 José Lins 

079 16-04-80 Jarbas Passarinho 

079 16-04-80 Dirceu Cardoso 

080 16-04-80 Bernardino Viana 

081 16-04-80 Bernardino Viana 

082 16-04-80 Bernardino Viana 

083 16-04-80 Bernardino Viana 

084 16-04-80 José Lins 

085 16-04-80 José Lins 

086 16-04-80 José Lins 

087 16-04-80 José Lins 

088 16-04-80 José Lins 

089 16-04-80 Dinarte Mariz 

090 17-04-80 Nelson Carneiro 

091 17-04-80 Murilo Badaró 

092 17-04-80 José Lins 

093 17-04-80 José Lins 

094 17-04-80 José Lins 

095 17-04-80 José Lins 

096 22-04-80 Dirceu Cardoso 

097 22-04-80 Humberto Lucena 

098 23-04-80 Nelson Carneiro 

099 23-04-80 José Lins 

100 23-04-80 Paulo Brossard 

101 23-04-80 Do Líder do PMDB 

102 23-04-80 José Lins 

Assunto 

Dispensa de Interstício 

Licença para tratamento de 
Saúde 

Resultado 

Aprovado 

Aprovado 

Transcrição nos Anais Aprovado 

Transcrição nos Anais Aprovado 

Solicitando à Mesa relação com o Deferido 
montante dos empréstimos solici­
tados pela Presidéncia da Repú­
blica 

Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

Urgência Prejudicado 

Convocação de Autoridade 

Inversão da Ordem do Dia 

Adiamento para Diligência 

Adiamento da Discussão 

Adiam ento da Discussão 

Adiam ento da Discussão 

Adiamento da Discussão 

Adiamento da Discussão 

Adiam ento da Discussão 

Ad iamento da Discussão 

Adiam ento da Discussão 

Urgência 

Convocação de Autoridade 

Homenagem de Pesar 

Adiamento da Votação 

Aprovado 

Aprovado 

!-:dcferi:lo 

Aprovado 

Aprovado 

Prejudicado 

Prejudicado 

Retirado 

Retirado 

Retirado 

Retirado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Apr ovado 

Rel irada de Requerimento Defe rido 

Retirada de Requerimento Defe rido 

Hel irada de Projeto Deferido 

Retirada de Projeto Deferido 

Solicitando à Mesa o número dos Deferido 
funcionários do Senado Federal 

Homenagem de Pesar 

Hetirada de Projeto 

Dispensa de publicação da Redação 
Final 

Urgência 

Urgência 

Inversão da Ordem do Dia 
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Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Rejeitado 

Retirado 

Aprovado 



NC? Data Autor 

103 23-04-80 Lázaro Barboza 

104 23-04-80 Lázaro Barboza 

105 23-04-80 Lázaro Barboza 

106 23-04-80 José Lins 

107 23-04-80 José Lins 

108 23-04-80 José Lins 

109 23-03-80 Bernardino Viana 

11 O 23-04-80 José Lins 

111 23-04-80 Bernardino Viana 

112 24-04-80 Comissão Diretora 

113 24-04-80 Pedro Simon 

114 24-04-80 Jorge Kalume 

115 25-04-80 Humberto Lucena 

116 28-04-80 Gastão Müller 

117 30-04-80 Itamar Franco 

118 30-04-80 Henrique Santillo 

119 30-04-80 Bernardino Viana 

120 30-04-80 Franco Montoro 

121 30-04-80 Jarbas Passarinho 

122 30-04-80 Adalberto Sena 

123 05-05-80 Nilo Coelho 

124 05-05-80 Bernardino Viana 

125 06-05-80 Aloysio Chaves 

126 06-05-80 Bernardino Viana 

127 06-05-80 Humberto Lucena 
128 06-05-80 José Lins 

129 06-05-80 Saldanha Derzi 

130 07-05-80 Humberto Lucena 

131 07-05-80 Humberto Lucena 

132 07-05-80 Humberto Lucena 

133 07-05-80 Passos Pôrto 

134 07-05-80 Passos Pôrto 

Assunto 

Adiamento da Discussão 

Adiamento da Discussão 

Resultado 

Aprovado 

Aprovado 

Adiamento da Discussão Aprovado 

Dispensa de publicação da· Redação Aprovado 
Final 

!)ispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

Criação de Comissão Especial In- Aprovado 
terna 

Retirada de Requerimento da Or- Deferido 
dem do Dia 

Dispensa de publicação da Redação 
Final 

Convocação de Autoridade 

Licença para tratarf!ento de saúde 

Inclasão de matéria em Ordem do 
Dia 

Urgência 

Inversão da Ordem do Dia 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Atendido 

Aprovado 

Aprovado 

Reexame de Comissão Aprovado 

Urgência Prejudicado 

Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

Homenagem de Pesar Aprovado 

Inversão da Ordem do Dia Aprovado 

Tramitação de Projeto em Conjun- Aprovado 
to 

Inversão da Ordem do Dia Aprovado 

Inversão da Ordem do Dia Aprovado 
Dispensa de publicação da Redação Aprovado 

Final 
Dispensa de publicação da Redação Aprovado 

Final 
Urgência 

Voto de Pesar 

Adiamento da Discussão 

Dispensa de publicação da· Redação 
Final 

Rejeitado 
Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

- 159 '-," 



N9 Data Autor Assunto Resultado 

135 08-05-80 Lourival Baptista Transcrição nos Anais Aprovado 

136 08-05-80 Lourival Baptista Transcrição nos Anais Aprovado 

137 08-05-80 Lourival Baptista Transcrição nos Anais Aprovado 

138 08-05-80 Cunha Lima Voto de P.esar Aprovado 

139 08-05-80 Bernardino Viana Adiamento da Discussão Aprovado 
140 08-05-80 Itamar Franco Adiamento da Discussão Aprovado 
141 08-05-80 Moacyr Dalla Dispensa de publicação da Redação Aprovado 

Final 

142 08-05-80 Moacyr Dalla Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

143 13-05-80 Lourival Baptista Transcrição nos Anais Aprovado 
144 13-05-80 Do Líder do PMDB Urgência Rejeitado 
145 13-05-80 Humberto Lucena Transcrição nos Anais Aprovado 
146 14-05-80 Mauro Benevides Transcrição nos Anais Aprovado 
147 14-05-80 Lourival Baptista Dispensa de publicação da Redação Aprovado 

Final 

148 14-05-80 Lourival Baptista Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

149 15-05-80 Aderbal Jurema Dispensa de Interstício Aprovado 
150 15-05-80 Nilo Coelho Dispensa de Interstício Aprovado 
151 15-05-80 José Lins Dispensa de Interstício Aprovado 
152 15-05-80 Franco Montoro Adiamento da Votação Aprovado 
153 15-05-80 Franco Montoro Adiamento da Votação Aprovado 
154 15-05-80 Franco Montoro Adiamento da Votação Aprovado 
155 15-05-80 Franco Montoro Adiamento da Votação Aprovado 

Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
156 15-05-08 Raimundo Parente Final 

Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
157 15-05-80 Nilo Coelho Final 

Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
158 15-05-80 Mauro Benevides Final 

159 16-05-80 Dos Líderes do PDS e Urgência Aprovado 
PMDB 

160 19-05-80 Humberto Lucena Preferência para votação de Substi- Rejeitado 
tutivo 

161 20-05-80 Nelson Carneiro Adiamento da Votação Aprovado 
162 21-05-80 Lourival Baptista Transcrição nos Anais Aprovado 

163 21-05-80 Lourival Baptista Transcrição nos Anais Aprovado 

164 21-05-80 Itamar Franco Tramitação de Projeto em Conjun- Rejeitado 
to 

165 21-05-80 Jarbas Passarinho Inversão da Ordem do Dia Aprovado 

166 22-05-80 Saldanha Derzi Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

167 22-05-80 Saldanha Derzi Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

168 22-05-80 Saldanha Derzi Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

- 160-



NC? Data Autor 

169 22-05-80 Franco Montoro 

170 22-05-80 Bernardino Viana 

171 23-05-80 Itamar Franco 

172 26-05-80 Lourival Baptista 

173 26-05-80 Lourival Baptista 

174 26-05-80 Itamar Franco 

175 26-05-80 Itamar Franco 

176 27-05-80 Dos Líderes do PDS e 
PMDB 

177 27-05-80 Amaral Furlan 

178 28-05-80 Gilvan Rocha 

179 28-05-80 Dos Líderes do PDS e 
PMDB 

180 28-05-80 Bernardino Viana 

Assunto 

Reexame de Comissão 

Dispensa de Interstício 

Adiamento da Discussão 

Transcrição nos Anais 

Transcrição nos Anais 

Retirada de Requerimento 

Adiamento da Discussão 

Urgência 

Voto de Congratulações 

Transcrição nos Anais 

Adiamento da Discussão 

Inversão da Ordem do Dia 

Resultado 

Aprovado 

Aprovado 

Rejeitado 

Aprovado 

Aprovado 

Deferido 
Aprovado 

Aprovado 

Em Tramitação 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

181 28-05-80 Jarbas Passarinho Preferência para votação de Subs- Aprovado 
titutivo 

182 28-05-80 Jorge Kalume Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

183 29-05-80 Dos Líderes do PP, PT Urgência Aprovado 
e PMDB 

184 29-05-80 Mauro Benevides 

185 29-05-80 Raimundo Parente 

186 03-06-80 Helvídio Nunes 

187 03-06-80 Dirceu Cardoso 

188 03-06-80 Jarbas Passarinho 

189 03-06-80 Jarbas Passarinho 

190 03-06-80 Jarbas Passarinho 

101 03-03-80 Evelásio Vieira 

192 04-06-80 Bernardino Viana 

193 04-06-80 Jarbas Passarinho 

194 04-06-80 Jarbas Passarinho 

195 04-06-80 Jarbas Passarinho 
196 04-06-80 Passos Pôrto 
197 04-06-80 Franco Montoro 

198 04-06-80 Humberto Lucena 
199 04-06-80 Saldanha Derzi 

200 04-06-80 Saldanha Derzi 

201 04-06-80 Saldanha Derzi 

202 04-06-80 Saldanha Derzi 

Adiamento da Discussão 

Retirada de Projeto 

Autorização para se ausentar do 
País 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Informações de cunho Administra- Deferid ') 
tivo 

Adiamento da Discussão 

Adiamento da Discussão 

Adiamento da Discussão 

Adiamento da Discussão 

Nã a Realização de Sessão 

Dispensa de Interstício 

Dispensa de Interstício 

Dispensa de Interstício 
Votação em globo de Substitutivo 
Adiamento da Discussão 

Adiamento da Discussão 

Dispensa de publicação da Redação 
Final 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 
Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 
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NO? Data Autor 

203 04-06-80 Saldanha Derzi 

204 10-06-80 Amaral Peixoto 

205 10-06-80 Dirceu Cardoso 

206 10-06-80 Itamar Franco 

207 11-06-80 Aloysio Chaves 

208 11-06-80 Hugo Ramos 

209 11-06-80 Dirceu Cardoso 

210 11-06-80 Dirceu Cardoso 

211 11-06-80 Dirceu Cardoso 

212 11-06-80 Moacyr Dalla 

213 12-06-80 Itamar Franco 

214 12-06-80 Itamar Franco 

215 12-06-80 I1amar Franco 

216 12-06-80 Itamar Franco 

217 12-06-80 Itamar Franco 

218 12-06-80 Itamar Franco 

219 12-06-80 Itamar Franco 

220 12-06-80 Itamar Franco 

221 12-06-80 Itamar Franco 

222 12-06-80 Itamar Franco 

223 12-06-80 Orestes Quércia 

224 12-06-80 Dirceu Cardoso 

Assunto Resultado 

Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

Licença para tratamento de 
saúde 

Homenagem de Pesar 

Inclusão de matéria em Ordem 
do Dia 

Inversão da Ordem do Dia 

Adiamento da Votação 

Adiamento da Votação 

Adiamento da Votação 

Aprovado 

Aprovado 

Em Tramitação 

Aprovado 

Rejeitado 

Retirado 

Aprovado 
Adiamento da Votação Prejudicado 

Adiamento da Discussão Aprovado 

Informações Deferido 

Informações Deferido 

Informações Deferido 

Informações Deferido 

Informações Deferido 

Informações Deferido 

Informações Deferido 

Informações Deferido 

Informações Deferido 

Informações Deferido 

Inclusão de matéria em Ordem do Aprovado 
Dia 

Informações de cunho administra- Deferido 
tivo 

225 12-06-80 Henrique de La Rocque Prorrogação de prazo para a Comis- Aprovado 
são Especial do Júri Popular 

226 16-06-80 Paulo Brossard Destinação de Expediente Aprovado 

227 16-06-80 Gabriel Hermes 

228 17 -06-80 Itamar Franco 
229 17-06-80 Marcos Freire 
230 17-06-80 Dirceu Cardoso 

231 17-06-80 Itamar Franco 

232 18-06-80 Leite Chaves 

233 18-06-80 Mauro Benevides 

234 18-06-80 Hugo Ramos 

235 18-06-80 Milton Cabral 

236 18-06-80 Hugo Ramos 

237 19-06-80 Affonso Camargo 

238 19-06-80 Dirceu Cardoso 

239 19-06-80 Dirceu Cardoso 

240 19-06-80 Dirceu Cardoso 

Adiamento da Discussão 

Convocação de Autoridade 
Destinação de Expediente 
Adiamento da Votação 

Adiamento da Discussão 

Solicitações de cunho Administra-
tivo 

Transcrição nos Anais 

Transcrição nos Anais 

Convocação de Autoridade 

Voto de Congratulações 

Inversão da Ordem do Dia 

Adiamento da Votação 

Retirada de Requerimento 

Adiamento da Votação 
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Aprovado 

Indeferido 
Aprovado 
Rejeitado 

Aprovado 
Deferido 

Aprovado 

Aprovado 

Retirado 

Rejeitado 

Aprovado 

Retirado 

Deferido 

Rejeitado 



N9 Data Autor Assunto Resultado 

241 19-06-80 Itamar Franco Adiamento da Discussão Aprovado 
242 19-06-80 Henrique de La Rocque Dispensa de Interstício Aprova,do 

243 20-06-80 Lomanto Júnior Transcrição nos Anais Aprova,do 

244 20-06-80 Aloysio Chaves Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

245 20-06-80 Aloysio Chaves Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

246 20-06-80 Aloysio Chaves Dispensa de publicação da Redação 
Final Aprovado 

247 23-06-80 Lourival Baptista Transcrição nos Anais Aprova do 

248 23-06-80 Jarbas Passarinho Urgência Aprovado 

249 23-06-80 Gabriel Hermes Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

250 23-06-80 Gabriel Hermes Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

251 23-06-80 Lourival Baptista Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

252 23-06-80 Lourival Baptista Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

253 23-06-80 José Lins Inversão da Ordem do Dia Aprovado 

254 23-06-80 Saldanha Derzi Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

255 23-06-80 Lourival Baptista Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

256 23-06-80 Almir Pinto Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

257 23-06-80 Lourival Baptista Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

258 23-06-80 Mauro Benevides Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

259 23-06-80 Lourival Baptista Di spensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

260 23-06-80 Nilo Coelho Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

261 24-06-80 Paulo Brossard Destinação de Expediente Aprovado 

262 24-06-80 Orestes Quércia Inversão da Ordem do Dia Aprovado 

263 24-06-80 Saldanha Derzi Inversão da Ordem do Dia Aprovado 

264 25-06-80 Itamar Franco Informações Deferido 

265 25-06-80 Mendes Canale Transcrição nos Anais Aprovado 

266 25-06-80 Jarbas Passarinho Não Realização de Sessão Aprovado 

267 25-06-80 Jorge Kalume Dispensa de Interstício Aprovado 

268 25-06-80 Saldanha Derzi Dispensa de publicação da Redação Alprovado 
Final 

269 25-06-80 Saldanha Derzi Dispensa de publicação da Redação Alprovado 
Final 

270 25-06-80 Saldanha Darzi Dispensa de Publicação da Redação Aprovado 
Final 

271 25-06-80 Saldanha Derzi Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 
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N9 Data Autor Assunto Resultado 

272 25-06-80 Saldanha Derzi Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

273 26-06-80 Henrique de La Rocque Solicitando criação de uma Comis- Aprovado 
são Especial 

274 26-06-80 Jarbas Passarinho Dispensa de Interstício Aprovado 

275 26-06-80 Jarbas Passarinho Urgência Retirado 

276 26-06-80 Franco Montoro Adiamento da Discussão Aprovado 

277 26-06-80 Nelson Carneiro Reexame de Comissão Aprovado 

278 26-06-80 Bernardino Viana Retirada de Requerimento Aprovado 

279 26-06-80 Saldanha Derzi Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

280 26-06-80 Saldanha Derzi Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

281 26-06-80 Saldanha Derzi Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

282 26-06-80 Saldanha Derzi Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

283 26-06-80 Dos Líderes do PDS e Urgência Aprovado 
PMDB 

284 26.06-80 Jorge Kalume Dispensa de Interstício Aprovado 

285 26-06-80 Aloysio Chaves Dispensa de Interstício Aprovado 

286 26-06-80 Dos Líderes do PDS, Urgência Aprovado 
PMDB e PP 

287 26-06-80 Jorge Kalume Dispensa de Interstício Arprovado 
288 26-06-80 Jorge Kalume Dispensa de Interstício Aiprovado 
289 26-06-80 Moacyr Dalla Dispensa de In terstício Aiprovado 
290 26-06-80 Moacyr Dalla Dispensa de In terstício Arprovado 
291 26-06-80 Moacyr Dalla Dispensa de Interstício Aprovado 
292 26-06-80 Moacyr Dalla Dispensa de Interstício Aprovado 
293 26-06-80 Jorge Kalume Dispensa de Interstício Aprovado 
294 26-06-80 Jorge Kalume Dispensa de Interstício Aprovado 
295 26-06-80 Jorge Kalume Dispensa de Interstício Aprovado 
296 26-06-80 Aloysio Chaves Destaque para Rejeição Aprovado 
297 27-06-80 Jarbas Passarinho Urgência Prejudicado 
298 27-06-80 Jutahy Magalhães Di spensa de publicação da Redação Aprovado 

Final 

299 27-06-80 Bernardino Viana Adiamento de Discussão Aprovado 

300 27-06-80 Raimundo Parente Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

301 27-06-80 José Lins Urgência Aprovado 

302 27-06-80 Dos Líderes do PDS, Urgência Prejudicado 
PP, PT e PMDB 

303 27-06-80 Jutahy Magalhães Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

304 1 ~-08-80 Lourival Baptista Transcrição nos Anais Aprovado 

305 1 ~-08-80 Lourival Baptista Transcrição nos Anais Aprovado 
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306 1\>-08-80 Lourival Baptista 

307 1\>-08-80 Lourival Baptista 

308 1\>-08-80 Benedito Ferreira 

309 04-08-80 Lourival Baptista 

310 04-08-80 Bernardino Viana 

311 04-08-80 Franco Montoro 
312 06-08-80 Lenoir Vargas 

313 08-08-80 Jessé Freire 

314 08-08-80 Dirceu Cardoso 

315 08-08-80 Jarbas Passarinho 

316 11-08-80 Arnon de Mello 

317 12-08-80 Humberto Lucena 

318 13-08-80 Itamar Franco 
319 13-08-80 Humberto Lucena 

320 13-08-80 Saldanha Derzi 

321 13-08-80 Saldanha Derzi 

322 13-08-80 Saldanha Derzi 

323 13-08-80 Saldanha Derzi 

324 13-08-80 Saldanha Derzi 

325 13-08-80 Saldanha Derzi 

326 13-08-80 Saldanha Derzi 

327 13-08-80 Saldanha Derzi 

328 14-08-80 Luiz Viana 

329 14-08-80 Franco Montoro 
330 14-08-80 Affonso Camargo 
331 14-08-80 Bernardino Viana 

332 14-08-80 Humberto Lucena 

333 15-08-80 Pedro Simon 

334 15-08-80 José Richa 

335 15-08-80 Gabriel Hermes 

336 21-08-80 Mauro Benevides 

337 21-08-80 Lourival Baptista 

338 21-08-80 Gabriel Hermes 

Assunto 

Transcrição nos Anais 

Transcrição nos Anais 

Resultado 

Aprovado 

Aprovado 

Prorrogação de licença para trata- Aprovado 
mento de saúde 

Transcrição nos Anais 

Hetirada de Projeto 
Tl'anscriçãa !lOS Anais 

Aprovado 

Aprovado 

Em Tramitação 
Tramitação Conjunta Aprovado 

Licença para tratamento de saúde Aprovado 

Solicitando relatório dos trabalhos Deferido 
legislativos do Senado no I\> se­
mestre do corrente ano 

Adiamento da Discussão Prejudicado 

Prorrogação de licença para trata- Aprovado 
mento de saúde 

Hetirada de Projeto Aprovado 
Adiamento da Votação 

Adiamento da Discussão 

Dispensa de publicação da redação 
Final 

Alprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Dispensa de publicação da redação Aprovado 
Final 

Dispensa de publicação da redação Aprovado 
Final 

Dispensa de publicação da redação Aprovado 
Final 

Dispensa de publicação da redação Aprovado 
Final 

Dispensa de publicação da redação Aprovado 
Final 

Dispensa de publicação da redação Aprovado 
Final 

Dispensa de publicação da redação Aprovado 
Final 

Homenagem de Pesar Aprovado 

Adiamento da Discussão A!provado 
ii diamento da Discussão ."'provado 
Solicitando sej 3 a matéria submeti- Aprovado 

da a voto 
Adi amento da Discussão 

Sessão Especial do Senado 

Autorização para aceitar Missão do 
Executivo 

Adiamento da Discussão 

Transcrição nos Anais 

Transcrição nos Anais 

Dedicação de Expediente 
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Alprovado 

Aprovado 

.>\'provado 

Alprovado 

A,provado 

Alprovado 



NC? Data Autor 

339 22-08-80 Bernardino Viana 

340 22-08-80 Humberto Lucena 

341 25-08-80 Mauro Benevides 
342 25-08-80 Franco Montoro 

343 25-08-80 Aloysio Chaves 

344 25-08-80 Aloysio Chaves 

345 25-08-80 Aloysio Chaves 

346 25-08-80 Aloysio Chaves 

347 25-08-80 Nilo Coelho 

348 25-08-80 Humberto Lucena 

349 26-08-80 Lourival Baptista 

350 26-08-80 Lourival Baptista 

351 26-08-80 Mauro Benevides 

352 27-08-80 Jarbas Passarinho 

353 27-08-80 Itamar Franco 

354 27-08-80 Orestes Quércia 

355 28-08-80 Aloysio Chaves 

356 28-08-80 Humberto Lucena 

357 19-09-80 Lourival Baptista 

358 19-09-80 Almir Pinto 
359 19-09-80 Raimundo Parente 

360 02-09-80 Humberto Lucena 

361 04-09-80 Líderes do PDS, PMDB 
e PP 

362 04-09-80 Saldanha Derzi 

363 04-09-80 Moacyr Dalla 

364 04-08-80 Lázaro Barboza 

365 05-09-80 Mauro Benevides 

366 08-09-80 Mauro Benevides 
367 08-09-80 Mauro Benevides 

368 08-09-80 Saldanha Derzi 

369 09-09-80 Mauro Benevides 
370 09-09-80 Leite Chaves 
371 09-09-80 Alexandre Costa 

372 10-09-80 Paulo Brossard 

Assunto Resultado 

Preferência para votação de Subs- A!provado 
titutivo 

Adiamento da Discussão 
Transcrição nos Anais 

Transcrição nos Anais 

Tramitação Conjunta 

Tramitação Conjunta 

Tramitação Conjunta 

Tramitação Conjunta 

Prorrogação de prazo da comissão 
Especial 

Adiamento da Discussão 

Transcrição nos Anais 

Transcrição nos Anais 

Transcrição nos Anais 

Adiamento da Votação 

Adiamento da Discussão 

Adiamento da Discussão 

Tramitação Conjunta 

Adiamento da Discussão 

Transcrição nos Anais 

Transcrição nos Anais 

Prorrogação de Prazo para CPI 

Adiamento da Discussão 

Urgência 

Adiamento da Votação 
Adiamento da Discussão 

Adiamento da Discussão 

Transcrição nos Anais 

Transcrição nos Anais 

Alp'rovado 
Aprovado 

Alprovado 
Alprovado 

AJprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

AJprovado 

Aprovado 

Aprovado 

AJprovado 

Aprovado 

AJprovado 
Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

AJprovado 

AJprovado 

Alprovado 

Transcrição nos Anais Aprovado 

Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

Transcrição nos Anais 
Urgência 
Adiamento da Discussão 

Prorrogação por 60 dias do prazo 
concedido a Comissão Especial, 
do Júri Popular 

AJprovado 
AJprovado 

AJprovado 

Aprovado 

373 

374 

375 

10-09-80 Líderes do PDS e PMDB Urgência Aprovado 

AJp rovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

10-09-80 Humberto Lucena 

10-09-80 Humberto Lucena 

376 10-09-80 Franco Montoro 

377 10-09-80 Saldanha Derzi 

Adiamento da Discussão 

Adiamento da Discussão 

Transcrição nos Anais 

Dispensa de Interstício 
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378 10-09-80 Saldanha Derzi Dispensa de Interstício Aiprovado 

379 10-09-80 Saldanha Derzi Dispensa de Interstício Aprovado 

380 11-09-80 Moacyr Dalla Dispensa de Interstício Aprovado 

381 11-09-80 Moacyr Dalla Dispensa de Interstício Aprovado 

382 11-09-80 Lomanto Júnior Dispensa de Interstício Aprovado 

383 11-09-80 José Lins Dispensa de Interstício Aprovado 

384 11-09-80 Jarbas Passarinho Adiamento da Discussão Aprovado 

385 11-09-80 Humberto Lucena Adiamento da Discussão Aprovado 

386 12-09-80 Moacyr Dalla Transcrição nos Anais Aprovado 
387 16-09-80 Aloysio Chaves Extinção da Urgência AJprovado 

388 16-09-80 Dirceu Cardoso Adiamento da Votação para reexa- Rejeitado 
me da Comissão de Cons. e Jus-
tiça 

389 18-09-80 Líder do PMDB Urgência Retirado 

390 18-09-80 Passos Pôrto Prorrogação de prazo para CPI Aiprovado 

391 18·09·80 Gilvan Rocha Tramitação Conjunta Aiprovado 

392 18-09·80 Evelásio Vieira Autorização do Senado para Cum- Aprovado 
prir Missão do Executivo junto à 
ONU 

393 18-09-80 Murilo Badaró Autorização do Senado para Cum- Aprovado 
prir Missão do Executivo junto à 
ONU 

394 18-09·80 Dirceu Cardoso Destinação de Expediente Aprovado 

395 19-09-80 Saldanha Derzi Inversão de matéria da Ordem do Aprovado 
Dia 

396 22-09-80 Luiz Fernando Freire Inserção em Ata de um Voto de con- Aprovado 
gratulações 

397 23-09-80 Lomanto Júnior Dispensa de publicação de Redação Prejudicado 
final 

398 24-09·80 Luiz Fernando Freire Transcrição nos Anais Aprovado 

399 24-09-80 Líder do PMDB Urgência Aprovado 

400 24-09·80 Dirceu Cardoso Adiamento da Votação Rejeitado 

401 24-09-80 Bernardino Viana Adiamento da Discussão Aprovado 

402 24-09-80 Humberto Lucena Adiamento da Discussão Aprovado 

403 25·09·80 Dirceu Cardoso Adiamento da Votação Aprovado 

404 25-09-80 Líder do PMDB Retirada de Requerimento Deferido 

405 25-09-80 Lázaro Barboza Adiamento da Votação para reexa- Aprovado 
me da Comissão de Consto e Jus-
tiça 

406 25-09-80 Itamar Franco Adiamento da Votação para reexa- Aprovado 
me da Comissão de Consto e J us-
tiça e de Finanças. 

407 26-09-80 Aloysio Chaves Tramitação Conjunta Aprovado 

408 26-09-80 Franco Montoro Diversos Deferido 

409 26-09-80 Aloysio Chaves Tramitação Conjunta Aprovado 

410 29-09-80 Aloysio Chaves Tramitação Conjunta Rejeitado 

411 29-09-80 Dirceu Cardoso Informações Diversas Deferido 
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N9 Data Autor 

412 30-09-80 Helvídio Nunes 

413 30-09-80 Mauro Benevides 

414 30-09-80 Bernardino Viana 

415 19-10-80 Lázaro Barboza 

416 19-10-80 Bernardino Viana 

417 02-10-80 Bernardino Viana 

418 02-10-80 Dirceu Cardoso 

419 02-10-80 Aloysio Chaves 

420 06-10-80 J essé Freire 

421 06-10-80 Eunice Michiles 

422 08-10-80 Bernardino Viana 

423 08-10-80 Dirceu Cardoso 

424 08-10-80 Dirceu Cardoso 

425 09-10-80 Franco Montoro 

426 09-10-80 Bernardino Viana 

427 09-10-80 Nelson Carneiro 

428 13-10-80 Luiz Viana 

429 14-10-80 Aloysio Chaves 

430 14-10-80 Lourival Baptista 

431 14-10-80 Lourival Baptista 

432 14-10-80 Jorge Kalume 

433 14-10-80 Dos Líderes do PDS 
e do PMDB 

434 15-10-80 Passos Pôrto 

435 15-10-80 Do Líder do PMDB 

436 15-10-80 Eunice Michiles 

437 16-10-80 Lourival Baptista 

438 16-10-80 Nelson Carneiro 

439 16-10-80 Dinarte Mariz 

440 16-10-80 Dos Líderes do PDS, 
e PMDB e PP 

441 16-10-80 Henrique Santillo 

442 21-10-80 Dos Líderes do PDS 
e PMDB 

443 22-10-80 Jorge Kalume 

444 22-10-80 Bernardino Viana 

445 22-10-80 Aloysio Chaves 

446 22-10-80 Henrique Santillo 

Assunto 

'i'ramitação Conjunta 

Licença para tratamento de saúde 

Adiamento da Discussão 

Convocação de Autoridade 

Adiamento da Discussão 

Transcrição nos Anais 

Resultado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Adiam ento da Votação Aprovado 

Tramitação Conjunta Aprovado 

Prorrogação de licença para trata- Aprovado 
mento de saúde 

Transtrição nos Anais Aprovado 

Inversão de matéria da Ordem do Aprovado 
Dia 

Adiamento da Discussão Aprovado 

Adiamento da Discussão para re- Rejeitado 
exame da Comissão de Const. e 
Justiça 

Retirada de Projeto Aprovado 

Transcrição nos Anais Aprovado 

Inversão de matéria da Ordem do Aprovado 
Dia 

Inserção em Ata de voto de profun- Aprovado 
do pesar 

Tramitação Conjunta 

Transcrição nos Anais 

Transcrição nos Anais 

Destinação de Expediente 

Urgência 

Transcrição nos Anais 

Urgência 

Di8pensa de Interstício 
Transcrição nos Anais 

Retirada de Requerimento 

Sessão Especial 

Urgência 

Adiamento da Discussão 

Urgência 

Tarnscrição nos Anais 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Prejudicado 

Aprovado 

Aprovado 

Prejudicado 
Aprovado 

Deferido 

Aprovado 

Prejudicado 

Prejudicado 

Prejudicado 

Aprovado 

Não Realização de Sessão e nem Aprovado 
Expediente 

Inversão de matéria da Ordem do Aprovado 
Dia 

Adiamento da Discussão Prejudicado 
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N9 Data Autor Assunto Resultado 

447 22-10-80 Jorge Kalume Dispensa de pu bl icação da Reda- Aprovado 
ção Final 

448 22-10-80 Orestes Quércia Dispensa de publicação da Reda- Aprovado 
ção Final 

449 22-10-80 Bernardino Viana Dispensa de publicação da Reda- Aprovado 
ção Final 

450 22-10-80 Jorge Kalume Dispensa de publicação da Reda- Aprovado 
ção Final 

451 22-10-80 Bernardino Viana Dispensa de publicação da Reda- Aprovado 
ção Final 

452 22-10-80 Orestes Quércia Dispensa de publicação da Reda- Aprova'do 
ção Final 

453 22-10-80 Lomanto Júnior Dispensa de publicação da Reda- Aprovado 
ção Final 

454 22-10-80 Orestes Quércia Dispensa de publicação da Reda- Aprovado 
ção Final 

455 22-10-80 Nilo Coelho Dispensa de publicação da Reda- Aprovado 
ção Final 

456 22-10-80 Lomanto Júnior Dispensa de publicação da Reda- Aprovado 
ção Final 

457 22-10-80 Nilo Coelho Dispensa de publicação da Reda- Aprovado 
ção Final 

458 22-10-80 Bernardino Viana Dispensa de publicação da Reda- Aprovado 
ção Final 

459 22-10-80 Orestes Quércia Dispensa de publicação da Reda- Aprovado 
ção Final 

460 22-10-80 Orestes Quércia Dispensa de publicação da Reda- Aprovado 
ção Final 

461 22-10-80 Orestes Quércia Dispensa de publicação da Reda- Aprovado 
ção Final 

462 22-10-80 Jorge Kalume Dispensa de publicação da Reda- Aprovado 
ção Final 

463 22-10-80 Lourival Baptista Dispensa de publicação da Reda- Aprovado 
ção Final 

464 22-10-80 Jorge Kalume Dispensa de publicação da Reda- Aprovado 
ção Final 

465 22-10-80 Nilo Coelho Dispensa de publicação da Reda- Aprovado 
ção Final 

466 22-10-80 Nilo Coelho Dispensa de publicação da Reda- Aprovado 
ção Final 

467 22-10-80 Nilo Coelho Dispensa de publicação da Reda- Aprovado 
ção Final 

468 22-10-80 Aloysio Chaves Urgência Aprovado 

469 23-10-80 Alberto Silva Urgência Aprovado 

470 23-10-80 Lomanto Júnior Licença do Senado para cumprir Deferido 
missão do Executivo junto à ONU 

471 23-10-80 Passos Pôrto Adiamento da Discussão para re- Aprovado 
exame da Comissão de Const. e 
Justiça 

472 23-10-80 Saldanha Derzi Dispensa de publicação da Reda- Aprovado 
ção Final 
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N9 Data Autor 

473 23-10-80 Moacyr Dalla 

474 23-10-80 Moacyr Dalla 

475 23-10-80 Moacyr Dalla 

476 23-10-80 Moacyr Dalla 

477 23-10-80 Nilo Coelho 

478 23-10-80 Nilo Coelho 

479 23-10-80 Orestes Quércia 

480 23-10-80 Lourival Baptista 

481 24-10-80 Dos Líderes do PDS, 
PP e PMDB 

482 27-10-80 Agenor Maria 

483 27-10-80 Lourival Baptista 

484 30-10-80 Humberto Lucena 

485 30-10-80 Humberto Lucena 

486 30-10-80 Bernardino Viana 

487 30-10-80 José Lins 

488 30-10-80 Lenoir Vargas 

489 30-10-80 Lenoir Vargas 

490 31-10-80 Aloysio Chaves 

491 31-10-80 Aloysio Chaves 

492 03-11-80 Humberto Lucena 

493 03-11-80 Humberto Lucena 

494 04-11-80 Lourival Baptista 

495 04-11-80 Paulo Brossard 

496 04-11-80 Bernardino Viana 

Assunto Resultado 

Dispensa de publicação da Reda- Aprovado 
ção Final 

Dispensa de publicação da Reda- Aprovado 
ção Final 

Dispensa de publicação da Reda- Aprovado 
ção Final 

Dispensa de publicação da Reda- Aprovado 
çãv Final 

Dispensa de publicação da Reda- Aprovado 
ção Final 

Dispensa de publicação da Reda- Aprovado 
ção Final 

Prorrogação de prazo da CPI da Deferido 
Violência Urbana por 120 dias 

Transcrição nos Anais Aprovado 

Urgência Prejudicado 

Autorização do Senado para aceitar Aprovado 
missão do Executivo 

Transcrição nos Anais 

Informações 

Informações 

Dispensa de publicação da Redação 
Final 

Em Tramitação 

Deferido 

Deferido 

Aprovado 

Inversão de matéria da Ordem do Aprovado 
Dia 

Dispensa de Interstício Aprovado 

Dispensa de Interstício Aprovado 

Dispensa de Interstício Aprovado 

Inversão de matéria da Ordem do Aprovado 
Dia 

fnformações junto ao Ministério das Deferido 
Relações Exteriores 

Informações junto ao Ministério do Deferido 
Interior 

Transcrição nos Anais 

Prorrogação de prazo da CPI do .Jú­
ri Popular por 80 dias 

ínversão de matéria da Ordem do 
Dia 

Em Tramitação 

Aprovado 

Prejudicado 

497 05-11-80 Aloysio Chaves Tramitação Conjunta Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

498 05-11-80 Aloysio Chaves Tramitação Conjunta 

499 05-11-80 Aloysio Chaves Tramitação Conjunta 

500 05-11-80 Aloysio Chaves, na qua- Urgência 
lidade de Presidente da 
Comissão de Constituição 
e Justiça. 

501 06-11-80 Aloysio Chaves Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 
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N~ Data Autor 

502 06-ll-80 José Richa 

503 06-ll-80 Moacyr Dalla 

504 06-ll-80 Moacyr Dalla 

505 06-ll-80 Moacyr Dalla 

506 06-ll-80 Nilo Coelho 

507 06-ll-80 Moacyr Dalla 

508 06-ll-80 Aloysio Chaves 

509 06-ll-80 Aloysio Chaves 

510 06-ll-80 Aloysio Chaves 

5ll 06-ll-80 Nelson Carneiro 

512 06-ll-80 Lenoir Vargas 

513 06-ll-80 Milton Cabral 

514 06-ll-80 Tancredo Neves 

515 06-11-80 Henrique Santillo 

516 10-11-80 Aloysio Chaves 

517 10-ll-80 Aloysio Chaves 

518 10-ll-80 Aloysio Chaves 

519 12-11-80 Jarbas Passarinho 

520 12-ll-80 Humberto Lucena 

521 12-11-80 Nilo Coelho 

522 12-ll-80 Milton Cabral 

523 12-11-80 Helvídio Nunes 

524 12-11-80 Jarbas Passarinho 

525 12-11-80 Dos Líderes do PDS 
e PMDB 

526 12-11-80 Moacyr Dalla 

527 12-11-80 Bernardino Viana 

528 12-11-80 Jarbas Passarinho 

529 13-11-80 Nelson Carneiro 

530 13-11-80 Lourival Baptista 

531 13-11-80 Dos Líderes do PDS 
e PMDB 

Assunto Resultado 

Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

Dispensa de publicação da Redação Aprov'ado 
Final 

Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

Dispensa de public2ção da Redação Aprovado 
Final 

Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

Retirada de Projeto 

Tramitação Conjunta 

Retirada de Requerimento 

Transcrição nos Anais 

Adiamento da Votação 

Tramitação Conjunta 

Tramitação Conjunta 

Aprovado 

Aprovado 

Deferido 

Em Tramitação 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Tramitação Conjunta Aprovado 

Autorização do Senado para cum- Aprovado 
prir missão do Executivo junto à 
ONU 

Autorização do Senado para cum- Aprovado 
prir missão do Executivo junto à 
ONU 

Autorização do Senado para cum- Aprovado 
prir missão do Executivo junto à 
ONU 

Licença por 120 dias, para tratar 
de assuntos particulares 

Dispensa de publicação de Reda­
ção Final 

Urgência 

Urgência 

Adiamento da Votação 

Adiamento da Discussão 

Retirada de Requerimento 

Retirada de Projeto 

Transcrição nos Anais 

Urgência 
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Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Retirado 

Deferido 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Aprovado 



NC? Data Autor 

532 13-11-80 Gilvan Rocha 

533 13-11-80 Tancredo Neves 

534 14-11-80 Moacyr Dalla 

535 19-11-80 Dos Líderes do PDS 
e PMDB 

536 20-11-80 Do Líder do PMDB 

537 20-11-80 Gilvan Rocha 

538 20-11-80 Itamar Franco 

539 21-11-80 José Richa 

540 21-11-80 José Richa 

541 21-11-80 José Richa 

542 21-11-80 Bernardino Viana 

543 21-11-80 Dirceu Cardoso 

544 21-11-80 Dos Líderes do PDS 

545 21-11-80 Dos Líderes do PDS 

546 24-11-80 Dirceu Cardoso 
547 24-11-80 Bernardino Viana 

548 24-11-80 Dirceu Cardoso 

549 24-11-80 Dirceu Cardoso 

550 24-11-80 Dirceu Cardoso 

551 24-11-80 Alexandre Costa 

552 25-11-80 Leite Chaves 

553 25-11-80 Gastão Müller 

554 25-11-80 Luiz Cavalcante 

555 25-11-80 Alexandre Costa 

556 26-11-80 João Calmon 

557 26-11-80 Helvídio Nunes 

558 26-11-80 Helvídio Nunes 

559 26-11-80 Bernardino Viana 

560 26-11-80 Bernardino Viana 

561 26-11-80 Bernardino Viana 

562 27-11-80 Dirceu Cardoso 

563 27-11-80 Tancredo Neves 

564 27-11-80 Franco Montoro 

Assunto Resultado 

Urgência Retirado 
Prorrogação do Prazo por 120 dias, Aprovado 

da CPI que investiga o mercado 
financeiro 

Adiamento da Discussão Aprovado 

Urgência Prejudicado 

Urgência 

Urgência 

Adiamento da Discussão 

Urgência 

Urgência 

Rejeitado 

Retirado 

Aprovado 

Rejeitado 

Rejeitado 
Urgência Rejeitado 

Inversão de matéria da Ordem do Aprovado 
Dia 

Inversão de matéria da Ordem de Aprovado 
Dia 

Retirada de Requerimento 

Retirada de Requerimento 

Transcrição nos Anais 

Transcrição nos Anais 

Solicitações Diversas 

Adiamento da Discussão 

Adiamento da Discussão 

Adiamento da Discussão 

Inormações Diversas 

Deferido 

Deferido 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Atendido 

Aprovado 

Rejeitado 

Retirado 

Deferido 

Inversão de matéria da Ordem do Rejeitado 
Dia 

Destaque para rejeição do art. 29 Aprovado 
do PLC n<? 069/ 80 

Retirada de Requerimento Deferido 

Transcrição nos Anais Em Tramitação 

Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

Inversão de matéria da Ordem do Aprovado 
Dia 

Inversão de matéria da Ordem do Aprovado 
Dia 

Votação em globo do Substitutivo Aprovado 
da Câmara ao PLS n<? 130/73 

Dispensa de Interstício Aprovado 

Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

Dispensa de publicação da Redação Aprr vado 
Final 
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N9 Data Autor Assunto Resultado 

565 27-11-80 Vicente Vuolo Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

566 27-11-80 Leite Chaves Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

567 27-11-80 Dos Líderes do PDS Urgência Prejudicado 
e do PMDB 

568 27-11-80 Dirceu Cardoso Adiamento da Discussão para re- Retirado 
exame da Comissão de Finanças 

569 27-11-80 Dos Líderes do PDS Urgência Aprovado 
e do PMDB 

570 28-11-80 Lourival Baptista Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

571 19-12-80 Dos Líderes do PDS Urgência Aprovado 
e do PMDB 

572 19-12-80 Moacyr Dana Dispensa de Interstício Aprovado 

573 19-12-80 Moacyr Dalla Adiamento da Discussão Aprovado 

574 19-12-80 Moacyr Dana Adiamento da Discussão Aprovado 

575 1<.>-12-80 Moacyr Dalla Adiamento da Discussão Aprovado 

576 19-12-80 Moacyr Dalla Adiamento da Discussão Aprovado 

577 19-12-80 Moacyr Dalla Adiam ento da Discussão Aprovado 

578 19-12-80 Moacyr Dana Adiamento da Discussão Aprovado 

579 19-12-80 Dirceu Cardoso Retirada de Requerimento Deferido 

580 19-12-80 Moacyr Dana Adiamento da Discussão Aprovado 

581 19-12-80 Almir Pinto Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

582 02-12-80 Orestes Quércia Dispensa de Interstício Aprovado 

583 02-12-80 Almir Pinto Dispensa de Interstício Aprovado 

584 02-12-80 Dos Líderes do PDS Urgência Prejudicado 
e do PMDB 

585 02-12-80 Moacyr Dana Inversão da Ordem do Dia Aprovado 

586 03-12-80 Jorge Kalume Dispensa de Interstício Aprovado 

587 03-12-80 José Lins Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

588 03-12-80 José Lins Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

589 03-12-80 José Lins Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

590 03-12-80 José Lins Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

591 03-12-80 José Lins Dispensa da publicação da Redação Aprovado 
Final 

592 03-12-80 Dos Líderes do PDS Urgência Prejudicado 
e do PMDB 

593 03-12-80 Dos Líderes do PDS Urgência Prejudicado 
e do PMDB 

594 03-12-80 José Lins Dispensa de Interstício Prejudicado 

595 03-12-80 Dos Lideres do PDS Urgência Aprovado 
e do PMDB 
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NO? Data Autor Assunto Resultado 

596 03-12-80 Dos Líderes do PDS Urgência Aprovado 
e do PMDB 

597 04-12-80 José Lins Dispensa de Interstício Aprovado 

598 04-12-80 Gabriel Hermes Dispensa de Interstício Aprovado 

599 04-12-80 Jarbas Passarinho Urgência Prejudicado 

600 04-12-80 Jarbas Passarinho Urgência Prejudicado 

601 04-12-80 Cunha Lima Inversão da Ordem do Dia Prejudicado 

602 04-12-80 Jarbas Passarinho Urgência Aprovado 

603 04-12-80 Jarbas Passarinho Urgência Aprovado 

604 04-12-80 Bernardino Viana Dispensa de In terstício Aprovado 

605 04-12-80 Bernardino Viana Dispensa de Interstício Aprovado 

606 04-12-80 Bernardino Viana Dispensa de Interstício Aprovado 

607 04-12-80 Jutahy Magalhães Inversão da Ordem do Dia Aprovado 

608 04-12-80 Affonso Camargo Inversão da Ordem do Dia Aprovado 

609 04-12-80 Jarbas Passarinho Urgência Aprovado 

610 04-12-80 Jarbas Passarinho Urgência Aprovado 

611 04-12-80 Bernardino Viana Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

612 04-12-80 Bernardino Viana Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

613 04-12-80 Bernardino Viana Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

614 04-12-80 Bernardino Viana Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

615 04-12-80 Bernardino Viana Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

616 04-12-80 Bernardino Viana Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

617 04-12-80 Bernardino Viana Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
iinal 

618 04-12-80 José Lins Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

619 0412-80 Almir Pinto Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

620 04-12-80 Almir Pinto Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

621 04-12-80 Almir Pinto Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

622 04-12-80 Almir Pinto Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

623 04-12-80 Passos Pôrto Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

624 04-12-80 Passos Pôrto Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

625 04-12-80 Passos Pôrto Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Fina1 

626 04-12-80 Passos Pôrto Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 
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NO? Data Autor Assunto Resultado 

627 04-12-80 Passos Pôrto Dispensa de publi cação da Redação Aprovado 
Final 

628 04-12-80 José Lins Dispensa de publicação da Redação Aprovado 
Final 

629 04-12-80 Benedito Ferreira Urgência Prejudicado 

c) SÚMULA 

Adiamento de Discussão 
Adiamento para Diligência .... . .. .. ............. .. .. . .... . ................ .. ... . 
Adiamento de Votação . . ... ............ . . .. .... ........... ... ..... . .. .. ...... . . . 
Autorização para aceitar missão do Executivo .......... . ...... . ........ ... .. . . . ... . 
Comissão Especial Interna ...... .... .... ........ .. ........ . ... . . . .............. . 
Constituição de Comissão Especial ........................ .. . .. .. .. . .... .... .... . 
Convocação de Autoridade .. ... .... . .. . ... . . . . .... . ....... . .................... . 
Desarquivamento de Projeto ..... . .. ............. .. ........ .. ........... ... .... . 
Destaque para Rejeição . ........ ...... ......... . .. . . .. . ..... ..... . ...... ... .. . . . 
Destinação de Expediente . .. . . . ..... ...... . ........ .... .. ..... ............. . . .. . 
Diversos . . . . .............. ... .. . ........ . ... ........ .. ...... . . . .. .. .......... . 
Dispensa de Interstício . ... ... .... ... . ... .... . .......... ... ... ........... . .. ... . 
Dispensa de Publicação da Redação Final .. . . ............... . ..... . .............. . 
Extinção da Urgência . .. ...... .... .. .... .. .... .......... . . ... . ...... .. ........ . 
Homenagem de Pesar .. ...... ......... ...... .... . .......... . ........ . ... . .. ... . 
Inclusão de Matéria em Ordem do Dia . .. . ... . . ............ ... ............ .. ..... . 
Informações ... .. .... . ... ............. . . . ....... . . . ... .... . .. . .... ..... . . . . ... . 
Inversão da Ordem do Dia .......... ... .. . ...... . ..... ........ ... ........ .. .... . 
Licença para se Afastar dos Trabalhos . ..... . . . ................. . ................ . 
Licença para Tratamento de Saúde .................. ... . . ......... . ....... .. .... . 
Não Realização de Sessão .... . ...... . ... . . .. . . . .. . ............ . .... . .......... . 
Preferência para Votação de Substitutivo .............. ...... .. ...... .. . ......... . 
Prorrogação de Licença para Tratamento de Saúde .... .. .... ..... .. ........... . .... . 
Prorrogação de Prazo para Comissão Especial . .. ... .. .. . .... . ........ . ....... ..... . 
Prorrogação de Prazo para CP~ .. . ........... . .. . .. ....... . .... ... .... . . ... . .. . . 
Reexame de Comissão ............ . ... ...... .. .. . . .... . .... ... . ............... . . 
Retirada de Projeto ... .. .... ....... .... ... . .... .. ....... . .. . . .... . ... .. . ...... . 
Retirada de Projeto da Ordem do Dia ..... . . ... . ... ... ........ ........ . . ........ . 
Retirada de Requerimento ..... ........ ... . .. . . ... . . . .. ... . ... . .... .... . . . .. ... . 
Sessão Especial do Senado ........ .. .... . ....... . ...... .......... ... . ..... . ... . . 
Solicitações Diversas . .. .............. . .. ..................... . .. . ............ . . 
Tramitação de Projeto em conjunto . . . . . . ..... . . ......... . ... .... . . ... ... ........ . 
Transcrição nos Anais ..... .. ........................... ... ...... . ... . . . . .. .... . 
Urgência .. . ... ... ...... . . . . . ... .. . . . .... . .......................... ....... .. . 
Votação em Globo ...... ...... ... .... . ... ... ...... ...... . . . .. ........ .. ....... . 
Voto de Aplauso . . ................. . ... . . ..... .... . . .... ... . .. . ... .. .. ....... . 
Voto de Congratulações ..... .. ......... .. ..... ...... .... .. ... ......... .. .. .... . . 
Voto de Pesar ... ...... . .... . ........... ... . .. .......... . . . .... . . . . .. .. ....... . 
Total 
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001 
028 
009 
001 
003 
008 
031 
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007 
001 
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141 
001 
008 
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001 
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003 
003 
007 
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001 
014 
005 
007 
024 
067 
063 
002 
001 
003 
005 
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D.5 .7 - PARECERES 

De acordo com o disposto no art. 234, IV, combinado com o art. 251 do Regimento Inter­
no, constituem proposições os pareceres que devam ser discutidos e votados pelo Plenário, 
qu<mdo não concluírem pela apresentação de projeto, requerimento ou emenda. 

Nos termos desses dispositivos regimentais, foram apresentados os seguintes pareceres: 

NC? Comissão Conclusão Matéria Resultado 

1165/79 Const. e Pelo indeferimento Recurso s/n9/79, interposto pelo Se- Aprovado 
Justiça nador Itamar Franco, da decisão do 

Presidente do Senado Federal, negan-
do seguimento ao Requerimento de 
Informações, de sua autoria, ao Po-
der Executivo, referente a quotas do 
PIS, investimentos da CVRD, dívida 
externa brasileira, empréstimos exter-
nos obtidos pela Light e participação 
da SIDERBRAS no Projeto Mendes 
Júnior. 

1166/79 Const. e Pelo indeferimento Recurso s/n9/79, interposto pelo Se- Prejudicado 
Justiça nador Itamar Franco, da decisão do 

Presidente do Senado Federal, negan-
do seguimento ao Requerimento de 
Informações de sua autoria, ao Poder 
Executivo, sobre o processo iniciado 
pela representação de Lynaldo Uchoa 
de Medeiros contra ex-Diretores do 
Banco Central do Brasil e sobre con-
trato celebrado entre Aço Minas Ge-
rais SI A e a firma American MedicaI 
In lernacional. 

1167/79 Consto e Pelo indeferimento Recurso sj n9/79 interposto pelo Se- Prejudicado 
Justiça nador Itamar Franco, da decisão do 

Presidente do Senado Federal, negan-
do seguimento ao Requerimento de 
Informações de sua autoria, ao Poder 
Executivo, sobre as características das 
agências do Banco do Brasil SI A no 
exterior. 
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N9 Comissão Assunto Resultado 

392/ 80 Economia Conclui pelo arquivamento da Mensagem Presidencial Aprovado 
nQ 159/79 (nQ 307/79, na origem submetendo a delibera-
ção do Senado Federal proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Uberaba - MG, a elevar em 
Cr$ 241. 851. 900,00 (duzentos e quarenta e um milhões, 
oitocentos e cinqüenta e um mil e novecentos cruzeiros), 
o montante de sua dívida consolidada. 

616/80 Const. e Conclui, com voto vencido dos Senadores Cunha Líma e Aprovado 
Justiça Hugo Ramos, pelo não provimento do recurso interposto 

pelo Senador Itamar Franco, de decisão da Presidência 
sobre questão de ordem levantada a propósito do inde­
ferimento do Requerimento nQ 228, de 1980, de autoria 
daquele Senador, que solicitava a convocação do Ministro 
de Estado das Relações Exteriores à Comissão de Relações 
Exteriores do Senado. 

- 178-



D. 5 .8 . - ESCOLHA DE AUTORIDADES 

Em 20 casos teve o Senado ensejo de se manifestar sobre nomes escolhidos pelo Presi­
dente da República para cargos cujo provimento depende da prévia aquiescência desta Casa. 

Os nomes foram submetidos ao Senado Através das seguintes Mensagens: 

Mensagem n9 
SF Origem Nome 

191/ 80 332/ 80 Renato Bayma Denis 

238/ 80 448/ 80 Pedro Pedrossian 

239/ 80 450/ 80 Ayrton Gonzales Gil 
Diegues 

305/ 80 533/ 80 Amaury Bier 

306/ 80 537 / 80 Amaury Bier 

080/ 80 146/ 80 Celso Diniz 

132/80 223/ 80 Henrique de La Rocque 

136/ 80 234/ 80 Ayrton Gonzales Gil 
Dieguez 

189/ 80 325/ 80 Lindolfo LeQPoldo Collor 

Cargo 

Embaixador do Brasil junto à República do 
Senegal, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à Re­
pública de Gâmbia. 

Doutor, para exercer o cargo de Governador 
do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Embaixador do Brasil junto à República do 
Zaire, para, cumulativamente, exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à Repú­
b~ ica Popular do Congo. 

Embaixador do Brasil junto à República de 
Trinidad e Tobago, para, cumulativament.e 
exercer a função de Embaixador do Brasil em 
Santa Lúcia. 

Embaixador do Brasil junto à República de 
Trinidad e Tobago, para, cumulativamente 
exercer a função de Embaixador do Brasil em 
São Vicente e Granadinas. 

Embaixador do Brasil junto ao Reino da Ará­
bia Saudita, para, cumulativamente, exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto ao 
Governo do Sultanato Oman. 

Doutor, para exercer o cargo de Ministro do 
Tribunal de Contas da União, na vaga de­
corrente da aposentadoria do Ministro João 
Baptista Ramos. 

Embaixador do Brasil junto à República do 
Zaire, para, cumulativamente, exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica do Burundi. 

Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Unida da 
Tanzânia. 
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Mensagem n~ 
SF Origem Nome 

062/ 80 109/ 890 Rodolpho Godoy de 
Souza Dantas 

065/ 80 113 /80 Leopoldo César de 
Miranda Lima Filho 

066/ 80 114/ 80 Marco Aurélio Prates 
de Macedo 

079/ 80 141 / 80 Antônio de Pádua 
Ribeiro 

048/ 80 OH / 80 Romildo Bueno de Souza 

057 / 80 101/ 80 Renato Bayma Denys 

058/ 80 102/ 80 Quintino Symphoroso 
Deseta 

039/ 80 103/ 80 Carlos Sylvestre de 
Ouro-Preto 

029/ 80 035/ 80 Paulo Franssinetti Pinto 

030/ 80 050/ 80 Fernando Abbott Galvão 

031 / 80 060/ 80 Renato Bayma Denis 

Cargo 

Embaixador do Brasil junto à República Po­
pular de Angola, para, cumulativamente, exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República Democrática de São Tomé e Prín­
cipe. 

Advogado, para exercer o cargo de Ministro 
do Tribunal Superior do Trabalho, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Ministro Lo­
po de Carvalho Coelho . 

Advogado, para exercer o cargo de Ministro 
do Tribunal Superior do Trabalho, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Ministro João 
de Lima Teixeira. 

Advogado, para exercer o cargo de Ministro 
do Tribunal Federal de Recursos , na vaga 
destinada ao Membro do Ministério Público 
Federal criada pela Emenda Constitucional 
n9 7, de 13 de abril de 1977 . 

Doutor. para exercer o cargo de Ministro do 
Tribunal Federal de Recursos , na vaga, des­
tinada a magistrados ou membros do Minis­
tério Público dos Estados e do Distrito Fe­
deral , decorrente da aposentadoria do Minis­
tro Márcio Ribeiro. 

Embaixador do Brasil junto à República do 
Senegal, para, cumulativamente, exerecer a 
função de Embaixador do Brasil junto às Re­
públicas da Guiné e Mali . 

Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Dominicana. 

Embaixador do Brasil junto ao Reino da Bél­
gica. para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto ao Reino do 
Luxemburgo. 

Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata , para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República do Haiti. 

Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata , para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República de EI Sal­
vador . 

Embaixador do Brasil junto à República do 
Senegal, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à Re· 
públ ica Islãmica ela Mauritânia. 
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D. 5.9 - RECURSOS INTERPOSTOS AS DECISõES DA PRESID1!:NCIA 

Requer. nC;> Autor 

S/ n9/79 Itamar Franco 

S/ n9/79 Itamar Franco 

S/n9/ 79 Itamar Franco 

Ementa 

Solicitando informações ao Poder Exe· 
cutivo acerca das caractersticas das agên· 
cias do Banco do Brasil S.A. no exterior. 

Solicitando informações ao Poder Exe· 
cutivo sobre o processo iniciado pela 
representação de Lynaldo Uchoa de 
Medeiros contra ex-Diretores do Banco 
Central do Brasil e sobre contrato ce· 
lebrado entre Aço Minas Gerais S.A. e 
a firma American MedicaI Internacional. 

Solicitando informações ao Poder Exe· 
cutivo sobre as quotas do PIS, investi­
mentos da CVRD, dívida externa brasi· 
leira, empréstimos externos obtidos 
pela Ligth e participação da SIDERBRAS 
no Projeto Mendes Júnior. 
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Resultado 

Prejudicado ao Arquivo 
em 16·04-80 (pARECER 
n9 1.167/ 79, da CCJ). 

Prejudicado ao Arquivo 
em 16-04-80 (pARECER 
n9 1.166/79, da CCJ). 

Prejudicado ao Arquivo 
em 16-04-80 (pARECER 
n9 1 .165/79, da CCJ). 



E - O SENADO FEDERAL EM SUAS RELAÇÕES 
COM OUTROS ORGÃOS 

E. I - ELEMENTOS DE LIGAÇÃO 

.'\ tuaram como elementos de ligação junto ao Senado: 

Presidência da República 
Dr. Adalberto Pereira da Cunha 

Ministério da Aeronáutica 
Ten. Cel. Ascendino José Pinheiro 

Filho 

Ministério da Agricultura 
Dr. Ruy de Oliveira Santos 

Ministério das Comunicações 
Dr. Alvaro Alberto A. Sampaio 

Ministério da Desburocratização 
Dr. Mariano A. Philigret 

Ministério da Educação e Cultura 
Dr. Esaú Afonso de Carvalho 

Ministério do Exército 
Ten. Cel. Nialdo Neves de Oliveira 

Ministério da Fazenda 
Dr. Jadyr Carvalhedo Magalhães 

Ministério da Indústria e do Comércio 
Dr. Jairo Teixeira 

Ministério do Interior 
Dr. Hugo Woloskiz Braga 

Ministério da Justiça 
Dr. Angelo São Paulo 

Ministério da Marinha 
Comandante Carlos Augusto B. 

Oliveira 

Ministério das Minas e Energia 
Dr. Hélio Goes Ferreira 

Ministério do Planejamento 
Dr. Sérgio Augusto Barreto 

Ministério da Previdência e Assistência 
Social 
Dr. Luiz Augusto Castro de Macedo 

Ministério da Saúde 
Dr. Olympio Cascaes 

Ministério das Relações Exteriores 
Min. João Augusto de Médicis 

Ministério do Trabalho 
Dr. Dário Macedo 

Ministério dos Transportes 
Dr. Estevam Augusto Santos Pereira 

Secretaria de Planejamento 
Dr. Sérgio Augusto Barreto 

DASP 
Dr. Maurílio Max de Araújo Cunha 
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E. 2 - JORNALISTAS CREDENCIADOS 

o Comitê de Imprensa junto ao Senado Federalfuncionou com a seguinte composição: 

Jornalistas 

Thomas José Coelho de Almeida 

Alfredo Obliziner 
Tadashi Nakagomi 

Evandro Fonseca Paranaguá 
Sílvia Maria de Barros da Fonseca 

Milton Roberto Monteiro Ribeiro 

João Emílio Falcão Costa Filho 
José Marcondes Sampaio 

José Tarcísio de Saboya Holanda 
José Vanderley Peireira 

Manoel Pompeu Filho 

Francisco das Chagas Leite Filho 
Adriano Frota Machado Souto 

Esaú Afonso de Carvalho 

Leda Beatriz de Souza Guedes 
Eduardo Franklin Correia 
Cornélio Souza Lima Franco 

Francisco Estivallet Finamor 

Clóvis de Queiroz Sena 

Amália Maranhão Calmon 

Rubem de Azevedo Lima 
Marcos de Faria 
Antônio Frota Neto 
Haroldo Cerqueira Lima 
Eduardo Martins Neto 
Ruy Lopes 

Walter José Nunes Marques 
Edison Rodrigues Chaves 

Sérgio Chacon 

Órgãos 

A Gazeta 

Agência de Notícias dos Diários 
Associados (ANDA) 

Agência Estado 

Agência Imprensa Livre Ltda. 
(Agil Fotojornalismo) 

Agência Folhas de Notícias Ltda. 

Agência Jornal do Brasil 

A Província do Pará (Diários Associados) 

Correio Braziliense 

Correio do Povo (Cia . Jornalística Caldas 
Júnior) 

Estado de Minas 

Folha da Manhã 

Folha da Tarde (Cia. Jornalística Caldas 
Júnior) 

Folha da Tarde (FSP) 

Folha de São Paulo 

Gazeta Mercantil 

Jornal da Tarde (ESP) 

185 -



Jornal istas 

Carlos Castello Branco 
Abdias Silva 
Luiz Orlando Quinhões Carneiro 

Francisco de Assis Moreira e Silva 
Francisco Baker Méio Filho 

José Elcias Lustosa da Costa 

Rita Maria Francisco Pereira Lira 

Wanderval Calaça de Mendonça 

Luiz Alencar Monteiro 
Manoel Vilela de Magalhães 
Carlos Chagas 
José Márcio Almeida de Mendonça 
Gilnei Bengardini Rampazzo 

Rita de Cassia Mota Nardelli 
Luiz Recena Grassi 

Carmem Lúcia Galesso Coaracy 
Sérgio Oliveira da Silva 

Ary Cícero de Moraes Ribeiro 
Sérgio Borges 

José Raymundo Lima Martins 

Francisco de Assis Machado da Nóbrega 

Flamarion Mossri 
Laércio Gonçalves da Silva 

Emerson Souza 

Sebastião Batista da Silva 

Carlos Brasil de Araújo 

Maria Nilza Pereira da Silva Portocarrero 

Hermílio Oliveira da Conceição 
Mário Antônio Garófalo 

José Carlos Lobo Bardawil 
Rosalba Ribeiro da Matta Machado 

Haroldo Hollanda 

Josemar Toscano Dantas 

Luiz Cláudio Fontoura da Cunha 
Antonio Carlos Antunes Scartezini 
Getúlio Dutra Bittencourt 

José Fábio de Andrade Mendes 
Ruy Fabiano Baptista Rabello 

Vicente Limongi Neto 

Antônio de Pádia Aranha de Araújo 

Órgãos 

Jornal do Brasil 

Jornal de Brasília 

Jornal O Povo 

Jornal Zero Hora 

O Brasil em Notícias 

O Estado de São Paulo 

O Globo 

Rádio Cidade 

Rádio Eldorado 

Rádio Globo FM 

Rádio Guaíba 

Rádio Jornal do Brasil 

Rádio Nacional de Brasília (RADIOBRÁS) 

Rádio Planalto 

Rede Bandeirantes Rádio /Televisão 

Rede Capital de Comunicações 

Revista Fatos e Fotos/ Gente 

Revista Isto É 

Revista Manchete 

Revista O Espelho 

Revista Veja 

Revista Visão 

Tribuna da Imprensa 

TV Rádio Nacional 
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IV - ADMINISTRAÇÃO INTERNA 

Será publicada, posteriormente, em suplemento 



v - o CONGRESSO NACIONAL REUNIDO 



A - SESSõES REALIZADAS 

Realizaram-se 369 sessões conjuntas, sendo 357 para tratar de matéria legislativa e 12 so­
lenes. 

As sessões solenes foram as seguintes: 

Data 

01-03-80 

27-03-80 

15-04-80 

12-06-80 

17-06-80 

24-06-80 

20-08-80 

09-09-80 

18-11-80 

19-11-80 

27-11-80 

02-12-80 

Finalidade 

Instalação da 2~ Sessão Legislativa da 46~ Legislatura 

Destinada a homenagear a memória do ex-Parlamentar e ex-Vice-Presiden­
te da República Pedro Aleixo . 

Destinada a homenagear o escritor Gilberto Freyre, pelo transcurso do 
seu octogésimo aniversário . 

Destinada a homenagear Luís de Camões, pelo transcurso do IV Centená­
rio de seu falecimento. 

Destinada a recepcionar o Senhor Luis Cabral , Presidente da República 
da Guiné-Bissau. 

Destinada a homenagear o Padre José de Anchieta, por sua inclusão no 
hagiológio. 

Destinada a recepcionar o Senhor Jorge Rafael Videla, Presidente da Ar­
gentina . 

Destinada a Promulgação da Emenda Constitucional n9 14, que altera o 
Título das Disposições Gerais e Transitórias, estabelecendo os mandatos 
dos atuais Prefeitos, Vice-Prefeitos, Vereadores e Suplentes até 1983, im­
primindo nova redação ao art. 209. 

Destinada a comemorar o Sesquicentenário do Congresso Nacional. 

Destinada a Promulgação da Emenda Constitucional n9 15, que restabe­
lece o sistema de voto direto nas eleições para Governador de Estado e 
para Senador da República. 

Destinada a Promulgação da Emenda Constitucional n9 16, que altera dis­
positivos da Constituição Federal. 

Destinada a Promulgação da Emenda Constitucional n9 17, que altera os 
arts. 23, 24 e 25 da Constituição Federal. 
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B - COMISSÕES MISTAS 

B. 1 - PARA ESTUDO DE MATÉRIA LEGISLATIVA 

Nesta sessão legislativa foram constituídas 223 Comissões Mistas, sendo: 

Para exame de Propostas de Emenda à Constituição .. .. . . ... ..... ..... .... . .. . ... . 62 

Para exame de Projetos de Leis 

Para relatar Vetos Presidenciais 

Para exame de Decretos·leis 

Para exame de Propostas de Delegação Legislativa 
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33 

17 

100 

9 



B.2 - PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

a) CPI SOBRE O CRESCIMENTO POPULACIONAL BRASILEIRO 

Na sessão conjunta realizada às 18:30 horas do dia 12 de maio de 1980, foi lido o Requeri­
mento nQ 52, de 1980-CN, tendo como 1 Q signa-tário o Sr. Deputado Hugo Mardini, sendo auto­
mática a sua instituição, uma vez que o número de seus subscritores atende ao exigido no artigo 
21 do Regimento Comum. 

A Presidência, de acordo com as disposições regimentais, acolhendo as indicações das Lide­
ranças, designou os seguintes congressistas para integrarem a referida Comissão: 

Senadores 

Almir Pinto 

Lomanto Júnior 

José Lins 

Jorge Kalume 

Eunice Michiles 

Bernardino Viana 

Lázaro Barboza 

José Richa 

Adalberto Sena 

Gilvan Rocha 

Leite Chaves 

PDS 

PMDB 

pp 

PTB 

Deputados 

Bezzera de Melo 

Lygia Lessa Bastos 

João Alves 

Hugo Mardini 

Francisco Rollemberg 

Siqueira Campos 

Pimenta da Veiga 

Carlos Santos 

Luiz Batista 

Borges da Si! veira 

Ubaldo Dantas 

Posteriormente, os Senhores Senadores Ad alberto Sena e Lomanto Júnior foram substituÍ­
dos, respectivamente, pelos Senhores SenadoresJaison Barreto e Passos Porto e a Senhora Depu­
tada Lygia Lessa Bastos pelo Senhor Deputado Ludgero Raulino. 

A Comissão não foi instalada. 
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b) CPI SOBRE A AÇAO TERRORISTA NO PAIS 

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito foi criada pelo Requerimento n9 78, de 1980-
CN, subscrito pelos Senhores Senador Franco Montoro e Deputado Euclides Scalco, lido e apro­
"ado na sessão conjunta realizada às 18:45 hor as de 20 de novembro de 1980. 

De acordo com as indicações das Lideran ças, a Presidência designou para integrarem a 
Comissão os Senhores: 

Aloysio Chaves 

Murilo Badaró 

Moacyr Dalla 

Franco Montora 

Mendes Canale 

Senadores 

PDS 

Halo Conli 

Jorge Arbage 

Raimundo Diniz 

PMDB 

Euclides Scalco 

PP 

Péricles Gonçalves 

Deputados 

Posteriormente, o Senhor Deputado Jorge Arbage foi substituído pelo Senhor Deputado 
Erasmo Dias. 

Na reunião de instalação da Comissão, ocor rida no dia 4 de dezembro, foram eleitos Pre­
sidente e Vice-Presidente, respectivamente, os Senhores Senadores Mendes Canale e Aloysio 
Chaves, cabendo a função de Relator ao Senhor Deputado Halo ContL 
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c - MATÉRIA LEGISLATIVA 

C.l - PROPOSTAS DE EMENDA À CONST ITUIÇAO 

N9 Autor 

34/ 79 Dep. Cantídio 
Sampaio 

35/79 Dep. Octávio 
Torre cill a 

36/79 Dep. Ruy Côdo 

37 / 79 Dep. Edson 
Lobão 

38/79 Dep. Carlos 
Santos 

39/79 Dep. Carlos 
Bezerra 

40/79 Dep. Manoel 
Gonçalves 

41179 Dep. Jayro 
Maltoni 

42/79 Dep. Airton 
Sandoval 

43 /79 Seno Orestes 
Quércia 

44/ 79 Seno Franco 
Montoro 

45/79 Dep. Adhemar 
de Barros Filho 

a) DA SESSÃO LEGISLATIVA ANTERIOR 

Ementa 

Altera a redação do § 2\> do art. 147 
da Constituição. 

Altera a redação do § 2\> do ar t. 147 
da Constituição Federal, para o fim de 
permitir o alistamento eleitoral aos po­
liciais militares. 

Dá nova redação ao art. 15, § 3\>, alínea 
f e § 4\>, e altera a redação do § I \> do 
art. 177 da Constituição Federal. 

Dá nova redação ao § 2\> do art. 13 da 
Constituição Federal. 

Acrescenta dispositivo aos arts. 43 e 57 
da Constituição. 
Acrescenta § 5\> ao art. 168 da Consti· 
tuição Federal. 

A<:rescenta parágrafo único ao art. 172 
da Constituição Federal. 

Assegura aos trabalhadores que o valor 
dos proventos das aposentadorias e das 
pensões nunca será inferior ao salário 
mínimo regional . 

Restabelece eleições diretas para todos 
os níveis e dispõe sobre a coincidência 
de mandatos. 
Restabelece as eleições diretas para Se­
nadores, Governadores e Vice-Governa­
dores de Estado, e Presidente e Vice­
Presidentes da República . 

Devolve ao povo direito de eleger di­
r etamente o Presidente da República, 
os Governadores dos Estados, os Sena­
dores e os Prefeitos. 

Altera os arts. 13 e 41 da Constituição 
Federal. 
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Resultado 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 
Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prej udicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prej udicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 



b) DA PRESENTE SESSÃO LEGISLATIVA 

N9 Autor 

01/ 80 Dep. Airton 
Sandoval 

02/80 Seno Orestes 
Quércia 

03/ 80 Dep. Henrique 
Turner 

04/ 80 Dep. Osvaldo 
Macedo 

05/ 80 Dep. Hugo Mardini 

06/ 80 Dep. Airton 
Sandoval 

07/80 Dep. Jorge Paulo 

08/ 80 Dep. Ralph Biasi 

09/ 80 Dep. Carlos 
Chiarelli 

10/ 80 Dep. Wilson Braga 

11/ 80 Dep. Mario 
Moreira 

12/80 Dep. Samir Achôa 

13/80 Dep. Adolpho 
Franco 

14/80 Dep. Cristovam 
Chiaradia 

Ementa 

Acrescenta item XXIliI ao art. 81 da 
Constituição. 

Revoga os itens VI do art. 57 e VIII do 
art. 43, acrescenta item ao art. 44 e ar­
tigo ao Título V da Constituição Fe­
deral. 

Prevê a edição de lei complementar 
fixadora das normas básicas a serem 
observadas, pela União, Estados e Muni­
cípios, na elaboração das leis. 

Acrescenta mais um parágrafo ao arti­
go 165 da Constituição Federal fixando 
valor mínimo para benefícios da previ­
dência social. 

Dispõe sobre áreas indispensáveis à 
Segurança Nacional e Municípios do in­
teresse desta, o que somente será feito 
mediante decreto do Presidente da Re­
pública, "ad referendum" do Congresso 
Nacional, em casos de guerra, de esta­
dos de sítio ou de emergência, e deter­
mina outras providências. 

Acrescenta dispositivos à Constituição. 

Acrescenta dispositivo à Constituição Fe­
deral , limitando os reajustes de tributos 
ao percentual correspondente ao aumen­
to do custo de vida. 

Modifica a redação dos §§ 39 e 49 do 
art. 51 da Constituição Federal. 

Altera a redação dos parágrafos 29 e 39 
do art. 51 da Constituição Federal. 

Suprime a letra "d" do parágrafo úni­
co do art. 30 da Constituição Federal. 

Resultado 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Dá nova redação ao inciso VIEI do art. 13 Prejudicada por decurso 
da Constituição Federal. de prazo 

Dispõe sobre a aplicação de recursos, 
pelos Estados e Municípios, em progra­
mas de alimentação escolar, acrescen­
tando parágrafo ao art. 13 e alterando 
a redação da alínea "f" do § 39 do arti­
go 15 da Constituição Federal. 

Revoga o inciso V do art. 46 e o art. 55, 
seus incisos e parágrafos da Constitui­
ção Federal. 

Estende aos Deputados Estaduais as 
inviolabilidades, pelo exercício do man­
dato, asseguradas pela Constituição aos 
Senadores e Deputados Federais. 
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Prejudicada por decurso 
de pmzo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de pmzo 



N9 Autor 

15/ 80 Dep. Nilson 
Gibson 

16/ 80 Seno Affonso Ca-
margo 

17/ 80 Seno Affonso Ca-
margo 

18/ 80 Dep. Navarro Vi-
eira Filho 

19/80 Dep. Samir Achôa 

20/ 80 Dep. Wilson Bra-
ga 

21 / 80 Dep. Francisco 
Libardoni 

22/80 Dep. Antonio 
Russo 

23 /80 Seno Lomanto Ju-
nior 

24/ 80 Dep. Caio Pompeu 

25/ 80 Seno Jutahy 
Magalhães 

26/ 80 Dep. Airton 
Sandoval 

27/ 80 Seno Passos 
Porto 

28/80 Dep. Roberto 
Freire 

29/80 Dep. Genival 
Tourinho 

30/ 80 Dep. Rogério 
Rego 

31/80 Dep. Adhemar 
Ghisi 

32/80 Seno Jutahy 
Magalhães 

33/80 Dep. Flávio 
Chaves 

Ementa 

Acrescenta parágrafo ao art. 13 da 
Constituição. 

Altera os arts. 23 e 24 da Constituição 
Federal. 
Acrescenta item VI ao § 29, e dá nova 
redação ao § 59 do art. 152 da Consti­
t,tição Federal. 

Altera a redação da letra "a" do § 19 
do art. 15 da Constituição Federal, e dá 
outras providências. 
Altera a redação do § 19 do art. 36 da 
Constituição Federal. 

Altera a redação do art. 25 da Consti­
tuição Federal. 
K eva as porcentagens, incidentes sobre 
o produto da arrecadação dos impostos 
que menciona, atribuídas aos Municípios. 

Atribui aos Municípios trinta por cento 
da arrecadação do Imposto sobre Ope­
rações Relativas à Circulação de Merca­
dorias. 
Altera os arts. 23, 25 e 26 da Consti­
tuição Federal. 

Altera dispositivos da Constituição Fe· 
deral. 
Altera o art. 25, caput, da Constituição, 
modificado pela Emenda Constitucional 
n9 5, de 1975. 
Acrescenta parágrafo único ao art. 160 
da Constituição Federal, dispondo sobre 
a criação de Conselhos de Defesa do Con­
sumidor. 
Dá nova redação ao art. 59 da Consti­
tuição Federal. 

Dá nova redação ao art. 152 da Consti­
tuição Federal, que trata da organização 
e do funcionamento dos partidos polí­
ticos. 
Suprime o § 39 do art. 152 da Consti­
tuição Federal. 
Altera o art. 152 da Constituição Fe­
deral. 
Extingue o instituto da infidelidade par­
tidária. 
Dispõe sobre as eleições para Prefeitos 
e Vice-Prefeitos dos Municípios conside­
rados estâncias hidrominerais. 

Dispõe sobre eleições diretas para Pre­
feito e Vice-Prefeitos em todos os muni­
cípios brasileiros . 

Resultado 

Prejudicada por decurso 
de pmzo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 
Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 
Prejudicada por decurso 
de prazo 
Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 
Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 
Prejudicada por decurso 
de prazo 
Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

• A PEC/33/00 foi apresentada inicialmente pelo Deputado Adhemar Santillo, o qual retirou sua assinatura 
através do Requerimento nQ 26, de 1980. 
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N9 Autor 

34/80 Dep. Epitácio 
Cafeteira 

35/ 80 Seno Mauro 
Benevides 

36 / 80 Dep. Lygia Lessa 
Bastos 

Ementa 

Dispõe sobre eleições diretas para Pre­
feito das Capitais, dos Municípios consi­
derados de interesse da Segurança Na-
cional e das estâncias hidrominerais. 

Restabelece a eleição direta para Pre­
feito e Vice-Prefeito das Capitais dos 
Estados . 

Institui, em caráter obrigatório, o ensino 
pré-escolar, e atualiza a nomenclatura 
da legislação do ensino, alterando a re-
dação dos ítens I a VI do § 39 do art. 176 
da Constituição Federal. 

37/ 80 Dep. Hugo Mardini Dispõe sobre estabilidade de servidores 
públicos. 

38/ 80 Seno Humberto 
Lucena 

39/80 Seno Orestes 
Quércia 

40 / 80 Dep. Juarez 
Furtado 

41/ 80 Dep. Tarcísio 
Delgado 

42/80 Dep. Iranildo 
Pereira 

43 / 80 Dep. Sergio 
Murilo 

44/80 Seno Humberto 
Lucena 

45/ 80 Dep. Benedito 
Marcílio 

46/ 80 Dep. Samir Achôa 

47/ 80 Dep. Iturival 
Nascimento 

48/80 Dep. Hélio Duque 

49/ 80 Dep. Benedito 
Marcílio 

Acrescenta art. 211 ao Título V da Cons· 
tituição Federal. 

Acrescenta artigos ao Título V das Dis­
p:Jsições Gerais e Transitórias da COllsti­
tuição Federal. 

Acrescenta artigo à Constituição, refe­
rente à estabilidade de servidores admi­
tidos no Serviço Público antes de 24 de 
janeiro de 1967 . 

Acrescenta art. 211 à Constituição Fe­
deral . 

Restabelece benefícios fiscais ao Nordes­
te e à Amazônia. 

Introduz modificações no Capítulo VII -
Do Poder Judiciário; suprime os arts. 
94, 95, 96, 111, 203, 204 e 207, e segun­
da parte do § 49 do art. 153; e acrescenta 
dispositivos ao Título V - Disposições 
Gerais e Transitórias da Constituição 
Federal. 

Altera o § 59 do art. 51 e acrescenta 
parágrafo ao art. 56 da Constituição Fe­
deral. 

Restabelece a norma de votos dos mem­
bros do Congresso Nacional, considera­
dos juntamente, para aprovação de 
Emenda à Constituição. 

Altera a redação do art. 48 da Consti­
tuição . 

Introduz modificações no art. 30 da Cons­
tituição Federal. 

Altera a redação do § 35 do art. 153 da 
Constituição Federal. 

Restaura o pleno direito de greve sem 
restrição de qualquer natureza. 
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Resultado 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Retirada pelo RQN 
64/80. 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prej udicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por <lecurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 



N9 Autor 

50/ 80 Dep. Alexandre 
Machado 

51/80 Dep. Anísio de 
Souza 

52/80 Dep. Henrique 
Brito 

53/ 80 Dep. Pacheco 
Chaves 

54/ 80 Dep. João 
Faustino 

55/ 80 Dep. Simão 
Sessim 

56/ 80 Dep. Junia 
Marise 

57/ 80 Dep. Celso 
Peçanha 

58/ 80 Dep. Hélio Duque 

59 /80 Dep. Djalma 
Marinho 

60/ 80 Dep. Epitácio 
Cafeteira 

61/80 Dep. Octacílio 
Queiroz 

62/80 Dep. Gomes da 
Silva 

63/ 80 Dep. Maurício 
Fruet 

Ementa Resultado 

Introduz alterações nos arts. 101, 102 e Rejeitada 
165 da Constituição Federal, dispondo 
sobre a aposentadoria dos professores 
aos vinte e cinco anos de serviço. 

Altera o Título das Disposições Gerais e 
Transitórias, estendendo os mandatos dos 
atuais Prefeitos, Vice-Prefeitos e Verea­
dores até 1982, imprimindo nova redação 
ao art. 209. 

Prorroga mandatos de Prefeitos, Vice­
Prefeitos e Vereadores. 

Altera a redação do inciso I do art. 15 e 
suprime o art. 209 da Constituição Fe­
deral. 

Dispõe sobre a aposentadoria do Profes­
sor com 25 anos de serviço no magisté­
rio, e determina outras providências. 

Modifica dispositivos dos arts. 101, 102 e 
165 do texto constitucional, estabelecen­
do aposentadoria dos professores aos 
vinte e cinco anos de serviço. 

Acrescenta parágrafo, sob n9 49, ao art. 
176 da Constituição Federal, estabele­
cendo a obrigatoriedade de a União apli­
car parte de sua receita tributária na 
área da educação_ 

Estabelece a obrigatoriedade de aplica­
ção, pela União, de percentual mínimo 
de sua receita proveniente de impostos 
na manutenção e desenvolvimento do en­
sino, destinando-se parcela aos Estados e 
ao Distrito Federal para aplicação no 
ensino de 29 grau. 

Acrescenta item ao art. 44 da Constitui­
ção Federal, relativamente à autorização 
para empréstimo, aval ou operação de 
crédito em favor de empresa privada. 

Altera a redação de dispositivos do Ca­
pítulo VI do Título I da Constituição Fe­
deral . 

Modifica os arts. 29, 30, 32, 35, 47, 48, 
51, 55, 57 e 81 da Constituição Federal. 

Extingue a competência do Presidente 
da República para baixar decretos-leis. 

Altera a redação do caput do art. 55 da 
Constituição Federal. 

Altera a redação da alínea "d" do pará­
grafo único do art. 30 da Constituição 
Federal, que dispõe sobre os requerimen­
tos de informações. 
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Emenda 
n9 14 

Constitucional 

Prejudicada em virtude 
da aprovação da emenda 
número 3, à PEC 51. 

Prejudicada em virtude 
da aprovação da emenda 
número 3, à PEC 51. 

Prejudicada pela rejei­
ção da PEC/50. 

Prejudicada pela rejei­
ção da PEC/ 50. 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Rejeitada 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 



N'? Autor 

64/ 80 Dep. Albérico 
Cordeiro 

65/80 Dep. Walter de 
Prá 

66/ 80 Dep. Thales 
Ramalho 

67/80 Dep. Feu Rosa 

68/80 Dep. Walter 
Silva 

69/ 80 Dep. Manoel 
Ribeiro 

70/ 80 Dep. Christovam 
Chiaradia 

71/ 80 Dep. Evandro 
Ayres de Moura 

72/ 80 Dep. Adhemar de 
Barros Filho 

73 / 80 Dep. Joel 
Ribeiro 

74/ 80 Dep. Osvaldo 
Melo 

75/ 80 Dep. Jorge 
Arbage 

76/80 Poder Executivo 

77 / 80 Dep. Nilson 
Gibson 

78/80 Dep. Luiz Leal 

79/80 Dep. Epitácio 
Cafeteira 

80/ 80 Poder Executivo 

Ementa 

Acrescenta inciso ao art. 20 da Constitui­
ção Federal. 

Assegura às polícias civis e militares a 
percepção de um adicional de risco de 
vida . 

Suprime o parágrafo único do art. 154 da 
Constituição Federal. 

Dá nova redação ao art. 169 da Constitui­
ção Federal. 

Revoga o art. 162 e o parágrafo 2<'> do 
art. 166 e altera a redação do inciso XX 
do art. 165 e do art. 166, da Constituição 
Federal. 

Al tera a letra "d" do parágrafo único 
do art. 151 da Constituição Federal. 

Torna o número de Vereadores propor­
cionaI à população do Município. 

Acrescenta parágrafos ao art. 15 da Cons­
tituição Federal. 

Acrescenta inciso ao art. 44 da Constitui­
ção Federal. 

Suprime a letra "a" do § 3<'>, do art. 147, 
da Constituição Federal. 

Altera o ar!. 102 da Constituição Fe­
deral. 

Exige, para a reapresentação de Propos­
ta de Emenda à Constituição, na mesma 
legislatura, a assinatura da maioria abso­
luta dos membros da Câmara e do Se­
nado, e determina outras providências. 

Restabelece o sistema de voto direto nas 
eleições para Governador de Estado e 
para Senador da República. 

Altera a redação da alínea "c" do pará­
grafo único do art. 151, estabelecendo 
prazos mínimos de desincompatibiliza­
ção dos Presidentes e Vice-Presidentes 
da República, Governadores e Vice-Go­
vernadores de Estado, Ministros de Es­
tado, Prefeitos e Vice-Prefeitos, e outros. 

Modifica a redação da letra "c" dél pará­
grafo único do art. 151 , aumentando os 
prazos de afastamento para desincom­
patibilização do titular de cargo ou fun­
ção cujo exercício possa influir para tor­
nar duvidosa a legitimidade dos pleitos 
eleitorais. 

Altera a redação do art. 21 , item IV, da 
Constituição Federal. 

Altera o art. 5<'> e o caput do art. 26 da 
Constituição. 
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Resultado 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prej udicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 
Prejudicada por decurso 
de prazo 

Retirada pelo RQN 
72/ 80. 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Retirada pelo RQN 
70 /80. 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Emenda 
n \> 15 

Constitucional 

Retirada pelo RQN 72/ 80 

Retirada pelo RQN 72/ 80 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Emenda Constitucional 
n\l 16 



Autor 

81 /80 Dep. Leopoldo 
Bessone 

82/80 Dep. Jorge Arbage 

83/ 80 Dep. Albérico 
Cordeiro 

84/80 Dep. Cristina 
Tavares 

85/ 80 Dep. Epitácio 
Cafeteira 

86/ 80 Seno Jarbas 
Passarinho 

87/ 80 Seno Itamar 
Franco 

88/ 80 Dep. José Carlos 
Vasconcelos 

89/80 Dep. Jorge Arbage 

90/ 80 Dep. Antonio 
Morimoto 

91 / 80 Dep. José Costa 

92/ 80 Dep. Gomes da 
Silva 

9~ /80 Dep. Irani!do 
Pereira 

94/ 80 Dep. Osvaldo 
Macedo 

95/80 Dep. Odacir 
Soares 

96/ 80 Dep. Adhemar de 
Barros Filho 

97/ 80 Seno Nelson 
Carneiro 

98 / 80 Dep. Jorge 
Uequed 

99/ 80 Dep. Brabo de 
Carvalho 

Ementa 

Considera o Vereador, ou o Deputado Eõ' 
tadual eleito para duas Casas Legislati· 
vas, quando assume na qualidade de su· 
plente cargo na mais elevada, como em 
licença no cargo efetivo, pelo tempo que 
durar o afastamento. 

Altera a redação do § 12 do art. 153 da 
Constituição Federal, para o fim de ins· 
tituir a prisão cautelar. 

Fixa em 12 (doze) meses, no mínimo, os 
prazos para a cessação dos casos de ine· 
legibilidade. 

Resultado 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Em tramitação 

Retirada pelo RQN 72/80 

Revoga a letra "D" do item VIII do art. Em tramitação 
8'-' modifica a redação do ~ 89 do art. 153 
da Constituição Federal. 

Dispõe sobre a representação política do 
Distrito Federal no Congresso Nacional. 

Altera os arts. 23, 24 e 25 da Constitui· 
ção Federal, e dá outras providências. 

Altera o § 19 do art. 17; o item III do art. 
42, suprimindo·se o item V do mesmo 
artigo e renumerando·se os seus itens 
seguintes, da Constituição Federal. 

Altera dispositivos do Título I, Capítulo 
V, da Constituição Federal. 

Institui a Justiça Agrária. 

Altera a redação do § 39 do art. 19 da 
Constituição da República Federativa do 
Brasil . 
J\l tera a redação dos arts . 147 e seus 
parágrafos, e 150 da Constitu ição Fe· 
deral. 
Altera a redação do caput do art. 29 da 
Constituição Federal. 

Acrescenta dispositivo ao artigo 197 da 
Constituição Federal. 

Em tramitação 

Emenda Constitucional 
n9 17 

Em tramitação 

Prejudicada peja aprova­
ção da PEC n9 86/ 80 

Em tramitação 

Em tramitação 

Prejudicada por decurso 
de prazo 

Em tramitação 

Em tramitação 

Altera e acrescenta dispositivos na Cons· Em tramitação 
tituição Federal, para o fim de tornar re· 
gra o ensino gratuito a cargo do poder 
público. 
Altera a redação dos § § 39 e 49 do art. 39 Em tramitação 
da Constituição Federal. 

Acrescenta § 89 ao art. 32 da Constitui- Em tramitação 
ção Federal. 

Dá nova redação aos arts. 101 e 102 e ao Em tramitação 
item XIX do art. 165 da Constituição Fe-
deral . 
Acrescenta dispositivos à Constituição Em tramitação 
Federal, determinando a realização de 
plebiscito para a instalação de usina 
nuclear no território nacional. 

Dá nova redação ao item VI do art. 13 da Em tramitação 
Constituição Federal. 
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c) SÚMULA 

Foram os seguintes os dados numéricos relativos às Propostas de Emenda à Constituição: 
- Total das Propostas ................. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 111 

Sendo: 
oriundas da sesão legislativa anterior, todas de iniciativa Parlamentar ... . ... . 
recebidas nesta sessão legislativa ....... . . ... ..... . .... ..... .... . ..... ... . 

de iniciativa Parlamentar . .. . . . ..... . .. ...... .. .................. ... . 
de iniciativa do Presidente da Re pública .. . .......... . ...... ... .... . . . 

Aprovadas . ............. . ......... . ....... . . .. . . . .. . . .. . .. .... .... . . .... .. . . 
Sendo: 
de iniciativa Parlamentar 
de iniciativa do Presidente da Repúbli ca ... . . ... .. . ... . ... .... ..... . .. . . . . . 

Prejudicadas .. .................. .... . .. ....... . ......... . .. . .... . ... .... .. . . 
Sendo: 

oriundas da sessão legislativa anterior .. . .. . .. . . .... . .. ... . . .. ....... . . ... . 
desta sessão legislativa .... ..... . .... ... . .. ... ............. . . . .. .. .... .. . 

- Retiradas .. ..... . ..... . ..... . .......... .. ... . ... . . ... ... ........ .. ... .. .. . . . 
- Rejeitadas .... . .... . .. . . . ... .. . . . .... .. ... . . .. . . ... . . . .... . .......... .. .. . . . 
- Em andamento .. ......... . ...... . .. .. ... .. ... .. . . ...... ... ................. . 
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12 
99 
97 

2 

4 

2 

2 

85 

12 
73 

6 

2 

14 



------- -

C.2 - PROJETOS DE LEI 

a) DA SESSÃO LEGISLATIVA ANTERIOR 

Mensagem 
N9 N9 Ementa 

44/79 111/79 Dispõe sobre declaração de utilidade pública, e 
dá outras providências correlatas. 

b) DA PRESENTE SESSÃO LEGISLATIVA 

Mensagem 
Ementa N9 N9 

001/80 016/80 Dispõe sobre a oficialização das serventias da 
Justiça dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios, e dá outras providências. (Comple-
mentar). 

002/ 80 017 /80 Equipara ao acidente em serviço a doença pro-
fissional e as especificadas em lei para efeito de 
pensão especial, e dá outras providências. 

003/80 018/80 Dispõe sobre o enquadramento dos servidores 
remanescentes da implantação do Plano de Clas-
sificação de Cargos instituído pela Lei n9 5 .645, 
de 10 de deze mbro de 1970, e dá outras provi-
dências. 

004/ 80 020/ 80 Altera a redação dos §§ 19 e 29 do art. 34 da Lei 
n<'> 4.345, de 26 de junho de 1964, e dá outras 
providências. 

005/80 024/80 Dispõe sobre a reestruturação das carreiras do 
Ministério Público da União junto à Justiça Co-
mum, do Trabalho e Militar, e dá outras provi-
dências. 

006/80 041 /80 Autoriza a doação da "ilha do Pinheiro", situada 
na baía de Guanabara, ao Banco Nacional da 
Habitação, para implantação de conjuntos habi-
tacionais de interesse social. 

007 /80 050/80 Dispõe sobre as diretrizes básicas para o zonea-
mento industrial nas áreas críticas de poluição, 
e dá outras providências. 

008/80 059/80 Autoriza a permuta de parte do terreno que men-
ciona por lote localizado no bairro de Aoyama-
Dori, na cidade de Tóquio, Japão. 
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Resultado 

A Sanção 
Veto total 

Resultado 

A Sanção 
Veto total 

A Sanção 
Lei n9 6 .782, de 19-5-80 

A Sanção 
Lei n9 6.781 , de 19-5-80 

A Sanção 
Lei n<'> 6 .786, de 26-5-80 

A Sanção 
Lei n'? 6 .788, de 28-5-80 

A Sanção 
Lei n<'> 6 . 792, de 11-6-80 

A Sanção 
Lei n9 6 .803, de 2-7-80 

A Sanção 
Lei n<'> 6.798, de 23-6-80 



Mensagem 
NO? NO? 

009/ 80 064/ 80 

010/ 80 073/ 80 

011 / 80 077/ 80 

012/ 80 080/ 80 

013/ 80 081/ 80 

014/80 087 / 80 

015/ 80 088/ 80 

016 /80 089/ 80 

017/ 80 090/ 80 

018/ 80 093/ 80 

019/ 80 094/ 80 

020/ 80 096/ 80 

021/ 80 105/ 80 

022/ 80 106/ 80 

023/ 80 111/ 80 

024/ 80 120/ 80 

025/ 80 124/ 80 

Ementa 

Define a situação jurídica do estrangeiro no 
Brasil, cria o Conselho Nacional de Imigração, 
e dá outras providências. 

Cria o Corpo Auxiliar Feminino da Reserva da 
Marinha (CAFRM), e dá outras providências. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir créditos adi­
cionais até o limite de Cr$ 311.911 . 000 .000,00 , 
e dá outras providências. 

Altera dispositivos da Lei n9 5.821, de 10 de 
novembro de 1972, que dispõe sobre promoções 
dos oficiais da ativa das Forças Armadas, e dá 
outras providências. 
Altera o Decreto-lei n9 406, de 31 de dezembro 
de 1968, que estabelece normas gerais de direito 
tributário , e dá outras providências. (Comple­
mentar.) 
Dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa 
da Fazenda Pública, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a cobrança executiva dos débitos 
fixados em acórdãos do Tribunal de Contas da 
União, e dá outras providências. 

Altera o valor do vencimento mensal dos cargos 
que especifi ca, previstos no artigo 59 da Lei 
n9 5.921, de 1973, e dá outras providências. 

Estabelece normas para maior celeridade dos 
feito s no Tribunal Federal de Recursos e na Jus­
tiça Federal de Primeira Instância, e dá outras 
providências. 
Cria a Seção Judiciária da Justiça Federal no 
Estado de Mato Grosso do Sul , e dá outras pro­
vidências. 

Dispõe sobre a criação de cargos em órgãos dos 
Serviços Auxiliares da Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a criação de Territórios Federais, 
e dá outras providências. (Complementar.) 

Aprova o Orçamento Plurianual de Investimentos 
para o Triênio 1981/ 1983. 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1981. 

Dispõe sobre títulos de crédito comercial e dá 
outras providências. 
Aumenta o limite de que trata a Lei n9 6 . 263, 
de 18 de novembro de 1975, alterada pela Lei 
n9 6.590, de 16 de novembro de 1978, e dá 
outras providências. 

Reajusta os efetivos dos Oficiais do Corpo de Fu­
zileiros Navais e do Corpo de Intendentes da 
Marinha, fixados pela Lei n9 6.469, de 18 de no­
vembro de 1977, e dá outras providências. 
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Resultado 

Aprovado por 
decurso de prazo 
Lei n9 6.815, de 19-8-80, 
com veto parcial 

À Sanção 
Lei n9 6.807 , de 7-7-80 

À Sanção 
Lei n9 6 .806, de 7-7-80 

À Sanção 
Lei n9 6.814, de 5-8-80 

Retirado pela 
MSG nO 341/ 80 
Deferida em 25-8-80 

À Sanção 
Lei n9 6 .830, de 22-9-80 

À Sanção 
Lei n9 6.822, de 22-9-80 

À Sanção 
Lei n9 6 .823, de 22-9-80 

À Sanção 
Lei n9 6.825, de 22-9-80 

À Sanção 
Lei n9 6.824, de 22-9-80 

À Sanção 
Lei n9 6.831 , de 23-9-80, 
com veto parcial 

Devolvida ao Gab. Civil 
da Presidência da 
República 
À Sanção 
Lei n9 6 .866, de 3-12-80 

À Sanção 
Lei n9 6.867, de 3-12-80 

À Sanção 
Lei n9 6.840, de 3-11-80 

À Sanção 
Lei n9 6.841 , de 3-11-80 

À Sanção 
Lei n9 6 .836, de 27-10-80 



Mensagem 
Ementa Resultado NC? NC? 

026/ 80 129/ 80 

027/ 80 130/ 80 

028/ 80 131/ 80 

029/ 80 132/80 

030/ 80 133/ 80 

031/ 80 134/ 80 

032/ 80 135/ 80 

033/ 80 136/ 80 

034/ 80 137/ 80 

035/ 80 138/ 80 

Dispõe sobre a regulamentação da profi ssão de 
aeronauta, e dá outras providências. 

Cria a Fundação Habitacional do Exército, e dá 
outras providências. 

Cria a Procuradoria da República no Estado da 
Mato Grosso do Sul, e dá outras providências. 

Fixa os valores de retribuição do Grupo-Ativi­
dades Específicas de Controle Interno, autoriza 
a estruturação de cargos e funções de órgãos in­
tegrantes do sistema de controle interno, e dá 
outras providências. 

Dispõe sobre o Estatuto dos Militares, e dá outras 
providências. 
Institui, no Ministério das Relações Exteriores, 
Quadro Especial integrado por diplomatas, nas 
condições que menciona. 

Altera a Lei nO 6.708, de 30 de outubro de 1979, 
que dispõe sobre a correção automática dos sa­
lários, modifica a política salarial , e dá outras 
providências. 

Estende aos servidores estaduais e municipais, 
nas condições que menciona, a contagem recí­
proca de tempo de serviço para aposentadoria de 
que trata a Lei nÇl 6.226, de 14 de julho de 1975. 

Altera a Legislação da Previdência Social Ur­
bana, e dá outras providências. 

Dispõe sobre a extinção e criação de cargos dos 
Quadros Permanentes das Secretarias do Supe­
rior Tribunal Militar e das Auditorias da Jus­
tiça Militar, e dá outras providências. 

c) SÚMULA 

Retirado pela 
MSG n<? 145/ 80 CN 
Deferida em 10-11-80 

À Sanção 
Lei n<? 6.855, de 18-11-80 

À Sanção 
Lei n<? 6.853, de 17-11-80 

À Sanção 
Lei n<? 6 .856, de 18-11-80 

À Sanção 
Lei n<? 6.880, de 9-12-80 
À Sanção 
Lei n<? 6.859, de 24-11-80 

Aprovado por 
decurso de prazo 
Lei n<? 6 .886, de 10-12-80 

À Sanção 
Lei n<? 6.864, de 1 <?-12-80 

À Sanção 
Lei n<? 6.887, de 10-12-80 

À Sanção 
Lei n<? 6.889, de 11-12-80, 
com veto parcial 

Foram os seguintes os dados numéricos relativos aos Projetos de Lei: 
Total dos Projetos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . .. .. . . . .. . . . . . 36 

Sendo: 

oriundo da sessão legislativa anterior . ... _ . _ . .. . . . ... . _ . . . . . . . . . . . . . . . 1 

recebidos nesta sessão legislativa . . . . . . ..... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 
Aprovados (sendo 2 por decurso de prazo) e enviados a sanção . . . . . . . . . . . . . . . 33 

Sendo: 
da sessão legislativa anterior . . .. . . .. . ...... _ .. ... .. . _ ......... . . ... _ 1 

desta sessão legislativa . .. ..... . ..... . .. . . . . ... .. .. .. . ....... . .. . ... 32 
- Retirados pelo Autor . . . . . ... ............. _ ... . . . . .. . . . _ . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

- Devolvido antes de iniciada a tramitação . .. . .... . . .. . .. ... . .. ..... . . ..... . . 1 
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C.3 - PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO 

a) DA SESSÃO LEGISLATIVA ANTERIOR 

Mensagem 
Ementa N9 N9 

059/79 

060/ 79 

061/79 

062/ 79 

063/ 79 

064/79 

065/79 

066/79 

104/ 79 Aprova o texto do Decreto-lei n9 1 . 698, de 3 
de outubro de 1979, que altera o limite pereen­
tual fixado no Anexo do Decreto-lei n9 1.574, de 
19 de setembro de 1977, e dá outras providên­
cias. 

114/79 Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.700, de 18 
de outubro de 1979, que extingue o registro das 
letras de câmbio e notas promissórias, e dá ou­
tras providências. 

113/79 Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.699, de 16 
outubro de 1979, que "dispõe sobre cancelamento 
e parcelamento de débitos, no âmbito da Previ­
dência Social, e dá outras providências". 

115/79 Aprova o texto do Decreto-lei n9 1 . 701, de 18 
outubro de 1979, que "prorroga o prazo para 
destinação de recursos ao PIN e ao PROTERRA". 

116/79 Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.702, de 18 
de outubro de 1979, que " dispõe sobre a contri­
buição para análise e fiscalização de projetos 
técnico-econômicos nas áreas da SUDAM e da 
SUDENE, e dá outras providências". 

117/ 79 Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.703, de 18 
de outubro de 1979, que "estabelece condições 
especiais para importação de bens destinados à 
produção de petróleo bruto e gás natural na 
Bacia de Campos, na Plataforma Continental Bra­
sileira, e dá outras providências". 

120/79 Aprova o texto do Decreto-lei n9 1 . 705, de 23 
de outubro de 1979, que "dispõe quanto à obri­
gatoriedade de recolhimento antecipado, pelas 
pessoas físicas, do Imposto de Renda sobre os 
rendimentos que especifica" . 

121/79 Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.706, de 23 
de outubro de 1979, que "altera dispositivos da 
Lei n9 6.468, de 14 de novembro de 1977, mo­
dificada pelo Decreto-lei n9 1. 647, de 18 de de­
zembro de 1978, regulando a tributação simpli­
ficada para pequenas e médias empresas, e dá 
outras providências". 
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Resultado 

Decreto Legislativo 
n\> 1/80 

Decreto Legislativo 
n9 7/80 

Decreto Legislativo 
n\> 3/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 5/ 80 

Decreto Legislativo 
n\> 4/ 80 

Decreto Legislativo 
n\> 6/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 8/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 9/ 80 



Mensagem 
Ementa N9 N9 

067/ 79 

068/79 

069/79 

124/ 79 Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.708, de 30 
de outubro de 1979, que "altera o art. 19 do 
Decreto-lei n9 1 . 237, de 12 de setembro de 
1972" . 

119/79 Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.704, de 23 
de outubro de 1979, que "altera a legislação do 
imposto sobre a renda que incide sobre o lucro 
das pessoas jurídicas, modifica o sistema de cor­
reção monetária de débitos fiscais e dá outras 
providências" . 

123/ 79 Aprova o texto do Decreto-lei n9 1. 707, de 30 
de outubro de 1979, que "modifica os Decretos­
lei s n9s 1. 312, de 1974, 1. 460, de 1976, 1. 562, 
de 1977, e 1. 651, de 1978". 

b) DA PRESENTE SESSÃO LEGISLATIVA 

Mensagem Ementa N9 N9 

001/80 125/79 

002/ 80 126/ 79 

003/ 80 128/ 79 

004/ 80 130/79 

005/ 80 129/ 79 

006/ 80 131/79 

007/ 80 132/79 

008/ 80 133/79 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.709, de 31 
de outubro de 1979, que "dispõe sobre o paga­
mento da Gratificação de Produtividade, nos 
casos que menciona e dá outras providências". 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1 . 710, de 31 
de outubro de 1979, que "estende a Gratificação 
de Produtividade aos casos que especifica, e dá 
outras providências". 
Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.711, de 12 
de novembro de 1979, que "autoriza o parcela­
mento da Taxa Rodoviária Única, e dá outras 
providências" . 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.713, de 19 
de novembro de 1979, que "dispõe quanto ao 
Imposto de Renda devido na fonte sobre rendi­
mentos do trabalho assalariado". 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1 . 712, de 14 
de novembro de 1979, que "dispõe sobre a ar­
recadação das contribuições ao Instituto do Açú­
car e do Álcool, e dá outras providências". 
Aprova o texto do Decreto-lei n<) 1. 715, de 22 
de novembro de 1979, que "regula a expedição 
de certidão de quitação de tributos federais e 
extingue a declaração de devedor remisso". 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.716, de 21 
de novembro de 1979, que "dá nova redação a 
dispositivos da Lei n9 5.619, de 3 de novembro 
de 1970 e Lei n9 5.906, de 23 de julho de 1973, 
alteradas pelo Decreto-lei n9 1 .618, de 3 de 
março de 1978". 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.714, de 21 
de novembro de 1979, que "inclui gratificação 
no Anexo II do Decreto-lei n9 1.341, de 22 de 
agosto de 1974, e dá outras providências" . 

- 210-

Resultado 

Decreto Legislativo 
n9 12/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 10/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 13/ 80 

Resultado 

De.creto Legislativo 
n9 14/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 15/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 16/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 17/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 18/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 20/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 21/ 80 

De.creto Legislativo 
n9 22/ 80 



Mensagem 
N'? N'? 

009/ 80 135/ 79 

010/ 80 136/79 

011/ 80 137/79 

012/ 80 008/ 80 

013/ 80 009/ 80 

014/ 80 134/79 

015/ 80 012/ 80 

016/ 80 007/ 80 

017/ 80 010/ 80 

018/ 80 011/ 80 

019/ 80 014/ 80 

Ementa 

Aprova o texto do Decreto-lei n<'> 1.718, de 27 
de novembro de 1979, que "revoga exigência de 
prestação de informações permanentes referidas 
na legislação do Imposto sobre a Renda, e dá 
outras providências". 

Aprova o texto do Decreto-lei n<'> 1.719, de 28 
de novembro de 1979, que "autoriza a garantia 
do Tesouro Nacional a empréstimo interno para 
o Estado de Mato Grosso, no limite e condições 
que especifica". 

Aprova o texto do Decreto-lei n<'> 1 .720, de 29 
de novembro de 1979, que "prorroga até 31 de 
dezembro de 1981 o prazo da isenção concedida 
às empresas siderúrgicas pelo Decreto-lei nO 569. 
de 1969". 

Aprova o texto do Decreto-lei n<'> 1 .722, de 3 
de dezembro de 1979, que "altera a forma de uti­
lização de estímulos fiscais às exportações de 
manufaturados, e dá outras providências". 

Aprova o texto do Decreto-lei n<'> 1 .723, de 6 
de dezembro de 1979, que "dispõe sobre a parti­
cipação dos Territórios Federais na reserva cria­
da pelo Decreto-lei n<'> 1. 434, de 11 de dezembro 
de 1975". 

Aprova o texto do Decreto-lei n<'> 1 . 717, de 26 
de novembro de 1979, que "acrescenta os itens 
V, VI e VII ao § 1<'> do art. 1<'> do Decreto-lei 
n<'> 1.678, de 22 de fevereiro de 1979, e dá outras 
providências" . 

Aprova o texto do Decreto-lei n<'> 1 .726, de 7 
de dezembro de 1979, que "dispõe sobre isenção 
ou redução fiscal na importação". 

Aprova o texto do Decreto-lei n<'> 1.721, de 3 
de dezembro de 1979, que "dá nova redação ao 
artigo 1<'> do Decreto-lei n<'> 1 . 158, de 16 de março 
de 1971, ao parágrafo 2<'> do artigo 1<'> do De­
creto-lei n9 1. 189, de 24 de setembro de 1971, 
e ao artigo 49 do Decreto-lei n<'> 1.248, de 29 de 
novembro de 1972". 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.724, de 7 
de dezembro de 1979, que "dispõe sobre os estí­
mulos fiscais de que tratam os arts. 1<'> e 5<'> do 
Decreto-lei n<'> 491, de 5 de março de 1969". 

Aprova o texto do Decreto-lei n<'> 1.725, de 7 
de dezembro de 1979, que "estabelece limite 
para o benefício previsto no art. 9<'> do Decreto­
lei n<'> 1 .351, de 24 de outubro de 1974, que al­
tera a legislação do Imposto sobre a Renda" . 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.728, de 12 
de dezembro de 1979, que "altera os limites do 
benefício fiscal instituído pelo Decreto-lei n<'> 
1.358, de 12 de novembro de 1974, e dá outras 
providências" . 
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Resultado 

Decreto Legislativo 
n9 23/ 80 

Decreto Legislativo 
nQ 24/ 80 

Decreto Legislativo 
nQ 25/ 80 

Decreto Legislativo 
n<'> 34/ 80 

De.creto Legislativo 
nQ 28/ 80 

Decreto Legislativo 
n<'> 26/ 80 

Decreto Legislativo 
n<'> 29/ 80 

Decreto Legislativo 
n<'> 30/ 80 

Decreto Legislativo 
n<'> 31/80 

Decreto Legislativo 
n<'> 32/80 

Decreto Legislativo 
n<'> 35/ 80 



Mensagem 
N9 N9 

020/80 013/ 80 

021/ 80 023/ 80 

022/ 80 022/ 80 

023/ 80 025/ 80 

024/ 80 026/ 80 

025/ 80 028/ 80 

026/ 80 031/ 80 

027/ 80 027/ 80 

028/ 80 030/ 80 

029/ 80 032/ 80 

030/ 80 033/ 80 

031/ 80 029/ 80 

032/ 80 034/ 80 

Ementa 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.727, de 10 
de dezembro de 1979, que "inclui gratificação no 
Anexo II do Decreto-lei n9 1.360, de 22 de no­
vembro de 1974, e dá outras providências". 
Aprova o texto do Decreto-lei nO 1 . 730 , de 17 
de dezembro de 1979, que "altera a legislação 
do imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, 
e dá outras providências". 
Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.729, de 17 
de dezembro de 1979, que "altera a tabela do 
imposto incidente na fonte sobre rendimentos do 
trabalho não-assalariado, e dá outras providên­
cias" . 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.731, de 20 
de dezembro de 1979, que "reajusta o valor do 
soldo base de cálculo da remuneração dos mi­
litares" . 
Aprova o texto do Decreto-lei n9 1 . 732, de 20 
de dezembro de 1979, que "reajusta os venci­
mentos, salários e proventos dos servidores civis 
do Poder Executivo, dos membros da Magistra­
tura e do Tribunal de Contas da União, e dá 
outras providências" . 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.734, de 20 
de dezembro de 1979, que "prorroga o prazo de 
aplicação dos incentivos fiscais criados pelo art. 
49 do Decreto-lei n9 880, de 18 de setembro de 
1969, e dá outras providências" . 
Aprova o texto do Decreto-lei n9 1 . 737, de 20 
de dezembro de 1979, que "disciplina os depó­
sitos de interesse da administração pública efe­
tuados na Caixa Econômica Federal". 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1 . 733, de 20 
de dezembro de 1979, que "altera a legislação do 
imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, e 
dá outras providências" . 
Aprova o texto do Decreto-lei n9 1 . 736, de 20 
de dezembro de 1979, que "dispõe sobre débitos 
para com a Fazenda , e dá outras providências" . 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.738, de 21 
de dezembro de 1979, que "reajusta os venci­
mentos, salários e proventos dos servidores civis 
do Distrito Federal , e dá outras providências" . 

Aprova o texto do Decreto-lei n<? 1.739, de 26 
de dezembro de 1979, que "fixa o limite máximo 
do salário-de-contribuição, previsto na Lei n9 
6.332, de 18 de maio de 1976, e dá outras pro­
vidências" . 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1 . 735, de 20 
de dezembro de 1979, que "dá nova redação ao 
art. 39 da Lei n9 4.320, de 17 de março de 1964". 

Aprova o texto do Decreto-lei n<? 1 . 740, de 26 
de dezembro de 1979, que " reajusta os venci­
mentos, salários e proventos dos servidores da 
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Resultado 

Decreto Legislativo 
n<? 36/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 39/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 40/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 44/ 80 

Decreto Legislativo 
n<? 43/ 80 

Decreto Legislativo 
n<? 45/ 80 

Decreto Legislativo 
n<? 46/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 47/ 80 

Decreto Legislativo 
n<? 48/ 80 

Decreto Legislativo 
n<? 49/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 50/ 80 

Decreto Legislativo 
n<? 51/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 52/ 80 



------ - -

Mensagem Ementa Resultado NO? NO? 

Secretaria do Supremo Tribunal Federal, e dá 
outras providências". 

033/ 80 035/ 80 Aprova o texto do Decreto·lei n9 1.741, de 27 Decreto Legislativo 
de dezembro de 1979, que "altera a redação do n9 53/ 80 
art. 13 do Decreto·lei n9 1. 089, de 1970". 

034/ 80 037/ 80 Aprova o texto do Decreto·lei n9 1.743, de 27 Decreto Legislativo 
de dezembro de 1979, que "altera o limite per· n9 55/ 80 
centual da Gratificação de que trata o Decreto· 
lei n9 1.698, de 3 de outubro de 1979". 

035/ 80 038/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.744, de 27 Decreto Legislativo 
de dezembro de 1979, que "fixa alíquotas do n9 56/ 80 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação 
de Mercadorias (ICM) nos Territórios Federais". 

036/ 80 039/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei n9 1 . 745, de 27 Decreto Legislativo 
de dezembro de 1979, que "reajusta os venci- n9 57/ 80 
mentos, salários e proventos dos servidores das 
Secretarias do Superior Tribunal Militar e das 
Auditorias da Justiça Militar, e dá outras pro-
vidências" . 

037/ 80 036/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.742, de 27 Decreto Legislativo 
de dezembro de 1979, que "dispõe sobre a rea- n9 54/ 80 
lização das despesas à conta de recursos vincula-
dos do Tesouro Nacional no exercício financeiro 
de 1980, e dá outras providências". 

038/ 80 042/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.747, de 28 Decreto Legislativo 
de dezembro de 1979, que "fixa o valor do soldo n9 61/ 80 
base do cálculo da remuneração dos militares". 

039/ 80 043/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.748, de 28 Decreto Legislativo 
de dezembro de 1979, que "dispõe sobre o valor n9 62/ 80 
da contribuição para a pensão militar'.". 

040/ 80 040/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.746, de 27 Decreto Legislativo 
de dezembro de 1979, que "altera a Lei n9 6.732, n9 58/ 80 
de 4 de dezembro de 1979, e dá outras provi-
dências". 

041/80 044/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.749, de 28 Decreto Legislativo 
de dezembro de 1979, que "eleva em até .. .... n9 63/ 80 
Cr$ 350.000.000,00 (trezentos e cinqüenta mi-
lhões de cruzeiros), o limite atribuído ao Governo 
do Distrito Federal para abertura de crédito su-
plementar" . 

042/ 80 045/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.750, de 28 De.creto Legislativo 
de dezembro de 1979, que "reajusta os venci- n9 64/ 80 
mentos e proventos dos Membros do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal e respectivo Ministé-
rio Público , e dá outras providências". 

043/ 80 046/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.751, de 28 Decreto Legislativo 
de dezembro de 1979, que " reajusta os venci- n9 65/ 80 
mentos, salários e proventos dos Servidores dos 
Serviços Auxiliares do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, e dá outras providências. 

044/ 80 047/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.752, de 31 Decreto Legislativo 
de dezembro de 1979, que "extingue o Certifi- n9 66/ 80 
cado de Aplicação previsto no artigo 15 do De-
creto-lei n9 1.376, de 12 de dezembro de 1974, e 
dá outras providências" . 
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MenSil .;Jem 
N9 N9 

045/ 80 048/ 80 

046/ 80 049/ 80 

047/ 80 051/80 

048/ 80 052/ 80 

049/ 80 054/ 80 

050/ 80 055/ 80 

051/80 056/ 80 

052/ 80 053/ 80 

053/ 80 057/ 80 

054/80 058/ 80 

055/ 80 060/ 80 

Ementa 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1 .753, de 31 
de dezembro de 1979, que "adapta a Tarifa 
Aduaneira do Brasil à Nomenclatura Brasileira 
de Mercadorias, e dá outras providências". 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1 .754, de 31 
de dezembro de 1979, que "altera a composição 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento, e dá 
outras providências". 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1 .755, de 31 
de dezembro de 1979, que "dispõe sobre a ar­
recadação e restituição das receitas federais , e 
dá outras providências". 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1 . 756, de 31 
de dezembro de 1979, que "aumenta os limites 
do Decreto-lei n9 1 .312, de 15 de fevereiro de 
1974, alterados pelos Decretos-leis n9s 1. 460, 
de 22 de abril de 1\)76, 1.562, de 19 de julho de 
1977 e 1. 651, de 21 de dezembro de 1978, e dá 
outras providências". 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.758, de 3 
de janeiro de 1980, que " reajusta os vencimen­
tos, salários e proventos dos servidores das Se­
cretarias do Tribunal Federal de Recursos e do 
Conselho da Justiça Federal , e dá outras provi­
dências". 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1 .759, de 7 
de janeiro de 1930, que "reajusta os vencimentos 
e proventos dos servidores das Secretarias das 
Secções Judiciárias da Justiça Federal de Pri­
meira Instância, e dá outras providências". 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1 .760 , de 7 
de janeiro de 1980, que " reajusta os vencimen­
tos, salários e proventos dos servidores dos Tri­
bunais do Trabalho e dá outras providências". 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.757, de 3 
de janeiro de 1980, que "reajusta os vencimen­
tos, salários e proventos dos servidores da Se­
cretaria-Geral do Tribunal de Contas da União, e 
dá outras providências". 

Aprova o texto do Decreto -l ei 11 9 1 . 761 , de 7 de 
janeiro de 1980, que "reajusta os vencimentos e 
proventos dos fun cionários da Secretaria do Tri­
bunal Superior Eleitoral, e dá outras providên­
cias" . 
Aprova o texto do Decreto-lei n9 1 .762, de 7 
de janeiro de 1980, que " reajusta os vencimentos 
e proventos dos funcionários das Secretarias dos 
Tribunais Regionais Eleitorais, e dá outras pro­
vidências" . 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1. 763, de 16 
de janeiro de 1980, que "altera a redação do art. 
91, do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 
1967, modificado pelo art. 19 do Decreto-lei n9 

900, de 29 de setembro de 1969". 
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Resultado 

Decreto Legis·lativo 
nO 67/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 68/ 80 

De.creto LegisIativo 
119 69/ 80 

Decreto Legislativo 
119 70/ 80 

Decreto Legislativo 
119 71/ 80 

Decre to Legislativo 
119 72/ 80 

Decreto Legislativo 
119 76/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 73/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 74/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 75/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 77/ 80 



Mensagem Ementa 
N'.' N'.' 

056/ 80 

057/ 80 

058/80 

059/ 80 

060/ 80 

061/ 80 

062/80 

063/ 80 

064/ 80 

065/ 80 

066/ 80 

061/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei n<! 1.764, de 17 
de janeiro de 1980, que "reajusta os vencimen­
tos e proventos dos servidores da Secretaria do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal" . 

063/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei n<! 1766, de 28 
de janeiro de 1980, que "dispõe sobre ação de 
imóveis em pagamento de débi tos relativos ao 
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, 
à Taxa de Serviços Cadastrais , à Contribuição 
Sindical Rural e à Contribuição de que trata o 
artigo 5<! do Decreto-lei n<! 1 . 146, de 31 de de­
zembro de 1970, e dá outras providências". 

065/80 Aprova o texto do Decreto-lei n<! 1.767, de 1 <! de 
fevereiro de 1980, que "cria grupo executivo 
para regularização fundiária no sudeste do Pará, 
norte de Goiás e oeste do Maranhão , e dá outras 
providências" . 

066/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei n<! 1 . 768, de 14 
de fevereiro de 1980, que "autoriza a EMBRAER 
- Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A., a 
criar uma sociedade subsidiária no exterior". 

067/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei n<! 1769, de 14 
de fevereiro de 1980, que "autoriza a EMBRAER 
- Empresa Brasileira de Aeronáutica S/ A a 
participar acionariam ente ao capital social da 
Indústria Aeronáutica NEIV A S/ A, nas condi­
ções que estabelece". 

068/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei n<! 1770, de 20 
de fevereiro de 1980, que "dispõe sobre a criação 
de cargos, não remunerados, de Juiz de Paz, na 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios e 
dà outras providências". 

062/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei n<! 1765, de 17 de 
janeiro de 1980, que " reajusta os vencimentos, 
salários e proventos dos servidores dos órgãos 
Auxiliares da Justiça de Primeira Instância do 
Distrito Federal e dos Territórios" . 

069/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei n'? 1771, de 20 de 
fevereiro de 1980, que "estende a gratificação 
instituída pelo Decreto-lei n'? 1.714, de 21 de 
novembro de 1979, aos integrantes da Polícia Ro­
doviária Federal". 

070/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei n<! 1772, de 26 de 
fevereiro de 1980, que "dispõe sobre isenção ou 
redução fiscal na importação". 

071/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei n'? 1 .773, de 3 
de março de 1980, que "regula a incidência de 
contribuição previdenciária sobre a Representa­
ção Mensal prevista no Decreto-lei n'? 1.445, de 
13 de fevereiro de 1976". 

072/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei n'? 1.774, de 5 
de março de 1980, que "altera o limite da Gra­
tificação de Produtividade instituída pelo De­
creto-lei n'? 1 .544, de 15 de abril de 1977, e dá 
outras providências". 
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Resultado 

Decreto Legislativo 
n'? 78/ 80 

Decreto Legislativo 
n<! 79/ 80 

Decreto Legislativo 
n<! 80/ 80 

Decreto Legislativo 
n<! 81/80 

Decreto Legislativo 
n'? 82/ 80 

Decreto Legislativo 
n '? 83/ 80 

Decreto Legislativo 
n<! 84/ 80 

Decreto Legislativo 
n<! 85/ 80 

Decreto Legislativo 
n'? 86/ 80 

Decreto Legislativo 
n'? 90/ 80 

Decreto Legislativo 
n'? 87/ 80 



067/ 80 075/80 

068/ 80 076/ 80 

069/ 80 078/ 80 

070/ 80 079/ 80 

071/ 80 082/ 80 

072/ 80 083/ 80 

073/ 80 084/ 80 

074/ 80 085/ 80 

075/ 80 098/ 80 

076/ 80 099/ 80 

077/ 80 100/80 

078/ 80 103/ 80 

079/ 80 102/80 

Ementa 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.775, de 12 
de março de 1980, que "altera alíquotas do Im­
posto de Importação, e dá outras providências". 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.776, de 17 
de março de 1980, que "dispõe sobre pagamento 
de Gratificação de Produtividade, nos casos que 
menciona, e dá outras providências". 
Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.777, de 18 
de março de 1980, que "fixa o valor do soldo 
dos postos de Coronel PM da Polícia Militar e 
de Coronel BM do Corpo de Bombeiros do Dis­
trito Federal , e dá outras providências". 
Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.778, de 18 
de março de 1980, que "cria o Sistema de De­
fesa Aeroespacial Brasileiro - SISDABRA, e dá 
outras providências" . 
Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.779, de 26 
de março de 1980, que "amplia o prazo estabe­
lecido no Decreto-lei n<) 1.096, de 23 de março 
de 1970, que "concede incentivos fiscais às em­
presas de mineração, e dá outras providências" . 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.780, de 14 
de abril de 1980, que "concede isenção do Im­
posto sobre a Renda às empresas de pequeno 
porte e dispensa obrigações acessórias" . 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.781, de 16 
de abril de 1980, que "dispõe sobre recursos re­
cebidos pela Companhia de Eletricidade do 
Amapá (CEA), e dá outras providências". 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1 .782, de 16 
de abril de 1980, que "institui empréstimo com­
pulsório para absorção temporária de poder aqui­
sitivo" . 
Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.783, de 18 
de abril de 1980, que "dispõe sobre o Imposto 
sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, 
e sobre Operações relativas a Títulos e Valores 
Mo biliários". 
Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.784, de 28 
de abril de 1980, que "fixa vencimentos para 
cargos da Magistratura da União e do Distrito 
Federal e Territórios". 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1 .785, de 13 
de maio de 1980, que "altera a legislação refe­
rente ao Imposto único sobre Lubrificantes e 
Combustíveis, e dá outras providências". 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1. 787, de 26 
maio de 1980, que "fixa vencimentos para car­
gos do Governo do Distrito Federal e do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal". 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1 .786, de 20 
de maio de 1980, que "altera a redação do pa­
rágrafo único do art. 45 da Lei n9 4 .375, de 17 
de agosto de 1964". 

- 216 -

Resultado 

Decreto Legislativo 
n9 88/ 80 

Decreto Legislativo 
n<) 89/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 91/80 

Decreto Legislativo 
n9 92/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 93/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 94/ 80 

De~reto Legislativo 
n9 95/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 96/ 80 

Decreto Legislativo 
119 99/ 80 

Decreto Legislativo 
n\> 100/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 101/ 80 

Decreto Legislativo 
n\> 102/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 103/ 80 



Mensagem 
Ementa Resultado N9 N9 

080/ 80 104/80 Aprova o texto do Decreto-lei nQ 1.788, de 28 Decreto Legislativo 
de maio de 1980, que "fixa o vencimento e o nQ 104/ 80 
percentual de representação do cargo de Audi-
tor do Tribunal de Contas da União" . 

081/ 80 107/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei nQ 1.789, de 28 Decreto Legislativo 
de maio de 1980, que "dispõe sobre a renúncia, nQ 105/ 80 
pela União, do domínio útil de área situada no 
Município de Guarulhos, Estado de São Paulo , 
necessária à ampliação da Base Aérea e a im-
plantação do Aeroporto de Guarulhos". 

082/ 80 108/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei nQ 1 .790, de 9 Decreto Legislativo 
de junho de 1980, que "altera a legislação do nQ 106/ 80 
Imposto de Renda e introduz modificações no 
Decreto-lei nQ 1.782, de 16 de abril de 1980, 
que instituiu o empréstimo compulsório". 

083/ 80 110/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei nQ 1.792, de 17 Decreto Legislativo 
de junho de 1980, que "dispõe sobre a destinação nQ 107/ 80 
do eventual excesso de arrecadação do Imposto 
sobre Operações Financeiras no exercício finan-
ceiro de 1980". 

084/ 80 109/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei nQ 1.791, de 11 Decreto Legislativo 
de junho de 1980, que "dispõe sobre a renúncia, nQ 108/ 80 
pela União, em favor do Estado de São Paulo, 
ao domínio direto de área situada no Município 
de Guarulhos, Estado de São Paulo". 

085/ 80 112/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei nQ 1 . 793, de 23 Decreto Legislativo 
de junho de 1980, que "autoriza o Poder Exe- nQ 112/ 80 
cutivo a não ajuizar as ações que menciona, e 
dá outras providências". 

086/ 80 113/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei nQ 1 . 794, de 23 Decreto Legislativo 
de junho de 1980, que "dispõe sobre os encargos nQ 113/ 80 
financeiros da União, previstos no art. 9Q e § § 
l Q, 2Q e 5Q, da Lei nQ 4 .070, de 15 de junho de 
1962" . 

087/80 114/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei nQ 1 .795, de 8 de Decreto Legislativo 
julho de 1980, que "altera a composição da Di- nQ 114/ 80 
reto ria do Banco Central do Brasil". 

088/ 80 117/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei nQ 1.796, de 9 Decreto Legislativo 
de julho de 1980, que "estabelece alíquota para nQ 116/ 80 
a incidência do imposto de renda sobre remessas 
em pagamento de transmissão dos Jogos Olím-
picos do corrente ano, em Moscou" . 

089/ 80 118/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei nQ 1. 797, de 9 Decreto Legislativo 
de julho de 1980, que "concede isenção do im- nQ 117/80 
posto de importação para as obras de arte que 
especifica" . 

090/80 119/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei nQ 1.798, de 24 Decreto Legislativo 
de julho de 1980, que "estabelece limite de re- nQ 118/ 80 
muneração mensal para os servidores da Admi-
nistração Federal e dá outras providências" . 

091/80 122/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei nQ 1.800, de 18 Decreto Legislativo 
de agosto de 1980, que "limita a aplicação do nQ 119/ 80 
disposto no art. 4Q do Decreto-lei nQ 1 . 742, de 27 
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Mensagem 
N9 N9 

092/ 80 121/ 80 

093/ 80 126/ 80 

094/ 80 127/ 80 

095/ 80 125/ 80 

096/ 80 128/ 80 

097/ 80 141/ 80 

098/ 80 142/ 80 

099/ 80 139/ 80 

100/ 80 140/ 80 

Ementa 

de dezembro de 1979, que dispõe sobre a reali­
zação das despesas à conta de recursos vincula­
dos do Tesouro Nacional, no exercício de 1980". 

Aprova o texto do Decreto-lei nl? 1 . 799, de 5 
de agosto de 1980, que " reestrutura o Grupo 
Executivo das Terras do Araguaia-Tocantins -
GETAT, e dá outras providências" . 

Aprova o texto do Decreto-lei nl? 1.802, de 29 
de agosto de 1980, que "prorroga a vigência do 
incentivo fiscal para aplicação em ações novas 
da EMBRAER - Empresa Brasileira de Aero­
náutica S.A." . 

Aprova o texto do Decreto-lei nl? 1.803, de 2 
de setembro de 1980, que "assegura a manu­
tenção e utilização dos créditos do IPI relativos 
às matérias-primas que especifica". 

Aprova o texto do Decreto-lei nl? 1.801, de 18 
de agosto de 1980, que "consolida e altera a 
legislação relativa ao Adicional ao Frete para 
Renovação da Marinha Mercante, bem como do 
Fundo de Marinha Mercante, e dá outras provi­
dências". 

Aprova o texto do Decreto-lei nl? 1.804, de 3 
de setembro de 1980, que "dispõe sobre tribu­
tação simplificada das remessas postais interna­
cionais". 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1. 807, de 6 
de outubro de 1980, que "acrescenta parágrafo 
ao artigo 21? do Decreto-lei nl? 61, de 21 de no­
vembro de 1966, que alterou a legislação relativa 
ao Imposto Único sobre Lubrificantes e Com­
bustíveis Líquidos e Gasosos, e dá outras provi­
dências". 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.808, de 6 
de outubro de 1980, que "concede isenção do 
Imposto sobre Produtos Industrializados ao equi­
pamento que menciona, e dá outras providên­
cias" . 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1. 805, de 19 
de outubro de 1980, que "dispõe sobre a trans­
ferência aos Estados, Distrito Federal, Territó­
rios e Municípios das parcelas ou quotas-partes 
dos recursos Tributários arrecadados pela União, 
e dá outras providências". 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1. 806, de 19 
de outubro de 1980, que "reabre o prazo fixado 
no § lI? do art. 49 do Decreto-lei n9 1. 699, de 
16 de outubro de 1979, que dispõe sobre can­
celamento e parcelamento de débitos previden­
ciários" . 

Resultado 

Decreto Legislativo 
n9 120/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 125/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 126/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 127/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 128/ 80 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Decreto Legislativo 
n9 132/ 80 

Decreto Legislativo 
n9 133/ 80 

101/ 80 143/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei n9 1. 809, de 7 Em Tramitação 
de outubro de 1980, que "institui o Sistema de 
Proteção ao Programa Nuclear Brasileiro, e dá 
outras providências". 
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Mensagem Ementa Resultado NC? NC? 

102/ 80 

103/ 80 

104/ 80 

105/ 80 

146/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei n<'> 1. 810, de 23 Em Tramitação 
de outubro de 1980, que "dispõe sobre a cons-
trução de usinas nucleoelétricas". 

147/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei n<'> 1. 811, de 27 Em Tramitação 
de outubro de 1980, que "dispõe sobre o trata-
mento tributário das operações de arrendamento 
mercantil e dá outras providências. 

148/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei n<'> 1. 812, de 11 Em Tramitação 
de novembro de 1980, que "dispõe sobre recur-
sos da União, estranhos ao Fundo Federal de 
Eletrificação, e dá outras providências". 

149/ 80 Aprova o texto do Decreto-lei n<'> 1. 813, de 24 Em Tramitação 
de novembro de 1980, que "institui regime espe-
cial de incentivos para os empreendimentos in-
tegrantes do Programa Grande Carajás, e dá ou-
tras providências". 

c) SÚMULA 

Foram os seguintes os dados numéricos relativos aos Projetos de Decreto Legislativo: 
- Total dos Projetos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. .. .... . .. ..... . ....... 116 

Sendo: 
da sessão legislativa anterior ...... ... . . ..... . ....................... 11 

desta sessão legislativa ........... . . . ........ . . . ... . ........... . .... 105 
- Aprovados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 109 

Sendo: 
da sessão legislativa anterior ... . ....... .. . ... .......... ... . .. ....... . 11 

desta sessão legislativa .... . .. . . . .... . .... ....... . . ... ..... . ...... . . 98 
- Em andamento... . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 

- Aguarda, ainda, oportunidade para ser lida uma Mensagem relativa a Decreto-
lei. 
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NO? 

02/79 

04/79 

05/79 

06/79 

07/79 

08/79 

01 / 80 

02/ 80 

C .4 - PROPOSTAS DE DELEGAÇAO LEGISLATIVA 

Autor 

Dep. Freitas 
Nobre 

Dep. Rubem 
Figueiró 

Dep. Horácio 
Ortiz 

Dep. Lúcia 
Viveiros 

Seno Lázaro 
Barboza 

Dep. Júnia 
Marise 

Autor 

Dep. Carlos 
Augusto 

João 
Alberto 

a) DA SESSÃO LEGISLATIVA ANTERIOR 

Ementa 

Propõe delegação de poderes ao Sr. Presidente 
da República, para elaboração de lei instituindo 
normas fundamentais para o zoneamento indus­
trial nas áreas críticas de poluição, e determina 
outras providências. 
Propõe delegação de poderes ao Presidente da 
República para elaboração de lei, criando o Mi­
nistério da Produção Animal , e determina outras 
providências. 
Propõe delegação de poderes ao Presidente da 
República para a elaboração de lei, dispondo so­
bre o desdobramento do Ministério das Minas e 
Energia em Ministério das Minas e Ministério 
de Energia. 
Propõe delegação de poderes ao Presidente da 
República para elaboração de lei, dispondo so­
bre a criação do Ministério da Mulher e di! 
Criança. 
Propõe delegação de poderes ao Presidente da 
República para elaboração de lei, criando o Mi­
nistério da Família e do Menor. 
Propõe delegação de poderes ao Presidente da 
República para a elaboração de lei, dispondo so­
bre a criação do Ministério da Família e do 
Menor. 

b) DA PRESENTE SESSÃO LEGISLATIVA 

Ementa 

Propõe delegação de poderes ao Sr. Presidente 
da República, criando um parque alcoolquímico 
no litoral do Estado do Piauí. 
Propõe delegação de poderes ao Presidente da 
República para elaboração de lei criando o Ins­
tituto Nacional do Babaçu, e determinando ou­
tras providências. 
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Resultado 

Retirada pelo 
Requerimento 
nl? 61 / 80 - CN 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Em Tramitação 

Resultado 

Em Tramitação 

Aprovada pela 
Comissão Mista nos 
termos do Projeto 
de Resolução nl? 3 
de 1980 - CN 



N9 Autor 

03/ 80 Dep. Sergio 
Murilo 

04/ 80 Dep. Lúcia 
Viveiros 

05/ 80 Dep. Vivaldo 
Frota 

06/ 80 Dep. Carlos 
Sant'Anna 

07/ 80 Seno Jorge 
Kalume 

Ementa Resultado 

Propõe delegação de poderes ao Presidente da Em Tramitação 
República para criação do Ministério do Desen-
volvimento do Nordeste, e dá outras providên-
cias. 

Propõe delegação de poderes ao Presidente da Em Tramitação 
República para elaboração de lei, dispondo so-
bre a criação do Ministério da Amazônia. 

Propõe delegação de poderes ao Presidente da Em Tramitação 
República para a elaboração de lei dispondo S0-

bre o desdobramento do Ministério do Interior 
em Ministério do Desenvolvimento Regional e 
Ministério da Amazônia . 

Propõe a delegação de poderes ao Sr. Presidente Em Tramitação 
da República para a elaboração de lei dispondo 
sobre a reestruturação dos Ministérios da Saúde 
e da Previdência e Assistência Social. 

Propõe delegação de poderes ao Presidente da Em Tramitação 
República para elaboração de lei criando a Se-
cretaria Especial para Assuntos da Região Ama-
zônica (SEARA). 

c) SÚMULA 

Eis os dados numéricos relativos às Propostas de Delegação Legislativa: 

- Total das Propostas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 

Sendo: 
da sessão legislativa anterior ...... ... ...... .. . . . . . .................. 6 
desta sessão legislativa .. ............ ............... .. ..... . . ..... . . 7 

- Retirada pelo Autor (da sessão legislativa anterior) ....... .... .. ......... . 1 
- Aprovada pela Comissão Mista nos termos de Projeto de Resolução ... .... .. . 1 
- Em andamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . ..... . .......... . ...... .... . .. . . 11 
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N9 

01 / 79 

02/ 79 

Autor 

Seno Mauro 
Benevides 

Seno Humberto 
Lucena 

04/79 Comissão 

N9 

01/80 

02/ 80 

03/ 80 

Mista 

Autor 

Comissão 
Mista 

Seno Affonso 
Camargo 

Comissão 
Mista 

C .S - PROJETOS DE RESOLUÇÃO 

a) DA SESSÃO LEGISLATIVA ANTERIOR 

Ementa Resultado 

Altera o § 2<? do art. 43 do Regimento Comum Rejeitado 
do Congresso Nacional. 

Altera a Resolução nQ 1/70 (CN) (Regimento Co- Rejeitado 
mum), modificada pela Resolução nÇ2, de 1972,' 
(CN). 

Delega poderes ao Presidente da República para Rejeitado 
elaborar lei, dispondo sobre a Política Nacionalj 
do Meio Ambiente. _. 

b) DA PRESENTE SESSÃO LEGISLATIVA 

Ementa 

Aprova as partes reformuladas do III Plano Na­
cional de Desenvolvimento (PND), para os exer­
cícios de 1980 a 1985. 

Dá nova redação ao caput do art. 72 do Regimen­
to Comum do Congresso Nacional , acrescentan­
do-lhe dois parágrafos. 

Propõe delegação de poderes ao Presidente da 
República para elaboração de lei criando o Ins­
tituto Nacional do Babaçu e determinando ou­
tras providências. 

c) SúMULA 

Resultado 

Resolução nQ 1, 
de 1980 (CN) 

Resolução nQ 2, 
de 1980 (CN) 

Em Tramitação 

Foram os seguintes os dados numéricos relativos aos Projetos de Resolução: 
Total dos Projetos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. ..... ..... ......... ... .. 6 

Sendo: 
da sessão legislativa anterior .. .. . ... ....... . .. ......... .. ... _ . . . . . . . 3 
desta sessão legislativa .... . ..... .... . .... .... .. .. ..... .. ... . . ... . . . 3 

Aprovados (todos desta sessão legislativa) ....... ........ . 

- Rejeitados (todos da sessão legislativa anterior) .. ... .... . . 

- Em andamento (desta sessão legislativa) ..... .. ......... . 
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3 

1 



Mensa­
gem 
CN 

NC? 
Origem 

Leitura 

C.6 - VETOS PRESIDENCIAIS 

a) DA SESSÃO LEGISLATIVA ANTERIOR 

Projeto Ementa 

Inclui representante do Minis-
102/79 378/79 19-10-79 PLC n\! 051/79 tério da Indústria e do Comér­

cio no Conselho Nacional de 
Trânsito. 

118/79 424/79 16-11-79 PLN n\! 026/79 Dispõe sobre a correção auto­
mática dos salários, modifica 
a política salarial , e dá outras 
providências. 

122/79 426/79 26-11-79 PLN n\! 024/79 Permite aposentadoria volun­
tária, com proventos propor­
cionais ao tempo de serviço, 
nas condições que indica, e dá 
outras providências . 

b) da presente Sessão Legisla­
tiva 

127/79 471/79 03-12-79 PLN n\! 035/79 Altera a Lei Complementar nO 
35, de 14 de março de 1979 
(Lei Orgânica da Magistratu­
ra Nacional). 

001 / 80 570/79 06-03-80 PLC nO 034/79 Altera a legislação previden­
ciária relativa ao ex-comba­
tente. 

002/80 576/79 06-03-80 PLN n\! 033/79 Dispõe sobre a Organização 
Judiciária do Distrito Federal 
e dos Territórios. 

003/80 578/79 06-03-80 PLC n\! 022/79 Altera a redação do art. 2\! do 
Decreto-lei n\! 1.146, de 31 de 
dezembro de 1970, que con­
solida os dispositivos sobre as 
contribuições criadas pela Lei 
n\! 2 . 613, de 23 de setembro 
de 1955, e dá outras provi­
dências. 

004/80 582/79 06-03-80 PLC n\! 039/79 Altera disposições do Decreto­
lei n\! 167, de 14 de fevereiro 
de 1967. 
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Resultado 

Veto total mantido 
por decurso de pra­
zo 

Veto parcial manti­
do por decurso de 
prazo 

Veto parcial manti­
do por decurso de 
prazo 

Veto parcial manti­
do por decurso de 
prazo 

Veto total mantido 
por decurso de pra­
zo 

Veto parcial manti­
do por decurso de 
prazo 

Veto total mantido 
por decurso de pra­
zo 

Veto parcial manti­
do por decurso de 
prazo 



Mensa­
gem 
CN 

N'I 
Origem 

Leitura Projeto Ementa 

005/ 80 610/79 10-03-80 PLN n\> 037/79 Modifica dispositivos da Lei n\> 
5.682, de 21 de julho de 1971 
(Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos), nos termos do art. 
152 da Constituição, alterado 
pela Emenda Constitucional 
n\> 11, de 1978; dispõe sobre 
preceitos do Decreto-lei nO 
l.541 , de 14 de abril de 1977, 
e dá outras providências. 

006/80 611/79 10-03-80 PLN n\> 043/79 Dispõe sobre a criação da 
COALBRA - Coque e Alcool 
da Madeira S.A., e dá outras 
providências. 

019/80 104/ 80 11-04-80 PLN n\> 044/79 Dispõe sobre a declaração de 
utilidade pública, e dá outras 
providências. 

021/80 119/80 14-04-80 PLC n\> 085/ 76 Dispõe sobre pensões a depen­
dentes de servidor público fa­
lecido no gozo de dupla apo­
sentadoria. 

074/ 80 192/80 09-06-80 PLN n!) 001/ 80 Estabelece normas para a ofi­
cialização progressiva das ser­
ventias da Justiça dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Ter­
ritórios , e dá outras providên­
cias. 

086/80 230/80 04-08-80 PLC nO 065/76 Dispõe sobre causa de espe­
cial aumento de pena, quan­
to aos crimes contra a Admi­
nistração Pública, praticados 
por ocupantes de cargos em 
comissão da administração di­
reta e indireta, regula a for­
ma de seu procedimento, e dá 
outras providênci~s. 

091/80 244/ 80 11-08-80 PLC n\> 003/74 Altera a Lei n 5.988, de 14 de 
dezembro de 1973, que regula 
os direitos autorais, e dá ou­
tras providências. 

092/80 306/80 11-08-80 PLC n!) 042/79 Dispõe sobre o transporte ro­
doviário de cargas e dá outras 
providências. 

097/ 80 336/ 80 25-08-80 PLN n!) 009/80 Define a situação jurídica do 
estrangeiro no Brasil, cria o 
Conselho Nacional de Imigra­
ção, e dá outras providências. 

115/ 80 371/80 22-09-80 PLC n\> 031/78 Estabelece que as penalidades 
aplicáveis a esportistas profis­
sionais serão exclusivamente 
pecuniárias. 
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Resultado 

Veto parcial manti­
do por decurso de 
prazo 

Veto parcial manti­
do por decurso de 
prazo 

Veto total mantido 
por decurso de pra­
zo 

Veto total mantido 
por decurso de pra­
zo 

Veto total mantido 
por decurso de pra­
zo 

Veto parcial manti­
do por decurso de 
prazo 

Veto parcial manti­
do por decurso de 
prazo 

Veto parcial manti­
do por decurso de 
prazo 

Veto parcial manti­
do por decurso de 
prazo 

Veto total mantido 
por decurso de pra­
zo 



Mensa­
gem 
CN 

N9 
Origem 

Leitura Projeto Ementa 

116/80 370/ 80 22-09-80 PLS n<? 239/79 Cancela penas impostas ao ex­
Presidente Juscelino Kubits­
chek de Oliveira, determina a 
devolução das condecorações 
nacionais que lhe foram reti­
radas, bem como a sua rein­
clusâo nos quadros das res­
pectivas ordens dos quais te­
nha sido excluído. 

123/ 80 397/ 80 29-09-80 PLN n9 019/80 Dispõe sobre a criação de car­
gos em órgãos dos Serviços 
Auxiliares da Justiça do Dis­
trito Federal e dos Territórios 
e dá outras providências. 

144/ 80 463/80 17-11-80 PLS nO 260/79 Interpreta o parágrafo único 
do art. 11 da Lei n<? 6 .082, de 
10 de julho de 1974. 

c) SÚMULA 

Foram os seguintes os dados numéricos relativos aos Vetos: 

Resultado 

Veto parcial manti­
do por decurso de 
prazo 

Veto parcial manti­
do por decurso de 
prazo 

Veto total , em tra­
mitação 

- Total dos Vetos .. .. .. ...... .. ... .... ..... .. . ... ..... ... . . . ... . . _ . . . . . . . . . . . . . . 21 

Sendo: 

oriundos da sessão legislativa anterior .. _ ... .. . .... _ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 

desta sesão legislativa .. ..... ....... .. ..... . . . .... ..... . ... .. ... ... .. ..... 17 

- Aprovados (todos por decurso de prazo) 

Sendo: 
20 

da sessão legislativa anterior . . . . .... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 

desta sessão legislativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 16 

- Em andamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
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c. 7 - REQUERIMENTOS 

Data Ementa Resultado 
N~ Leitura Autor 

1 13·03·80 Manoel Gonçalves De prorrogação por mais 20 dias do prazo Aprovado 
concedido a Comissão Mista para apresen· 
tação do Parecer sobre a PEC/ 40/79. 

2 20·03·80 Thales Ramalho De prorrogação da sessão por 4 horas, des- Prejudicado 
tinada a votação da PEC/ 37/79. 

3 14·04·80 Gastão Müller De retirada de assinaturas da PElC, que tem Deferido 
como primeiro signatário o Deputado Ani-
sio de Souza. 

4 14·04-80 Gastão Müller De retirada de assinaturas da PEC, que tem Deferido 
como primeiro signatário o Deputado Joel, 
Lima. . ,' 

5 14-04·80 Marcelo Cordeiro De retirada de assina'turas da PEC, que tem Deferido 
como primeiro signatário a Deputada Jú-
nia Marise. 

6 14·04·80 Ralph Biasi De retirada de assinaturas da PEC, que tem Deferido 
como primeiro signatário o Deputado Caio 
Pompeu. 

7 14-04·80 Marcelo Cordeiro De retirada de assinaturas da PEC, que tem Deferido 
como primeiro signatário o Deputado Hélio 
Duque. 

8 14-04-80 Antnio Carlos de De retirada de assinaturas da PEC, que tem Deferido 
Oliveira como primeiro signatário o Deputado Albé-

rico Cordeiro. 

9 14-04-80 Marcelo Cordeiro De retirada de assinaturas da PEC, que tem Deferido 
como primeiro signatário o Deputado Geni· 
vaI Tourinho. 

10 14-04-80 Antônio Carlos de De retirada de assinaturas da PEC, que tem Deferido 
Oliveira como primeiro signatário o Deputado Ro-

gério Rêgo. 

11 14-04·80 Marcelo Cordeiro De retirada de assinaturas da PEC, que tem Deferido 
como primeiro signatário o Deputado Adhe-
mar Ghisi. 

12 14-04-80 Antônio Carlos de De retirada de assinaturas da PEC, que tem Deferido 
Oliveira como primeiro signatário o Deputado Wal-

ter de Prá . 
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N9 Leitura Autor Ementa Resultado 
Data 

13 14-04-80 Ãlvaro Dias De retirada de assinaturas da PEC, que tem Deferido 
como primeiro signatário o Deputado Feu 
Rosa . 

14 14-04-80 Marcelo Cordeiro De retirada de assinaturas da PEC, que tem Deferido 
como primeiro sginatário o Deputado Val-
ter Silva. 

15 14-04-80 Gilvan Rocha De retirada de assinaturas da PEC, que tem Deferido 
como primeiro signatário o Deputado Jua-
rez Furtado. 

16 14-04-80 Affonso Camargo De retirada de assinaturas da PEC, que tem Deferido 
como primeiro signatário o Deputado Hen-
rique Brito . 

17 14-04-80 Ralph Biasi De retirada de assinaturas da PEC, que tem Deferido 
como primeiro signatário o Deputado Jua-
rez Furtado. 

18 14-04-80 Evelásio Vieira De re tiTada de assinaturas da PEC, que tem Deferido 
como primeiro signatário o Deputado Jorge 
Uequed. 

19 14-04-80 Marcelo Cordeiro De retirada de assinaturas da PEC, que tem Deferido 
como primeiro signatário o Deputado Ma-
noel Ribeiro . 

20 14-04-80 Tancredo Neves De retirada de assinaturas da PEC, que tem Deferido 
como primeiro signatário o Deputado Jor-
ge Uequed . 

21 14-04-80 Affonso Camargo De retirada de assinaturas da PEC, que tem Deferido 
como primeiro signatário o Deputado Isaac 
Newton . 

22 14-04-80 Gilvan Rocha De retirada de assinaturas da PEC, que tem Deferido 
como primeiro signatário o Deputado Wal-
ter Silva. 

23 14-04-80 Marcelo Cordeiro De retirada de assinaturas da PEC, que tem Deferido 
como primeiro signatário o Deputado Chris-
tóvam Chiaradia. 

24 14-04-80 Marcelo Cordeiro De retirada de assinaturas da PEC, que tem DE:'ferido 
como primeiro signatário o Deputado Chris-
tóvam Chiaradia. 

25 14-04-80 Marcos Freire De retirada de assinaturas da PEC, que tem Deferido 
como primeiro signatário o Deputado Adhe-
mar de Barros Filho. 

26 14-04-80 Ralph Biasi De retirada de assinatura da PEC, que tem Deferido 
como primeiro signatário o Deputado Adhe-
mar Santillo. 

27 14-04-80 Marcos Freire De retirada de assinaturas da PEC, que tem Deferido 
como primeiro signatário o Deputado Joel 
Ribeiro. 

28 14-04-80 Affonso Camargo De retirada de assinatura da PEC, que tem Deferido 
como primeiro signatário o Deputado Fued 
Dib. 

29 14-04-80 Gastão Müller De retirada de assinaturas da PEC, que tem Deferido 
como primeiro signatário o Deputado Os-
valdQ Melo. 
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Data 
NC? Leitura Autor 

30 14-04-80 Evelásio Vieira 

31 14-04-80 Antonio Carlos 

32 25-04-80 Wilson Braga 

33 25-04-80 Genival Tourinho 

34 25-04-80 Rogério Rego 

35 25-04-80 Adhemar Ghisi 

36 25-04-80 Jorge Arbage 

37 08-05-80 Djalma Bessa 

38 08-05-80 Djalma Bessa 

39 08-05-80 Hugo Mardini 

40 08-05-80 Alceu Colares 

41 08-05-80 Ricardo Fiúza 

42 08-05-80 Jorge Arbage 

43 08-05-80 Murilo Badaró 

Ementa Resultado 

De retirada de assinaturas da PEC, que tem Deferido 
como primeiro signatário o Deputado San-
tilli Sobrinho. 

De retirada de assinaturas da PEC, que tem Deferido 
como primeiro signatário o Deputado Jor-
ge Arbage. 

Requer a devolução da Proposta de Emen- Indeferido 
da a Constituição, de sua autoria, que alte-
ra a redação do art. 25 da Constituição Fe-
deral. 
Requer a devolução da Proposta de Emen- Indeferido 
da a Constituição, de sua autoria, que su-
prime o § 3<:> do art. 152 da Constituição 
Federal. 

Requer a devolução da Propotsa de Emen- Indeferido 
da a Constituição, de sua autoria, que al-
tera o art. 152 da Constituição Federal. 

Requer a devolução da Proposta de Emen- Indeferido 
da a Constituição, de sua autoria, que extin-
gue o instituto da infidelidade partidária. 

Requer a devolução da Proposta de Emen- Indeferido 
da a Constituição, de sua autoria, que exi-
ge, para reapresentação de Proposta de 
Emenda a Constituição, da mesma legisla-
tura, assinatura da maioria absoluta dos 
membros da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal. 

De destaque para a Emenda n<:> 45, ao Pro- Aprovado 
jeto de Lei n<:> 1/80 Complementar, pedin-
do-se a aprovação do texto dos dispositivos 
até as palavras "duzentos mil habitantes", 
inclusive. 

De destaque para aprovação da Emenda Aprovado 
n<:> 147, ao PLN/l / 80. 

De destaque para aprovação do § 7<:> do art. Aprovado 
21 constante do inciso II da Emenda n<:> 19 
com supressão das expressões "desde que 
em 13 de abril de 1977 estivessem exer-
êendo q:J alquer função na mesma serventia 
há mais de cinco anos", para substituir o 
~ 89 do art. 21 do Substitutivo ao PLN/l/80. 

De destaque para rejeição do § 3<:> do art. Aprovado 
18 do Substitutivo ao PLN/ l / 80. 

De destaque para rejeição do § 3<:> do art. Aprovado 
3<:> do Substitutivo ao PLN/ l / 80. 

De destaque para rejeição da parte final do Aprovado 
~ 2<:> do art. 1<:> do Substitutivo ao PLN/1/80. 

De destaque para rejeição da expressão Aprovado 
"inclusive de protesto de títulos", contida 
no § 8<:> do art. 3<:> do Substitutivo ao PLN 
1/80. 
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Data 
NI' Leitura Autor 

44 25-04-80 Benedito Marcílio 

45 05-05-80 Feu Rosa 

46 05-05-80 Juarez Furtado 

47 05-05-80 Manoel Ribeiro 

48 25-04-80 Adhemar Santillo 

49 09-05-80 Iranildo Pereira 

50 09-05-80 Hélio Duque 

51 09-05-80 Orestes Quércia 

52" 12-05-80 Hugo Mardini 

53 21-05-80 Jarbas Passarinho 

54 17-06-80 Bernardino Viana 

55 17-06-80 Bernardino Viana 

Ementa Resultado 

Requer a devolução das Propostas de Indeferido 
Emenda a Constituição de sua autoria, que 
restabelece a norma de votos dos membros 
do Congresso Nacional; e a que restaura o 
pleno direito de greve sem restrição de 
qualquer natureza . 

Requer a devolução da Proposta de Emen- Indeferido 
da a Constituição, de sua autoria, que dá 
nova redação ao art. 169 da Constituição 
Federal. 

Requer a devolução da Proposta de Emen- Indeferido 
da a Constituição, de sua autoria, que acres-
centa artigo à Constituição referente à es-
ta bilidade de servidores admitidos no Ser-
viço Público antes de 24-1-67. 

Requer a devol ução da Proposta de Emen- Indeferido 
da a Constituição, de sua autoria, que alte-
ra a letra d, do parágrafo único do art. 
151 da Constituição Federal. 

Requer a devol ução da Proposta de Emen- Indeferido 
da a Constituição, de sua autoria, que dis-
põe sobre eleições diretas para Prefeito e 
Vice-Prefei to em todos os municípios bra-
sileiros. 

Requer a devolução da Proposta de Emen- Indeferido 
da à Constituição, de sua autoria, que res-
tabelece benefícios fiscais ao Nordeste e à 
Amazônia. 

Requer a devolução da Proposta de Emen- Indeferido 
da à Constituição, de sua autoria, que al-
tera a redação do § 35 do art. 153 da 
Constituição Federal. 

Requer a anexação da Proposta de Emen- Indeferido 
da Constitucional emanada do Poder Exe-
cutivo , que pretende eleições diretas para 
os governos estaduais, à Proposta de Emen-
da Constitucional n\' 39/ 80. 

Requer a constituição de uma Comissão Aprovado 
Parlamentar Mista de Inquérito, para exa-
minar os problemas relativos ao cresci-
mento populacional Bbrasileiro. 

De destaque para rejeição da Emenda Aprovado 
n\' 7-R ao PLN/ 5/ 80. 

De inversão da Ordem do Dia, para que Aprovado 
o item II seja apreciado em primeiro lugar. 

:De destaque para rejeição da expressão Aprovado 
" critérios para a seleção", contida no arti-
go 7\' do Substitutivo ao PLN/7 / 80. 

• A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito é criada automaticamente, nos termos do art. 21 do Regimento 
Comum, por conter subscritos em número suficiente. 
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56 

57 

58 

59 

60 

61 

62 

63 

64 

Data 
Leitura 

17-06-80 

17-06-80 

19-06-80 

19-08-80 

20-08-80 

27-08-80 

03-09-80 

03-09-80 

09-09-80 

Autor 

Bernardino Viana 

Bernardino Viana 

Antônio Mariz 

Nilson Gibson 

Nelson Marchezan 

Freitas Nobre 

Jarbas Passarinho 

Freitas Nobre 

Orestes Quércia 

Ementa 

De destaque para re]elçaO da expressão 
"previstas na legislação municipal", cons­
tante do art. 9\>, parágrafo único, in fine, 
do Substitutivo ao PLN/7 / 80. 

De destaque para rejeição da expressão 
"no inciso I" , constante do § 1 \> do art. 10 
do Substitutivo ao PLN/7 / 80. 

Requer a anexação da Proposta de Emenda 
Constitucional que trata da supressão do 
parágrafo único do art. 154 da Constitui-
ção, e cujo primeiro signatário é o Senhor 
Deputado Thales Ramalho, à Proposta de 
Emenda Constitucional n\> 59/ 80. 

Solicita a anexação de Proposta de Emen­
da à Constituição de sua autoria, a ser lida 
oportunamente, com a Proposta de Emen-
da à Constituição n\> 69/ 80, já em trami-
tação, por versarem matéria conexa. 

De preferência para votação da Emenda 
Substitutiva da Comissão Mista, às Propos­
tas de Emenda à Constituição n\>s 16, 20, 
21,22, 23, 24 e 25, de 1980. 

De retirada da Proposta de Delegação Le­
gislativa n\> 2/79. 

De preferência para a votação da Emenda 
nQ 3 (Substitutivo) oferecida à Proposta de 
Emenda à Constituição n\> 51 , de 1980. 

De preferência para a votação da Emenda 
n\> 2 apresentada à Proposta de Emenda 
à Constituição n'? 51 , de 1980. 

De retirada da Proposta de Emenda à 
Constituição n'? 39, de 1980. 

Resultado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Deferido 

Aprovado 

Prejudicado 

Deferido 

65 09-09-80 Walber Guimarães De adiamento da votação do Projeto de Aprovado 
Lei n\> 16, de 1980. 

66 10-09-80 

67 12-09-80 

68 17-09-80 

69 24-09-80 

Carlos Cotta 

Tertuliano Azevedo 

Alexandre 
Machado 

José Carlos 
Vasconcelos 

De inversão da Ordem do Dia para que o 
item f seja votado em último lugar, na ses­
são de 10-9-80. 

De retirada de assinaturas da PEC que tem 
como primeiro signatário o Deputado Jorge 
Arbage. 

Requer o encerramento da discussão das 
Propostas de Emenda à Constituição n\>s 50, 
54 e 55, de 1980. 

De anexação da Proposta de Emenda à 
Constituição que altera dispositivos do Tí­
tulo I, Capítulo V, da Constituição Federal, 
da qual foi oi\> signatário, à Proposta 
n'? 86, de 1980. 

Aprovado 

Deferido 

Aprovado 

Aprovado 

70 22-10-80 Evandro Ayres de De retirada da Proposta de Emenda Cons- Deferido 
Moura titucional n'? 71, de 1980. 
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71 

72 

73 

74 

75 

76 

77 

78 

79 

80 

81 

82 

Data 
Leitura 

04-11-80 

10-11-80 

13-11-80 

13-11-80 

18-11-80 

18-11-80 

19-11-80 

20-11-80 

26-11-80 

26-11-80 

27-11-80 

02-12-80 

Autor 

Jarbas Passarinho 

Alexandre Costa 

Jarbas Passarinho 

Freitas Nobre 

Jorge Arbage 

Freitas Nobre 

Cantídio Sampaio 

Franco Montoro 

Jarbas Passarinho 

J arbas Passarinho 

Jorge Arbage 

Almir Pinto 

Ementa 

De destaque para re]elçaO da expressão 
"ressalvado o disposto no art. 39", cons­
tante do art. 69 § 19, in fine, do PLN/ 27, 
de 1980. 

Requer a retirada das Propostas de Emen­
da à Constituição n\>s 69, 77, 78 e 83, de 
1980. 

De preferência para votação do Substitu­
tivo oferecido à Proposta de Emenda à 
Constituição n9 76, de 1980. 

De preferência para votação da Emenda 
n9 1 oferecida à Proposta de Emenda à 
Constituição n9 76, de 1980. 

De destaque para rejeição da Emenda 
n9 58 oferecida ao PLN/ 30/ 80. 

De destaque para aprovação das Emendas 
n9s 26, 33, 67, 68 e 69, oferecidas ao 
PLN/ 30/ 80. 

De destaque para aprovação das seguintes 
partes da Emenda n9 1, a fim de serem 
incluídas na Proposta de Emenda à Cons­
tituição n9 130, de 1980, caput do art. 99, 
caput do art. 121 e § 19 do art. 206. 

Requer a criação de uma Comissão ParIa­
' mentar Mista de Inquérito para examinar 
a escalada da ação terrorista que se desen­
volve no País . 

De preferência para votação do Substitu­
tivo da Comissão Mista à Proposta de 
Emenda à Constituição n9 86, de 1980. 

De destaque para rejeição da expressão "e 
fiscalizar o emprego dos recursos transferi­
dos" constante do § 29 do art. 25 da Cons­
tituição, na redação que lhe é dada pelo 
art. 19 do Substitutivo oferecido pela Co­
missão Mista à Proposta de Emenda à 
Constituição n9 86, de 1980. 

De destaque para aprovação de parte da 
Emenda n9 2 oferecida ao PLN/ 34/ 80. 

De retirada de assinaturas da PEC que tem 
como primeiro signatário o Deputado Pedro 
Geraldo Costa. 
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Resultado 

Aprovado 

Deferido 

Aprovado 

Prejudicado 

Aprovado 

Rejeitado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Aprovado 

Deferido 



C.8 - PARECERES 

Para o fim previsto no § 29 do art. 132 do Regimento Comum, foram apreciados os 
seguintes pareceres sobre consulta do Presidente do Senado Federal relativa a criação de 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito: 

NO? Comissio 

241/ 80-CN CCJ do 
Senado 

242/80-CN CCJ da 
Câmara 

Conclusio Resultado 

A Comissão Parlamentar Mista de m- Prejudicado 
quérito - devidamente apoiada nos ter-
mos do art. 37 da Constituição - deve 
ser constituída desde que seu número 
não ultrapasse a 5 (cinco) em funciona-
mento concomitante. Para serem cria-
das Comissões Mistas além do número 
de 5 é indispensável a autorização do 
plenário de ambas as casas do Con-
gresso. 

Comissões Mistas de Inquérito só po- Aprovado 
dem ser criadas, requeridas por um 
terço de Deputados e Senadores, quan-
do o número de Comissões de Inquérito 
desse tipo na Câmara dos Deputados e 
no Senado Federal não exceder a 5 
(cinco) em cada uma das Casas. 

- 235-



D - PARTICIPAÇAO DOS SENADORES NOS TRABALHOS 

Senadores 
Pronun- Participação em Comissões Mistas Proposições Apresentadas 

ciamentos PON PEC PLN PROL Veto Total PEC Parecer PROL PRN Req. Emendas 

Adalberto Sena 3 16 8 3 2 32 
Aderbal Jurema 3 49 27 13 2 94 8 1 
Affonso Camargo 5 44 19 7 1 76 2 1 3 5 
Agenor Maria 2 6 5 4 17 
Alberto Lavinas 4 3 7 1 
Alberto Silva 50 13 12 6 1 82 3 
Alexandre Costa 1 1 
Almir Pinto 4 53 37 17 6 1 118 10 1 
Aloysio Chaves 27 17 14 2 2 62 6 2 
Amaral Furlan 2 1 1 4 2 
Amaral Peixoto 1 1 
Benedito Canelas 1 4 2 1 8 
Benedito Ferreira 1 1 
Bernardino Viana 2 49 33 23 3 5 115 17 4 11 
Cunha Lima 3 22 14 3 42 2 3 
Dinarte Mariz 1 1 



Senadores 
Pronun. Participação em Comissões Mistas Proposições Apresentadas 

ciamentos PON PEC PLN PROL Veto Total PEC Parecer PROL PRN Req. Emendas 

Dirceu Cardoso 3 3 29 
Eunice Michiles 28 7 1 2 38 2 
Evandro Carreira 1 5 2 4 12 1 
Evelásio Vieira 18 8 2 28 2 
Franco Montoro 4 18 5 2 29 1 16 
Gabriel Hermes 15 4 2 21 
Gastão Müller 12 6 3 21 3 
Crilvan Rocha 4 6 2 5 1 18 2 
Helvídio Nunes 34 16 7 1 3 61 8 
Henrique de La Rocque 1 26 8 5 1 2 43 7 1 
Henrique Santillo 32 22 10 4 1 69 2 
Hugo Ramos 5 4 1 10 
Humberto Lucena 2 3 8 11 1 4 29 2 5 
Itamar Franco 7 1 21 6 1 36 1 2 
Jaison Barreto 2 6 4 1 13 
Jarbas Passarinho 12 12 1 6 
Jessé Freire 1 1 
João Calmon 6 4 1 1 12 
João Lúcio 27 11 5 3 46 2 
Jorge Kalume 53 28 21 4 2 108 13 1 
José Caixeta 14 2 16 
José Fragelli 1 1 
José Guiomard 16 2 2 20 
José Lins 8 37 23 8 5 3 84 15 1 
José Richa 1 3 7 12 2 1 26 2 
Jutahy Magalhães 47 23 17 3 1 91 2 8 1 
Lázaro Barboza 1 1 15 7 2 2 28 
Leite Chaves 1 36 31 20 6 1 95 



Senadores 
Pronun- Participação em Comissões Mistas Proposições Apresentadas 

ciamentos PON PEC PLN PROL Veto Total PEC Parecer PROL PRN Req. Emendas 

Lenoir Vargas 33 25 8 2 1 69 1 1 

Lomanto Júnior 1 24 15 7 2 1 50 1 4 
Lourival Baptista 28 9 8 1 46 1 

Luiz Cavalcante 1 33 9 7 1 51 1 

Luiz Fernando Freire 6 4 3 1 14 1 1 

Marcos Freire 14 13 6 1 34 2 1 

Martins Filho 3 2 1 6 
Mauro Benevides 6 2 14 11 1 2 36 1 
Mendes Canale 1 17 11 8 1 38 3 

Milton Cabral 7 2 1 10 
Moacyr Dalla 31 19 9 4 63 3 1 

Murilo Badaró 1 36 14 12 1 3 67 6 1 
Nelson Carneiro 3 1 18 12 1 2 37 1 1 

Nilo Coelho 1 1 1 1 

Orestes Quércia 7 3 11 4 1 26 2 2 
Passos Pôrto 11 61 29 8 2 111 1 6 2 

Paulo Brossard 11 1 12 
Pedro Pedrossian 11 3 1 3 15 
Pedro Simon 2 15 3 20 
Raimundo Parente 44 27 21 4 4 100 12 
Roberto Saturnino 2 9 10 1 22 2 1 

Saldanha Derzi 14 1 8 1 24 2 

Tancredo Neves 6 2 2 10 1 1 
Tarso Dutra 4 2 3 9 4 
Teotônio Vilela 1 1 2 
Valdon Varjão 12 3 2 17 
Vicente Vuolo 14 2 2 1 19 



ERRATA DO RELATóRIO DE 1979 

Página 58 - PLS n9 53174, onde se lê "Desarquivado, em tramitação", leia-se 
"Arquivado definitivamente" 

Página 67 - PLS n9 195178, onde se lê "Desarquivado, em tramitação", leia-se 
!CA Câmara" 

Página 69 - O PLS n9 300/70 foi arquivado definitivamente, tendo saído in­
clusive, em relação própria na página 120. 

Página 70 - PLS n9 351/78, onde se lê "Desarquivado e Rejeitado", leia-se 
"Em tramitação" 

Página 128 - Onde se lê: PLC n9 096/76, leia-se: PLC nQ 096177 

Obs.: O PLS nQ 56174, de autoria do Senador Franco Montoro, que "assegura às enti­
dades sindicais a participação na fiscalização da legislação previdenciária", foi 
arquivado definitivamente. Por um lapso, o referido projeto não constou do 
Relatório. 
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